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R E S U M O
No meu trabalho ”Do P r i n c í p i o  da A u t o d e t e £  
m i n a ç ã o  d o s  P o v o s  e d o s  T e r r i t ó r i o s  N ã o - I n d s p e n d e n t e s  do 
M u n d o " ,  e studo esse princípio que é, sem favor, o mais i m ­
por ta nte da Carta das Nações Unidas , sob dois aspectos 
principais, o de direito de libertação e o de direito de 
secessão, deixando de lado as considerações filosóficas,as 
d e moradas discussões de ser este u m  direito natural que 
serve de suporte a um princípio do direito internacional.
0 tema é dos mais polêmicos, mesmo p o r ­
que quase tudo e m  direito internacional é bastante p o l ê m i ­
co. Ou se presta a polêmicas, pelas divergências entre os 
Estados do m u n d o , .as suas divisões em blocos de i n f l u ê n ­
cias, os regionalismos, a corrida armamentista e a busca 
de mais poder.
Atendo-me a casos concretos, prefiro e s t u ­
d ar o tema sob u m  aspecto dinâmico da vida moderna, p a r t i n ­
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do de exemplos,. Para isso percorri: o Continenti N e g r o  e m  
varias ocasiões', estive e m  distantes países da Ã s i a  e con­
vivi com o p r o blema na Europa. Ha entrevistas, e são mui - 
tíssimas, com persona lidades do Terceiro M u n d o  e c o m  líde­
res nacionalistas e guias de jovens Estados. T o d o s , a n d  u n a  
v o c ê ,  falavam de direito da a utodeterminação dos povos, to 
dos o p r e g a v a m  até m e s m o  com ênfase, mas não creio que o 
sen tissem em sua complexidade. Até onde chegam o naciona!..- 
lismo de protesto, a irritação contra o elemento c o l o n i z a ­
dor, a ambição p e l o  poder, e até onde chega o  ^ c onsa i e n t e  
amor do princ í p i o  da autodeterminação dos povos e o seu 
respeito. 0 p e rigo se dã quando os povos confundem, por 
seus dirigentes, o nacionalismo de prote s t o  com o verda.dei 
ro nacionalismo, e em que isso pode influir na autodetermi 
nação, que geraria, em muito caso se conhece, uma d e s c o l o ­
niza ção apressada e danosa p a r a  os próprios habitantes do 
território que se liberta do jugo estranho.
Comento passagens de LITRENTO, que escre -r 
veu o melhor tratado sobre o assurôto que conheço e m  p o r t u  
guês, e de Oyama César Ituassú da Silva, este último que 
não estuda precipuamen te o princípio como direito de liber 
dade, mas tem, na sua obra sobreexcelente " C u r s o  de D i r e i r 
to  I n t e r n a c i o n a l  P ú b l i u o ”, um capítulo sobre Cessão em D i ­
reito Internacional e que merece meditado.
C om o p a ssar dos anos e a sempre crescente
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compl e x i d a d e  dos E s t a d o s  e. suas relações intern a c i o n a i a , c o m  
o des aparecimento dos Gltimos impérios coloniais, e o s u r g i ­
m e n t o  de outros t i p o s  de impérios que ousaríamos dizer de 
neocoloniais;, ou p õ s - c c l o n i a i s , a situação também se compli 
ca. Alarga-se o conceito de direito de libertação e direito 
à liberdade, de direito de secessão e um direito de cessão, 
de u m  direito à a uto-organização e o já velho direito d das 
nacionalidades, tão e m  v o g a  no século passado.
. Os: m a r x i s t a s  defendem, com e n c a r n i ç a m e n t o ,o 
respeito ao p r i n cipio da autodeterminação dos povos e L ê n i n  
tem capítulos excelentes sobre o assunto. Sãlin falava com 
ênfase sobre esse direito e o esmagava. Por sua vez, os E s ­
tados ditos capitalistas, que o defendera também, c o n s e g u e m  
retardá-lo em m u i t o s  territórios sob sua influência a t r a ­
vés de medidas altamente sofisticadas que terminam por im - 
por-lhes u m  sistema econômico que os m a n t e r á  jungidos p o r  
muito  tempo. São contradições que saltam aos olhos <. e> que 
ne m  p r e c i s a m  de ser buscadas tão longe.
Quem sabe se se adotasse como ponto central 
do pr incípio o da unicidade étnico-linguístico-cultural-re- 
ligiosa a situação fosse b e m  diferente, mas também poder — 
se-ia incorrer na busca de Estados hermeticamente Lichomogê- 
neos, o que não seria m u i t o  fácil de encontrar. É o oponto 
em que se estriba, cora inteligência, a A f r i c a  do Sul ao ten 
tar a Black Homelands Policy, sem aceitação p o r  p arte do
Xcongresso das Nações. As contradições que. existem e m  torno 
do princípio não se c i r c unscrevem aos países colonialistas 
tradicionais, m ^ s  vão b e m  mais além e estão presentes até 
m esmo em Estados que nada a presentam de colonialistas, c o ­
mo o Canadá com a q u e s t i o n  q u é b é c o i s e  ou a França com o 
problema corso ou o Reino Unido com a já dolorosa q u estão 
interna da Província de Ulster, ou a Espanha com o Penõn 
de Gibraltar, os Estados Unidos com Porto Rico, o Reino 
do M arrocos e os enclaves de Ifni, Ceuta e Melilla. 0 M a r ­
rocos, pior exemplo, tem participação como potência coloni- 
zadora e como terra colonizada, o m e s m o  podendo dizer-se 
da Espanha, Contradições que vão mais al'êm do seu probl e m a  
nacional.
De raspão, estudo o probl e m a  visto da p o ­
sição brasileira em que não me quis deter m u i t o  por ser, 
ao que me parece, m uito contraditória de u m  prisma , coeren 
te até demais de outro. Há coisas que não consigo entender 
na política externa da República F ederativa do Brasil e 
que me p a r e c e m  sobremodo contraditórias. ”Se d  t a m e n  m e o -  
rum. p e r i c u l u m  r a t i o n e s  u t i l i t a s  r e i p u b l i c a e  v i n c a t " ,  como 
escrevia Cícero no seu "In L. C a t i l i n a m  O r a t i o  q u a r t a " . ■.
Mais do que nunca, defendendo o princípio 
da a u t o d e terminação dos povos como um direito de liberdade 
e u m  direito de secessão, uma norma jurídica e um pxincí - 
p io da teoria política, eu defendo e faço profissão de
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fê na moralida,de dos. Estados, que deve. d e  existir, .aaesmo 
guando tudo parece m o r t o  e enterrado.
%.
M o s t r o  aspectos apenas, com as conclusões
que são a minha c o ntribuição ao assunto. Sacudo uma ques-
• ' '\
tão, acreditando no humanismo político, m esmo q uando a c r e ­
dito tanto no E s t a d o ...
0 Autor
ZUSAMMENFASSUNG
In m e n i n e r  A l b e r t  intersuche ich den in der 
Karta der V e r e i n t e n  Nationes am w i c h t i g s t e n  zu b e t rachtenden 
Grundsatz der Selbstbestimmung aller Voelker und a bhängingen 
Gebiete der Erde.
Zwei Aspekte des Grundsatzes dabei in den 
M it telpunkt d e r  Analyse gerückt: das Befreiungs - ■ und 
Sezessions-Recht. Die mehr p h i losophisch orientierten 
Be tr ac h t u n g e n  ueber die Hypothese, dass dieses Grundsatz
als N a t u r r e c h e t  u n d  als Grundlage im B e reich des internacio- 
n alen Rechts zu gelten hat, w u r d e n  nicht berücksichtigt.
N Wie im Bereich des internacionalen Rechts 
ueblich, zeigt sich das behandelte Thema als sehr umstriten. 
Es w i r d  oft in p o lemi schen Auseinandersetzungen! benutzt:, 
w e g e m  des Konfliktpotwntials in der politschen Szene, m i t  
ihren Vertei l u n g e n  wicht i g e r  G e b i e t e ,Regionalismen aller 
Art und w egen der Machtgier.
K Ü i
M i t t e l s  konkreter Beispiele versuche ich 
das Problem mit der Dynamik des m o d e r n e n  -Lebens in
Verbindung zu setzen. Oft habe ich den Schwarzen K o n t inent 
bereist und hatte ausse r d e m  die Gelegenheit, zahlreiche 
Länder Asiens und Europas sowie die politische Elite der 
jungen Staaten kennenzulernen. Ohnne A u s nahme redeten alle 
m i t  Begeisterung, ad u n a  voce, v o m  Selbstbestimmungsrecht 
aller Voelker, obwohl ich nicht ganz glauben konnte, dass 
diese Führungselite in der Lage waere, das P r o b l e m  in
seiner extremen Komple x i t ä t  angemessen zu erfassem. Sie 
wa re n vielleicht nicht fähig, zwischen Protestnationalismus, 
a n tikolonialistischer Haltung und M a c h tgier einerseits, und 
be w u sster Liebe sowie Respekt zur Selbstbestimmung zu
unterscheiden. Es besteht die Gefahr, dass dort, w o  die 
Voelker durch ihre Führungselite, den Protestnationalismus 
v o m  echten Nationalismus nicht sauber trennen können, eine 
vo reilige ind störungsanfällige Entkolonialisierung 
s t a t t f i n d e n t , m i t  schwerwiegenden N e b e nwirkungen für die 
ent sprechende Bevölkerung.
Dahe stütze ich mich auf Oliveiros L. Li - 
trento, ein Verfasser, der die best A bhandlung ueber dieses 
Thema in portug i e s i s c h e r  Sprache geschrieben hat, sowie 
auf Oyama César Ituassü da Silva. Dieser hat den oben 
ge nnanten Grandsatz nicht als Freiheit^recht unters u c h t  o b ­
w o h l  das Kapitel ueber die Abtretung im internationalen 
Recht, als Teil seines Werkes " A b h a n d l u n g  u e b e r  oeffentliches
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I n t e r  n a t i o n a l  an. R e c h t ” e i n e  aufmerksame Lektüre verdient.
Im Laufe der Zeit, aufgrand der w a c h s e n d e n  
Komplexität m o d e r n e n  Staatem, sowie der i nternationalen
Beziehungen, und als Folge der Zerstörung K olonialer 
Recht, ohne die Erscheinungen des N eukolonialusmus zu
vergessen, w u r d e  die allgemeine Lage zunehmend k o m ­
plizi e r t e r  und üeversichtlicher. Begriffe wie die des 
Freiheits -, Abtretungs  und S e l b s t o r g a n i s a t i o n s r e c h t s ,
sowie das im letzten J a hrhundert allgemein anerkannte Recht 
zur Bildung von Nationen gewennen neue und schaerfere 
Konturen.
M i t  Heftig k e u t  v erteidigen die M a r x i s t e n  
das Prinzip d e r - S elbstbestimmung aller Voelker der Erde. 
Lanin hat hier etwas Ausgez e i c h n e t e s  geleistet und Stalin 
sprach begeis t e r t  darueber, obwohl seine Praxis nicht im 
Einklang mit dieser fiktiven B e geisterung stand. Im Fall 
der sogenannten k apita listischen Staaten w i s s e m  w i r
he u t e m  dass sie das Prinzip verteidigen, in der Tat aber 
stets interessiert sind, seine kohärente Anwendung in
zahlreichen Gebieten zu eschweren. Dies w i r d  anhand 
trüg erischer M assnahmen realisiert, die ein bestimmtes 
oeko no m i s c h e s  System auf die Dauer priviligieren. Solche 
W i d e r s p r ü c h e  sprechen fuer sich u n d  k önnen nicht sehr w e i t  
von unserer eigenen Realität vor gefunden werde n . V e i l l e i c h t  
wa e r e  es denkbar, als Grundlage des Princips die 
ethn o logisch-li n g u i s t i s c h - k u l t u r e l l - r e l i g i ö s e  E i n h e i t
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auszuwaehlen. Die Lage koennte dadurch anders sein, obwohl 
die Gefahr der Suche h o mogen-geschlossener Staaten nicht 
auszuschliessen waere. Süd-Afrika stützt sich klugerweise 
auf diese Auffassung, anhand ihrer " B l a c k  h o m e l a n d s  Policy",. 
selbstverstaendlich aber ohne die B i l l igund anderer Nationen. 
Die zahlreichen Widersp rüche rings um dieses Princips 
kenn z e i c h n e n  nicht nur die kolonialen Maechte. Sie können 
sogar in denjenigen Staaten gefunden werden, die sich 
a nsc heinend sehr w e i t  entfernt v o m  kolonialismus befinden, 
wie Kanada - mit seiner " g u e s t i o n  Q u s b e c o i s e " ,oder 
Frankreich mit dem Fall korsika, ohne Grossbritanien 
(Ulster), Spanien (Gibraltar), die V e r e i n i g t e n  Staatem 
(Puerto Rico) und M a rokko (Ifni, Ceuta und Melilla.) zu 
hennen. N e h m e n  w i r  M a rkko und Spanien als Beispiel. Beide 
beteil igen sich zugleich als koloniale M ächte und als 
kolo nisierte Gebiete, u nd dieser Wider s p r u c h  u e b e r schreitet 
die Grenzen ihrer eigenen nationalen Angelegenheiten.
Ich untersuche das P r oblem "e n p a s s a n t "und 
aus der Sicht des b r a s i l ianischen Standpunktes, ohne jedoch 
zu tief in u nsere eigene Position einzu dringen. Der Fall 
Brasiliens scheint mir eineiseits viel zu widers p r ü c h l i c h  
und andererseits viel zu kohärent. Es gibt zahlreich 
Elemente in der Aussen p o l i t i k  Brasiliens die ich einfach der 
Wide r s p r ü c h l i k e i t  wegen, nicht recht v e r s t e h e n  kann. " S e n  
tarnen m e o r u m  p e r i c u l o r u m  r a t i o n e s  u t i l i t a s  r e i p u b l i c a e  vincaty 
w i e  Cicero in s einem " In  L. C a t i l i n a m  O r a t i o  Q u a r t a ”
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geschrieben ha,t.
Mehr denn je verteidige ich das Prinzip 
der Selbstbestimemung aller V o elker als ein Recht zur 
Fre ih e i t  und als Recht zur Sezession; als juristische n o r m  
sowie als prinzip der p o l i t i s c h e n  Theorie. Ich v e r t e i d i g e  
und glaube an die Sittlickeit der Staaten. Sie soll
weiterbestehen, sogar w e n n  alles als tot und beerdigt 
erscheint.
Ich zeige eingach bestimmte A s p e k t e  des 
Problems und ziehe nur solche Schluesse, die m e i n e  eigenen 
B ei traege zum Thema darstellen. Wenn ich dieses Thema 
aufgreife, dann nur wei l ich an den politi s c h e n  Humanismus 
glaube, sogar wenn ich mich zugleich zum Glauben am Staat 
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2Acredito que nunca se falou tantò do princípio da 
autodeterminação dos povos como nas duas últimas décadas, d e s ­
de o discurso teórico dos cientistas políticos, dos e s t ú d i o— 
sos da ciência do Estado, dos i n t e r n a c i o n a l i s t a s , até os lide 
res nacionais e estadistas, os políticos e os governantes, t o ­
dos ininterruptamente insistem na importância desse principio.
A c r e d i t o . t a m b é m  que a maioria das pessoas que fala 
do assunto não sabe exatamente o que v e m  a ser o princípio da 
autodeterminação dos povos. Ou, pelo menos, dele não t e m  uma 
idéia muito clara. Alias, mesmo os que jã escreveram sobre o 
tema, chegam a confessar a sua perplexidade ante muitos pontos 
obscuros e que envolvem, por exemplo, o conceito de soberania, 
democracia, nacionalismo, governo, mandato popular e tantos 
outros. Hã muita contradição de permeio e vemos povos que d i ­
zem defender esse princípio e na realidade o esmagam, 0 R e i ­
no do Marrocos, intransigente defensor do principio junto â 
ONU e â. OUA, h ã  alguns anos não h e sitou em invadir o territõ — 
rio do antigo Saara Espanhol anexando-o, brutalmente, pela for 
ça das armas, como mandaria tropas de elite para esmagar um mo 
vimento nacionalista no Zaire, sob pretexto de que d e f endia a 
unidade a f r i c a n a . .. O Estado Indiano é um dos que fazem fé de 
protetores dos direitos humanos, defensor da democracia, n e u ­
tralidade e respeito pela autodeterminação dos povos e não per 
mite que o Estado de Caxemira se torne independente, como o de 
sejam os seus habitantes. E vai mais longe no seu desrespeito 
ao encenar uma farsa para anexar o pequenino reino perdido no 
Himalaia, o Siquim, derrubando a monarquia ali existente, e x —
3pulsa ndo o seu governante legítimo, o Chogyal N a m g y a l , e trans 
formando o país no mais novo Estado-membro daquela v a r i a d a  e 
instável união. A  Indonésia, invocando uma pretensa fraterni- 
dade étnica não h e sitou em anexar territórios que c l a m a v a m  por 
sua independência. Países e governantes fazem tabula rasados 
princípios do Direito das Gentes e e s q uecem o importantíssimo 
da autodeterminação dos povos. Governantes, sejam eles p r e s i ­
dentes ou ditadores, que na véspera p r e gavam o respeito ao 
princípio da autodeterminação dos p o v o s , de um m o m ento para 
o outro esquecem as suas pregações e vemo-los e s m a g a r e m  a fer­
ro e a fogo anseios de outros povos, vizinhos ou não, sujeitos 
à sua tutela ou não.
São humanos e, portanto, cheios de fraquezas e erros, 
mas essas incoerências são imperdoáveis e mais perigosas p o r ­
que põem em jogo a liberdade de agir, a vontade, os anseios de 
milhares de pessoas. Isso é profundamente dramático e c o n s ­
trangedor .
Ê b e m  verdade que essas incoerências e x i s t i r a m  sempre 
e existirão até o final dos tempos. Os homens e os povos e os 
governantes continuarão para todo o sempre incoerentes e m  sua 
grande maioria, mas sempre existirão aqueles que a c r e d i t a m  e 
r e s p e itam as idéias dos outros, que crêem no princípio da auto 
dete rminação dos povos, que o defendem. E essa hoste pequena
; '(r;salva o mundo dó caos, pelo menos gritando as injustiças para 
que outros ouçam.
Não me d e tenho muito nas teorias que se c r iaram em
4torno da autodeterminação dos povos. Prefiro analisar mais 
objetivamente alguns povos que lutam para que os seus direitos 
sejam r e c o n h e c i d ç s , para que eles sejam ouvidos e p o s s a m  se­
guir o seu futuro como b e m  escolherem. Uns não foram sequer 
ouvidos, outros tiveram o seu grito silenciado enquanto uns 
poucos parece que começam a ser ouvidos. Povos a f r i c a n o s , euro 
p e u s , asiáticos, mediterrâneos, americanos, que falam línguas 
antigas e cultas ou dialetos ainda não reduzidos à escrita, po 
vos animistas e povos monoteístas, povos que vivem e m  m i núscu 
los territórios^, ou em faixas s e m i - d e s é r t i c a s , ou e m  ilhas e 
arquipélagos, ou.nas jungias, ou próximo das regiões geladas. 
A n d a m  alguns em busca de sua identidade cultural, outros prefe 
riram adotar costumes e língua dos países que os tutelam, e n ­
quanto  outros guardam ciosamente as suas tradições, a súa l í n ­
gua, os seus costumes e a sua religião ou religiões. Tudo mui 
to variado, como é o mundo. Tudo muito pitoresco e e x ótico aos 
olhos do que os encaram de longe.
Evitei deixar-me levar pela emoção no caso de paí — 
ses que conheço de visitas mais ou menos demoradas ou que me 
são caros. Evitei uma opinião pessoal e um julgamento parcial. 
A presentei os fatos, expus as minhas idéias sobre o assunto e, 
nas conclusões, apresento as proposições. Defendo, uma vez 
mais, o humanismo político ao defender com bastante i n t r a n s i ­
gência o princípio da autodeterminação dos povos, e m  que acre­
dito, mesmo quando este parece chocar-se com á minha c oncep­
ção de Estado e regime.
5Esposo algumas idéias brilhantemente defendidas pelo 
mestre patrício Oliveiros L. Litrento quem, de modo exaustivo, 
estudou o princípio da autodeterminação dos povos.
Mas sempre h averá muito o que redizer. E repensar so 
bre esse princípio.
C a p í t u l o  I
0 D i f í c i l Pr i n c í p i o  d a  .Au t o d e t e r m i n a ç a o  d o s p o v o s
C O N S I D E R A Ç Õ E S  G E R A I S
" I m p l i c a  i s s o  b a s i c a m e n t e  d i z e r  q u e  n o s s a  
i n d a g a ç ã o  d e v e  c a l c a r - s e  na n a t u r e z a  h u m a n a .  
A l g u n s  t e ó r i c o s  p o l í t i c o s  m o d e r n o s  c r i t i c a m  
e s s a  p r o p o s i ç ã o  e d i z e m  q u e  t ã o  c o m p l e x a  e 
v a r i a d a  é a n a t u r e z a  h u m a n a  q u e  q u a l q u e r  ge 
n e r a l i z a ç ã o  a s e u  r e s p e i t o  d e v e ,  se  v e r d a  — 
d e i r a ,  s e r  d e m a s i a d o  v a g a  p a r a  r e v e s t i r - s e  
q u a l q u e r  s i g n i f i c a ç ã o  ú t i l " .
G R E A V E S ,  H . R . G .  F u n d a m e n t o s  da t e o r i a  po —
1 í t ic a . Trad . R u y  J u n g m a n n .  R i o  de J a ­
n e i r o ,  Z a h a r , 1969. p. 43.
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1.1. DA B U S C A  DA L I B E R D A D E
Talvez a angústia dos nossos dias seja a responsável 
pelo amolecimento de princípios antes esposados com tanta cren 
ça pelos pensadores políticos e seguidos pelos governantes . e 
estadistas. A  cada dia que passa mais se abusa do conceito de 
palavras como liberdade, democracia, paz, ordem, direito, auto 
determinação e muitos termos e expressões políticos. As p a l a ­
vras como que sç e s v a z i a m  de seus conteúdos. A  repetição i n ­
consequente leva a uma ruptura da p e r s p e c t i v a .das coisas e do 
seu significado. Toda palavra carrega om si. a essência do mun 
do e a essência do h o m e m  no e n sinamento gusdorfiano, e q uando 
se nomeia algo, tira-se algo do nada e cria-se.
Mas a palavra, que faz com que o h o m e m  chegue ao mun 
do e o mundo ao homem, não nos dá uma física da r e a l i d a d e ,nem 
descreve com fidelidade o real do mundo e do verdadeiro na
consciência do homem. Apresenta-nos sim " u n a  m e t a - f i s i c a  de 
la r e a l i d a d ;  s i e m p r e  s u p o n e ,  m á s  a l l ã  de su p o r t a d o r  a p a r e n t e  
y m a t e r i a l ,  u n a  u b i c a c i o n  en f u n c i ó n  de la r e a l i d a d  h u m a n a  t o ­
t a l .  La i n t u i c i o n  d e  v a l o r e s  o r i e n t a  y j u s t i f i c a  la afirmacion 
de  la e x i s t e n c i a  p o r  o b r a  de la i n v o c a c i ó n  de u n a  s u r r e a l i d a d
8g e n e r a d o r a  d e  t o d a  o n t o l o g i a " ,  como ensina Gusdorf.
No vocabulário político as palavras subitamente a s s u ­
me m  posições que-se afastam daquilo que elas p r e t e n d i a m  r e p r e ­
sentar e anunciam a ruptura com uma ordem para darem o r i g e m  ao 
estabe lecimento de umá outra ordem, uma nova ordem. E quanto 
mais o homem se ..emaranha na história, mais joga c o m  as p a l a ­
vras, mais as modifica.
E nós vivemos sempre a nos enredar nos fios da h i s t ó ­
ria consoante o pensamento do filósofo de " I n  G e s c h i c h i t e n  ver 
s t r i c k t  - Z u m  S e l n  v o n  M e n s c h  u n d  D i n g " ,  esse angustiado Wil- 
helm  Schapp.
Daí a dificuldade em se definir, por exemplo, liberda 
de, es pecialmente e m  seu sentido político e jurídico, ou e m  se 
tentar definir democracia. Há, sempre, envolvendo-as, forte 
camada ideológica e emocional, que a simples prolação, e n f á t i ­
ca ou não, deixa patente.
Quando se afirma que o h o m e m  b u s c a  incessantemente a 
liberdade, para vivê-la e dela fazer o súmo bem, não se inicia 
um mero jogo de palavras. Viver a liberdade, e não em liberda 
de, é uma linda expressão mas as dificuldade começam j u s tamen­
te quando o homem, se coloca dentro do grupo social e a socieda 
de se organiza a formar uma nação e essa nação se estabelece po 
liticamente à formar um Estado.
Os jusnaturalistas do passado acreditavam, d e , manei 
ra um tanto ingênua, que era possível a liberdade natural para 
o h o m e m  em sociedade, que todo o h o m e m  era livre, que era dono
9de sua liberdade e que essa fruição era um presente de Deus, 
lição pregada aliãs pelos teõlogos. Seria a liberdade um fim 
do homem? Se o h o m e m  aspira â liberdade para b uscar a sua f e ­
licidade na terra, a liberdade não é o sumo bem, mas um dos 
bens. São Tomás de Aquino se perguntava qual seria o fim últi 
mo do h o m e m  e, com toda a sua inteligência, que ilumina toda a 
Idade Média e corttinua a estender os seus raios até os nossos 
tempos, não consegue estabelecer qual seja, mas apresenta v á ­
rias conclusões, sem deixar, porém, de frisar que a felicidade 
é o fim-final do homem, estribando-se em Santo Agostinho, já
que " u l t i m u s  f i n i s  hominurn e s t  b e a t i t u d o j  q u a m  o m n e s  a p p e t u n t ,
2ui: A u g u s t í  n u s  d i c i t " .
A  libefdade ê o objeto da vontade do h o m e m  e m  s o c i e ­
dade e para que ele prossiga na busca final da felicidade ele 
precisa da liberdade.
E liberdade, que tem sido cantada e m  prosa e verso, 
comporta juízos de valores que v a r i a m  de povo para povo, de 
época em época, de civilização para civilização. Como encarar 
a liberdade, como recebê-la - ou como merecer recebê-la co­
mo m antê-la e usá-la. A  minha liberdade deixa de sê-lo no m o ­
m ent o e m  que prejudico a do meu vizinho, daí haver os que r e ­
s istem à liberdade absoluta que, no final, seria uma negação da 
liberdade, por não possuir limites, por desconhecer contornos.
Os limites, os contornos, fixa-os e dá-os o Estado, 
que, no dizer de Rudolf von Jhering, " é a ú n i c a  f o n t e  d o  direji 
to".
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E é dentro desse conceito de liberdade, aquela que 
existe pelo direito e do Estado, que chegamos ao conceito de 
autodeterminação dos povos, dos mais polêmicos e c o n t r o v e r t i ­
dos também.
O filósofo se pergunta até onde chega a liberdade e 
a sua lição ê b e m  distinta da do jurista, que vê os limites que 
o direito lhe cria, para usar de um pensamento de Reves que 
a c r e s c e n t a :
"So it w a s  o b v i o u s  to t h e  m a k e r s  of m o d e r n  
d e m o c r a t i c  c o n s t i t u t i o n s  t h a t  f r e e d o m  c an 
be g r a n t e d  to a n  i n d i v i d u a l  o n l y  to t h e  e x ­
tent: t h a t  t h e  f r e e d o m  of a c t i o n  of o n e  i n ­
d i v i d u a l  d o e s  n ot  i n f r i n g e  u p o n  t h e  f r e e d o m  
o f  a c t i o n  of  o t h e r  i n d i v i d u a l s .  I n d i v i d u a l  
f r e e d o m ,  as g r a n t e d  by t h e  c o n s t i t u t i o n s  of 
a l l  m o d e r n  d e m o c r a c i e s  to t h e  c i t i z e n s ,  is 
c l e a r l y  d e f i n e d  by l a w  as a s e r i e s  o f c o m  — 
p u l s i o n s  i m p o s e d  upoji all. i n d i v i d u a l s  by
3
t h e  c o m m u n i t y  - t h e  s t a t e ”. (Grifo nosso)
Essa controvérsia sobre a extensão e alcance da liber 
d a d e , tem dado motivos por sua vez ao conceito controvertido 
de democracia, Estado de Direito, liberdades públicas e autode 
terminação dos p o v o s , fazendo com que medeie grande espaço en 
tre o enunciado e a prática real do exercício desses princí — 
p i o s .
Perguntas como o que é democracia, o que são liberda 
des públicas e como se manifesta o princípio da a u t o d e t e r m i n a ­
ção dos povos são feitas d i a r i a m e n t e , sem que se chegue a uma
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resposta que, pelo menos, se aproxime da idéia que essas p a l a ­
vras sugerem. A  partição do mundo e m  dois blocos imensos, a 
carga ideológica que isso comporta, os sistemas intern a c i o  — 
nais, os interesses econômicos e uma crescente angustia univer 
sal, mais o m a labarismo das palavras e do discurso dos l í d e ­
res mundiais, daqueles que, momentaneamente d etêm o poder de 
seus Estados, são a o rig em primária, a verdadeira Ursache d e s ­
se esvaziamento, desse distanciamento entre o que se prega e 
se ensino sobre esses princípios e o agir dos povos e Estados 
por e para esses princípios.
E svaziadas de seu verdadeiro conteúdo, democracia, li. 
berdades públicas, autodeterminação dos povos, por exemplo, tor 
nam-se meras expressões retóricas e, como tais, servem a m u i ­
tos propósitos. Daí R E V E S , muito a c e r t a d a m e n t e , falar de um 
" C o p e r n i c a n  w o r l d ” em que vivemos e até mesmo de ’f a l l a c y  of 
s e l f - d e t e r m i n a t i o n  of  n a t i o n s ”, para significar que estamos per 
plexos e que urge reviver essas idéias com o seu conteúdo 
real ...
1 . 2 .  D E M O C R A C I A  E A A N G Ü S T I A  DAS  NAÇÕES
Ê a palavra mais usada no discurso político do m o m e n ­
to, mais até mesmo do que liberdade, porque quando se diz demo 
cracia, já se subentende que ela só pode medrar em liberdade e 
há até os que, no contexto do discurso político, chegam a con­
fundi-las. Mas o seu desvirtuamento é patente. Líderes auto-
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cráticos e governantes ditatoriais auto-intitulam-se democráti 
cos com uma irresponsabilidade que embaraça. Por outro lado , 
existe um certo abuso da palavra por parte dos demagogos e dos 
fazedores de ilusões, sem dúvidas tão irresponsáveis q u anto 
os que o p rimem os povos e s u j eitam as nações no comando de
seus Estados. E democracia p assou a ser adjetivada, perdendo 
o seu conteúdo real. A  moderna h i s tória das idéias políticas 
nos m ostra como ê difícil tentar-se uma definição de democra — 
cia sem senti-la. Ela passa a ser um rótulo tão somente e que 
é colado mais ou menos da mesma forma em cada regime ou s i s t e ­
ma de governo, ainda dos mais autoritários,
A  feliz definição lincolniana tem sido h a r t o  glosada
e discutida, seguida por muitos e deturpada por outros e os
/ Í ! ',  .
estudiosos da ciência do Estado continuam a propor novas d e f i ­
nições saídas do discurso de Gettysburg. Só que o Presidente 
A b raha m Lincoln não na adjetivou, no que se sobrepôs aos que 
v i er a m depois é se apr ov eitaram de sua definição feliz...
Para REVES, o maior e r r o  que se possa cometer ê c o n ­
siderar nação-estado como a expressão da soberania. Isso se-
4 .n a  " t h e  g r e a t e s t  p o l i t i c a l  a n d  s o c i a l  h e r e s y ”. Em primeira 
mão, as instituições d e rivam a sua soberania de onde a s o b e r a ­
nia reside. No passado, e m  Estados teocrãticos como Israel e 
o Tibete, para citar apenas dois dos mais conhecidos, da r e l i ­
gião; enquanto que nas monarquias absolutistas, essa s o b e r a ­
nia d e r ivava de Deus através de seu representante, de seu esco 
lhido. Nos tempos modernos, nas democracias, do povo. Assim, 
comenta o autor acima referido, é o povo que detém a soberania,
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o que faz com que a democracia seja o tipo de regime em que o 
povo detém a soberania de um Estado. Vale a pena meditar nas
A
conclusões de REVES a respeito:
"A d e m o c r a t i c  s t a t e  c a n n o t  " s u r r e n d e r "  s o ­
v e r e i g n t y ,  f o r  t h e  s i m p l e  r e a s o n  t h a t  it is 
n ot  s o v e r e i g n .  O n l y  a t o t a l i t a r i a n  o r
F a s n i a  1: citato i : r .  s o v e r e i g n .  A d e m o c r a t i c  
s t a t e  is s o v e r e i g n  o n l y  to t h e  e x t e n t  to
w h i c h  s o v e r e i g n t y  is d e l e g a t e d  to it________
t h o s e  in  w h o m ,  u n d e r  t h e  d e m o c r a t i c ,  concept,
5
s o v e r e i g n t y  is v e s t e d  - t h e  p e o p l e ”. (Grifo 
n o s s o ) .
Mas n i nguém pode ater-se hoje e m  dia a definições r í ­
gidas. Com a rapidez da vida atual, com o dinamismo dos h o ­
mens, as rápidas mudanças sociais, as instituições que se alte 
ram sem cessar, qualquer h e s i tação pode causar confusão. no 
b o m  entendimento daquilo que se tenta conceituar.
A  confusão parece ser tamanha que não poucos teóricos 
do Estado chegam a incluir a democracia entre as formas de Gor 
verno e tipos de Estado, e falam com freqüência na divisão tri 
partite - monarquia, aristocracia e democracia -,a r i s t o t ê l i c a , 
das formas normais de governo; ou ainda na divisão de MONTES — 
Q U I E U . E foi, contudo, MAQUIAVEL quem nos deu a divis~ao hoje 
tão seguida, a de que os Estados podem ser como formas politi 
cas ou monarquias ou repúblicas e que tanto as repúblicas quan 
to as monarquias podem ser democráticas ou não, dependendo de 
qu em  a soberania emana.
A matéria é tão sutil e tão polêmica ao mesmo tempo,
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que as definições de democracia se m u l t iplicaram que governos 
sabidamente autoritários e ditatoriais, autodenominam-se d e m o ­
cráticos .
Se muitos governantes, líderes nacionais e ideólogos 
se m o s t r a m  perplexos ante o que seja em essência democracia, 
os povos em sua sensibilidade coletiva sabem defini-la e com — 
preendê-la, e em n e n h u m  momento de suas vidas o fazem melhor 
e mais cabalmente do que quando, jungidos a uma metrópole, pre 
sos a uma potência, resolvem separar a sua pátria e, com ela, 
formar um novo. Estado independente.
Quando um povo, qualquer que seja ele, ocidental ou 
oriental, somando vários milhões ou apenas alguns milhares, com 
avançado grau de progresso tecnológico ou vivendo e m  socieda — 
des ditas primitivas, é chamado a definir-se sobre o seu futu 
ro, prepara o terreno para autogovernar-se e se decide a s e ­
guir um novo caminho político, muita vez tendo que enfrentar si 
tuações bastante difíceis, nesse momento esse povo, formado de 
uma ou mais nações, atingiu e v i v e u  a sua plenitude d e m o c r á t i ­
ca, que pode continuar pelos anos em fora, ou pode perder que,/
na história dos p o v o s , como na biogr a f i a  dos grandes homens e 
mesmo na dos simples mortais, nada é perene...
MACIVER, em um livro hoje clássico, lembra que a demo 
cracia é  o único ’e s q u e m a  p o l í t i c o "  que permite que um g o v e r ­
no constitucional responda aos anseios da opinião pública e 
que ela é incómpatible com o controle direto da vida cultural. 
Ela prepara o campo e m  que uma nação pode desenvolver-se livre
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mente, tornando-se um Estado ordeiro onde o povo manifeste as 
suas opiniões e participe do governo e termina com estas pala- 
’ vras que merecem refletidas:
" F i n a l l y ,  d e m o c r a c y  is t h e  o n l y  p o l i t i c a l
s y s t e m  t h a t  m a k e s  t h e  s t a t e  t h e  c h a n g i n g
e v e r - r e s p o n s i v e  a g e n c y  of t h e  c o m m u n i t y ,
i n s t e a d  of i m p o s i n g  on t h e  c o m m u n i t y  t h e
6s h e e r  s t a m p  of the. s t a t e ”.
É no livre ambiente democrático que um povo pode mani. 
festar a sua opinião e decidir o que fazer de seu próprio futu 
r o , o que fazer de sua própria liberdade.
Para muitos, como o antigo Primeiro-Ministro do C a n a ­
dá, esse estadista bri lhante que é Pierre Elliott Trudeau, a 
democracia que facilita u m  povo na sua marcha para o p r o g r e s ­
so, é às vezes menos eficiente na m anutenção da o rdem do que 
o autoritarismo ou a ditadura, e que a democracia e n s e j a  mais 
a idéia de livre coexistência entre os haÉitantes de um d e t e r ­
minado Estado, mesmo que eles perte n ç a m  a diferentes etnias e 
origens e falem diferentes línguas, como é o caso da Suíça, do
7que permitiria o nascimento de um nacionalismo exaltado.
É uma teoria que merece discutida. Seria a d e m o c r a ­
cia incompatível com o nacionalismo? Pode um Estado democrãti 
co aer ao 'mesitio' tempo um Ka Lado iurreitliauieiiLe nacionalista? Atê 
onde a democracia se opõe ao nacionalismo?
Em primeira mão, é preciso que se não confunda nacio 
nalismo com regionalismo e este com separatismo. No m a p a  euro 
peu o observador atento pode notar alguns exemplos que v ê m  de
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encontro ao pensamento de Trudeau e até parece que o e s t a d i s ­
ta e pensador político os tinha em vista ao escrever o c a p í t u ­
lo " F e d e r a l i s m . ,  N a t i o n a l i s m ,  a n d  R e a s o n "  do seu livro polêmico
' * •
" F e d e r a l i s m '  a n d  tfie . F r e n c h  C a n a d i a n s " .
A  Suiça, que citei acima, é um exemplo flagrante de 
Estado onde se falam livremente várias línguas e dialetos, qua 
tro delas (o alemão, o francês, o italiano e o reto-romanche ) 
línguas oficiais; onde coexistem livremente várias náções que 
de fe n d e m  até com exagero um regionalismo cultural sem que par- 
tam para um nacionalismo, que seria d e s a g r e g a d o r . E a Confede 
ração Helvética é um dos mais perfeitos exemplos de E stado d e ­
m o c r á tico de que temos notícia. Não há aii um nacio n a l i s m o  dos 
franco-suíços , nem dos ítalo-suíços , nem dos teuto*-suíços. Ca 
da grupo conserva ciosamente as suas línguas, costumes e tradi. 
çoes, mas p e n s a m  e sentem como suíços tout court. Há um regio 
nalismo acentuado entre os suíços dos diversos grupos l i ngüís­
ticos, ao mesmo tempo que um patriotismo igualmente acentuado. 
A  democracia vigorosa impede, como preconizava Trudeau, o n a s ­
cimento de nacionalismo ou n a c i o n a l i s m o s , Contudo, andando um 
p ou quinho abaixo encontramos a Repüblica Francesa que também 
ê composta de diferentes grupos lingüísticos de diferentes ori 
gens e, nessa grande democracia européia, vemrse formando nos 
últimos anos verdadeira resistência nacionalista de povos /C.o 
mo o corso e o bretão, para não citar o tão controvertido dos 
ocitanoSi A  democracia ali teve uma postura diferente da que 
teve na Suíça, permitindo que se formassem facções n a c i o n a l i s ­
tas que podem por em perigo a estabilidade de um grande e pode
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roso Estado. E não me refiro ao n a cionalismo de Estado, que 
muitos regimes^pregam e incentivam, mas aquele que b r o t a  espon 
táneo, fruto de determinismos históricos ou de divisões políti 
cas surgidas de guerras de conquistas.
Esses naeionalismos que evoluem para movimentos seces 
sionistas acontecem em Estados m u l t i l i n g u a i s , onde v i v e m  uma 
ou várias nacionalidades.
A Alemanha Federal, que é também uma democracia p a ­
drão, por ser u m  Estado unicacional, mesmo sendo inequivoca — 
mente democrático, não deixa de ser um Estado-nação que, scb to 
dos os aspectos, foi berço de um nacionalismo ideológico e x a l ­
tado. 0 orgulho de uma cultura superior, um etnocentrismo exa 
cerbado, um povo marcial pelas suas próprias origens, fez com 
que o Estado alemão, desde o Reich do Kaiser, passando pelo III 
Reich, pela Democracia de Weimar atã a Bundesrepublik Deuts — 
chland que conhecemos e admiramos fosse marcadamente naciona — 
lista. Aliás, o seu próprio conceito de democracia não se
desvincula de um conceito n a c i o n a l í s t i c o , mesmo se c u i d a d o s a ­
mente encoberto.
O Dr. S T R A U S S , sem dúvidas dos grandes políticos ale­
mães do presente e por duas vezes candidato ao cargo de Bun — 
deskanzler, chegou a defender em livros e discursos no P a r l a ­
mento uma democracia que fosse mais alemã, ou mais nuamente rea 
lista como ele mesmo dizia. Uma democracia nacionalista como 
se depreende deste trecho:
" W a s  im a u s s e n p o l i t i s c h e n  B e r e i c h  g i l t ,  d a s  
g i l t  w e i t h i n  a u c h  im i n n e n p o l i t i s c h e n  B e -
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r e i c h :  v i r  muesseri v o n  d e n  ü t o p i s c h e n  D e m o ­
k r a t  i e v o  r st e 11 u n g e  n z u r u e c k k e h r e n  zu e i n e r  
h a n d l u n g s m a e s s i g  r e a l i s i e r b a r e n  D e m o k r a t i e ,  
v o n  e i n e r  P o l i t i k  d e s  g l o b a l e n  W a n d e l s  u n d  
d e r  g r o s s e n  Z u k u n f t s v e r h e i s s u n g e n  zu e i n e r  
P o l i t i k  d e r  m a c h b a r e n  R e f o r m e n , d i e  n i c h t  
n u r  f i n a n z i e r b a r ,  s o n d e r n  d i e  in i h r e n
K o n s e q u e n z e n  a u c h  n o c h  u e b e r s c h a u b a r  u n d  mit 
d e n  viirf üBßljar'fci'n' O r g a n i s a t  i o n s m i t t e  ln zug
s t e u e r n  s i n d ”. (Grifo nosso)
Ha um nacionalismo de Estado mesmo dentro de uma demo 
cracia que vem mostrando ao mundo o que pode a força de um p o ­
vo na sua reconstrução e no seu caminhar pelo mundo. Mas não 
existe dentro dos Laender n enhum tipo de nacionalismo separa — 
tista. A  Alemanha, brutalmente dividida pelos interesses das 
superpotências, contra a vontade de s e u ç o v o  pelo contrário, 
não obstante os regimes que as separam em duas, conserva-se uma 
nação de dois Estados, que um dia se unirão para grandeza de 
urra civilização.
Se a democracia ê incompatível com o nacionalismo de 
Estado, como o queria Trudeau, esse exemplo da democracia n a ­
c ionalista alemã mostra que há exceções gritantes. ixías e f e t i ­
vamente impede, em muitos casos, o surgimento de nacionalismos 
separatistas, enquanto pode favorecer em outros, como no e x e m ­
plo francês e no canadense.
Há casos em que um forte regionalismo dentro de um Es 
tado democrático recêm-saído de um centralismo autoritário, co 
mo foi o da Espanha, pode evoluir perigosamente para o naciona
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lismo s e c e s s i o n i s t a , que assistimos naquela terra de tantas 
tradições, onde os bascos, que lutaram por séculos contra a 
assimilação cultural, preservando a sua língua da extinção e 
evitando a miscigenação, jã se não contentam com uma pálida 
autonomia regional, como o d e s e jaram e conseguiram os galegos 
e os catalães, mas sonham com uma Nação Euskara independente.
Na Escandinávia existe um pequeno povo, descendente 
dos antigos nórdicos, que fala umá velhísssima e intrincada lín 
gua aparentada com o islandês e que habita um arquipélago de 
p equ eníssima superfície: as ilhas Feroês. São ciosos de sua 
cultura, usam a sua língua no mais brilhante essor literário 
daquelas bandas e querem um dia seguir o seu destino como povo 
independente. Ganharam a autonomia e após muitas c a mpanhas,du 
rante a Grande Guerra II, através de plebiscito declar a r a m  a 
independência, que o país metrópole não reconheceu. E as Ilhas 
Feroesas continuan jungidas ao Reino da Dinamarca. Ali, na 
Escandinávia os povos que a h a b i t a m  não conhecem faz muito 
tempo o que seja o Estado autoritário e ditatorial.
Por sua v e z , uma federação plurinacional como a Iugo£ 
lávia, cuja constituição garante as diferentes nacionalidades 
e culturas, não logrou vencer o nacionalismo acentuado das d i ­
ferentes nações que formam quebradiçamente aquele Estado. A  
Iugoslávia advoga a participação entre os países neutrais, co 
mo era a orientação política do falecido Presidente vitalício 
Josip Broz Tito, não dá mostras de um nacionalismo ideológico 
de Estado, sem ter conseguido, porém, levar as diversas nações
'• <r\
que a formam a se sentirem unicamente como membros de um gran-
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de Estado iugoslavo. Cada E s t a d o - m e m b r o , seja a Sérvia, de an 
tigas tradições históricas, o Montenegro, a Bõsnia-Herzegovina, 
a Eslovênia ou a Croácia, como que alimenta o seu nacionalismo 
â parte e os jornais do mundo de quando em vez n o t i c i a m  mani — 
festações de líderes nacionalistas, logo silenciados pela r e ­
pressão estatal. Mesmo a Macedonia, que tem sido a mais p a c í ­
fica das repúblicas que formam a federação iuyoslãvia, tem in 
centivado o nacionalismo l o c a l , primeiramente através do culti 
vo da língua macedônia, depois através de proteção âs suas tra 
dições h i s t õ r i c o - c u l t u r a i s . Até a chamada região autônoma de 
Kossovo, com população de origem albânica, mantém estreitas re 
lações com a Albânia de seus antepassado^ e sonha com uma futu 
ra união com aquela república, união mais que tudo fundada nas 
origens étnicas e lingüísticas comuns.
Isso no cenário europeu, mas se voltarmos as vistas 
para o continente americano, veremos o caso ainda sem s o l u ­
ção do Canada,, uma federação imensa e com frouxos laços a uni- 
rom-nn, O Quebeque recalcitrante aspira a uma separação poli 
tica do resto da federação e existe intensa movimentação por 
parte do Parti Québécois e seus líderes, para que os quebequen 
ses se decidam em plebiscito sobre o futuro daquela província 
de língua francesa. O Canadá é um dos Estados onde a democra 
cia parece ter criado fundas raízes e ter dado frutos, está 
voltado para os grandes movimentos i n t e r n a c i o n a i s , ê u m  ativo 
membro participante da ONU e outras entidades e prefere uma 
posição cosmppoíita e internacionalista a uma posição n a c i o n a ­
lista, mas também ele não conseguiu sufocar o germe da agita —
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ção na cionalista local na sua província de o rigem francesa.
Assim, não é nada fácil se fazerem demarcações p r e c i ­
sas no campo da teoria geral do Estado e no direito internacio 
nuJ. público* o níio .se podo dizer t.inibêm que a ação da d e m o c r a ­
cia não propicie o surgimento d e  um nacionalismo de E stado ou 
de nacionalismos, locais em se tratando de federações, ou que 
Estados autoritários fomentem o nascimento de nacionalismo lo­
cal ou nacionalismo d e  Estado, como tentarei mostrar nos c a p í ­
tulos a seguir.
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Re f e r ê n c i a s  a o Ca p í t u l o  I
(1) GUSDORF, Georges. La p a l a b r a . (La parole). Trad. Leõn Du- 
jovne. Buenos Aires, Ediciones Galatea Nueva Vision, 
1954. p. 36-37.
Que cito logo no início do c a p í t u l o ,ensina ainda: "El
cirden s o c i a l  sé d e f i n e ' p o r  ún. c ó d i g o  de. . - d e n o m i - n a c i o n e s  c o r r e c ­
ta s,  en el c u a l  t o d o  d e s a c u e r d o  y t o d o  a p a r t a r s e  a p a r e c e n  c o m o  
s i g n o s  de d e s e q u i l í b r i o .  Si m u i  m u j e r ,  m i s  h i j o s ,  m i s  a m i g o s ,  
m i s  a l u m n o s ,  m i s  s u p e r i o r e s ,  m i s  i n f e r i o r e s  no m e  d á n  m á s  las 
d e s i g n a c i o n e s ■q u e  t e n g o  el d e r e c h o  de  e s p e r a r  d e  c a d a  u n o  de 
e l l o s ,  se y e r g u e  u n a  i n q u i e t u d :  a m e n a z a  la r e v o l u c i ó n (1 o la 
e n a j e n a c i ó n  m e n t a l .  La i n q u i e t u d  e n c u a n t o  al l e n g u a j e  es
s i e m p r e  c o n t e m p o r â n e a  de  u n a  d e s u b i c a c i ó n  d e i  h o m b r e ,  d e  u n a  
r u p  I.ii ffi non. o 1 n u m  r io,  q u o  ux ip.n u m  r n t n r n o  a.l orrlen o ra 1 a n t a -  
Ijelüciinlento d e  un o r ü e n  n u t - v u .  P a 11uj- u r ü u n  eu l o s  vo ca liJos, 
es p o n e r  o r d e n  e n t r e  l o s  p e n s a m i e n t o s , p o n e r  o r d e n  e n t r e  l o s  
h o m b r e s .  C a d a  u n o  d e  n o s o t r o s ,  en c u a n t o  m i e m b r o  de  u n a  f a m i -  
lis, a d h e r e n t e  a un p a r t i d o ,  e l e m e n t o  de un c u e r p o  profesional, 
c i u d a d a n o  de una' n a c i ó n  y de  la c o m u n i d a d  i n t e r n a c i o n a l ,  se 
e n c u e n t r a  e m p e n a d o  en la t a r e a  de a s e g u r a r  la c o r r e c c i ó n  de  
l a s  d e n o m i n a c i o n e s ,  c o s a  d e  la c u a l  l o s  e m p e r a d o r e s  d e  C h i n a  
h a b í a n  l l e g a d o  a t e n e r  u n a  c o n c i e n c i a  m u y  n í t i d a " .
(2) A Q U I N A T I S , Thoinae, s a n c t i . Utrum in illo fine aliae crea- 
turae conveniant. In: ___ . Sumiria t h e o l o g i a e . Madrid, La
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Editorial Católica, 1952. II Prima secundae, Artic. 8 , 
p. 12. (Edição da Biblioteca de Autores C r i s t i a n o s ) .
0  item completo diz: " P r a e t e r e a ,  f i n i s  u l t i m u s  hominis 
e s t  o b i e c t u m  v o l u n t a t i s .  S e d  o b i e c t u m  v o l u n t a t i s  e s t  bonu.m 
u n i v e r s a l e ,  q u o d  e s t  f i n i s  o m n i u m .  E r g o  n e c e s s e  e s t  q u o d  in 
u l t i m o  f i n e  h o m i n i s  o m n i a  c o n v e n i a n t .
S e d  c o n t r a  e s t  q u o d  u l t i m i s  f i n i s  h o m i n u m  e s t  b e a t l t u
do; q u a m  o m n e s  a p p e t u n t ,  ut A u g u s t i n u s  d i c i t .  S e d  n o n _____c a d i t
in a n i m a l i a  r at  i on  is ex p e r t i a  ut b e a t  a s i n t  , s i c u t  A u g u s t i n u s  
d i c i t  in l i b r o  " O c t o g i n t a  t r i u m  q u a e s t "  . N o e r g o  in u l t i m o  fi. 
ne h o m i n i s  a l i a  c o n v e n i u n t "  . C o m  a q u e l a  su a i n t e l i g ê n c i a  p r i ­
v i l e g i a d a ,  d a «  m a i o r u u  q u a  tem h a v i d o  no m u n d o ,  o U o u t o r  A N G É ­
L I C O  l e v a  a d i a n t e  o seu r a c i o c í n i o  e c o n c l u i :
”Et p e r  h o c  p a t e t  r e p o n s i o  ad o b i e c t a : n a m  b e a t i t u d o  
n o m i n a t  a d e p t i o n e m  ultirnl f i n i s " .  I b i d ,  p. 13,
(3) REVES, Emery. The anatomy of p e a c e . 3.ed. Nova Iorque, 
Harper & Brothers Publishers, (1945). p. 34-35,
REVES escrevia numa época das mais conturbadas da
h istória contemporânea e, por isso mesmo, sob o impacto de emo 
çoes e choques ocasionados pela II- Guerra, Seu livro, " T h e  
A n a t o m y  of P e a c e ”, foi elogiadíssimo pela imprensa anglo-ameri 
cana pela sua sinceridade e análise aguda de problemas inter­
nacionais. Ele tenta ser o mais imparcial possível, mas o m o ­
m ento não lho deixava ser. Merecem leitura detida os capítu­
los: " F a i l u r e  of C a p i t a l i s m " ,  " F a i l u r e  of S o c i a l i s m "  e " R o a d
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to F a s c i s m ”, todos da primeira parte. Dal extraí a citação. Da 
segunda parte, merece atenção o capítulo V I I I ,  " T h e  H i s t o r i c a l
M u a l n i c  uf S o v u r a l g n 1 y " enquanto que o X, " S u p e r - S t a t e  a n d  t h e  
I n d i v i d u a l ”, deve ser lido com certa cautela. Excelente é o 
capítulo X I I I ,  da terceira parte: " F a l l a c y  of S e l f - D e t e r m i n a ­
t i o n  of N a t i o n s ”, o n d e , entre outras coisas, ele escreve:
" T h e  f a i l u r e  of n a t i o n a l  s o v e r e i g n t y  to e x p r e s s  s e l f -  
d e t e r m i n a t i o n  a n d  i n d e p e n d e n c e  is j u s t  as g r e a t  in t h e  economic 
f i e l d ,  w h e r e  .every n e w  p r o d u c t i o n  m e t h o d ,  a v e r y  n e w  t a r i f f
s y s t e m ,  e v e r y  n e w  m o n e t a r y  m e a s u r e ,  c o m p e l s  o t h e r  n a t i o n - s t a t e s  
to t a k e  c o u n t e r - m e a s u r e s  w h i c h  it w o u l d  be  c h i l d i s h  to descri*- 
be  as s o v e r e i g n  a c t s  on t h e  p a r t  of t h e  s e v e n t y - o d d  s o v e r e i g n ,  
s e l f - d e t e r m i n e d  n a t i o n - s t a t e s .
T i m  p r u b l a m ,  f a r  f r o m  bulrig n e w  a n d  I n s o l u b l e ,  la ata 
o l d  as l i f e  i t s e l f " . Ibid., p. 196. (Grifo n o s s o ) .
Merece reflexão o seu conceito de n a t i o n - s t a t e .
(4) Ibid., p. 141.
(5) Ibid., p.; 142.
(6) MACIVER, Robert Morrison. Towards an abading p e a c e . Nova
Iorque, MacMillan Company, 1943. p. 170-71. (Grifo nos 
so) .
M A C I V E R  ê um famoso professor e pensador escocês,que 
ensinou nas Universidades de Aberdeen e Toronto, entre outras.
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Um democrata consciente, o Prof. M A C I V E R  estudou as origens do 
Facismo entre os anos de 19 30 e 19 35. O seu livro, citado no 
presente trabalho, divi de-se treze capítulos compactos e con- 
tém uma análise percuciente dos problemas i n t e r n a c i o n a i s , me — 
nos cética do que a de REVES. Salientaria o seu capítulo XII, 
" D e m o c r a c y  a n d  t h e  F u t u r e " ,  onde ele traça comparações entre a 
democracia, que ele algumas vezes chama de sistema e outra de 
esquema político, e a ditadura. O trecho completo que ocitei é 
o seguinte:
! , ; fjV.
" W h e n  .we l o o k  at d e m o c r a c y  in  t h e  l i g h t  of i t s  a l t e r ­
n a t i v e s  i t s  m e a n i n g  is n o t  f a r  f r o m  us. W h a t  d o e s  it o f f e r  us 
t h a t  no a l t e r n a t i v e  c a n  p r o v i d e ?  T h e  a n s w e r  is n o t  a m e t t e r  of 
o p i n i o n  b u t  of f a c t .  It is w r i t t u n  in t h e  r e c o r d .  D e m o c r a c y  
is t h e  o n l y  p o l i t i c a l  s c h e m e  t h a t  m a k e s  g o v e r n m e n t  c o n s t i t u t i c i  
n a l l y  r e s p o n s i v e  t o  t h e  f r e e  t i d e s  of  p u b l i c  o p i n i o n .  I t s
c o n s t i t u t i o n  i s  t h e  o n l y  o n e  t h a t  r e s t s  o n  t h e  r i g h t  of______ a l l
c i t i z e n s  to h a v e  a n  o p i n i o n  so  t h a t  t h e y  d e t e r m i n e ,  o r ________at
l e a s t  c o n t r o l /  t h e  p o l i c i e s  of  g o v e r n m e n t , I 
3 1 1 1 r n 3 a q h e m e  t h a t  a l l o w s  m e n  to d i f f e r  f r e e l  
d r a w i n g  t h e  l i n e ,  if at a l l ,  o n l y  at t h e  p o i n t  
t h r e a t e n  to e s t a b l i s h  a s y s t e m  t h a t  w o u l d  d e n y  
to others".
(7) Li vários livros do Primeiro-Ministro Pierre Elliott T r u ­
deau, cujo pensamento politico merece maior atenção do estúdio 
so. Diria que ele defende uma democracia forte, ao m esmo tem­
po em que preg.a as vantagens do federalismo. Parece confli -
t is t h e  s o l e  p £  
y in o p i n i o n , 
w h e r e  g r o u p s  
t h e  s a m e  r i g h t
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tante, mas, levando-se em conta a situação quebequense, pode- 
se entender melhor o seu pensamento. Sõ o federalismo impedi­
ria a secessão do Quebeque e, por conseguinte, o desaperecimen 
to do grande Canadá bilíngue. Estudo mais detidamente o assun 
to no meu e n s a i o .
T R U D E A U , Pierre Elliott. F ederalism and the french c a n a d i a n s .
(Le fêdéralisme et la societê c a n a d i e n n e - f r a n ç a i s e ) . T o r o n ­
to, Macmillan of Canada, 1972. p. 103-204.
Escrevi então:
" T r u d e a u  é e x c e s s i v a m e n t e  s u t i l ,  p e l o  m e n o s  p a r a  n ós ,  
b r a s i l e i r o s ,  q u a n d o  t r a t a  d e s s e s  d e l i c a d o s  a s s u n t o s  d e  p a r l a ­
m e n t a r i s m o ,  d e m o c r a c i a  p a r l a m e n t a r ,  f e d e r a ç ã o ,  e m e n d a  c o n s t i t L J  
c i o n a l ,  c o n f e d e r a ç ã o ,  a u t o n o m i a  r e g i o n a l ,  p o d e r e s  do g o v e r n o  
c e n t r a l .  A s  v e z e s  b r i n c a  c o m  as d e f i n i ç õ e s ,  c o m o  q u a n d o  f a l a  
de p a t r i a t i o n  of  t h e  C o n s t i t u t l o n  e no q u e  i s s o  i m p o r t a ,  D e ­
f e n d e - s e  de n ã o  q u s r a r  i n t r o d u z i r  o r e p u b l i c a n o ,  c o m o  f r i s e i  
a c i m a ,  e q u e  só'' d e s e j a  ê f o r t a l e c e r  a f e d e r a ç ã o  a t r a v é s  d e  um 
g o v e r n o  c e n t r a l  .que f i q u e  c o m  t o d a s  as r e s p o n s a b i l i d a d e s  de  âm 
|j :L t; u fuijBi'd.1, d u .1 x rj 11 d u àa p r u v f  ned au nu a u a u  rs o m p  u t, â nc la a r e ­
g i o n a i s .  S e r i a  m e s m o ?  E s t u d i o s o s  da q u e s t ã o  q u e b e q u e n s e  acham, 
p o r á m ,  q u e  o p r i m e i r o r m i n i s t r o  d e s e j a ,  m a i s  q u e  t u d o ,  e v i t a r  a 
c o n c r e t i z a ç ã o  da a m e a ç a  do P a r t i  Q u é b é c o i s  de q u e  o Q u e b e q u e  
t ó r ã o u  c e d o  ou t a r d e ,  o s e u  e n c o n t r o  c o m  a h i s t ó r i a ,  c o n s o a n ­
te p a l a v r a s  do  P r e m i e r  L é v e s q u e ”.
SABBÂ GUIMARÃES, N e w t o n . As idéias políticas de Pierre Elliott 
Trudeau. Canadá Hojé, Brasília, 1 ( 5 ) :5, 1982.
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Mas é sobretudo em Federalism and the French Ca-
nadians que TRUDEAU expõe muitas das suas idéias sobre self-
determination, soberania, democracia, federalismo e nacionalis
mo e foi desse livro, mormente dos capítulo sobre " S o m a  Obsta- 
c l e s  to D e m o c r a c y  in Q u e b e c ”, " T h e  P r a c t i c e  a n d  T h e o r y  of F e d e
ralisni'1 e " F e d e r a l i s m ,  N a t i o n a l i s m ,  a n d  R e a s o n "  , de onde reisu 
mi as suas idéias sobre os tópicos discutidos.
Aproveito para deixar aqui expresso o meu agradecimen 
to ao ex-Primeiro-Ministro Trudeau por ter-me enviado os seus 
livros principais, além de discursos inéditos e comentado arti 
gos que escrevi sobre a delicada questão do Quebeque.
(8) S T R A U S S , Franz Josef. Bundestagsreden und Z e i t d o k u m e n t e . 
Org. Friedrich Voss. Pref. Golo Mann. s.n.t. p. 117. 
Inclui os melhores discursos e mensagens do Minispr&si- 
dent bávaro.
A  posição política do Dr. Franz Josef Strauss tem si­
do muita vez mal interpretada e ele chamado de u l t r a d i r e i t i s t a . 
Diria que ele é antes de tudo um nacionalista convicto e que 
quer apenas o engrandecimento da Alemanh^, uma Alemanha forte 
e unida e menos envolvida com blocos internacionais.
0 cuírto trecho comentado dá uma idéia do seu pensamen 
i.o <3 o moer 5 ti <? mi même tempo , nacionalista, mas mais conve 
niente seria a leitura detida do capítulo inteiro "Rechtferti 
gung einer prágmatischen Politik in der gegenwaertigen Situa — 
t i o n " , onde estuda, entre outros, os assuntos seguintes:
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a. " E n t w i c k l u n g s k r i s a :  D a s  u e b e r r a s c h u n g s f r e i r s  E l e n d”;
b. " D e t e n t e ”;
c. " D e m o k r a t i e " .
Algumas de suas idéias são verdadeiramente surpreen ­
dentes e mostram-no como um político firme e um estadista de 
grande visão dos negócios políticos do mundo. E frio, friamen 
te pragmático, como quando escreve:
" D e r  g r o s s e  A u f b r u c h  in eiine u n g e a h n t e  Z u k u n f t  i s t
v o r b e i .  D i e  F r a g e  ist l a e n g s t  n i c h t  m e h r ,  w a s  m a n  a l l e s  machen 
k o e n n t e ,  k a u m  n o c h ,  w a s  m a n  m a c h e n  s o l l ,  v i e l m e h r ,  w a s  m a n
mm:liun mutiu u n d  w l u  nr; m ncli u 11 k n i m .  An  ei :i. n Str.1 l.l13 g r ö s s e r
Z u k u n f t s V i s i o n e n  t r i t t  d e r  V e r s u c h  d e r  A b w e n d u n g  d e r  p f o g n o s -  
t i z i e r b a r e n  K a t a s t r o p h e n ,  A u c h  d u r c h  z w e c k o p t i m i s t i s c h e  (off_i 
/ l u l l  11 u n d  innffi,7in] 1 nl Fohoprnp,nnrsnn a m  1 a u f a n d o n  B a n d  Xaesat 
s i c h  n i c h t  m e h r  v e r s c h l e i e r n ,  d a s s  d e r  s o z i a l p o l i t i s c h e  H a n d  —
1 u n g s s p i e l r a u m  s i c h  g a n z  e r h e b l i c h  v e r k l e i n e r t  h a t " .  Ibid., p. 
117.
E, mais abaixo:
" D i e s e  E i n e n g u n g  i s t  n i c h t  z u l e t z t  d a s  E r g e b n i s  e i n e s  
g e r a d e z u  s u b v e r s i v  g e b r a u c h t e n  D e m o k r a t i e b e g r i f f s  u n d  e i n e r  
a u f  l i a s s e n m o b i l i s a t i o n  a u s g e r i c h t e t e n  D e m o k r a t i e p o l i t i k ”. Ibid., 
p. 117.
Contudo, o exemplo do Dr. Franz Josef Strauss, r e p r e ­
sentante de um Estado Democrático, que pagou duramente os er — 
ros de uma ditadura no passado, serve, também, para mostrar que
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há casos em que vima democracia prega o nacionalismo sem que, 
por isso, venha a enveredar por um autoritarismo o u  uma ditadu 
ra, e que nacionalismo pode coexistir coiri democracia, apesar
. v,
de Mr. Trudeau dizer o contrário.
Pode ser uma exceção, mas existe.
Capítulo II
0 Que É o Pr i n c í p i o  d a  A u t o d e t e r m i n a ç a o  d o s Po v o s
" M a i s  n o t r e  o b j e t  es t p l u s  l a r g e j  c ' e s t  l'étu 
d e  d e  l ' é v e i l  p o l i t i q u e  d ' u n  m o n d e ,  t r o p
i n c o n n u  e n c o r e  c h e z  n o u s ,  et d o n t  d é p e n d e n t  
c e p e n d a n t ,  d a n s  u n e  l a r g e m e s u r e ,  n o t r e  a v e ­
n i r  et c e l u i  de la p l a n è t e .
A v a n t  d e  c o m m e n c e r  n o t r e  é t u d e ,  q u e l q u e s  d é -  
d i n i t i o n s  s e m b l e n t  n é c e s s a i r e s .  Il i m p o r t e  
q u e  s o i e n t  c o m p r i s  s a n s  a m b i g u i t é ,  d a n s  le 
s e n s  q u e  n o u s  l e u r  d o n n e r o n s ,  c e r t a i n s  t e r ­
m e s ,  s u s c e p t i b l e s  d ’a c c e p t i o n s  n o m b r e u s e s  
et q u i  r e v i e n d r o n t  a s s e z  f r é q u e m m e n t  s o u s
l e s  y e u x  de  n o s  l e c t e u r s " ,
Çï.
DESCHAMPS, Hubert. Peuples et nations d'ou^-
tré-mer (Afrique - Islam, Asie du S u d ) .Pa
ris, D a l l o z ,  1954, p . 6.
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Ca p í t u l o  II
•*.
0 Que é o Pr i n c í p i o  d a  Au t o d e t e r m i n a ç ã o  d o s Po v o s
2.1. 014OE S I T U A R  O P R I N C Í P I O  DA A U T O D E T E R M I N A Ç Ã O
Como vimos no primeiro capítulo, hã precisão de liber 
dade política e de um sistema democrático para que se desenvol 
va o direito da autodeterminação. Na história recente do m u n ­
do, os exemplos se sucedem de povos que, vivendo sob regimes 
opressivos e sem liberdade política, não podem decidir que r u ­
mos tomar quanto, ao próprio futuro.
Não existe autodeterminação dos povos sem clima de li 
berdade e é uma incongruência que Estados totalitários e d i t a ­
duras mascaradas se digam defensores desse direito, como é a 
lição do mestre brasileiro LITRENTO, quem escreveu:
" D i r e i t o  n a t u r a l  q u a n t o  â s u a  o r i g e m ,  e d e ­
m o c r á t i c a  q u a n t o  ao e x e r c í c i o ,  a a u t o d e t e r ­
m i n a ç ã o  d o s  p o v o s  é e s s e n c i a l m e n t e  u m  p r o ­
b l e m a  de l i b e r d a d e " .
A autodeterminação dos povos tem sido pensada de dife 
rentes maneiras, desde um direito natural até uma manifestação 
política da vontade popular, de manifestação nacionalística a 
direito de secssão, de uma abstração da filosofia do direito a 
princípio do direito das gentes. A  história antiga está cheia
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de exemplos da manifestação da autodeterminação dos povos, se 
b e m  que com outros momes e intenções. E o Velho Testamento , 
com toda a grandeza que o envolve, cita muitos casos, dando-os 
porém como atos da vontade de Deus através do Povo Eleito. Quan 
do Moisés dirige seu povo para fora do Egito e resolve levã — 
lo de volta para a Terra de Canaã, os israelitas manif e s t a m  es 
sa vontade e prometém seguir o seu Guia. Mais tarde ê a ; vez 
de Josué e dos juizes subsequentes, que não permitiam o uso des 
se direito pelos outros povos, aos quais escravizavam, quando 
não os exterminavam. Toda vez que algum reino mais forte v e n ­
cia Israel e o subjugava, o povo israelita invocava a Deus que 
lhe mandava um líder a quem competia tirar o país da e s cravi­
dão, o que era feito mediante intercessão divina. Depois, ver­
mos como quando uma tribo se descontentava com o rei de Israel, 
manifestava o seu desapreço e, livremente, o depunham. Inquie­
tos, rebeldes, caprichosos, determinados, os filhos de Israel 
não aceitavam nunca o domínio estranho e migravam de um lado pa 
ra o outro, guerreando sempre contra todos os inimigos, vencen 
do-os algumas vezes, perdendo outras. Na realeza eletiva que 
existiu no início, assim como na realeza hereditária que se 
seguiu, o povo confirmava os seus reis. Nos dias de S a u l , rei 
guerreiro e violento, os israelitas venceram os filisteus, que 
p e di ra m para v o l tarem às suas terras e lã se restabelecerem . 
Saul, cansado e. arrependido de seus muitos erros, quis saber 
se essa era a vontade de todos os filisteus e m  cativeiro e, ou 
vindo-os, deixou-os ir. Diz o Livro Santo:
" R e c e s s i t q u e  S a u l ,  n e c  p e r s e c u t u s  e s t  P h i  —
l i s t h i i m j  p a r r o  P h l l l a t h i l m  a b i e r u n t  ln
n „ 2l o c a  s u a .
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Os povos tinham direito de m a n ifestarem a sua vontade, se q u e ­
riam seguir unidos ou não a este ou àquele reino. É verdade 
que, nem sempre, essa manifestação era atendida e tudo termina
va em sangue, e m  perseguições, sem extermínio, como nos dias
•N
que correm. Povo messiânico, querendo ensinar aos outros p o ­
vos os caminhos do monoteísmo, Israel se atribuía uma m i s s ã o  na 
terra e por essa missão ia até aos extremos e por essa missão 
lutou séculos, até que, depois de muitos séculos de Diãspora, 
pôde outra vez manifestar a sua autodeterminação e reafirmar o 
Estado de Israel como continuidade do Israel do passado.
Desde aqueles dias, pode-se ver que quando um g o v e r ­
nante oprimia' um povo, esse povo não tinha o direito de mani — 
festar a sua vontade e tornar-se livre. Mas a opressão e m  que 
vivia, incitava^o a pegar das armas e lograr a sua libertação. 
Aqueles que defendem o direito da autodeterminação dos povos 
como um direito de secessão, acham que um povo está livre para 
pegar das armas e defender o seu direito de vir a ser indepen­
dente, desde que, antes, exista uma nação politicamente organi 
zada, com território, instituições políticas, governo ainda 
que embrionário e liberdade de escolha interna.
Muitas outras civilizações da Antiguidade tiveram m a ­
nifestação de autodeterminação, mas foi só em tempos mais re — 
centes é que ae póde traçar aa linhas gerais do que hoje enten 
demos por esse princípio. Democracia, manifestação popular, 
governo livremente escolhido, são conquistas modernas e mesmo 
quand o os israelitas e outros povos do Oriente c onfirmavam os 
seus reis, não havia uma escolha democrática. Eram grupos de
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nobres, fidalgos, militares e religiosos os que c omandavam e,
praticamente, dirigiam a escolha, ou os chefes de tribos e as
tribos principais, que por fim denominavam as demais, como en~
sina ALT- nos seus ’'Kiel-rife Schriften zur Geschichte des Volkes
3I s rael”, ao estudar "Die territorialen Verhaeltnisse P a l e s t i ­
nas vor der Landnahme der Israel i t e n”, ou, pelo menos, deixa 
assim entender.
LITRENTO, no seu livro mencionado, cita como p r i m e i ­
ros e mais precisos defensores do direito da autodeterminação 
dos povos, mais ou menos como o entendemos hoje, a Don Francis 
co de victoria, catedrático de teologia da Universidade de Sa­
lamanca; o Padre Suárez e Hugo Grotius, o célebre internaciona
4lista de "De Jure Belli ac P a c i s”.
Daqueles dias até o presente momento, muitos interna- 
cionalistas tentaram situar o direito da autodeterminação dos 
povos como um dos mais importantes, senão o mais, do direito in 
ternacional. N ã o  prescindindo do nacionãlismo, esse princi- 
pio não aceitá o isolacionismo que o nacionalismo de Estado fa 
vorece e incentiva mesmo. Não menospreça porém o nacionalismo 
regional, sem o qual, muita vez, ele não pode existir nem atin 
gir seus desiderata. Quer a independência sem isolacionismo e 
ajudaria a promoção da interdependência que organismos m u n ­
diais como a ONU ou continentais e de blocos como a O E A  e OUA 
favorecem. Diz não ao chauvinismo que lideres e regimes extre 
mistas tentam impor aos seus governados, mas não aceita a tute 
la e o domínio de um povo, de um Estado e de um regime sobre 
outro povo, Estado ou regime.
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0 direito da autodeterminação dos povos, por isso mes 
mo, lembra LITRENTO, vem sendo compreendido como d i r e i t o  de 
auto-organização, direito â independência, direito de secessão, 
confundindo-se com o direito de neutralidade, com o princípio 
das nacionalidades " e  a t é  mesmo com o da  n ã o - i  n t e r v e n ç ã o  ” 7*
Vastíssimo o seu campo.
Dificílima sua definição.
Diria antes qUe ela varia de acordo com as situações 
enfrentadas e, eminentemente pacifista, que deve ser entendida 
como uma atitude madura.de todo um povo, ou da vasta m a ioria 
desse povo, não são poucos os que admitem a luta armada para a 
sua consecução, para o efetivar-se desse direito. Aliás, os 
soviéticos que a pregam para os outros, não na permitem para o 
seu caso.
Para aqueles que admitem o princípio da autodetermina 
ção dos povos como um direito de secessão, a luta armada para 
a consecução de seus fins não é afastada. E os exemplos na 
história dos povos se multiplicam em nossos dias, com a recen 
te descolonização em África e na Ásia. Mas ê preciso m u i t o  
cuidado para que se não confundam meros movimentos t r i b a i s , ou 
manifestações de grupos descontentes, ou de partidos p o l í t i ­
cos radicais, com a ma nifestação da vontade de uma nação. Dal 
não poderem ser tomadas muito a sério manifestações parciais c» 
mo aconteceu com o Irã Ocidental, vasto território de 412.781 
km e uma população de mais de um m ilhão de habitantes, ocupan 
do a metade ocidental d a  ilha de N o v a  Guiné. Os holandeses 
administrativam a região, que ê muito rica de petróleo, mas
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havia fricções com o Governo de Jacarta, então dominado pelo 
carismático e inflamável Presidente Ahmed Soekarno. E m  1962 a 
ONU assumiu a administração do Iriã Ocidental, e s t a belecendo 
que em 1969 seria realizado plebiscito para saber com quem f i ­
caria o território, ou se se tornaria independente. As p r e s ­
sões, porém, foram tão grandes que a antiga metrópole colonial 
preferiu entregar o pais â administração indonésia, sem c o n ­
sulta prévia. O descontentamento foi geral e houve i n s u r r e i ­
ções por todo o território, organizando o Movimento para a L i ­
bertação da Papua, sob chefia de Seth Dunikoren, que pedia a 
independência. A.ONU pressionbu a Indonésia que encenou uma 
farsa, consultando chefes tribais sobre o futuro do pais. Es 
tes optaram por unirem-se à Indonésia, o que foi feito e q u a n ­
do Dunikoren proclamou unilateralmente a independência papua, 
a 19 de julho de 1971, os patriotas papuas foram reprimidos de 
maneir a violenta.pelas tropas indonésias. Apenas grupos de 
chefes, ligados por interesses pessoais a Jacarta, foram c o n ­
sultados e o referendum não representava a vontade do povo p a ­
pua. Anos mais tarde, a farsa se repetiria com o Timor, que 
se tornou a 27^ província da Indonésia, batizado com o nome de 
Loro Sae. Havia partidos políticos, de cunho nacionalístico e 
que defendiam a independência do Timor, uns através de c o n v e r ­
sações e acordos, outros que advogavam mesmo a rebelião a r m a ­
da, uns e outros contando com o apoio popupar. Mas um p e q u e ­
no grupo, intimamente ligado ao Governo do General Suharto e 
representando interesses oligãrquicos n a  região, optou por 
unir o Timor â República da Indonésia e num simulacro de con —
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sulta livre isso foi feito, seguindo-se depois um dos '.mais 
brutais genocídios de que se tem conhecimento por aquelas para 
gens. Ai também não foi consultada a vontade popular, mas p e ­
queno g r u p o  sem estar credenciado para tal falou por toda uma 
nação. A  continuação da luta armada, a resistência dos n a c i o ­
nalistas timorenses, representa bem, no momento, ,a secessão que 
se pretende levar a cabo, num direito que se não pode negar de 
autodeterminação. -
Como se m o s trou anteriormente, os regimes a u t o r i t á ­
rios fomentam esses regionalismo e d e s e j ò k  de secessão, mas os 
impedem de chagarem a bom termo pelos métodos pacíficos, como 
foi o caso de Bángla Desh, em que todo um povo q ueria a sua in 
dependência, votara por isso, sem jamais o conseguir a não ser 
q uando optou pela luta armada sob chefia do inesquecível Bango 
bandhu, o Sheikh Mujibur Rahman e que redundaria no nascimento 
de mais um E stado soberano. A  Liga Awami, força política e n ­
tão Pa quistão oriental, m a n i festara-se pela separação d o  terri^ 
tõrio, mas o regime autoritário do General Mohammed Yahyya Khan 
não atendeu a vontade dos bengaleses por seus representantes e 
r eprimiu o movimento nacionalista, de que resultaria uma guer; 
rá civil de grandes proporções e, logo depois, uma guerra que 
envolveu vários Estados daquela parte do mundo, em que saiu per 
dedor o Paquistão. As eleições que se verificaram confirmariam 
os líderes nacionalistas no poder e a livre manif e s t a ç ã o  da 
vont ad e dos bangaleses em formarem um Estado independente.
O que torna difícil situar-se o princípio de autode —
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terminação dos povos como um direito de secessão ou um d i reito 
â independência, ou um direito de auto-organização, é justamen 
te o fato de que ele seria aceitável dentro da liberdade e num 
regime democrático, desde que houvesse eleição livre e limpa 
em que o povo se manifestasse inequivocamente sobre a d e cisão 
tão importante como essa, mas acontece que mesmo nas. d e m o c r a ­
cias - e já o frisei antés, no correr deste trabalho - esse di 
reito nem sempre ê reconhecido. Vale a pena meditar sobre a 
situação das ilhas Fereês que, não obstante os resultados esma 
gádores de um referendum terem optado pela independência, esta 
não foi reconhecida pela Dinamarca. Até hoje Porto Rico está 
num impasse e os obervadores internacionais não chegam a uma 
conclusão, se 0"fe portorriquenhos querem ser independentes ou 
se unirem aos Estados Unidos como mais um Estado-membro da
grande e poderosa federação. Somente Okinawa, em data r e l a t i ­
vamente recente, viu o resultado de referendum popular ser 
respeitado sem qualquer tergiversação e aquelas ilhas voltaram 
ao domínio japonês.
Salvo alguns territórios sob tutela britânica ou fran 
cesa e que foram paulatinamente preparados para atingirem a 
independência, o princípio da autodeterminação dos povos tem- 
se ma nifestado quase sempre através de luta armada em Á frica 
e na Ásia. Tudo isso causa perplexidade naqueles que se p r o ­
põem a estudar o princípio de maneira mais elevada, tal qual 
o quer a carta d a  ONU e o pensamento dos i n t e r n a c i o n a l i s t a s .
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2.2. A U T O D E T E R M I N A Ç Ã O  DOS P O V O S ,  O N D E  SE E N C O N T R A
Acredito que situar a autodeterminação dos povos co­
m o  teoria política, teria até mais relevância do que situã-la 
dentro do direito internacional público. Os Estados, em e s p e ­
cial òs mais poderosos e que d e v eriam deferíder sem h e s i tação as 
normas do direito internacional, comumente não o fazem. Já vi 
mos em páginas precedentes que Estados assumem determinações 
que não cumprem e as duas superpotências, os Estados Unidos e 
a União Soviética, os. dois impérios em que se divide o m u n d o  
p olítico atual, têm mostrado, sobejamente, que o princípio da 
autodeterminação dos povos parece estar mais no campos d a  teo­
ria política do que do direito. Dividem-se zonas de i n f l u ê n ­
cias e se propiciam, quando isso acontece, a aplicação do prin 
cípio, facilitando a independência deste ou daquele território 
que, depois, engrossará a fileira da superpotência que lhe deu 
o apoio. Ê correta uma atitude dessas? Não será essa uma for 
ma de sujeição também?
Pára ARISTÓTELES, a diferença entre o homem livre e 
o escravo, é qtie aquele existe para si mesmo, enquanto este exis 
te para o seu senhor^ Mestre LITRENTO traça um paralelo e n ­
tre a d efinição aristotélica de liberdade do homem e a diferen
7ça entre povos livre e povos tutelados.
J
M as conseguir uma liberdade condicionada, um determi-r 
nado t erritório atinge a independência sainda da tutela de um 
Estado colonial, mas fica jungido por outros laços a um tercei
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ro Es tado outilóao-? não quer dizer que tenha logrado ser i n d e ­
pendente. Depois, o principio d a  autodeterminação dos povos, 
se olhado como principio do direito internacional, não seria 
compatível com esse novo tipo de tutela nem aceitaria que Estji 
dos interferissem, mesmo para proteger e levar a cabo, a inde­
pen dência de um novo Estado.
Cito um exemplo dos mais f l a g r a n t e s :
N a  primavera de 1978 eü m e  encontrava nas terras cal- 
cinadas da Somália acompanhando de perto o desenrolar da guer 
ra do Ogaden, até'hoje não concluída. Conversei com muitos oga 
denianos que, de m a neira unânime, demonstraram a sua aversão 
pelo regime tirânico do Dergh e do Coronel Menghistu Haile Ma 
riam, que ensombrece a Etiópia. Mais do que nunca, eles se 
sentiam ligados étnica e culturalmente aos somalianos. Q u e riam 
formar um Estado tampão, em que fossem ogadenianos, pudessem 
utilizar a sua língua livremente e continuar mulçumanos, o que 
o regime de Adis Abeba não aceita, forçando-os a usarem o amhã 
rico e tentando, etiopizã-los pouco a pouco.
O Presidente Mohammed Siad Barre, da Somália, desde 
que assumiu o poder, com a revolução de 21 de outubto de 1969, 
ve m  dando apoio aos movimentos nacionalistas dos ogadenianos , 
dos eritreus e da Frente de Libertação da Somália Ocidental. 
Atê aí, o seu gesto me pareceu dos mais louváveis, porquanto 
ele não interferia diretamente, mas dava apoio moral e tentava 
uma investida diplomática. Mas o Presidente Siad sonha comf'
uma Grande Somália, que abrangeria o Ogaden e faixas de terra
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que a colonização britânica tomou e anexou ao Quênia. H o m e m  de 
grande visão, trabalhador e determinado, o Presidente, porêm, 
se acredita com admissão de refazer a grandeza somali do passa
: <VV.
do, quer um retorno àquilo que teria sido o vasto d o mínio dos
somalis e o seu apoio tenaz aos habitantes do Ogaden v i s a v a m  a
essa reunificação, mais tarde. Debati com o Presidente o pro-
8blema e ele me disse que era vontade dos " s o m a l i a n o s  da E t i £  
p i a ”, como costuma dizer em conversação com estrangeiros, v i ­
rem a p ertencer à grande nação sômala. Aliás, ele se envolveu 
numa das mais infelizes e estacionárias guerras em solo africa 
no, exaurindo os cofres do Estado e tendo que fazer jogos poli 
ticos dos mais dúbios por causa dessa participação, a ponto de 
ficar indeciso entre o Ocidente e o Oriente, a ajuda americana 
e a soviética. Visitei a região demoradamente, quando tudoain 
da parecia bem pouco claro e escrevi:
" D o s  t r ê s  f o c o s  de corrflito m a i s  c o n h e c i d o s  
na  A f r i c a ,  o do d e s e r t o  de O g a d e n  é o m a i s  
p e r i g o s o  e o ú n i c o  q u e  t e n d e  a u m a  g r a d u a l  
i n t e r n a c i o n a l i z a ç ã o .  H á  m e s m o  m u i t a s  s e m e ­
l h a n ç a s  e n t r e  a g u e r r a  a l i  d e s e n c a d e a d a  e  â 
d a S a a r a  Espanhol* u m á  g u e r r a  n ã o  d e c l a r a d a  en 
t r e  a S o m á l i a ,  q u e  a p o i a  a Frenife d e  L i b e r ­
t a ç ã o  da  S o m á l i a  O c i d e n t a l ,  e a E t i ó p i a , q u e  
' p r e t e n d e  m a n t e r  a t o d o  c u s t o  s u b j u g a d a  a r_e 
g i ã o ,  e m  s u a  m a i o r  p a r t e  um d e s e r t o  e s c a l ­
d a n t e ,  h a b i t a d o  p o r  n ô m a d e s  de r a ç a  h a m í t i  
nn. :i T n a tiiicMiici ri iirinu ia r e l i g i ã o  m u ç u l m a n a .  
Só q u e  a S o m á l i a  é m u i t o  m a i s  i m p o r t a n t e , e s  
t r a t e g i c a m e n t e ,  d o  q u e  o S a a r a  e e s t á  c h a ­
m a n d o  m a i s  a a t e n ç ã o  do m u n d o .  M a s  a guer-'
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ra c o n t i n u a  d e  m o d o  i n c e r t o  e a S o m á l i a  e s ­
t á - s e  e s g o t a n d o  e n q u a n t o  a U n i ã o  S o v 1 é t i 
ca  a j u d a  p e r f i d a m e n t e  a E t i ó p i a ,  u m  s e u  s a ­
t é l i t e ,  g o v e r n a d a  p o r  um  d i t a d o r  p e r i g o s í s -  
s i m o , c u j a  c r u o I d a d e  é c i t a d a  a l é m - f r o n t e i -  
r a s  , o t e n B n t e - c o r o n e l  M e n g i s t u  H a i l é  M a  — 
r i a m ,  a t e t r i c á  f i g u r a  do D e r g h  q u e  d o m i n a  
a litiôpia d e s d e  a q u e d a  do I m p e r a d o r  H a i l é  
S e - L a s s i é .  Ds c h o q u e s  s ã o  c a d a  d i a  m a i s  fre 
q u e n t e s  e r e d o b r a m  de v i o l ê n c i a  e M o h a m e d  
B a r r e  v i u - s e  d i r e t a m e n t e  e n v o l v i d o  no c o n — 
f 1 i l. u üü ü g ü d u n  aã Lu in oi' p a r t i d o  p e l o  a g u e r  
r i l h e  i r o  s. D i z - s e ,  ã b o c a  p e q u e n a ,  q u e  os 
n a c i o n a l i s t a s  o g a d e n i a n o s  s ã o  a j u d a d o s ,  di - _ . g ;
r i g i d o s e o r i e n t a d o s  p o r  M o g a d i x o " . (Gr i fo 
nosso)
Acontece, porém, que os líderes ogadianianos que e n ­
trevistei me afirmaram que a vontade do povo daquela p r o v íncia 
em luta aberta contra o governo central de Adis Abeba, não d e ­
sejava unir-se à Somália, mas formar um Estado independente,tal 
vez numa futura confederação com Mogadixo. O Presidente Siad 
negou que estivesse diretamente envolvido, mas no final da con 
versação assentiu que os ogadenianos q u eriam vir a formar p a r ­
te da Grande Somália. Não me disse se, caso saisse v i t o r i o ­
so, promoveria uma, livre conèulta âs populações nômades e 
aceitaria a decisão do referendum, ou se ele já tinha decidi^ 
do que o Ogaden se incorporaria â Somália.
Defendo a autodeterminação dos povos como p rincípioju 
rídico, capítulo importantíssimo do direito internacional tan­
to q u anto m a nifestação do poder político e um capítulo da 
teoria política.
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N o  caso que cito, que tem todas as características de 
um direito de secessão, em que um povo agrupado em dado terri­
tório e a falar uma dada língua, com uma religião majoritária,
\ .
costumes e tradições bastante antigos, não quer m a n t er-se u n i ­
do a um Estado com o qual nada tem em comum, a Etiópia, e luta 
para conseguir a sua independência e seguir os seus passos c o ­
mo Estado livre e soberano, a ajuda de outro Estado com o qual 
m a nt ém  muitas afinidades é t n i c o - l i n g ü i s t i c o - r e l i g o s a s , tomo ca 
racterísticas de um conchavo político. Um país soberano, arma 
do até os dentes, ao ajudar outro, ainda não independente, p o ­
de vir impor-lhe um outro tipo de tutela, com o que se não com 
padece o princípio jurídico da autodeterminação. Por este, o 
povo tem o direito de escolher livremente que caminho tomar,se 
quer unir-se ao vizinho, se quer prosseguir a sua m a r c h a  em 
liberdade ou se quer manter-se unido à potência central.
Por isso a questão inicial: Onde se encontra a auto­
det er mi nação dos povos, no direito ou na teoria política?
2.3. A U T O D E T E R M I N A Ç Ã O  DOS P O V O S  E A L E B E N S R A U M T H E O R I E
A  aceitação pura e simples de uma proteção que um E s ­
tado dá a outro, nascente, como seria o caso da Ogadênia, se 
vitoriosa, poderia levar a autodeterminação dos povos para uma 
perigosa vertente e chegar mesmo a confundi-la com a Lebensra- 
umtheorie, o que quase equivaleria à sua negação. Um direito 
que se nega pelo seu desvirtuamento.
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Analisando friamente alguns casos de anexação dita pe 
la vontade dos povos, poderemos ver, sob a capa da autodetermi 
nação, a teoria da Lebensraum, do espaço vital, do engrandecir 
mento territorial. Não é preciso que um Estado invada outro 
e, pela força das armas, lhe tome parte do território ou tout 
court anexe territórios. Pode haver subjacente a terrível teo 
ria por trás das cortinas, manife s t a n d o - s e  através de um r e f e ­
rendo coativo ou fraudulento. A  índia aspirava desde muito 
anexar o Reino do Siquim aos seus domínios, por questões de se 
g u ran ça já que fazia fronteira com a China e, se mais tarde vjL 
esse a manter estreitas relações diplomáticas com Pequim, se­
ria um perigo á integridade indiana, pensavam os e s t r a t e g i s ­
tas e lideres políticos de N o v a  Deli. Mas o Siquim tinha sido, 
por longos anos, um E sta do semi-independente, sob p r o teção i n ­
glesa e que, com a independência da Índia, p assou para esta a 
proteção e, como acentua Sir Hilary Blood no seu artigo " T h e  
O t h e r  D e p e n d e n c i e s .  D e p e n d e n c i e s  of  t h e  U n i t e d  K i n g d o m .  D e ­
p e n d e n c i e s  of O t h e r  C o m m o n w e a l t h  C o u n t r i e s " ,  em coautoria com 
Kenneth Bradley, e por conseguinte os seus encargos sobre a 
segurança e a representação exterior siquimesas. E escreve a 
respe ito BRADLEY
t h e  H i m a l a y a n  s t a t e  of S i k k i m  h a s  P r o ­
t e c t o r a t e  s t a t u s ,  w i t h  t h e  G o v e r n m e n t  of 
I n d i a  r e t a i n i n g  r e s p o n s a b i 1 i t y  f o r  e x t e r n a l  
r e l a t i o n s ,  d e f e n c e ,  c o m m u n i c a t i o n s ,  a n d
u l t i m a t e l y  f o r  g o o d  a d m i n i s t r a t i o n  l a w  a n d  
order
Superpovoada, sempre em atritos com os seus vizinhos,
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a Índia que, curiosamente, prega o pacifismo e a neutralidade,
• ' A
ambiciosa o pequeno e fértil território siquimês, n u m a  p o l í t i ­
ca iniludível de ^ebensraum. Preparou um referendum às p r e s ­
sas, depois de uma campanha de difamação contra o Rei, q u e  pas 
sava então por sérias dificuldades em sua vida privada, e n t r e ­
gue ao vício da embriagues, mas que era o grande obstáculo às 
ambições de N o v a  Dali, e declarou que o povo do Siquim resolve 
ra, de livre e espontânea vontade, unir-se à índia n a  q u a l i d a ­
de de E stado da União. Livre determ i n a ç ã o  dos povos? Direito 
de aut o-organização? Direito das nacionalidades?
Tenho lã as minhas dúvidas e seria tentado, pelo estu 
do que venho fazendo da posição indiana com relação aos E s t a ­
dos do Nepal, de Paquistão, de Bangla Desh, da província de 
Goa e outros, que se trata mais da aplicação sutil d a  Lebensra 
umtheorie.
Como o caso do Siquim, Zanzibar foi unido à então e 
recêm-nada República de Tanganhica nun referendum semelhante , 
dando origem à atual República Unida da Tanzânia. 0 Zanzibar 
havia sido por muito tempo um pacífico sultanato sob p r o teção 
do Reino Unido. Pretextando que os zanzibaritas eram d o m i n a ­
dos por uma minoria aristocrática de origem persa e árabe, al- 
guna lideres políticos ontre eles o tristemente famoso M a r e ­
chal Okello, culpado de chacinar centenas de brancos árabes 
após os primeiros gritos de independência, derrocaram a monar 
quia multicentenãria e pediram a união com a recém-criada Re 
pública de Tanganhica, d irigida pelo líder nacionalista Mwalimu 
Kambarage Kyerere, quem, por sua vez, temia a proximidade dos
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árabes e sua influência e andava de olho na pequenina ilha. Fa 
lou-se então da vontade do povo zanzibarita, da sua a u t o d e t e r ­
minação, da sua vontade em unir-se aos irmãos do continente que, 
na costa, falam o mesmo idioma, o Kiswahili e são muçulmanos. 
Mas o povo não foi consultado e o affaire ficou entre os lide
• ’A
ires não eleitos dos z a n z i b a r i t a s . Mais tarde, afirmou-se, r e ­
ferendos confirmaram a posição de Dar-Es-Salaam e d o  Governo 
n egro e o Zanzibar deixou de formar aquele " c o n s t i t u t i o n a l l y  go 
v e r n e d  s t a t e  of 3 0 0 . 0 0 0  p e o p l e ,  w h o s e  r u l e r  is t h e  S u l t a n  of 
7nn7.ii ü a r ”} 1 segundo as palavras entusiásticas de Sir Hilary 
liJ.oGd, (jaca u.et. j.i n ,111:« c. lo um líItH.ndi> I-chIoi rtdó tjuo ao ohcuiici do... 
r epública unida.
Teria reservas em considerar essa união como m a n i f e s ­
tação da vontade de todo um povo.
Teria reservas em considerar essa encenação como r e s ­
peito ao principio da autodeterminação de um povo, o zanziba- 
rita mas estaria mais pr openso a considerar um caso d i s f a r ç a ­
do da Lebensraumtheorie levado a cabo pelo Governo do Presiden 
te Nyerere, mesmo que o pequeno território tenha m a ntido cer- 
tas peculiaridades dos dias em que era um sultanato independen 
te é que exista um governante intitulado Presidente, que é, ao 
m es mo  tempo, o vice-presidente de Tanzânia.
Quando o principio da autodeterminação dos povos se 
confunde com a cediça L e b e n s r a u m t h e o r i e , ele mais se afasta do 
jurídico para aproximíir-e© do político © temos d© convir que 
a própria ONU o tem colocado mais como um princípio político
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do que jurídicc^e, não obstante os relevantes serviços p r e s t a ­
dos pela mais alta organização mundial à paz entre os povos, 
as suas decisões ,têm sido eminentemente políticas e até m e s m o  
discrepantes.
Qual foi a posição da ONU quando a Índia e n g oliu o 
Siquim? Como se tem manife s t a d o  ante a relutância indonésia em 
proceder a um referendum para a libertação do Timor? A l g u m a  
vez já tomou decisões condenatõrias contra posições que r e f l e ­
tem mais ou menos claramente a aplicação da teoria do espaço vi 
tal?
O subcontinente indiano ê muito importante, assim co­
mo o imenso arquipélago indonésio é de muito significado estra 
tégico para a paz no Oceano Pacifico, e por isso m e s m o  a ONU 
ou cala ou adota posições que ousaria chamar de lenientes.
Aliãs, as suas decisões têm sido frequentemente acusa 
das de políticas e não jurídicas, mesmo pelos amigos da ONU, 
por aqueles que ainda acreditam nela. Acho que tomar medidas 
como as que a ONU tem tomado em data recente sobre Israel, Afri^ 
ca do Sul, Chipre, Argentina, Chile e outros Estados, não na 
faz m u i t o  apegada ao lado do direito internacional, mas âs flu 
tuações da política internacional, o que é b e m  distinto.
A  autodeterminação dos povos, como um direito de s e ­
cessão, seria de respeitada desde que representasse a v o n t a ­
de da grande maioria do povo que pretendesse a secessão, para 
seguir como país independente. Por esse motivo, ela teria 
qüe ser mais que tudo jurídica. N o  Império Soviético h ã  peque
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nos Estados como a Estônia, a Lituânia, a Letônia, entre o u ­
tros, que já tiveram seus dias de glória como países i n d e p e n ­
dentes, com os seus governos constituídos, as suas embaixadas 
e a sua respeitabilidade internacional. Pequenos em extensão 
e população, mas com velhas tradições culturais e línguas pró 
prias, uma história de muitos séculos. Mas a União Soviética, 
que prega uma pax romana e que apregoa o Seu respeito pelo prin 
cípio da autodeterminação dos povos, jamais consentiu que e s ­
sas nações se manife s t a s s e m  livremente, que pudessem seguir seu 
caminho como a Finlândia o fez, ou como a Polônia, a Romênia,a 
Iugoslávia, a Bulgária etc. Preferiu considerá-los e s t r a t é g i ­
cos para a sua segurança é para a paz na Europa e os anexou, 
adotando o que tanto condenava nos alemães, a Lebensraumtheorie . 
/mostram, contudo, a permanência desses povos dentro da superfe 
deração soviética, como o resultado da vontade popular, como 
o desejo supremo dos povos em questão. Seria mesmo?
A inda se lembra o mundo da chamada guerra das Falk- 
lands, quando a nossa vizinha Argentina, em gesto dos mais im­
pensados e invocando à sua maneira a Doutrina de Monroe, inva­
diu as ilhas Falklands para anexá-las aos domínios da r e p ú b l i ­
ca. Os fatos, por deitais c o n h e c i d o s , dispensam comentários,mas 
o Governo militar de Buenos Aires apelou para o princípio da 
au todeterminação dos povos, quando menos deveria tê-lo feito.
0 kelpers, habitantes das Falklands, não haviam sido c o n s u l t a ­
dos, não houve plebiscito ou referendum, tudo estava em paznas 
ilhas e os ilhéus cuidavam de seus carneiros, de sua s o b r e v i—
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vencia, as damas tomando o chã das cinco, os cavalheiros man — 
dões do lugar discutindo política ou bebendo cerveja nos peque 
ninos pubs de Port Stanley e leais â Mother England. N a d a  pos 
suem em comum com os argentinos, nem sequer a língua. Mas o 
General Galtieri, que enfrentava delicados problemas internos, 
que sentia perder dia a dia o prestígio entre os seus seguido­
res e parecia enfrentar crescente antipatia popular devidos a 
possíveis repressões policiais, resolveu imitar Mussolini no 
pass ad o quando este invadiu, sem declaração de guerra, o terri 
tõrio albanês para torná-lo parte do Império Cesáreo que ele 
sonhava, ou Bülent Ecevit ao invadir Chipre. Sõ que esses dois 
invasores contavam com o apoio de alguns internamente, enquan 
to o invasor argentino ficou só na Argentina e nas M a l v i n a s , c o  
mo, ostensivamente, passa ram a chamar as ilhas.
Era a clássica aplicação da teoria do espaço vital, 
sem precisão de qualquer espaço, pois a Argentina ê imensa,fêr 
til, rica e tem escassíssima população, uma das menores d e n s i ­
dades demográficas do mundo. As ilhas Falklstnds podem ser mi- 
litarmente importantes, mas em a nossa comum América não há pe 
rigo de invasões, as guerras estão para sempre afastadas de 
nossas costas e a questão pelo canal de Beagle não chega s e ­
quer a ameaçar a paz chileno-argentina. Pretextando c u r i o s a ­
mente aplicar a doutrina de Monroe e o princípio da autodeter­
m i n aç ão  dos povos, o Governo de Buenos Aires queria pura e sim 
pies a aplicação da L e b e n s r a u m t h e o r i e . Se eles têm v e ncido , 
como os mais otimistas acreditavam, e promovessem um plebisci-
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to nacional, o resultado seria o retorno das ilhas à tutela 
britânica, ou seja, a aplicação do principio da a u t o determina­
ção dos povos não para a secessão e a independência, mas para 
a manutenção dos vínculos políticos e administrativos com a me 
trõpole. E m  uma série de artigos, lembrei a semelhança da i n ­
v asão argentina ao território britânico e outras invações, fei^
tas em nome do direito de secessão e da autodeterminação dos
; /(-/
povos e no artigo A  invasão das Malvinas é o direito i n t e r n a ­
cional , escrevi:
" Q u a n d o  o G e n e r a l  L e o p o l d o  F. G a l t i e r i ,  d i- 
r l g i n d o - s e  ao p o v o  a g l o m e r a d o  na P l a z a  de  
. M a y o ,  a n u n c i a v a ,  no d i a  2  d e  a b r i l ,  q u e  a 
A r g e n t i n a  h a v i a  a n e x a d o  f o r m a l m e n t e  as ilhas 
M a l v i n a s ,  e q u e  e le ,  e u f o r i c a m e n t e ,  c o n s i d e  
r o u  " u m  f a t o  t r a n s c e n d e n t e  p a r a  a h i s t ó r i a  
a r g e n t i n a ”, o m u n d o  a s s i s t i a  a t ô n i t o  a u m a  
b r u t a l  i n v a s ã o  n o s  m o l d e s  d a s  q u e  a I n d o n é ­
s i a  l e v o u  a c a b o  c o n t r a  o T i m o r ,  a C h i n a  ao 
T i b e t e ,  a í n d i a  ao S i q u i m  e A n g o l a  à C a b i n -  
da. A q u i  n i n g u é m  a c r e d i t a v a  q u e  r e g r a s  e l_e 
m e n t a r e s  do d i r e i t o  d a s  g e n t e s  f o s s e m  d e s ­
r e s p e i t a d a s  e q u e  um p e q u e n o  e p o u c o  p o v o a ­
do t e r r i t ó r i o  f o s s e  a v í t i m a  d e s s e  a t e n t a ­
do. M a s  a i n j u s t i ç a  de  i n v a s ã o  e r a  t ã o  
c l a m o r o s a  q u e ,  m e s m o  h a v e n d o  c e r t a s  r e s t r i ­
ç õ e s  c o n t r a  a I n g l a t e r r a ,  p o r  s e r  u m  p a í s  co 
l o n i a l i s t a ,  as r e a ç õ e s  f o r a m  em s e u  f a v o r .  
E r a  o p e r i g o  do p r e c e d e n t e  q u e  as q u e r i a e v i  
t ar .
Os F a l K l a n d e s e s  p e r m a n e c e r a m  d u r a n t e  t o d o s  
e s s e s  a n o s  e s t r e i t a m e n t e  l i g a d o s  ã p á t r i a  — 
m ã e  e, q u a n d o  e m  1 9 6 0  o G o v e r n o  c o n s e r v a d o r  
d a  S ra . T h a t c h e r  p r o p ô s  c o n c e d e r  a u t o n o m i a
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à c o l ô n i a ,  os s e u s  h a b i t a n t e s  r e c u s a r a m , p r e  
f e r i n d o  a m e s m a  s i t u a ç ã o  de d e p e n d ê n c i a :  t_e 
m i a m  q u e ,  u m a  v e z  a u t ô n o m o s ,  s e r i a m  e n g o l i ­
d o s  p e l a  A r g e n t i n a ,  q u e  s e m p r e  c o b i ç o u  o a_r 
q u i p é l a g o ,  e a q u e l e s  c i d a d ã o s ,  q u e  v i v i a m  
e s e n t i a m  a d e m o c r a c i a ,  j a m a i s  p o d e r i a m  s u ­
j e i t a r - s e  ã i n s t a b i l i d a d e  de g o v e r n o s ,  n e m  
ã d i t a d u r a  do s e u  v i z i n h o  e n o r m e ,  c u j a  c o n -
c e i t u a ç ã o  no m u n d o  n ã o  é d a s  m e l h o r e s ,  s e j a
12d i t o  c o m  a b s o l u t a  i m p a r c i a l i d a d e " .
N o  artigo Considerações em torno da guerra das M a l v i ­
nas , estudei as conseqüências dessa invasão para a precária uni 
dade panamerianista que tanto apregoamos, e a fragilidade do 
direito internacional ante as ambições políticas, os sonhos me 
galômanos dos ditadores, o principio da autodeterminação dos 
povos e suas constantes violações e o desrespeito dos Estados 
não democráticos por esse princípio.
Nos capítulos e folhas seguintes, depois de e s t u d a r ­
mos, mesmo p e r f u n t o t i a m e n t e , alguns territórios que lutam por 
sua independência, apelando para o princípio da autodetermina­
ção dos povos como üm direito de secessão e um direito à inde­
pendência, tentaremos situar esse p r i n c í p i ò ;com as conclusões 
de nossas leituras e estudos sobre o assunto.
Mas desáe já é preciso que se não confunda, em n e n h u ­
ma  hipótese, o princíçio de autodeterminação dos povos com a 
teoria do espaço vital, confusão que tem sido feita e não p o u ­
cas vezes, nem sempre às claras, diga-se de passagem, mas com 
todas as características.
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Isso s^ria a negação de um direito e seria t r a nsfor­
mar a teoria política em teoria da violência, que n enhum E s t a ­
do moderno deve endossar. N ã o  enquanto existirem princípios de 
direito internacional e as habilidades da diplomacia; não e n ­
q uanto existirem líderes bem intencionados e estadistas de 
muita visão; não enquanto existir no homem o mínimo de respei 
to pelo outro e sua liberdade; não enquanto existir bom senso 
a governar as ações h u m a n a s ; não enquanto o humanismo p r e v a l e ­
cer sobre os vis interesses.
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(1) LITRENTO, Oliveiros L. Q principio da autodeterminação dos 
povos, síntese da soberania e do h o m e m . Rio de Janeiro, 
Freitas Bastos, 1964. p. 47.
Mestre LITRENTO escreveu, sem favor, o m elhor livro 
sobre o assunto de quantòs tenho lido. Ele considera sumamen 
te difícil a posição dò princípio da autodeterminação dos
povos e o seu livro m o stra justamente essa dificuldade e h e s i ­
tação por parte do autor hesitação essa que experimento a g o ­
ra, ao tentar a m esma empresa. Escreve esse autor:
"Os s u b s t u t i v o s ,  a s s i m ,  do p r i n c í p i o  d a  a u t o d e t e r m j  —, 
n a ç ã o ,  d e i x a m  e n t r e v e r  a i n t e r d e p e n d ê n c i a  a t r a v é s  do p r i n c í ­
p i o  da s o l i d a r i e d a d e ,  j u s n a t u r a l i s t a  e m  s u a  e s s ê n c i a ,  r e g e n d o  
os d e s t i n o s  da e s p é c i e  h u m a n a ,  d e s d e  q u e  o h o m e m ,  d e i x a n d o  a 
c a v e r n a ,  c o m e ç o u  a p a r t i c i p a r  de g r u p o s  s o c i a i s  c a d a  v e z  m a i s  
c o m p l e x o s .  E e s t a  f o r ç a  do  D i r e i t o  N a t u r a l  q u e  o D i r e i t o  PosjL 
t i v o  n ã o  e x t i n g u e ,  a n t e s  c o m p l e t a ,  a r a z ã o  de s e r  d a  v i d a  c o m u  
n i t á r i a  d a s  n a ç õ e s ,  i m p e l i n d o  as a t i v i d a d e s  i n t e r e s t á t i c a s  que, 
d i v i d i d a s ,  a i n d á  se r e e n c o n t r a m ,  t e n d o  s è m p r e  p o r  f i n a l i d a d e  o 
b e m  c o m u m  d o s  p o v o s ,  c u j a  s o b e r a n i a ,  p r e s e r v a n d o  a o r d e m  p e l a  
lei, d e f e n d e n d o  a s o c i e d a d e  c o n t r a  a g u e r r a  c i v i l  e a a n a r q u i a ,  
é r e s t r i n g i d a  p e l o  p o d e r  da  c o m u n i d a d e  i n t e r n a c i o n a l  o r g a n i z a  
da - a t u a l m e n t e ,  a O N U  - e l i m i t a d a ,  s o b r e t u d o ,  p e l o s  d i r e i ­
t o s  n a t u r a i s  do h o m e m .
A P o l í t i c a  I n t e r n a c i o n a l  v e m  t e n t a n d o ,  c o m o  p r o v a r e -
Referencias ao Capítulo II
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m o s ,  a a p l i c a ç ã o  j u s n a t u r a l i s t a  do p r i n c í p i o  da a u t o d e t e r m i n a - 
ç ão  d o s  p o v o s , '  m a s  à l u z  de u m  c o n t e ú d o  v a r i á v e l " .  Ibid., p . 8 6 .
Podè-se concluir a posição do ilustre i n t e r n a c i o n a— 
lista pátrio, m esmo levando em conta a complexidade da s i t u a ­
ção do princípio. 0 princípio seria antes passível de ficar 
situado entre o direito e a teoria política? Ou numa combina 
ção jurispolítiça?
(2) LIBER primus S a m u e l i s . In: Biblia. Latin, Aloisius Clau 
dius Fillion. 1887. Biblia S a c r a . Parisiis, Sumptibus 
Letouzey et Ané, 1887. cap. 14, v e r s . 46.
Biblia Sacra juxta Vulga t a e  exemplaria et correctoria 
romana, denuo edidit divisionibus logicis analysique continua 
sensum illustrantibus, onavit Aloisius Claudius Fillion, pres 
biter S. Sulpitii in Facultate Theologica parisiensi scriptu- 
rae sacrae professor,
In: Liber Primus Samuelis, quem nos primum regum di- 
c i m u s , XIV, 46.
Ê uma excelente edição dos Livros Santos, c u i d a d o s a ­
mente organizada e com chamadas de pé de página.
(3.) ALT, Albrecht. Die territorialen Verhaeltinisse Palaesti-
nas nach der Landnahme der Israeliten. In: _____. Kleine
Schriften zur Geschichte des Volkes I s r a e l . Muenchen,C.
H. Beck'sche Verlagsbuchhandlung, 1953. t.2. p . 89-125.
ALT, estuda o crescimento do território judeu, as
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suas lutas e a sua vontade de independência. Não deixa de 
lado a complexidade étnica daquela região conturbada e como os 
israelitas lutavam por seu direito de serem independentes. Um 
grosso livro em clois tomos, essa obra de ALT merece ser lida 
e meditada. Erigiu o autor um monumento em favòr da C i v i l i z a ­
ção Judaica, obra de uma extraordinária erudição, não obstan 
te alguns exageros, que precisam descontados.
No capítulo em questão, ALT dá importância aos elemen 
tos formativos do Estado judeu e não esquece o significado ter 
ritõrial e sua vontade de expansão.
A luta contra o domínio dos faraós e a enorme v o n t a ­
de dos judeus em terem a sua própria pátria, desde aqueles dias, 
mostra a determinação desse povo messiânico. Naquele anseio 
nacionalístico a vontade de todo um povo, que enfrentava as d_i 
ficuldades com m uita fê e confiança, confiança em seu Deus e 
em seu destino, em sua força e em sua unidade . Nem sempre eram 
compassivos com os outros - os vizinhos que os importunavam, à s  
vezes passavam-nos pelas armas e tomavam mais territórios, n u ­
ma d eclaração muito antiga de apego â L e b e n s r a u m t h e o r i e . E s ­
sa teoria, r e c e n t í s s i m a , já existia contudo, sob outra cariz, 
para os povos da Antiguidade que lutavam sem parar para s obre­
v i ve r em e encontrarem uma saída para o futuro naqueles dias du 
ros e absurdamente cruéis. Queriam a uiiidade, mesmo quando 
ela parecia perdida. Queria a manifestação ao vivo dos povos 
e q u e r iam que as tribos se unissem em torno de um E s t a d o  só.
E ALT, a quem p resto aqui os meus respeitos e h o m e n a ­
gem, escreve, entre outras coisas dignas de observação e m e d i ­
tação:
" D o c h  z u r u e c K  zu d e n  R e i c h e n  I s r a e l  u n d  J u d a l  E r s t  
w e n n  w i r  d i s  I h n e n  -e i n v e r l e i b t e n  S t a d t s t a s t e n g e b i l d e  a l s
s e k u n d a e r e  E l e m e n t e  v o n  i h r e n  T e r r i t o r i e n  a b z i e h e n ,  e r k e n n e n  
w i r  d e n  u r s p r u e n g l i c h e n  B e s t a n d ,  d e n  L a n d b e s i t z  d e r  i s r a e l i t i s _  
c h e n  S t a e m m e ,  d e r e n  Z u s a m m e n f a s s u n g '  zu p o l i t i s c h e r  E i n h e i t
d a s  w e s e n t l i c h e  Z i e l  d e r  S t a a t e n b i l d u n g  w a r .  B e s o n d e r s  in
d e r  a é l t e s t e n  H e e r e s v e r f a s s u n g ,  d i e  f r e i l i c h  s e h r  s c h n e l l  durch 
d a s  U e b e r h a n d n e h m e n  d e s  S o e l d n e r t u m s  u n d  d e r  Streitwagentruppen 
a u s  i h r e r  R o  1 l e '■ v e r d r a e n g t  w u r d e ,  z e i g t  es s i c h  g a n z  K l a r ,
w i e  e n g  d i e  n e u e n  S t a a t e n  m i t  d e n  a l t e n  S t a e m m e n  z u sa mm en ha eg en : 
d e n  H e e r b a n  d e r  S t a e m e  a u f  z u b i e t e n  u n d  z u r  D u c h s e t z u n g  p o l i t i s _  
e h e r  Z i e l e  ins' F e l d  zu f u e h r e n  i s t  d e s  K o e n i g s  e r s t e s  R e c h t  u n d  
e r s t e  P f l i c h t .  E b e n d a r u m  h e i s s e n  d i e  S t a a t e n  I s r a e l  u n d  J u d a j  
s i e  t r a g e n  i h r e n  N a m e n  w i e  d i e  R e i c h e  v o n  E d o m ,  M o a b  u s w .  n a c h  
d e n  S t a e m m e n  o d e r  S t a m m e s g r u p p e n ,  a u f  d e r e n  W e h r k r a f t  i h r  D a ­
s e i n  b e r u h t .  S c h o n  in d i e s e n  B e n e n n u n g e n  t r i t t  d e r  v o l l e  G e — 
g e n s a t z  zu d e n  a l t e n  S t a d t s t a a t e n  a n s  L i c h t ,  b e i  d e n e n  d e r
B e s i t z  e i n e r  e i n- zei ne n f e s t e n  S t a d t  a u c h  f u e r  d i e  T i t u l a t u r  
d e s  F u e r s t e n  d a s  E n t s c h e i d e n d e  w a r ,
A b e r  w e n n  d i e  M a c h t  d e s  K o e n i g s  v o n  I s r a e l  u n d  d e s  
K o e n i g s  v o n  J u d a  in e r s t e r  L i n i e  a u f  d e r  A n e r k e n n u n g  u n d  Heeres-
f o l g e  d e r  S t a e m m e  b e r u h t , so f o l g t  d a r a u s  o h n e  w e i t e r e s , d a s s
d i e  K o e n i g e  i h r s e i t a  d e n B e s t a n d  u n d  i n s b e s o n d e r e  a u c h d e n
t e r r i t o r i a l e n  B e s i t z s t a n d d e r  S t a e m m e  r e s p e k t i e r e n  m u e s s e n . Die
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S t a e m m e  s i n d  a e l t e r  a l s  d i e  S t a a t e n ; s i e  w o l l e n  a l s  g e g e b e n e  
G r o e s s e n  b e h a n d e l t  s e i n ,  w e n n  n i c h t  d i e  F e s t i g k e i t  d e r  S t a a t s ­
g e b i l d e  d u r c h  u n b e d a c h t e  E i n g r i f f e  in  d a s  S o n d e r l e b e n  d e r  
e i n z e l n e n  G l i e d e r  g e f a e h r d e t  w e r d e n  s o l l " .  Ibid., p . 119-120. 
(Grifo nosso)
Há outras passagens em A L T  que m e r ecem uma releitura 
crítica e que dariam:m e s m o  para repensar o princípio da auto — 
determinação dos povos entre os judeus, não esquecendo de acen 
tuar a missão m e s s i â n i c a  de que eles se achavam possuídos,
(4) LITRENTO, Oliveiros L., op. cit., p. 31.
E sobre o m e s m o  assunto manifestam-se:
FARO JÖNIOR, Luiz P. F. Direito internacional p ü b l i c o . 4.ed. 
Rio de Janeirò, Borsoi, 1965. p . 13.
PEDERNEIRAS, Raul. D i reito internacional c o m p e n d i a d o . 12.ed. 
rev. aum. Riö de Janeiro, Freitas Bastos, 1961. p . 50.
(5) LITRENTO, Oliveiros L., op. cit., p. 10.
(6) A R I S T Ö T E L E S , a p u d ., ibid., p . 72.
(7) LITRENTO, Oliveiros L., op. cit., p . 72-73.
(8) SABBÂ GUIMARÃES, Newton. Salvados do i n c ê n d i o ; ensaios e 
páginas de combate. Manaus, s.ed., 1982, p . 71-82.
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A  bem da verdade devo confessar que o Presidente M o ­
hammed Siad Barre, da Somália, nas longas conversações que com
ele mantive, jamais declarou que ajudava os ogadenianos com o
• •. .
intuito de f e d e r á - los ã sua república. Frisava que q u e r i a  âju 
dá-los a encontrar um caminho, que os livrasse de um jogo incô 
m od o e indesejado como é o da Etiópia. Lembrou que esse e o u ­
tros foram graves erros da partição colonial que não p esava as 
divisões nacionais, que no mais das vezes não se importava em 
desunir nações n e g r a s , recolocando-as e m  dois ou mais t e r r i t ó ­
rios administrativos. A  nação somali é um exemplo: ficou divd^ 
dida entre as duas Somâlias, a britânica e a italiana, o Q u ê ­
nia e a Etiópia, alêm de uma p e quena parte ter-se incorporado 
â atual República de Djibúti.
0 Presidente parecia-me muito sincero, mas ao aprofun 
dar-me no caso soube, por membros ligados ao Conselho Supremo 
da Revolução, que era intenção daquele governante promover a 
união do povo do O g aden com os somalianos, mas não como vim Es- 
tado-federado ou uma província especial. Seria mais uma p r o ­
víncia e, com isso, formar a Grande Somália, o sonho dourado 
de Siad. Nos seus discursos ele se mostra m u i t o  ambíguo. C o ­
lho, por acaso, trechos de um seu pronunciamento, feito em 
Adis Abeba, em 25 de m a i o  de 1973, antes portanto da queda do 
Imperador Hailê Sellassié X, com q u e m  ele mantinha boas r e l a ­
ções de amizade e colaboração:
”La S o m a l i e  a d é c l a r é  q u ’e l l e  ne v o u l a i t  p a s  d o n n e r  de 
p r i s e  au c o l o n i a l i s m e  et n o u s  e s p é r o n s  q u e  n o s  v o i s i n s  f e r o n t
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de mime.  J ’ai d é j à  d i t  et j e  r é p è t e  u n e  f o i s  de p l u s  q u e  l e s  
d i f f é r e n d s  e n t r e  la S o m a l i e  et s e s  v o i s i n s  p o u v a i e n t  ê t r e  faci^ 
l e m e n t  r é g l é s  d a n s  u n e  a t m o s p h è r e  de f r a t e r n i t é  et de c o n f i a n ­
ce et s a n s  i n t e r f é r e n c e .  L o r s q u e  c e s  d i v e r g e n c e s  a u r o n t  é t é  
s u r m o n t é e s  a l o r s  l ' u n i t é  a f r i c a i n e  p o u r r a  ê t r e  r é a l i s é e .  N o u s  
p e n s o n s  q u e  c ' e s t  la t â c h e  d e  l ' O U A  et n o u s  a v o n s  c o n f i a n c e  en  
s e s d é c i s i o n s .
D e s  p r e s s i o n s  ont- é t é  f a i t s  la S o m a l i e  p o u r  n o u s  f o r  
c e r  à e m p l o y e r  d e s  m o y e n s  i n j u s t i f i é s  c o n t r e  n o s  v o i s i n s .  Je 
ne s u i s  p a s  t o m b é m  d a n s  c e s  p i è g e s  et j e  n ' y  t o m b e r a i  p a s .  La 
S o m a l i e  ne v e u t  p a s  a t t i r e r  la h a i n e  de s e s  f r è r e s  a f r i c a i n s .  
E l l e  v e u t  r e p r e n d r e  ce q u i  l u i  a é t é  o t é ,  p a r  d e s  m o y e n s  p a c i ­
f i q u e s  . N o u s  n 'a r r i v e r o n s  a r i e n  p a r  la f o r c e .
V o i l à  n o t r e  p o l i t i q u e ,  n o t r e  but?, et  n o u s  s o m m e s  s i n -  
c è r e s  q u a n d  n o u s  a f f i r m o n s  q u e  l ' A f r i q u e  p e u t  r é g l e r  s e s  p r o ­
p r e s  a f f a i r e s  à la m a n i è r e  a f r i c a i n e ,  a m i c a l e ,  et p a c i f i q u e " .
SIAD BARRE, Mohammed. M o n  pays et m o n  p e u p l e ; discours c h o i ­
sis du président du Conseil Suprême de la Révolution. Moga- 
discio, Ministère d e l 'Information et de l'Orientation N a t i o ­
nale, octobre 1974. p . 44. (Grifo nosso)
Alias, ele frisa que vai retomar o que lhe tiraram, 
clara alusão aos territórios em litígio, para ele, partes legí 
timas da Grande Somália.
(9) SABBÃ GUIMARÃES, Newton. Siad Barre e a q u estão do Ogaden. 
i n ; . Lembranças e i m a g e n s ; ensaios e perfis biogrã
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ficos. Manaus, Imprensa Oficial, 1981. p . 157.
E u  defendia um Estado do O gaden independente, pela im 
portância que esse E s t ado-tampão teria e escrevi:
* •
"A S o m á l i a ,  v i t o r i o s a ,  s e r á  u m a  a l i a d a  do O c i d e n t e ,  
t e n d o ,  p o r  c o n s e g u i n t e ,  i n f l u ê n c i a  b e n é f i c a  s o b r e  o E s t a d o  do 
O g a d e n  q u e  f o r  c r i a d o ,  p e l a s  s u a s  a f i n i d a d e s  é t n i c a s ,  r e l i g i £  
s a s  e l i n g ü í s t i c a s , e s e r á  u m  f a t o r  m e d i a d o r  j u n t o  ao p e q u e n o  
m a s  e s t r a t e g i c a m e n t e  v a l i o s o  D j i b u t i " .  Ibid., p . 159.
•"a
Lamentavelmente o desenrolar da guerra não foi o que 
se esperava...
(10) B L O O D , Hilary, sir, The ohter d e p e n d e n c i e s . Dependencies 
of the U n ited K i n g d o n . Dependencies of other Oanmonwealth 
C o u n t r i e s . In: B R A D L E Y , Kenneth, org. The living com- 
m o n w e a l t h . Pref. Duque de Edinburg, K.G. London, Hut — 
chinson, 1966. p . 459-460.
O grosso livro, organizado por Kenneth Bradley, C. M. 
G. e diretor do Commonwealth Institute, ê de grande utilidade 
como h i s toria do desenvolvimento dessa imensa e vibrante comu­
nidade de nações e tem dados importantíssimos. Mas, por ter 
sido preparado hã mais de treze anos, é um livro e n velhecido e 
a maioria dos dados não tem serventia h o j e . Países que eram 
colônias e territórios da Coroa, são flamantes repúblicas ou 
reinos soberanos. Outros nem existem mais como unidades s o b e ­
ranas e são meras províncias ou Estados-membros de outros Esta 
d o s .
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No préfãclo, escrito pelo P r í n c i p e - C o n s o r t e , h ã  uma 
bonita definição de autonomia política e a u t o d e t e r m i n a ç ã o ,além 
do elogio sóbrio do que é o Commonwealth of N a t i o n s .
(11) I b i d ., p. 440-441.
(12) SABBÃ GUIMARÃES, Newton, A  invasão das Malvinas e o di —
reito internacional. Jornal do C o m é r c i o , Manaus, 14 abr. 
1982. Política Internacional. p . 13.
Leia-se também:
Id. Considerações cm torno da guerra das Malvinas. Jornal do 
Comércio, Manaus, 1 jun. 1982. Polít i c a  Internacional.
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0 Pr i n c í p i o  d a  A u t o d e t e r m i n a ç ã o  d o s Po v o s 
c o m o D i r e i t o a In d e p e n d ê n c i a  e D i r e i t o 
de Se c e s s ã o , Es p e c i f i c a m e n t e
•v'\
"We a r e  m e e t i n g  at a c r i t i c a l  j u n t u r e  in 
h i s t o r y .  E v e n  w i t h i n  t h e  c o n f i n e s  o f  t h e s e  
w a l l s ,  t h e  r a t t l i n g  of t h e  s a b r e s  o f  t h e  
m i g h t y  p o w e r s  c l a s h e s  in  o u r  e a r s . , T h e  d a r k  
a n d  o m i n o u s  c l o u d s  of w o r l d  c o n f l i c t  l o o m  
t h r e a t e n i n g l y  on  t h e  h o r i z o n .  B o t h  g r e a t  p £  
w e r  g r o u p s ,  w h i l e  d i s c l a i m i n g  a n y  i n t e n t i o n  
of  i n i t i a t i n g  a g g r e s s i o n ,  h a v e  d w e l t ,  in  pu 
b l i c  u t t e r a n c e s ,  u p o n  t h e i r  r e t a l i a t o r y  m i ­
g h t ,  u p o n  t h e i r  p o w e r  to d e s t r o y  a n d  d e v a s ­
t a t e  a n d  a n n i h i l a t e ,  u p o n  t h e i r  a b i l i t y  to 
w a g e  a w a r  in w i c h  t e n s  a n d  h u n d r e d s  o f  m i l  
l i o n s  w o u l d  be  v i c t i m s ,  in w i c h ,  i n d e e d ,  so
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fie. of. us f e a r  t h a t  m a n  h i m s e l f  m i g h t  be e x t e r ­
m i n a t e d " .
Sãbias palavras do último Imperador da 
Etiópia, Hailé Selassie I, sobre a n e c e s s i ­
dade de paz, que sõ o respeito â a u t o d e t e r ­
m i nação dos povos pode d a r .
S E L A S S I Ê  I, H a i l é ,  S . M . I .  S e l e c t e d  speeches 
of His I m p e r i a l  M a j e s t y  H á i l e  S e l a s s i e
F i r s t  . A d i a  A b e b a ,  E t i ó p i a ,  M i n i s t é r i o  Im 
p e r i a l  da I n f o r m a ç a o ,  1967, p , 1 6 6 - 1 6 7  .
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0 Pr i n c í p i o  d a  A u t o d e t e r m i n a ç ã o  d o s Po v o s 
c o m o  D i r e i t o à In d e p e n d ê n c i a  e D i r e i t o 
d e Se c e s s ã o , Es p e c i f i c a m e n t e
3.1. E Ò QUE Ê O D I R E I T O  A I N D E P E N D Ê N C I A ?
Há, como lembra L I T R E N T O , 1 vínculos entre o princípio 
da autodeterminação dos povos e os direitos humanos, como exiss 
te entre autodeterminação e liberdade e aquele princípio e de- 
mocracia. As confusões porisso mesmo se sucedem e nao poucos 
estudiosos do direito internacional se têm referido ao princí 
pio como um direito de independência, ou de auto-organização e 
ainda como um direito de secessão.
Nos capítulos anteriores, vimos quantas contradições 
exist em quando se quer tratar do princípio da autodeterminação 
dos povos, a começar de sua colocação dentro do jurídico ou da 
teoria política e em como isso é difícil, mormente em os n o s ­
sos dias, quando as grandes potências parecem dar pouca a t e n ­
ção aos ensinamentos do direito internacional, que fica, m u i t a  
vez, sem qualquer eficácia.
Deveria existir uma moralidade das nações e dos E s t a ­
dos, como existe uma dos indivíduos e isso seria b e n éfico para
C a p í t u l o  III
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as interrelações dos Estados e dos povos. Ajuda r i a  m uito quan 
do os Estados se esquec e s s e m  de suas vinculações jurídicas. Mas 
ao que parece isso ficou sempre no alto, nas elucubrações dos 
moralistas e dos filósofos.
Os grandes Estados em b u s c a  de mais poder e prestígio 
não raro v iolam leis internacionais, esquecendo-se de que eles 
mesmos ratificaram tratados. P regam a paz e apelam para a 
força, dizem-se neutralistas e saem em desabalada carreira em 
busca de armas cada vez mais sofisticadas e perigosas.
Isso tudo faz com que o princípio da autodeterminação 
dos povos seja frequentemente posto â p rova e muitas vezes des 
respeitado, apesar de tanto se haver escrito sobre ele e de 
tanto se falar sobre ele, seja na ONU ou nos demais organismos 
mundiais, ou no seio dos Estados que o desrespeitam.
A  Carta da ONU, em seu capítulo XI, da " D e c l a r a ç ã o  re 
l a t i v a  a t e r r i t ó r i o s  s e m  g o v e r n o  p r ó p r i o " ,  3rt. 73, e s t a b e l e ­
ce :
”0s M e m b r o s  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s ,  q u e  a s s u m i r a m  o u  a s s u ­
m a m  r e s p o n s a b i l i d a d e s  p e l a  a d m i n i s t r a ç ã o  d e  t e r r i t ó ­
r i o s  c u j o s  p o v o s  a i n d a  n ã o  t e n h a m  a t i n g i d o  a p l e n a  
c a p a c i d a d e  de s e  g o v e r n a r e m  a si-, m e s m o s ,  r e c o n h e c e m  o 
p r i n c í p i o  de q u e  os i n t e r e s s e s i  d o s  h a b i t a n t e s  d e s s e s  
t e r r i t ó r i o s  s ã o  da m a i s  a l t a  i m p o r t â n c i a ,  e a c e i t a m ,  
c o m o  m i s s ã o  s a g r a d a ,  a o b r i g a ç ã o  de p r o m o v e r  no m a i s  
a l t o  g r a u ,  d e n t r o  do s i s t e m a  de p a z  e s e g u r a n ç a  i n t e r  
n a c i o n a i s  e s t a b e l e c i d o  na p r e s e n t e  C a r t a ,  o b e m  e s t a r
6 6
d o s  h a b i t a n t e s  d e s s e s  t e r r i t ó r i o s  e, p a r a  t a l  f i m ,
a] a s s e g u r a r ,  c o m  o d e v i d o  r e s p e i t o  ã c u l t u r a  d o s  p o ­
v o s  i n t e r e s s a d o s ,  o s e u  d e s e n v o l v i m e n t o  p o l í t i c o ,  e c o  
n ô m í c o ,  s o c i a l  e e d u c a c i o n a l ,  o s e u  j u s t o  t r a t a m e n t o  
e a s ü a  p r o t e ç ã o  c o n t r a  a b u s o s ;
b ) d e s e n v o l v e r  s u a  c a p a c i d a d e  de g o v e r n o  p r ó p r i o ,  t o ­
m a r  d e v i d a  n o t a  d a s  a s p i r a ç õ e s  p o l í t i c a s  d o s  p o v o s ,  e 
a u x i l i á - l o s  no d e s e n v o l v i m e n t o  p r o g r e s s i v o  de s u a s  
i n s t i t u i ç õ e s  p o l í t i c a s  l i v r e s ,  de a c o r d o  c o m  as c i r ­
c u n s t â n c i a s  p e c u l i a r e s  a c a d a  t e r r i t ó r i o  e s e u s  p ovo a,  
e suas- d i f e r e n t e s  f a s e s  de e v o l u ç ã o ”.
No art. 74, traça novas normas:
"Os M e m b r o s  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  c o n c o r d a m  t a m b é m  e m  q u e  
a s u a  p o l í t i c a  c o m  r e l a ç ã o  a o s  t e r r i t ó r i o s  a q u e  se 
aplicaln os d i s p o s i t i v o s  da p r e s e n t e  C a r t a  d e v e  s e r  b £  
s e a d a ,  jdo m e s m o  m o d o  q u e  a p o l í t i c a  s e g u i d a  n o s  s e u s  
t e r r i t ó r i o s  m e t r o p o l i t a n o s ,  no p r i n c í p i o  g e r a l  d e  b o a  
v i z i n h a n ç a ,  t e n d o  d e v i d a  c o n t a  os i n t e r e s s e s  e o b e m  
e s t a r  do- r e s t o  do m u n d o  no q u e  se r e f e r e  âs q u e s t õ e s  
s o c i a i s ,  e c o n ô m i c a s  e c o m e r c i a i s " .
Nu m a  leitura mais atenta dos artigos acima citados bem 
se pode ver a proteção do direito de independência pelo mais 
alto organismo internacional. E m  nenhum m o mento diz claramen 
te que se trata da proteção de um " d i r e i t o  de i n d e p e n d ê n c i a "  ,
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nem fala de " d i r e i t o  de s e c e s s ã o "  tão pouco. Mas reconhece a 
ONU que existe um p r i n cípio segundo o qual os habitantes de um 
território " c u j o s  p o v o s  a i n d a  n ã o  t e n h a m  a t i n g i d o  a p l e n a  c a p a  
c i d a d e  de se g o v e r n a r e m  a si mesmos"  podem  aspirar a um g o v e r ­
no próprio e, por conseguinte, a se autodirigir.
Em outras palavras, de se auto-organizarem, de clamar 
por um direito de secessão, de atingirem a sua independência 
política, sempre pelos métodos pacíficos, o que nem sempre acon 
tece, porém, como jã temos visto.
Assim, no art. 73, a ONU acolhe o direito de auto-or- 
ganização e de independência dos povos quando estabelece que 
os Membros dessa super-entidade
1. Reconhecem que os interesses dos habitantes dos 
territórios que não " t e n h a m  a t i n g i d o  a p l e n a  c a p a c l d a  
de de s e  g o v e r n a r e m  a si m e s m o s "  são das mais i m p o r ­
tantes;
2. Que aceitam, " c o m o  m i s s ã o  s a g r a d a "  (sic), a obriga 
ção de promover no mais alto grau, o bem-estar dos ha 
bitantes desses territórios;
3. Procurarão  assegurar o desenvolvimento político, 
econômico, social e educacional desses territórios e 
seus habitantes, protegendo-os ainda contra abusos;
4. Desenvolver a capacidade de se criarem governos 
próprios para esses povos;
5. Auscultar as aspirações políticas dos habitantes;
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6 . Auxiliã-los no " d e s e n v o l v i m e n t o  p r o g r e s s i v o  de 
s u a s  i n s t i t u i ç õ e s  p o l í t i c a s  l i v r e s " ;
7. Fazer, respeitar a vontade dos povos em suas aspira 
ções de liberdade " de  a c o r d o  c o m  as c i r c u n s t â n c i a s  pe_ 
culiar.es a c a d a  t e r r i t ó r i o  e s e u s  p o v o s ,  e s u a s  d i f e ­
r e n t e s  f a s e s  de e v o l u ç ã o ”,
E o reconhecimento ao direito de auto-organização e 
de independência, conseqüência da defesa de um dos mais i m p o r ­
tantes, senão o mais importante, dos mais categóricos p r o p ó s i ­
tos das Nações Unidas que é o que vem expresso no art. 1 da Car 
ta em seu item 2 :
" D e s e n v o l v e r  re i a ç õ e s  a m i s t o s a s  e n t r e  as n a ç õ e s ,  b a ­
s e a d a s  no r e s p e i t o  ao p r i n c í p i o  da i g u a l d a d e  de d i ­
r e i t o s  e de a u t o d e t e r m i n a ç ã o  d o s  p o v o s , e t o m a r  outras 
m e d i d a s  a p r o p r i a d a s  ao f o r t a l e c i m e n t o  da paz u n i v e r  — 
s a l " .  (Grifo nosso)
A  Carta, nesse passo, evita falar de direito de i n d e ­
pendência ou direito de auto-organização, mas é como se o fi — 
zesse. Subéntende-se, pois esse é um direito de suma importân 
cia vez que cada território, " c a d a  n a ç ã o  t e m  o o r g u l h o  de s u a  
s o b e r a n i a ,  s e u s  s o n h o s  de l i d e r a n ç a ,  s u a s  t r a d i ç õ e s  de indepeii
d ê n c i a ,  s u a s  r a z õ e s  p a r a  d e s c o n f i a r  d o s  p r o p ó s i t o s  d a s  outras".,
2como escreve DOUGLAS no seu livro " A n a t o m i a  d a  L i b e r d a d e  - os, 
d i r e i t o s  do  h o m e m  s e m  a f o r ç a "  onde tece comentários bastante 
judiciosos sobre a atuação política da ONU e a defesa dos di — 
reitos do homem.
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N e nhum povo, nenhuma nação, cedé espontaneamente os 
seus direitos â liberdade e â a u t o - o r g a n i z a ç ã o . Vemos no m a p a  
político do conturbado mundo de hoje, minipaíses de poucos m i ­
lhares de habitantes como a República de Nauru, com apenas
27.254 habitantes espalhados numa superfície de 21 kms , ou
Tuvalu, que possui 7.349 habitantes e uma superfície total de 
26 kms^.
E a GNU, por ser justamente a supér-organização que 
tenta promover a paz m u n d i a l , defende esse direito de a u t o - o r ­
ganização e de independência dos territórios ainda não s obera­
nos .
No capítulo XII, ao tratar do Sistema Internacional de 
Tutela, que vai dos artigos 75 a 91, a Carta volta a defender 
a auto-organização e independência dos territórios e vai mais 
alêm, ao falar de direito de secessão.
Reprisa o que vem no art. 73 ao lembrar que os objeti 
vos básicos do sistema de tutela são:
" P r o m o v e r  o p r o g r e s s o  p o l í t i c o ,  e c o n ô m i c o ,  s o c i a l  e 
e d u c a c i o n a l  d o s  h a b i t a n t e s  d o s  t e r r i t ó r i o s  t u t e l a d o s  
e o s e u  d e s e n v o l v i m e n t o  p r o g r e s s i v o  p a r a  a c o n q u i s t a  
do g o v e r n o  p r ó p r i o  ou da i n d e p e n d ê n c i a , c o m o  m a i s  co 
v e n h a  âs c i r c u n s t â n c i a s  p a r t i c u l a r e s  d e  c a d a  t e r r i t ó ­
r i o  e de s e u s  p o v o s  e a o s  d e s e j o s  l i v r e m e n t e  e x p r e s ­
s o s  d o s  p o v o s  i n t e r e s s a d o s ,  e c o m o  f o r  p r e v i s t o  n os
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t e r m o s  de c a d a  a c o r d o  de t u t e l a ;
E s t i m u l a r  o r e s p e i t o  a o s  d i r e i t o s  h u m a n o s  e às  l i b e r ­
d a d e s  f u n d a m e n t a i s  p a r a  t o d o s ,  s e m  d i s t i n ç ã o  d e  r a ç a ,  
s e x o ,  l í n g u a  ou r e l i g i ã o ,  e f a v o r e c e r  o r e c o n h e c i m e n ­
to d o s  p r i n c í p i o s  da i n t e r d e p e n d ê n c i a  de  t o d o s  os p o - 
v o s ”. ( G r i f o  n o s s o )
No art. 77, item 1, lebra b, a Carta faz referência
aos
" t e r r i t ó r i o s  q u e  p o s s a m  s e r  s e p a r a d o s  de E s t a d o s  i n i ­
m i g o s  e m  c o n s e q ü ê n c i a  da  S egu nd a- ;. Gu er ra  M u n d i a l ”,
mas outros territórios, não separados por causa da 
Grande Guerra, podiam ser colocados sob tutela também, como mcs 
tra a história recente. O direito de secessão ficava p o r t a n ­
to amparado pela Carta a ONU no artigo em questão. O direito 
de secessão importa, por outro lado, no direito de cessão, a 
que Raul PEDERNEIRAS se refere no seu jã citado Direito Inter­
nacional C o m p e n d i a d o .
De qualquer maneira, esse tipo de coisa, esse ceder de 
território mediante plebiscito só pode verificar-se num país 
que viva em clima de liberdade política e frua de regime repre 
sentativo, democrático, pleno. Quem se dedica aos estudos afri 
canos, ainda tem presente o trágico resultado da secessão k a  — 
tanguesa, no antigo Congo, hoje Republica do Zaire, e a v iólên
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cia da secessão de Biafra, que horro r i z o u  o mundo. Tantos fo­
ram os reclanios dos povos do Katanga e dos povos que q u i s e r a m  
formar a República da Biafra sob a direção do Presidente Odu — 
megwu Chukwemeka Ojukwu, que muitos países interferiram e h o u  
ve sugestões para que plebiscitos fossem realizados, mas nada 
se f e z , enquanto os governos centrais do Congo e da N i g é r i a  pre 
feriram agir pela força para matar naquela gente os seus s o ­
nhos de independência e liberdade. 0 Presidente Kaza Vubu, do 
Congo, se notabilizou pela dureza da repressão, enquanto o G e ­
neral Yakubu Gowon, da Nigéria, ficaria tristemente famoso p e ­
la crueldade contra os ibos de Biafra - duas guerras genocldas 
que o mundo não esquecera tão cedo.
Mestre Raul PEDERNEIRAS, um e ntusiasta do princípio 
da autodeterminação dos povos, um crente na aplicação e aceita 
ção do direito para a resolução de todos os problemas do homem 
dentro dos Estados, chega a advogar o direito de cessão, o de 
opção e o plebiscito livre como formas de cumprimento â v o n t a ­
de dos povos: J
" O u t r o r a  os h a b i t a n t e s  q u e  n ã o  o p t a v a m  p e l a  c e s s ã o  do 
t e r r i t ó r i o  e r a m  f o r ç a d o s  ã g a b e l a  ou v e n d a  de s e u s  
i m ó v e i s  e a t a x a s  e s p e c i a i s  de s a í d a  ou e s c o l h a  d e  uma 
n o v a  p á t r i a .
□ d i r e i t o  de o p ç ã o  n ã o  a l c a n ç a  t o d o s  oa h a b i t a n t e s  do 
t e r r i t ó r i o  c e d i d o  ou  i n c o r p o r a d o *  f a z - s e  a d i s t i n ­
ç ã o  e n t r e  os o r i g i n á r i o s  e os d o m i c i l i a d o s , e x c l u i n d o  
se os i t i n e r a n t e s .
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N e m  e x i s t e  u m a  t e o r i a  g e r a l  de o p ç ã o .  0  E s t a d o  c e s ­
s i o n á r i o ,  g r a ç a s  ao p r i n c í p i o  de q u e  é da c o m p e t ê n c i a  
de c a d a  s o b e r a n i a  l e g i s l a r  a r e s p e i t o  da n a c i o n a l i d a -
i1 o , a rl o 1; n_' a s r O g r a s __q u rj e n t e n rl e r ( g r i f o  n o s s o ) ,  c o m
o o b j e t i v o  e s s e n c i a l  de e x c l u i r  os i n d i v í d u o s  q u e  n ã o  
r e v e l a m  p r o p ó s i t o s  d e  a s s i m i l a ç ã o ,
□ p l e b i s c i t o  . c o n s i s t e  na c o n s u l t a  da p o p u l a ç ã o  l o c a l
3d e  u m  t e r r i t ó r i o  a c e d e r " .
Com a complexidade da sociedade política dos nossos 
dias não ê muito fãcil falar-se de processos especiais para ca 
sos de autodeterminação dos povos, seja como auto^-organização 
política, seja como direito de secessão, seja como d i reito ã 
independência. O Domínio de Tuvalu atual, fazia parte da co­
lônia britânica chamada de Gilbert and Ellice, onde "a Protec-
t o r a t e  w a s  f i r s t  p r o c l a i m e d  a n d  l a t e r  t h e  g r o u p  b e c a m e  a C r o w n
4
C o l o n y " ,  como ensina Hilary BLOOD . Quando os ventos da liber 
dade chegaram por aquelas b a n d a s , os vãrios organismos c o n s u l ­
tivos e legislativos interinos que vinham estudando a q u estão 
de uma futura independência, optaram pela separação de Gilbert 
que se transformaria na República de Kiribati, presidida pelo 
jovem político Jeremiah Tabai, que tinha apenas 29 anos quando 
o território ascendeu à independência, e í;Êllice viria a ser o 
D o mí ni o de Tuvalu, que m a n teve os vínculos com a coroa britâni 
ca sendo a Rainha Elizabeth II representada ali por um Governa 
dor General, Fiatau P e n itala Teo, enquanto um p r i m e i r o - m i n i s ­
tro, Tomasi Puapua, toma conta dos assuntos do Governo. Os po 
vos de Kiribati e Tuvalu foram consultados em referendos e o
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resultado de amplas consultas, levado a efeito. 0 Reino Unido 
aceitou os resultados e dirigiu ambos os territórios à indepen 
dência. In casu, o princípio da autodeterminação dos povos de 
tais territórios tem todas as características de um direito, 
de uma norma jurídica, que dá a cada um o. que ê seu. Mas ve ja
; ir'
mos o resultado da vontade do povo de Cabínda, um p e q u e n o  en — 
clave situado entre o Zaire e a turbulenta Angola: os cabinden 
ses desejavam ã sua independência, liderada pelo chefe do movi 
mento chamada Frente de Libertação do Enclave da Cabinda, Luís 
Ranke Franque, que propôs se fizesse um plebiscito. A p esar da 
proclamação unilateral de independência, apesar da vondade fir 
me dos cabindenses em formarem um país independente, apesar 
de esses habitantes nada terem em comum com os angolanos, o 
movi me nto foi, sufocado pela força e não houve nem direito de 
a u t o - o r g a n i z a ç ã o , nem direito à independência, nem direito de 
secessão. Simplesmente não podia haver a m a n ifestação da li­
vre vontade de Um povo em ambiente em que os governante faziam 
tabula rasa de princípios que não são apenas esposados pela 
ONU, mas que estão em cada povo, em cada coração humanoI
AÍ prevaleceS  o pensamento de que o princípio da auto 
dete rm inação dos povos está preso âs tendências e oscilações 
da p olítica e dos interesses dos Estados.
E qual a posição da ONU em muitos desses casos em que 
os princípios que ela esposa não são respeitados nem levados 
em conta por outros Estados, quase sempre seus membros?
Algumas vezes, leva a plenário, para discussão do as-
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sunto. Outras, nem sequer toma conhecimento.
Ora, Sse o princípio da autodeterminação dos povos d e ­
ve ser encarado como um direito de independência, tanto quan-*. 
to direito das nacionalidades, e como se infere da leitura do 
art. 73, os casos que tratam especificamente desse direito não 
podem ficar esquecidos, nem protelados.
O direito à independência seria pois o reconhecimento 
jurídico de manifestação do povo ou povos de determinado terri 
tõrio em separar-se de outro para formar, em separado, um novo 
Estado. E isso estã implícito no texto da Carta d a  ONU, se bem 
que ali não se diga que se trata de um " d i r e i t o  de i n d e p e n d ê n ­
c i a "  ou " d i r e i t o  ã i n d e p e n d ê n c i a ”.
Mugur VALAHU, num livro polêmico sobre A n g o l a , chave 
de A f r i c a , e que deve ser lido com muito cautela, pensa que 
esse direito à independência, com relação a certos novos E s t a ­
dos africanos, não devia de ser reconhecido mesmo, porque "a
A f r i c a  i n d e p e n d e n t e  é u m a  i m p o s t u r a .  F o i  n e c e s s á r i o  o d r a m a  
c o n g o l ê s ,  m i s s i o n á r i o s  t o r t u r a d o s ,  r e l i g i o s a s  v i o l e n t a d a s  e di 
p l o m a t a s  h um i l . h a d o s ,  p a r a  q u e  o m u n d o  e r g u e s s e  u m  p e d a ç o  da 
c o r t i n a  d e s s a  v e r g o n h o s a  i n d e p e n d ê n c i a  p r á - f a b r i c a d a  e v e r i f i ­
c a s s e  q u e  os N e g r o s  n ã o  e r a m  já v í t i m a s  d o s  a n t i g o s  d o n o s ,  c o-
• H - 5l o n i z a d o r e s .
Quando se fala p o r é m  e m  direito â independência, p e n ­
sa-se numa série de fatores que antecedam e fortaleçam a busca 
desse direito, como uma infra-estrutura econômica, nível educa 
cional, preparação de um corpo administrativo, escolas de
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vários níveis, universidades, a m a n ifestação livre dos povos, 
tal como vem expresso na Carta da O N U .  Não é conceder-se i r ­
responsavelmente a liberdade política a um território recém — 
saído da barbárie, mesmo porque essa gente, sem q u a l q u e r  ins 
trução, não poderia manif e s t a r - s e  livremente sobre m a t é r i a  im­
portantíssima como é a da auto-organização política, e q u a l ­
quer eleição nesse, sentido, lembra sensatamente Raul PEDERNE.I 
R A S , s e r i a  u m  e n g o d o ,  u m a  v e z  q u e  " n ã n  e x i s t e  um p r o c e s s o  u n i ­
f o r m e  c a p a z  de l i v r a r  o p l e i t o  de i n f l u ê n c i a s  p e r i g o s a s "^ (Gri 
fo nosso)
0 Império Britânico, aquele que foi o mais v a s t o  que 
jamais existiu, adotou uma posição eminentemente pragmá t i c a  
quando as ondas de inquietaçao política é anseios naturais de 
muitos povos começaram a bater em suas costas: a p r e p a r a ç ã o  â 
acessão ao dirèitó de independência, que trouxe frutos excelen 
tes e redundaria na Comm onwealth of Nations. U m  território só 
poderia aspirar a esse direito, sagrado segundo a ONU, desde 
que contasse com um mínimo de pré-requisitos e, entre eles, a 
p rep aração de uma classe dirigente, quase sempre e d u c a d a  em 
boas escolas inglesas ou americanas, um bom corpo de b u r o c r a ­
tas e técnicos. Depois, organizações político-partidárias e 
consultas mais ou menos frequentes ao povo. Dessa e x p e r i ê n ­
cia surgiram muitos novos Estados e muitos líderes que se t o r ­
n ari am famosos na década de 60, como o Dr. N ’Krumah, o Dr. Has 
tings Banda, o M w a l i m u  Julus Kambarage Nyerere, o Mzee Jomo 
Kenyatta, o Dr. Kenneth Kaunda e tantos outros. O G o verno Bri 
tânico sempre respeitava a decisão dos plebiscitos nacionais e
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acatava a d e cisão dos povos em acederem ã independência. E s s a  
seria, portanto, a mais alta lição de m aturidade p o l í t i c a  que 
um Estado colonizador já deu ao princípio da autodeterminação 
dos povos nos tempos recentes.
Só a m aturidade política, a responsabilidade h i t õ r i c a  
e a seriedade de propósitos faz com que um mundo que estã "on
7
t h e  e d g e  of c a t a s t r o p h e " ,  nas palavras candentes de R.C.MCWAT , 
se possa ter presente o significado altíssimo do direito de 
liberdade, corolário do princípio da autodeterminação dos p o ­
vos tal como incentivado pela Carta da ONU.
Os Estados aos quais falta essa responsabilidade h i s ­
tórica de reconhecimento dos interesses dos habitantes de um 
território, jamais respeitam o princípio da autodeterminação 
dos povos como um direito de secessão, de auto-organização p o ­
lítica e de independência. Os exemplos desses abusos se s u c e ­
dem e a vontade de povos tem sido esmagada pela força das ar­
mas, em repressões e s t a r r e c e d o r a s . O atual presidente de Ugan 
da, Apoio M i l t o n  Obote, que sucedeu ao arquifamoso Idi Amin 
Dada, não hesitou em mandar destruir o palãcio do Kabaka de 
Buganda quando este, representando a vontade de süditos e um 
d e t e rminativo histórico, quis levar a sua terra, u m a  das q u a ­
tro províncias da- antida Federação de Uganda, para a secessão 
e, mais tarde, para a independência. 0 Kabaka (Rei, em Lugan- 
da, a língua nacional dos h u g a n d a ) , Frederick Mutesa II, que 
vinha de longa linhagem real, tinha sido educado em Londres, 
era figura r espeitada nos meios políticos africanos e amado
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pelo seu povo, consultou os bugandianos e após o r e s u ltado das 
c o n s u l t a s , tentou levar adiante uma separação que era a v o n t a ­
de de todos. Mas o Governo central de Kampala não aceitou a
a  .
m a nife stação5 do povo baganda e de início a pesada r e p r e s s ã o , su 
primindo a autonomia regional de que a província gozava, m a t a n  
do milhares de manifestantes, assassinando membros da Casa 
Real, expulsando o Rei e fazendo um remanejamento que e x t i n ­
guiu, politicamente, uma velha nação, mais velha do que a p r ó ­
pria federação ugandiana, que se transformou em Estado unitã — 
rio.
São tantos os exemplos lamentáveis que e n c h eriam fo 
lhas e folhas deste trabalho, isso porque sempre parece p r e v a ­
lecer o direito do mais forte, por mais que se pregue o contrâ 
r i o .
Os clássicos do direito internacional, já considera-
9vam, como o faz René FOIGNET, que "un E t a t  n o v e a u  se  f o r m e  au 
d é t r i m e n t  d ’un a u t r e  E t a t " ,  ou seja, que existe um direito de 
secessão que permite que um território possa desmembrar-se e 
vir a formar um outro Estado, dentro do seu direito de indepen 
d ê n c i a .
. / Vv.
Mas quanta distância entre o reconhecimento e a a p l i ­
cação prática desse pr in cípio para que ele seja, em realidade, 
um direito!
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3.2. A U T O D E T E R M I N A Ç Ã O  DOS P O V O S  C O M O  D I R E I T O  DE S E ­
C E S S Ã O
O direito de secessão, que muitos internacionalistas 
negam, ou pelo menos, combatem, ê um dos mais difíceis de acei 
tar tal qual o deseja a Carta da ONU, isto ê, através de m é t o ­
dos pa cíficos e visando sempre à paz mundial. A  secessão sem­
pre q uebra um laço, rompe um elo da corrente senão m u n d i a l  pe
lo menos de determinada região. Raras vezes a secessão é pací 
fica. 0 seu final pode ser pacífico, mas quase sempre também 
o seu começo é violento e a g i t a d o .
Quem tenta a secessão e quem a aceita; quem a defende 
e qu em  a nega?
Eis algumas perguntas que servem para situar a q u e s ­
tão que é das mais delicadas em verdade.
Um povo, mormente nos países plurilinguais e m u l t i r a ­
ciais, onde coexistem varias religiões e etnias, ou como dizem 
os internacionalistas ingleses, várias nações, decide que nada 
tem a ver com o restante dos povos que formam o Estado e dele 
quer separar-se, para formar um outro Estado. Pode ser que 
tenha tradições muito antigas, uma historia também antiga e 
contínua, uma o u t r a  língua e até outro grau de cultura e não 
q u eira permanecer jungida a determinado Estado. A  Armênia, a 
nação dos a r m ê n i o s , nada tinha em comum com turcos e r u s o s , o 
povo falava uma velha língua, com escrita diferente da dos tur 
cos e dos russos, possuía uma antiga tradição literária, histõ
£9
ria â parte e réligião também diferente. Queria libertar-se do 
jugo otomano, mas a Turq uia jamais aceitou, porque isso iria 
qu ebrar-lhe a unidade imperial. Os patriotas armênios d e f e n ­
diam essa separação, por quaisquer meios, mas a então sublime 
Porta negava o direito de secessão e o que o m u n d o  assistiu foi 
um g enocídio sem precedentes. Depois a União Soviética a a n e ­
xou, considerando-a uma das quinze ’republicas" dentro da 
União, com isso desapare cendo os sonhos de todo um povo de 
continuarem a sua longa trajetória histórica. Houve lutas e s ­
porádicas, houve tentativas de secessão, mas tudo debalde.
A  Eritréia vem lutando incansavelmente para erigir*-se 
em. E stado independente. Os eriteus são de religião muçulmana, 
falam árabe e línguas camíticas diferentes do amhárico, têm 
outras tradições culturais e outra história. Por um desses 
conchavos políticos, após a Segunda Guerra Mundial, a E r i tréia 
se federalizou ao então Império Etíope e foi governada de Adis 
Abeba, com mãos de ferro, pelo falecido Negus Negushti, Hailé 
Selassié I, que mais tarde, sem prévia consulta aos e r i t r e u s , 
sem respeito pelos ditames da ONU, desfez a federação e trans­
formou o território e m  m e r a  província do Império. A  luta pela 
libertação recrudesceu, com o apoio da população, que detesta 
os etíopes. Mas. o movimento, chamado de Frente de Libertação 
da Eritréia, cindiu-se em vários grupos rivais e, com isso, en 
fraqueceu a tal ponto que guerra estacionou, depois de algumas 
vitórias brilhantes contra os exércitos b e m  armados de Adis 
Abeba. Os eritreus não q u erem de nenhum modo permanecer liga­
dos à Etiópia e preferem as agruras de perseguições e matanças
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de povoações civis, de indefesos camponeses, a se m a n i f e s t a r e m  
em favor de uma união que consideram abominável. E n q u a n t o  i s ­
so, os patriotas recebem ajuda das populações interioranas de 
modo comovedor, como dizem os observadores internacionais. Fos 
se feito um plebi s c i t o  naquela região, o resultado seria p o s i ­
tivo para uma liberdade imediata, mas o Governo central, de mo 
do também surpreendente e teimoso, se recusa a isso, não obs — 
tante sugestões de governantes africanos interessados no térnú 
no daquela guerra que vai para mais de vinte anos. A  respei- 
to, escreve G érârd Chaliand:
”Na E r i t r é i a ,  q u i n z e  a n o s  de l u t a s  t o r n a r a m  
: p o s s í v s l  a v i t ó r i a  m i l i t a r ,  no c o m e ç o  de 1-9 78 ,
. g r a ç a s  ao  d e s e n v o l v i m e n t o  q u a n t i t a t i v o  e q u a ­
l i t a t i v o  d o s  m o v i m e n t o s  s e c e s s i o n i s t a s  e r i -  
■trsus e m  1 9 7 4 - 1 9 7 5 .  N e s t a  d a t a ,  c o m  e f e i t o ,  
um d o s  m o v i m e n t o s ,  a F r e n t e  P o p u l a r  de L i b e r ­
t a ç ã o  da  E r i t r é i a  ( F P L E ) ,  m i l i t a r m e n t e  o m a i s  
p o d e r o s o  d o s  t r ê s  m o v i m e n t o s '  de l i b e r t a ç ã o  e 
o m a i s  b e m  o r g a n i z a d o ,  t o m o u  a c i d a d e  de Keren 
- a t e r c e i r a  m a i s  i m p o r t a n t e  do p a í s  e q u e  
o c u p a  u m a  p o s i ç ã o - c h a v e  do p o n t o  de v i s t a  e s ­
t r a t é g i c o  - e a l c a n ç o u  os s u b ú r b i o s  de d a s  — 
s a o u a ,  p r i n c i p a l  p o r t o  do p a í s ,  No m e s m o  m o ­
m e n t o ,  i n i c l a v a - s e  o c e r c o  de A s m a r a ,  c a p i t a l  
da E r i t r é i a .  M a s  a r e v i r a v o l t a  c u b a n o ^ s o v i é -  
. t i c a ,  a b a n d o n a n d o  a S o m á l i a  p a r a  i n v e s t i r  a n r 
t e s  de t u d o  no n o v o  r e g i m e  e t í o p e ,  l i q u i d o u
a e v e n t u a l i d a d e  de u m a  d e r r o t a  m i l i t a r  da E t i
' - ■ „10o p i a 1 .
O mais curioso de tudo é que essa guerra longa e d e s ­
gastante, é uma guerra silenciosa, que muitos fingem não ver.
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Há por detrás de sua estagnação o interesse de potências es — 
trangeiras: a União Soviética, ao defender a " u n i d a d e "  etíope 
o faz pelo temor de que a Eritréia, uma vez independente, ve- 
nha bandear-se para- o lado dos Estados árabes mais c o n s e r v a d o ­
res e, assim, seja uma aliada virtual dos Estados Unidos na • '\
área. Por outro lado, os Estados Unidos evitam um e n v o l v i m e n ­
to direto na guerra, poque os movimentos secessionistas eri- 
teus são, ideologicamente, filiados ao m a r x i s m o  e W a s h i n g t o n  
teme, com a independência, uma aproximação maior da E r i t r é i a  
com os países árabes radicais que, por sua vez, p r e ferem não 
interferir para não desgostar Moscou. Enfim, um complicado jo 
go de interesses que põe por terra as aspirações de todo um 
povo. Com efeito, a E r i tréia ocupa uma posição importante na 
área e ê o ünico porto de saída dos produtos etíope p a r a  o 
Mar Vermelho. Do outro lado, é a A r ábia Saudita e seu regime 
u l t r a c o n s e r v a d o r , o estreito de Bab-el-Mandeb e sua posição es 
tratégica e os dois i ê m e n s , a Republica Ârabe do iêmen e a R e ­
pública Democrática popular do iêmen, o primeiro m a n t e n d o  es — 
treitas vinculações com a m o n a r q u i a  saudita e o outro, com re 
gime de orientação sabidamente marxista, apesar de os líderes 
árabes tanto insistirem em que o Islão rejeita o marxo-leninis 
m o  moscovita.
Infere-se, pois, que o direito de secessão, tantas 
vezes defendido e tantas vezes atacado, sõ se faria valer pela 
força das armas, o que lhe negaria a qualidade de um direito , 
g irando tudo em círculo vicioso...
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De outro lado, se o princípio da autodeterminação dos 
povos fosse reconhecido como um direito de secessão, ipso f a c ­
to, tivesse força de norma jurídica, a vontade dos eritreus se 
ria respeitada e a -Eritréia deixaria de ser uma província incô 
moda para ser uma república ribeirinha do Mar Vermelho.
Para os teóricos da Política, e entre eles cito o fa­
moso mestre alemão Cari J. F R I E D R I C H , o direito de secessão,co 
mo o de admissão, diria respeito sobretudo aos sistemas federa 
dos ou f e d e r a t i v o s . A  secessão e a admissão constituíam a p e ­
dra de toque da teoria clássica. Só o sistema federado ou fe­
derativo p ermitiria o direito de secessão entre os seus m e m ­
bros. A  p r á t i c a  tem dem onstrado que nem sempre ê assim e E s t a  
dos unitários como a Etiópia, o Tchade, a Nigéria, a França, o 
Zaire, Portugal, enfren t a r a m  ou enfrentam problemas de s e c e s ­
são por parte de províncias e não de E s t a d o s - m e m b r o s .
Mas, esclarece Cari J. FRIEDRICH-;
; Ir, ,
" T o d o s  l os s i s t e m a s  f e d e r a l e s  se e n f r e n t a n  con 
el p r o b l e m a  de la a d m i s i ó n  de n u e v o s  m i e m b r o s  
y el r e l a c i o n a d o  c o n  la s e c e s i õ n .  Es e v i d e n ­
te q u e  c u a n t o  m a s  l a x a  es u n a  c o m u n i d a d  f e d e ­
ra l,  c o n  m á s  f a c i l i d a d  a d m i t i r á  n u e v o s  m i e m  
b r o s  y p e r m i t i r á  a l os  a n t i g u o s  q u e  se s e p a — 
r e n .  La t e o r i a  c l á s i c a ,  p o r  t a n t o ,  s e  i n c l i -  
. h a b a  a h a c e r  de la s e c e s i õ n  la p i e d r a  de to 
q u e  p a r a  s a b e r  si un o r d e n  p o l í t i c o  c o m p u e s t o  
e r a  f e d e r a l  o c o n f e d e r a i  "'í'^
Pelo direito de secessão, um território poderia r e t i ­
rar-se de uma federação ou confederação, se essa fosse a vonta
83
de de seu povo. Por extensão, aplicar-se-ia o direito de s e ­
cessão ao povo de determinada província ou território que q u i ­
sesse separar-se de um E stado e seguir a sua vida como novo Es 
t a d o .
Mas o direito de secessão não pode ser m e r o  jogo de 
interesses, acobertar interesses de grupos, de oligarquias, de 
grandes empresas multinacionais ou de caprichos de líderes do 
momento. Quando da guerra de secessão do Katanga, a acusação 
mais seguida que se lançou ao líder ao movimento, o c o n t r o v e r ­
tido Moise TCHOfiBÊ^ é que ele representava interesses neoco- 
lonialistas e que era tout court um boneco dos grupos europeus, 
que o apoiaram em sua luta contra o governo central do m a r x i s ­
ta Patrice Lumumba, o líder carismático e ousado que quase des 
trõi o ex-Congo Belga. Mais tarde, quando o m o v i m e n t o  seces — 
sionista foi esmagado a sangue e a fogo, vieram à tona outras 
acusações contr^ Moise TCHOMBÉ, que v ivia no exilio. Ele n u n ­
ca se defendeu abertamente, mas dizia que q u isera apenas repre 
sentar a vontade separatista de seu povo, o que não d e ixava de 
ser verdade, pois, anos mais tarde, quando jã nem mais existia 
Tcombê, eclodiu outro m o v i m e n t o  de secessão nas antigas locali 
dades que formavam o Katanga, a mais rica e prõspera das p r o ­
víncias do Zaire,"e que deu bastante trabalho para o P r e siden 
te M o b u t u  Se se Seko. 0 General Mobutu, para vencer a rebelião 
de Shaba e unificar o país, que parecia presa de comoção geral, 
teve que pedir ajuda a outros países africanos e contou com a 
ajuda de tropas de elite do Senegal e do Marrocos. As duas in 
vasões, de 1977 e 1978, contaram com a colaboração de ex-adep-
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tos de Moïse Tchombé e tinham o apoio das populações das c i d a ­
des e aldeias da província de Shaba, que não se afinam muito 
com o Governo dé Mobutu nem q u e r e m  m u i t a  aproximação com os de
n
mais z a i r e n s e s . Aliás, eles foram por curto espaço de tempo 
uma república e ^sempre se m a n i f e s t a r a m  pela separação do resto 
do Zaire. Sõ que. não foram ouvidos nem levados a sério e m  sua 
m a n ifes tação de vontade...
Corre o perigo de o direito de secessão ser m a l  inter 
pretado, q uando há interesses de grupos por trás das cortinas. 
Quando V a n u a t u  se tornou independente, um movimento s e p a r a t i s ­
ta liderado por Jimmy Stevens estorou, pretendendo criar um 
governo separado na ilha de Espír i t o  Santo. O Movimento N a — 
griamel, como se intitulava, q u eria m anter certas tradições na 
tivas e se m i s t urava com m o v i m e n t o  religioso, fanático, do
qual Stevens era o cabeça. Comentava-se que poderosos indus 
triais americanos, ingleses e franceses, que davam apoio ao 
rebelde, queriam privilégios para futuros empreendimentos na 
novel república que se criasse. 0 povo não participou direta«- 
mente desse grito de secessão, apesar de seguir o seu líder re 
ligioso e político e não apoiar o Governo do Primeiro-Ministro 
Walter Lini, que se instalava com a independência. Ali, não 
existia, em realidade, a vontade de todo um povo, mas a m e r a  am 
bição d esmedida de um homem, um líder. N ã o  podia e x i s t i r ,pois, 
um direito de secessão, que é algo bem mais elevado e nobre e 
se enraíza na determinação dos habitantes que a m a n i f e s t a m  de 
m o d o  coerente e l i v r e .
No caso do direito ã autodeterminação que se manifes-
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ta como ascessão, não adianta que o Estado envolvido, ou o E s ­
tado tutor, usando de manobras p r o t e l a t õ r i a s , o u  tentando pror 
rogar uma situação colonial ou de domínio sobre o território em 
conflito, dificulte a m a n i f e s t a ç ã o  cabal desse direito: se e s ­
tiver profundamente enraizado no ânimo do povo, se h ouver uma 
determinação real que transcenda interesses grupais o u  q u e s t i ­
únculas políticas ou pequenas cisões raciais como tem havido 
muitos exemplos, a secessão acontecerá e, com ela, a m a n i f e s ­
tação de um direito a ser garantido. O Saara Espanho ê um.exem 
pio típico do que venho expondo: de úm lado, a vontade firme de 
todo um povo, o s a h a r a u i , em seguir um caminho seu, como país 
independente e soberano, aliando-se mais tarde â Liga Ãrabe e 
associando-se â OUA; de outro, houve, inicialmente, a tergiver 
sação do Governo Espanhol, o Estado-tutor do território, e de 
pois a intransigência do Governo Real do Marrocos, que ae arro 
gou direitos dinásticos e territoriais sobre aquela faixa de 
terra ao longo da costa da África, 7 80 kms de linhas costeira 
no Atlântico e riquíssimo em depósitos de fosfato e não acei~ 
ta conversações que tenham por alvo a libertação do Saara, que 
procla mou uni lateralmente a sua independência. 0 povo saaria^ 
no de nenhum modo aceita ser marroquino, nem sÜdito da c o n s e r ­
v ado ra  Dinastia Allawita, mas quer ser saariano e gerir os 
seus próprios negócios. Não adiantam protelações, que o direi 
to de secessão dos saarianos está garantido pela sua p r ópria 
firmeza e crença. Ninguém, nem o mais duro dos ditadores, ja­
mais esmagou a vontade de todo um povo. Quando muito, e s s e  es 
tado de coisas poderá durar mais um ano, ou m e s m o  anos; o M a r’-
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rocos poderá enviar as suas tropas de élite e arrasar povoados 
e aldeias como aconteceu perto de Lhlu e Dakhla, que é a c a p i ­
tal de W e d - e l - D a h a b , pode bombardear El A a y ü n  como já o fez em 
várias ocasiões, más a vontade de todo um povo permanece firme
e essa determinação fará com que a secessão seja r e c o n h e c i d a  co
13mo um direito inalienavel.
0 colonialismo não pode persistir, nenhuma forma de 
colonialismo, apesar de sua teimosia. Mas ele sõ será e r r a d i ­
cado, como é o ideal da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, no dia em que os povos também p e rsistirem com firmeza na 
crença ao princípio da autodeterminação, em que direito de in­
d ependência é direito de secessão sejam das mais altas manifeis 
tações dessa vontade inabalável, e que territórios sob tutela 
e territórios não-autônomos possam apelar para o d i reito de 
secessão e fazer com que ele seja factível.
0 processo de libertação pelo que se viu e se vê na 
história do mundo, pode ser demorado algumas vezes, e até difi 
cultado, mas ê irreversível. Entrav á - l o  seria contrariar a 
c onsciência dos p o v o s . Não enquanto o homem acreditar em si 
m e s m o .
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(1) LITRENTO, Oliveiros L., op. cit., p.47.
" Ma s  se..  a d e m o c r a c i a  é a ú n i c a  f o r m a  de g o v e r n o  q u e  
e s t i m u l a  p o l í t i c a s  d o s  p o v o s  a i n d a  s o b  t u t e l a ,  h a b i l i t a n d o - o s  
ao g o v e r n o  a u t ô n o m o ,  r a z ã o  p o r q u e ,  a d q u i r i n d o  a i n d e p e n d ê n ­
c i a  c o l a b o r a m  p a r a  o b e m  c o m u m  da c o m u n i d a d e  i n t e r n a c i o n a l ,  c_o 
m o  c o m p r e e n d e r  a l i b e r d a d e  de um p o v o  o r g a n i z a d o  e m  E s t a d o  i n -  
d e p 12 n d e n t e , in a s c u j o s l ioin e n u n ã o s 5 o l i v r e s ?  Se a a u t o d e t e r m i  
n n ç ã o  , c o r n . i m e n t n  dn p r i .  n n i p : i  o d.ir; n a c i o n a l i d a d e s ,  r e c o n h e c e  da 
m a i s a l t a  i m p o r 1 5 n c i a o s i n I; n r b !; b a d o s h a b i  t a n t e s  d o s  t  e r r i  t ó_ 
r i o s  a i n d a  s o b  t u t e l a ,  c o m o  a s s e g u r a r  o d e v i d o  r e s p e i t o  à c u l ­
t u r a  d o s  p o v o s  i n t e r e s s a d o s ,  s e u  p r o g r e s s o  p o l í t i c o ,  e c o n ô m i c o ,  
s o c i a l  e e d u c a c i o n a l ,  se a p l e n a  c a p a c i d a d e  de  se g o v e r n a r e m  a 
si m e s m o s  n ã o  s e r a  j a m a i s  a t i n g i d a ,  u m a  v e z  q u e  a i s s o  s e  o p o ­
n h a  o E s t a d o  t u t o r ?  Ss a a u t o d e t e r m i n a ç ã o  de c a d a  E s t a d o  é 
v a l o r  e s s e n c i a l m e n t e  s u b o r d i n a d o  ao b e m  c o m u m  i n t e r n a c i o n a l , c o  
m o  c o m p r e e n d e r ,  a d m i t i r  e d e f e n d e r  -o d o g m a  da s o b e r a n i a  a b s o ­
l u t a ? "  I b i d . ,  p . 74.
(2) DOUGLAS, W i l liam O. Anatomia da liberdade - os direitos do
homem sem a f o r ç a . Trad. Geir Campos. Rio de Janeiro , 
Z a h a r , 1963. p.119.
W i lliam DOUGLAS diz mais ou menos o que Oliveiros L I ­
TRENTO escreve acima, porisso faço referência aos dois autores 
como sendo uma c o m p 1ementação do pensamento do outro. Parece
Re f e r ê n c i a s  a o  Ca p í t u l o  III
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que o americano é anterior ao brasileiro, mas de q u a l q u e r  m o ­
do, complementam-se. A  d emocracia estimula as aspirações poli 
ticas, mas como pode ser essa d emocracia é um p r o blema dos mais 
agudos. E.is um bom livro traduzido por um bom escritor e p o e ­
ta dos mais respeitados. Merece uma leitura m e d i t a d a  m o r mente 
no ca pítulo I - "0 I n d i v í d u o  e o E s t a d o "  e o capítulo III - "As 
N a ç õ e s  U n i d a s  e um P r i m a d o  do D i r e i t o " .
No capítulo de onde extraí, em parte, a citação, o 
autor discute o problema do d e s armamento para a paz mundial. 
Discute o colonialismo e adverte:
” 0 a d v e n t o  de n o v a s  na çõ es v e m t o r n a n do c a d a v e z m a  i s
p r e m e n t e a n e c e s s i d a d e de o r g a n i s m o s  in t e r n a c i o n a i s . As na —
ç õ e s  Un i d a s c o n t a m  a t u a l m e n t e  c om m a i s de c e m p a í s e s  rrie m b r os .
S é c u l o s de c o l o n i a l i s m o c h e g a m ao f i m ; n a ç õ e s e p o v o s , 1 o n g a  -
m e n t e  s ub j u g a d o s  p o r  do m i n a d o r e s e s t r a n g e i r o s , a s s u m e m s u a in -
d e p e n d e nci a A l g u m a s  s ão  n a ç õ e s f r a c a s , -i ne xp e r i e n t e s , d é b e i s j
f a z e m  a s u a a p a r i ç ã o  no m u n d o  n um m o m e n to e m  q ue as fo r ç a s e s -
t ã o  a li nh ad as e m  d o i s  p o d e r o s o s b l o c a s , q u e  as p o d e m  u s a r c o m o
s i m p l e s f i c h a s  no v e l h o j o g o  de P o l í t ie a de fo r ç a  .
Ne nh u m a  n a ç ã o q u e r  fi c ar s e n d o t í t e r e de u m a p o t ê n c i  a
imperialista, nem satélite c o m u n i s t a ”. Ibid., p . 123 (Grifo nos 
so)
(3) PEDERNEIRAS, Raul, op. cit., p . 127.
(4) BLOOD, Hilary, sir, op. cit., p . 453.
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A i n d a  sobre a independência um tanto precária de Tuva 
lu e Kiribati, escrevi no m e u  ensaio:
" S e g u i n d o  u m a ■t e n d ê n c i a  n a t u r a l  d o s  n o s s o s  d i a s ,  os 
K i r i b a t i a n o s  o p t a r a m  p e l a  i n d e p e n d ê n c i a ,  r o m p e n d o  os l a ç o s  c o m  
a G r ã - B r o t a . n h a  q u e  Itavia a n e x a d o a;i li n a s  e m  19 15 c o m o  p a r t e  
do s e u  i m p é r i o  c o l o n i a l  e q u e ,  a t é  1 9 7 2 ,  e r a m  a d m i n i s t r a d a s  das 
i l h a s  S a l o m ã o ,  d a í  p o r  d i a n t e  p a s s a n d o  a t e r  g o v e r n o  p r ó p r i o  
s u b o r d i n a d a s  a o  R e i n o  U n i d o .  T r ê s  a n o s  m a i s  t a r d e ,  as d u a s  
i l h a s  de E l l i c e ,  q u e  f a z i a m  p a r t e  da a d m i n i s t r a ç ã o  de G i l b e r t ,  
f o r a m  s e p a r a d a s ,  f o r m a n d o  u m a  c o l ô n i a  à p a r t e  q u e ,  e v e n t u a l m e n  
te, a s s u m i r i a m  a s u a  p r ó p r i a  a d m i n i s t r a ç ã o  c o m o  r e p u b l i c a  s o b e  
r a n a , m u d a n d o  o n o m e p a r a T u v a  1 u " .
SABBÃ GUIMARÃES, Newton. Os mini-estados do pacífico. In:___.
Lembranças e i m a g e n s ; ensaios e perfis bibliográficos. M a ­
naus, Imprensa Oficial, 1981. p . 169.
Para Kiribati e sua independência, veja-se: Ibid., p.
169-170.
(5) V A L A H U , Mugur. A n g o l a  - chave de Ã f r i c a . Lisboa, P a r c e ­
ria A.M. Pereira, 1968. p . 244.
Mugur V A L A H U  precisa ser lido com cuidado, por a l g u ­
mas informações um tanto apaixonadas e incorretas sobre a d e s ­
c olonização e seus líderes mais representativos. A d m i r o  a sua 
tenacidade na luta por m o s t r a r  os perigos da escravização co 
m u nis ta em Ãfrica, os males que eles levaram para o C o n t i n e n ­
te N e g r o  e as intriguilhas que promovem tirando e colocando go
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vernantes mais ou menos dóceis às suas’manobras - Mas nem tudo 
ê pr im itivismo em África, nem crueldade, nem ódio aos brancos. 
O livro, estilo polêmico e cheio de insinuações que p r e c i s a m  
escoimadas, faz, por portas travessas, o elogio da branqu i t u d e  
e do racismo no que ele existe de mais estranho â nossa civili 
zação brasileira. O autor ê rumeno, natural de Bucareste e 
evad i u-se do seu país por ser anticomunista declarado. Corajo 
so e firme, defende a ci vilização européia e o que ela faz de 
bom para a África, mas tem tópicos como os abaixo:
"É de p e r g u n t a r  se os 
c h e g a r  a o  p o d e r ,  n u t r i r ã o  s e n t i  
c o s  e m  r e l a ç ã o  a o s  N e g r o s .  N ã o  
d os  M e s t i ç o s  e n t r a  no g r u p o  d o s 
b i n e a u ,  q u e ,  d as t r ê s  r a ç a s  e xi 
g r ó i d e ,  m o n g o l ó i d e  e e u r o p ó i d e  
p ó l i o  da b e l e z a ,  i n t e l i g ê n c i a  e
P a r a  v o l t a r m o s  a o s  M e s  
m e n t o  é t a n t o  m a i s  i n t e r e s s a n t e  
u n i ã o  e n t r e  as t r ê s  r a ç a s  e t e n  
a t r a í d o  p e l a  s u a  c u l t u r a  e p o s i
(6) PEDERNEIRAS, Raul, o p . cit
(7) MOWAT, R.Ç. Catastrophe and civilisation. In:_________.Clí­
max of h i s t o r y . London, Brandford Press, 1951. p . 7.
R.C. MOWAT faz uma alerta ao mundo com o seu livri —
M e s t i ç o s  no d i a  e m  q u e  c o n s i g a m  
m e n t o s  m a i s  h u m a n o s  q u e  os B r a n  
é m e n o s  v e r d a d e  q u e  a m a i o r i a  
q u e  p e n s a m ,  c o m o  o f r a n c ê s  G O ’- 
s t e n t e s  no n o s s o  p l a n e t a :  ne —
, é a ú l t i m a  q u e m  p o s s u i  o m o n o  
f o r ç a .
t i ç o s ,  r e c o r d e m o s  q u e  e s t e  e l e -  
q u a n t o  e l e  f a z  de t r a ç o  de
de a a p r o x i m a r a s e do B r a n c o  , 
ç ã o  no m u n d o " .  Ibid., p . 2 1 2 .
. ,  p . 127.
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nho " C l i m a x  of H i s t o r y " ,  especialmente no capítulo 1, Catastro­
phe and C i v i l i s a t i o n . Não diria que é uma obra apocalíptica,mas 
mostra pontos da morali dade da história que p r e c i s a m  de serem 
repensados. Discute a validade da história ante uma é t i c a  dos 
povos e a significação que uma reformulação de idéias e v a l o ­
res possam ter para o h o m e m  que se acha â beira da catástrofe. 
Entre outras coisas, ele adverte:
" O u r  w o r l d  is on t h e  e d g e  of c a t a s t r o p h e .  T h i s  is a 
f a c t  w h i c h  s t a r e s  e v e r y o n e  in  t h e  f a c e ,  rf owever m u c h  w e  w i s h  
to c o n c e a l  it. We  p r o b a b l y  t h i n k  of t h e  c a t a s t r o p h e  i n  t e r m s  
of  a t o m i c  w a r , ' b u t  t h e r e  a r e  o t h e r  c a t a s t r o p h e s  w h i c h  a f f e c t  
l a r g e  n u m b e r s  of  p e o p l e ,  in  t h e i r  w a y  a l m o s t  as d i s a s t r o u s  as 
war' - c a t a s t r o p h e s  s u c h  as r e v o l u t i o n ,  t h e  c o m i n g  o f  a p o l i c e
r é g i m e , m a s s  t r a n s p o r t a t i o ns ; t h e r e  a r e w a r s , f a m i n e s  a n d e p i -
d e m i e s in A s i a ,  a n d  t h e  sh a d o w  of s l u m p a n d  un e m p l o y m e n t ' i n
E u r o p e .
We h a v e  b e e n  b o r n i n t o  a p a i  n fu 1 a g e  , a n d w e  m a y re  -
g r e t  t h a t  w e  h a v e  n ot  b e e n b o r n  i n t o  a n o t h e r . We a r e e v e r
h o p i n g t h a t  c a t a s t r o p h e  wi 1 1  not c o m e  in o u r  1 i f e t i m e , o r at
l e a s t  t h a t  we  w i l l  s o m e h o w e s c a p e it " .
M u i t o  importante ê o capítulo IV, " T h e  C o m i n g  o f  I n s ­
p i r e d  D e m o c r a c y " ,  no qual o autor aborda o problema da v o n t a ­
de popular e o que isto significa e como pode ser respeitada.
(8) VAT, Daan v a n  der. Britten Beesten en Buitenlanders_____ of
hoe, in England aan het leven wordt g e l e d e n . Utrecht, 
Uitgeverij Het Spectrum, s.d. p.193.
92
A  respeito do último Kabaka de Buganda e suas lutas 
contra o colonialismo primeiro, depois contra a ditadura impos 
ta por Obote e seu partido, há muitos artigos e estudos, espe- 
cialmente de autores britânicos. M u t e s a  II era figura m u i t o  
respeitada na cena política africana, mas foi i m c o m p r e e n d i d o p e  
los seus, como, aliás, sempre acontece. Foi algumas vezes v e ­
em entemente criticado por seus opositores, que o v i a m  como mui 
to apegado aos seus privilégios reais e m u i t o  conservador. Es: 
tudou em,Londres, nas melhores universidades do Reino Unido, 
gostava de carros de corrida e não poucas vezes d e s c o n t e n t o u  o 
Governo colonial, urgindo a independência pátria. N e s s e  senti 
do, foi um dos protocombatentes pela libertação africana. As 
suas visitas a Londres, sempre aparatosas, causavam e s t r a n h e ­
za dos austeros ingleses e as suas " e s q u i s i t i c e s "  foram tema 
até m e s m o  de artigos. Um autor holandês de nomeada, Daan van 
der Vat, que escreveu interessantíssimo livro sobre os i n ­
gleses, seus costumes e tradições, d e i x o u  páginas saborosas so 
bre o Kabaka M u t e s a  II e não resisto â tentação de copiar umas 
poucas linhas, irônicas, mas que p i n t a m  o líder m u g a n d a  de cor 
po inteiro:
"E r  w a s  b e k e n d  g e w o r d e n ,  d a t  d e  v o r s t  v a n  e e n  v a n  de 
v i e r  p r o v i n c i e s  v a n  O e g a n d a  , Z i j n e  K o n i n k l i j k e  H o o g h e i d  M u t e s -  
sa ( s i c 3 II, K o e b a k a  (sic) v a n  B o e g a n d a ,  de t e n t o o n s t e l l i n g  zou 
k o m e n  b e z o e k e n .  N a t u u r l i j k  v o r m d e  z i c h  ee n,  g r o t e n d e e l s  u i t  
v r o u w e n  b e s t a a n d e ,  f i l e  b ij  de  W a t e r 1 o o - i n g a n g  v a n  h e t  t e r r e i n ,  
M a a r  t o e n  de K o e b a k a  v e r g e z e l d  v a n  z i j n  v r o u w ,  t w e e  h o g e  a m b t e  
n a r e n  v a n  h e t  M i n i s t e r i e  v a n  K o l o n i S n  en de d i r e c t e u r  v a n  h e t
93
F e s t i v a l  b i n n e n k w a m ,  k e u r d e  n i e m a n d  o n d e r  de g e d u l d i g  wachtenden 
h e m  e e n  b l i k  w a a r d i g .  H e t  publ'iek w i s t  n a m e l i j k  n i e t  d a t
Z i j n e  K o n i n k l i j k e  H o ü g h e i d  M u t e s s a  II n i e t  s l e c h t s  e r e k a p i t e i n  
w a s  v a n  de  G a r d e  v a n  G r e n a d i e r s ,  d o c h  z e l f s  e n i g e  t i j d  d i e n t  
h a d  g e d a a n  h i j  d e z e  g a r d e " .
(9) FOIGNET, René. Manuel élémentaire de droit international 
p u b l i c . 14.ed. Paris, Rousseau et Cie., 1929. p . 122.
Essa obra de René FOIGNET envelheceu, como tantas que 
se escreveram sóbre direito internacional público, mas traz 
alguns dados que reputo importantes para a prõpria h i s toria do 
dire it o das gentes ë a sua dramática evolução. Perpas s a n d o  os 
seus capítulos e paginas, é que podemos inferir como é dinami-
V
ca a história do direito das gentes e quantos princípios que 
tinham grande validade no início do século e antes das duas 
grandes g u e r r a s , perderam-nos agora. Ou g a n haram novo impulso 
sob novas denominações. N e w  wines in old bottles. Como m u d o u  
o m a p a  p o l ítico do m u n d o  nesse m e i o  século! Valores d i f e r e n ­
tes, posições diferentes I A  moralidade dos Estados é um dos 
pontos que René,FOIGNET salienta com mais ênfase e chega m e s ­
m o  a escrever esta beleza:
"Le r e s p e c t  s c r u p u l e u x  de la p a r o l e  f o n n é e  f a i t  q u ’on 
a c c o r d e  c o n f i a n c e  à un E t a t  c o m m e  à un i n d i v i d u .  Q u e l l e  c o n  — 
f i a n c e ,  au c o n t r a i r e ,  un  E t a t  p e u t - i l  i n s p i r e r  a u x  autres E tats, 
l o r s q u ’il c o n s i d è r e  q u ’un t r a i t é  e s t  un ’c h i f f o n  de p a p i e r "  , 
" q u e  la n é c e s s i t é  n ’a p a s  de l o i " ,  " q u ’on s ’en t i r e  c o m m e  on 
p e u t  ’ ? Ibid ., p. 14 .
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(10) CHALIAND, Gefard. A  luta pela Afric a - e s t r a t é q i a  das po —
t ê n c i a s . Trad. Daniel A a r ã o  Reis Filho. Pref. José M a ­
r ia Nunes Pereira. São Paulo, Brasiliense, 1982. p . 44. *.
Algumas observações de G é rard CHALIAND são extre m a m e n  
te pe rspicazes e atuais, apesar de sua posição prô-regimes mar 
x i s tas e uma defesa insistente da União Soviética em Á f r i c a , c o  
mo potência garantidora, o que os fatos não m o s t r a m  na realida 
de. Ele analisa, en passant, a posição das forças cubanas em 
Áfric a e lembra qüe na " E r i t r é i a ,  d e p o i s  de p r e s s i o n a d o s  p o r  
d i v e r s o s  E s t a d o s  á r a b e s  ( e n t r e  os q u a i s  a A r g é l i a ) ,  os c u b a n o s  
d e c i d i r a m  n ã o  c o m b a t e r  d i r e t a m e n t e  os m o v i m e n t o s  e r i t r e u s  de 
l i b e r t a ç ã o  n a c i o n a l " . '  Ibid., p. 6 8 .
(11) FRIEDRICH, Cari J. El hombre y el gobierno - una teoría
empírica^de la p o l í t i c a . Trad. J.A. Gonzãlez Casanova.
Madrid, Editorial T e c n o s , 1968. p . 647.
I
O capítulo 30 tem p articular interesse para o nosso 
estudo, q uando Cari J. FRIEDRICH analisa "El E s t a d o  y la naclón
- La s o b e r a n i a  y s u s  l i m i t e s " ,  e o faz magistralmente, como 
sempre. Merece destaque a parte em que discute n a cionalismo e 
formação de nações. Tenho uma p o sição diferente da sua e nquan 
to a democracia e nacionalismo e hã afirmações suas que não de 
vem ser tomadas â letra, como esta:
" H i s t o r i c a m e n t e ,  el n a c i o n a l i s m o  v a  l i g a d o  al d e s a r < -  
r o l l o  de la d e m o c r a c i a .  Se ha d e s t a c a d o ,  en  e f e c t o ,  q u e  el 
n e c i o n a l i s m o  e r a  la c o n d i c i õ n  e s e n c i a l  p a r a  la d e m o c r a t i z a c i d n
■>
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d e i  e s t a d o  m o d e r n o .  C o n t r a  e s t a  o p i n i o n ,  p a r e c e  m á s  c o r r e c t o  
c o n s i d e r a r  a la d e m o c r a c i a  y al n a c i o n a l i s m o  e n  u n a  r e l a c i ó n  
" d i a l é c t i c a ”. C o m o  d i c e  un a u t o r ,  f u e r o n  " e n  su o r i g e n  m o v i —
s .
m i e n t o s  c o e t â n e o s " . '  E mais abaixo:
" P e r o  e 1 n ú c l e o  c e n t r a l  dei n a c i o n a l i s m o  c o n s i s t i a  e n  
u n a  n e c e s s i d a d  y en u n a  c r e e n c i a  de un t i p o  p a r t i c u l a r  de c o m u  
n i d a d ,  m i e n t r a s  q u e  la d e m o c r a c i a ,  e n  s u s  f o r m a s  c o n s t i t u c i o -  
n a l e s  n o d e r n a s ,  s u r g i a  de la c r e e n c i a  e n  el h o m b r e  m e d i o ,  o
m á s  b i e n  e n  la c r e e n c i a  in el h o m b r e ,  y p r e t e n d i a  s e r v i r  a
l as  n e c e s s i d a d e s  de u n a  s o c i e d a d  l i b r e  y c o m p e t i t i v a .  La m a r ­
c h a  de la d e m o c r a c i a  va  en d i r e c c i ó n  a un o r d e n  m u n d i a l ,  c o n s ­
t i t u c i o n a l  y d e f i n i t i v o ,  q u e  t r a s c i e n d a  a la n a c i d n ,  al E s t a d o  
y a la s o b e r a n i a ,  P o r  t a n t o ,  p u e d e  d e c i r s e  q u e  el l a z o  e n t r e  
el n a c i o n a l i s m o  y la d e m o c r a c i a  c r e ó  u n a  a n t i n o m i a  q u e  ha
a c a b a d o  a m e n a z a n d o  la r e a l i z a c i ó n  de la d e m o c r a c i a "  d e s d e  un 
p u n t o  de v i s t a  m u n d i a l " .  Ibid,m p . 600.
Também merece uma leitura cuidadosa o capítulo 3 1 , "El 
I m p é r i o :  Lln o r d e n  m u n d i a l  i m p u e s t o " ,  especialmente q u a n t o  ele 
comenta a autodeterminação dos povos no império da União Sovié 
tica, a págs. 620 e 621 da ed. referida.
(12) TCHOMBÉ, Moïse. La naissance des états d'Afrique noire.
In: MERLE, Marcel, dir. L'Afrique noire c o m t e m p o r a i n e .
Paris, Libraire A r m a n d  Colin, 1968. p . 165.
Moïse TCHOMBÉ, na história recente da descolonização 
africana após a q u e d a  do Império Britânico e do Império Fran-
96
cês, e a q ueda vertiginosa dos demais ‘impérios coloniais. Odia 
do por uns, endeusado por outros, M o ï s e  TCHOMBÉ é uma figura 
trágica e pode figurar ao lado de outros líderes nacionais co- o 
mo Lumumba, Kaza V ubu, Jomo Kenyattam A b d i r a s h i d  Ali Shermake 
da Somália, O jukwu de Biafra, Ntare V  do Burundi, B o kassa I do 
efêmero Império C e n t r o - A f r i c a n o , M i c o m b e r o  do Burundi e outros 
mais, uns trágicos e humanos, outros trágicos e cruéis, p e r s o ­
nagens que fizeram h i s tó ria em suas jovens nações, que d e i x a ­
ram marcas, q u q c o m e t e r a m  muitos erros, mas que t e n t a r a m  acer 
tar no m e i o  do caos da descolonização apressada.
M o ï s e  TCHOMBÉ era um radical, m u i t o  prõ-Ocidente e 
não a c eitava a  m a r x i z a ç ã o  do Congo por Patrice Lumumba. Desen 
tenderam-se e a luta, por vezes feroz, estourou. Moïse TCHOMBÉ 
não perdoava um inimigo, como Kaza Vubu também não o fazia. Lú 
mumba, por sua vez, tinha ódio profundo aos brancos e era 
sanguinário, deu um banho de sangue no Congo e incitou os n e ­
gros contra os colonos belgas. Estupros, assassínios e v i o l a ­
ções, matanças de civis inocentes, sevícias era a d v e r s á r i o s ,per 
seguições aos r e l i g i o s o s , freiras foram esptrupradas, conventos 
foram atacados e ás pobres religiosas usadas em praça p ú blica 
pelos soldados negros. Era o caos que se aproxima c o m  a l i b e r ­
dade congoloesa. Moïse TCHOMBÉ que tinha educação européia, 
tentou m e d i a r  e evitar aquelas barbaridades, mas era odiado 
também por suas origens aristrocráticas - era príncipe tri — 
bal -, por sua riqueza, por suas simpatias européias. A d orado
• A
pelos seus súditos e com grande projeção na região do Katanga, 
alto e baixo Katanga. A  situação ficou tão tensa e sem freio,
97
que o Congo parecia, de um m o mento para o outro, d e s i n t e g r a r— 
se e veio a proclamação da República do Katanga, de curta dura 
ção. A  respeitò' e s c r e v e m  P. Guillaume e J. Lagroye:
" C e s  f o r c e s  c e n t r i f u g e s  p e u v e n t  c o n d u i r e  à l ’é c l a t e ­
m e n t  d e s  j a u n e s  Etats.; c ' e s t  ce q u e  d é m o n t r e  r a p i d e m e n t  le Con_ 
g o - L B e o p o l d  v il le ,.  La Lo i F o n d a m e n t a l e  v o t é e  à B r u x e l l e s  la 19 
m a i  19 60 et r a t i f i é e  p a r  le P a r l e m e n t  c o n g o l a i s ,  c r é e  un  E t a t  
u n i t a i r e  et c e n t r a l i s é ,  J o s e p h  K a s a v u b u ,  q u i  ne c a c h e  p a s  sa 
p r é f é r e n c e  p o u r  u n e  s o l u t i o n  f é d é r a l e ,  e s t  é l u  p r é s i d e n t  de la 
R é p u b l i q u e ;  t o u t  1 ' o p p o s e  â P a t r i c e  L u m u m b a ,  p r é s i d e n t  du C o n ­
s e i l ,  p a r t i s a n  d ’un E t a t  c e n t r a l i s é ,  La d é t é r i o r a t i o n ,  r a p i d e  
de la s i t u a t i o n  é c o n o m i q u e ,  les m u t i n e r i e s  d e s  t r o p e s ,  la
s é c e s s i o n  du K a t a n g a  j e t t e n t  le p a y s ,  à p e i n e  1 .'.indépendance 
a c q u i s e ,  d a n s  le p l u s  t r a g i q u e  d e s  d é s o r d r e s .  T a n d i s  q u e
M o ï s e  T s c h o m b é m  a v e c  l ’a p p u i  d e s  g r o u p s  e u r o p é e n s ,  p r o c l a m e  1 ’ 
i n d é p e n d a n c e  du K a t a n g a  (11 j u i l l e t  1 9 6 0 ) ,  le s p r o v i n c e s  du 
K i v u  et de l ’E q u a t e u r  c o n t  e n  é t a t  de r é v o l t e  o u v e r t e ,  A L é o -  
p o l d v i l l e ,  le c o n f l i t  v i o l e n t  q u i  o p p o s e  J. K a s a v u b u  et P a t r i ­
ce L u m u m b a  p e r m e t  a u  c o l o n e l  M o b u t u  de s ’i m p o s e r .  Le p r é s i  — 
d e n t  du  C o n s e i l  d o i t  s ’e n f u i r ;  la g u e r r e  c i v i l  c o m m e n c e ”.
Excelente obra sobre a África m o d e r n a  e o p r o b l e m a  de 
sencadeado pela descoloni zação apressada. Rica documentação, 
mas, pelo tempo em que foi publicado, envelheceu consid e r a v e l ­
m en te  q uanto ao resto da Á frica até àquela data ainda num i m ­
passe.
(13) Para o caso do Saara Ocidental leia-se
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SABBÂ GUIMARÃES, Newton. O Saara Ocidental luta pela i n d e p e n ­
dência - uma guerra esquecida. In: . Páginas i n q u i e t a s ; 
idéias políticas e outras inquietações. Manaus, Edições do
n  .
Governo do Estado, 19 82. t .6 , p . 139.
Onde m ostro os pontos fracos da entrega do território 
saariano pela potência colonial, um ato vergonhoso e de p r o f u n  
do desrespeito pelo princípio de a utodeterminação dos povos e 
lembro que ”o. v a l e n t e  p o v o  s a h a r a h u i  j a m a i s  a c e i t o u  a q u e l a  p a r  
t i ç ã o  i l e g í t i m a  e se l a n ç o u  ã l u t a  a r m a d a  q u e  n ã o  p a r a r á  t ã o  
c e d o  a m e n o s  q u e ,  c o m o  é m o d a  h o j e  e m  d ia ,  se  c o m e t a  g e n o c í d i o  
c o n t r a  a q u e l a  g e n t e ,  c o m o  se f a z  no T i m o r " .
Que sirva de alerta.
Ca p í t u l o  IV
Dos T e r r i t ó r i o ^  n ã o - In d e p e n d e n t e s  do Mundo e a B u s c a  de
s u a  Au t o d e t e r m in a ç ã o
" H a n  K a n n  g e l e g e n t l i c h  h o e r e n ,  d i e  So'uve -  
r a e n i t a e t  d e r  S t a a t e n  n a c h  a u s s e n  b e d e u t e  
d i e  N e g a t i o n  d e s  V o e l k e r r e c h t s  u e b e r h a u p t .  
W e n n  S o u v e r a e n i t a e t  n a e m l i c h  n a h e  a u s s e n  hin 
u n g e b u n d e n e  F r e i h e i t  b e d e u t e ,  k o e n n e  es
K e i n  V o e 1 k e r r e c h t  g e b e n ,  da ja d a s  R e c h t  in 
G e b u n d e n s e i n  b e s t e h e  u n d  e i n e n  r e c h t s e t z e n ­
d e n  H e r r n  v o r a u s s e t z e ”.
S C H M I D ,  C a r l o .  D i e  S o u v e r a e n i t a e t  in m o d e r  
n e n  w e s t e u r o p a e i s c h e n  S t aa t.  In: .
S c h i c k s a l s f r a g e n  der G e g e n w a r t  - H a n d b u c h
p o l i t i s c h  b i l d u n g . T ü b i n g e n ,  M a x  Niemeyer 
V e r l a g ,  1959. t,4, p. 7 3 .
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Dos T e r r i t ó r i o s  n ã o - In d e p e n d e n t e s  do Mundo 
e a  B u s c a  de su a  A u to d e t e rm in a ç ã o
* * . ] .  0 P ROBL E MA  DA D E S C O L O N I Z A Ç Ã O
O m u n d o  assistiu, por vezes atônito, outras admirado,
o surgimento de muitos novos Estados em varias partes, das
costas africanas à península arábica, do coração do C o n t i n e n ­
te Negros âs ilhas do mar das Caraíbas, dos distantes a r q u i p é ­
lagos do Pacífico â A m é r i c a  do Sul. O fenômeno foi mais acen 
tuado em terras africanas e foi justamente aí q u e  se d e r a m  acon 
tecimentos que entristeceram muita gente e fizeram c o m  q u e  os 
pessimistas achassem que o tempo não havia chegado ainda para 
os povos daquele continente. Muitas mininações apareceram no 
m a p a - m u n d i , algumas tão pequenas que um pequeno povoado b r a s i ­
leiro é ainda maior; enquanto outras eram imensas, com popula 
ções de muitos milhões.
A  Âfricá, então, causava espanto e um autor a m e r i c a ­
no, A T TILIO GATTI, que escreveu um interessante livro sobre 
A  A frica de h o j e , em colaboração com sua mulher ELLEN, chegou 
a frisar, em tom irônico:
" N o v o s  n a s c i m e n t o s  de n a ç õ e s  já se e n c o n t r a m  d e f i n i t i
Ca p í t u l o  IV
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v ã m e n t e  p r o g r a m a d o s  p a r a  o s  a n o s  v i n d o u r o s .  M u i t a s  o u t r a s  m o ­
d i f i c a ç õ e s  e m a n i p u l a ç õ e s  se e n c o n t r a m  c l a r a m e n t e  e m  p e r p e c t i -  
va . A l g u m  t u r b i l h ã o  t e n d e  a e x p l o d i r  a q u i  e a c o l á ,  s e j a  devi_
^  ■
do a um i n e v i t á ve 1 - p r o c e s s o  de a u t o c o m b u s t ã o , s e j a  e m  c o n s e ­
q ü ê n c i a  da i n f l u ê n c i a  e x e r c i d a  p o r  a l g u m a s  n o v a s  p o t ê n c i a s  q u e  
e m e r g i r a m ,  a i n d a  há p o u c o  t e m p o ,  do i n t e r i o r  do p r ó p r i o  c o n t i ­
n e n t e " .
E mais abaixo:
" P o d e - s e  a s s e g u r a r  q u e ,  a s s i m  c o m o  r e i s  t ê m  s i d o  d e s ­
t r o n a d o s ,  e c o m o  n o v o s  r e i n o s  : t e m  e m e r g i d o ,  a p a r t i r  de 1 9 5 0 ,  
o u t r o s  g o v e r n a n t e s  t o m b a r ã o  e o u t r a s  a u t o c r a c i a s  s u r g i r ã o ,  no 
d e c ê n i o  de 1 9 6 0  a 1 9 7 0 .  M a i s  a i n d a  ( v i s t o  q u e  r e i s  e i m p e r a ­
d o r e s  e s t ã o  s a i n d o  da m o d a ] ,  o f u t u r o  p r ó x i m o  a s s i s t i r á  a um 
a u m e n t o  s u b s t a n c i a l  do n ú m e r o  de n o v a s  r e p ú b l i c a s ,  .de.. n o v o s
a g r u p a m e n t o s  de r e p ú b l i c a s ,  de n o v a s  f e d e r a ç õ e s  de g r u p o s  de
1r e p u b l i c a s ,  e, t a l v e z ,  de n o v a s  u n i o e s  dè f e d e r a ç õ e s ",
Podem parecer exageradas as suas palavras, mas era 
mais ou menos assim que acontecia ainda hã m u i t o  p ouco tempo. 
Contudo, o processo de descolonização não se completou ainda 
e restam, espalhados pelos continentes, bolsões ou redutos do 
colonialismo europeu, os remascentes de poderosos e vastos im 
périos que o progresso do nosso século e a m archa da autodeter 
m i na çã o dos povos varreram ou tentam varrer.
Novas bandeiras tremularam pelo mundo, a ONU recebeu 
novos membros e o mapa geo-político se modificou, c o m  novas 
fronteiras e novos Estados.
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Nacionalidades submergidas, ‘fazendo uso de um naciona 
lismo por vezes gritante e aparatoso, empunhavam a tocha liber 
tãria, rompiam os grilhões do colonialismo e se o r g a n i z a v a m  em 
Estados soberanos. Filhos da Era A t ô m i c a  e dos Direitos do 
Homem, esses nacionalismos que p o d i a m  ser até m esmo m u i t o  s u ­
perficiais, ajudaram a forjar novos países. Em Africa, com o 
súbito desmantelamento de velhas sociedades tradicionais, com 
o d e c línio do domínio europeu, com o enfraquecimento dos gover 
nos tribais e a ascensão de uma mentalidade moderna, que pedia 
mais e mais, que se recusava aceitar o statu quo ante, que
passava a ver na pela b ranca do e u r opeu a espoliação, o mando- 
nismo, a perseguição, a escravização, os jovens Estados tentea 
vam no escuro, caminhavam âs cegas, q u e r i a m  acertar na b u s c a  de 
sua recém-adquirida liberdade. Foi, curiosamente, uma época 
de abusos de todos os tipos, de povos que não sabiam e x a t a m e n ­
te o que fazer com a liberdade e a p unham em perigo;, líderes, 
que p r e g a v a m  a democracia, ao assumirem o poder em seus p a í ­
ses, oprimiam os povos; governantes truculentos; regimes qpnes 
sivos e ditatoriais sub stituíam a pesada e disciplinada buro — 
cracia colonial.
DAVIDSON, no seu m a g n ífico livro A f r i c a  in h i s ­
tory , depois dè lembrar que " t h e  t i d e s  of n a t i o n a l i s m  h a v e  
f l o w e d  t h r o u g h  m a n y  f o g s  a n d  s h a d o w s  up a n d  d o w n  t h e  w o r l d ”,CO  
menta, e o faz com sabedoria, que "in A f r i c a ,  as in E u r o p e , t h e  
d r i v i n g  i n s p i r a t i o n  w a s  n ot t h a t  a l l  m e n  s h o u l d  be d i v i d e d  by
b e c o m i n g  n a t i o n a l s ,  b u t  t h a t  a l l  m e n  s h o u l d  be u n i t e d  by be  —
2c o m i n g  f r e e " ,
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Discursos nos grandes foros m u n diais sobre o p r i n c í ­
pio da autodeterminação dos p o v o s , sobre o direito das naciona 
lidades, o direito de secessão e de auto-organização foram pro 
nunciados com insistência. Nacionalidade, nacionalismo, seces 
são, a u t o - d e t e r m i n a ç ã o , auto-organização, adquiriram novos v a ­
lores, como na época do despertar das nacionalidades por ter 
ras da Europa.
Tambéín Com o surgimento de tantos Estados, de todos 
os matizes possíveis, novas modalidades de regime e de governo 
pas sa ram a engrossar as jã existentes. E novas formas de Esta 
d o s .
Os antigos diziam que a A b i s sínia era um país tão mis 
terioso que sempre havia algo estranho a descobrir. Mas não 
era sõ a vetusta Abissínia, toda a Ã f r i c a  era, é ainda, p r o f u n  
damente mister i o s a  e dali dos catadores de estranhezas podem 
sempre encontrar algo de novo e de bastante exõtico.
Assim, o m undo m o d e r n o  viu surgirem federações que 
compor tavam em sua constituição Estados-membros que e r a m  monar 
quias, que eram velhos principados, xecados, emirados, c h e f e— 
rias e muitas outras formas de governo e administração, como 
na Federação da Nigéria, ou em Uganda, ou nos Camarões, se bem 
que este último país depois se transformasse num E stado unitã 
rio sob égide de " U n i o n  C a m e r o u n a i s e " ,  o poderoso p a rtido polí^ 
tico liderado pelo Presidente Al-Hadj A h m a d o u  Ahidjò. P r í n c i ­
pes de sangue, sultões u l t r a c o n s e r v a d o r e s , xeques que se arvoa 
ram em dirigentes religiosos também, filhos de reis tribais e
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chefs de v i l l a g e ,' descendentes de camponeses, ex-padres desba- 
t i n a d o s , intelectuais de esquerda, assumiam o poder e m  seus pai 
ses. O todo-poderoso S ardauna de Sokoto. Al-Hadji Sir Ahmadou 
Bello, era, ao mesmo tempo, o p r imeiro-ministro da Nigéria. O 
Kabaka de Buganda, o mais importante dos reinos que constituíam 
a Fe deração Ugandiana, era o Presidente do Estado. David Dacko, 
ditador da República C e n t r o - A f r i c a n a , era segundo acusação de 
Paris, um m a r xista moderado, um sindicalista que m o v i m e n t a r a  o 
seu povo e descendia de chefes tribais. O socialista M o d i b o  
Keita era descendente direto dos imperadores e conquistadores 
do antigo Império M á l i . O r e f i nadíssimo Presidente do S e n e ­
gal, Lêopold Sêdar Senghor, um dos maiores poetas de e x p r e s ­
são francesa, o vate supremo da Négritude, afrancesado e aasa 
do com francesa, era um dos defensores do nacionalismo senega- 
lês e, católico, dominava u m  país com mais de 80% de sua p o p u ­
lação total muçulmana. Moïse Tchombé era um príncipe t r i b a l . 0 
Presidente Grégoire Kayibanda, sem favor dos maiores governan-, 
tes africanos e o Pai da Pátria ruandesa, era filho de campone 
ses, como camponês era, também, Lumuba. Ë claro que essa c o l ­
cha de retalhos tinha influência m uito visível na p r ó p r i a  for’-
~ 3maçao das jovens republicas e suas formas de governo.
Países adotaram o regime monárquico, preferindo uns a 
democr acia parlamentar mas onde o Rei, chefe do Executivo, d e ­
tinha ainda grandes poderes. Outros, preferiram uma espécie 
de república aristocrática, como Uganda, ou a Samoa Ocidental 
no Pacífico. Uns outros p r e f e r i r a m  um regime socialista, que 
os seus mentores, arquitetos e ideólogos crismavam de muitas
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maneiras diferentes, chamando-o ora de* socialismo africano co
mo Senghor e Nkrumah, ora de socialismo camerunês como Ahidjo,
ou socialismo malês, como Keita, ou socialismo guineano, como
* .
Sékou Touré. O m u n d o  v i u  um estranhíssimo tipo de federação 
monárquico-republicana, como na Malaísia, formada de vários sul 
tanatos e peque,nos Estad os hereditários e que tem na chefia su 
prema do Estado um Rei eleito por cinco anos, por seus pares, 
em forma de rodízio, enquanto a direção das coisas do G o verno 
e A d m i nistração ficam nas mãos poderosas de um primeiro-minis- 
tro. Dentro da Republica do Alto Volta, persistia um quase-Es 
tado monárquico, o dos m õ s s i , que tinham no M o h r o  N a b a  o seu 
imperador, e Gana, que possuía um sistema de P residência v i t a ­
lícia, m a n tinha vários reinos regionais depois destruídos pelo 
P residente Nkrumah. E r a  a força do tradicional sobre o m o d e r ­
no, a velha estrutura semifeudal lutando contra as imposições 
dos nossos dias?
T anganhica passa de Estado unitário a federação, e n ­
quanto os Camarões abolem a federação precária e i m p l antam um 
E sta do  unitário. Burundi derroca a m o n a rquia parlam e n t a r i s t a
5e a substitui por uma ditadura militar. Um sultanato i n d e p e n ­
dente, o de Zanzibar, prefere perder a sua soberania e tornar- 
se parte de um grande Estado, que passaria a denominar-se T a n ­
zânia. A  República de Zâmbia conserva nos seus territórios o 
Reino de Barotse e o chefe do Estado, que passa a adotar a v i ­
taliciedade, visita, de quando em quando o Rei M w a n a w i n a  III em 
Leaului, a pequena capital real, para m a n tê-lo leal â r e p ú b l i ­
ca e evitar secessão. Otunfuo Nana Sir Osei A g i e m a n  prempeh II,
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o autocrático Asenteene dos A x â n t i s , queria ter mais força e 
prestígio que o Presidente V i t á l i c i o  da República, Dr. Kwame 
Nkrumah que com ele evitava uma confrontação.
v.
A  tentativa de se criar uma imensa F e d e ração da Á f r i ­
ca Central Britânica antes da independência e que e v o l u i r i a  pa 
ra uma outra federação dos dias de Sir Godfrey Huggins e Sir 
Roy Welensky, não deu certo e se esboroou logo, por suspeitas
dos negros, apesar de os idealistas da Federação a c r e d i t a r e m
• ;  f f / .
que ela " s a l v a r i a  a A f r i c a  C e n t r a l ,  e v i t a n d o  q u e  e l a  se t o r n a s
g
se o p o n t o  de c h o q u e  d a s  d u a s  f r e n t e s ”.
As potências coloniais, âs voltas com as guerras e 
turbulências nativas cada vez maiores, tendo que e n f r e n t a r  as 
guerrilhas que punham â prova os governes das metrópoles, faziam 
concessões e p reparavam  um tanto âs pressas os futuros chefes. 
Algumas colônias q u e r i a m  seguir um m odelo w e s t m i n s t e r i a n o  de 
parlamentarismo, uma d emocracia britânica transplantada p a r a  so 
lo africano, enquanto outras o p tavam pelo m o delo francês e p e ­
lo p r e s i d encialismo americano, mas tudo muito improvisado. No 
pacífico, também nasciam Estados que não sabiam exatamente que 
rumo tomar e existe até m e s m o  uma diarquia, a única do mundo 
atual, sem dúvidas, na república aristocrática da Samoa Ociden 
tal, que é governada por dois chefes hereditários e conta a i n ­
da com um primeiro-ministro.
Por óutro lado, as acusações contra os horrores do 
colo nialismo eram seguidos e muitas revelações constrangedoras 
viera m â tona, segundo os líderes nacionais, mas s e m  dúvidas
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m u i t o  menos constrangedoras do que elels m esmos v i r i a m  a fazer 
contra o seu povo no início do processo d e s c o l o n i z a d o r , q u an do 
ainda se achavam ofuscados com a luz da liberdade tão sonhada 
e, contudo, tão difícil. Efetivamente, o colonialismo fora uma 
agressão política, econômica, física, m o r a l  e cultural, al ém 
de psicológica, que potências européias e povos de raça b r a n ­
ca, em busca de m a i o r  poder, de expansão comercial e de ganhos 
materiais, lançaram contra países e povos de outros c o n t i n e n ­
tes, e não apenas contra os negros, como, um tanto i m p e nsada—
mente, afirmou um dia o Presidente Al-Hadji A h m a d o u  A H I D J O  no 
7seu livro. O colonizado nao era apenas o negro analfabeto e 
pr im itivo das jungias, mas povos com velhas tradições c u l t u ­
rais como o vietnamita, o khmer, o laosiano, o árabe lui-même, 
o cingalês, o indiano e tantos outros. Os povos de outras r a ­
ças eram simplesmente a s s u j e l t a d o s , m esmo que nunca tivessem 
tido qualquer p r o blema com os e u r o p e u s , m e s m o  que nunoa houves 
sem incomodado q u a l q u e r  potên c i a  da Europa, mesmo que q u i s e s ­
sem levar a sua vida do dia-a-dia sem perturbar quejn q u e r  que 
fosse. 0 europeu, acreditando-se civilizador por e x c e l ê n c i a  e 
missionário, introdutor de novos hábitos e de vima nova cultura 
universal, colonizava países que pareciam dormir o sono de anos 
e anos. É verdade que o colonialismo trouxe m o d i f i c a ções,apro 
xi mo u culturas, deu nova dimensão ao homem, trouxe vantagens e 
avanços tecnológicos, fez com que os povos se conhecessem - ou 
p r e te ndessem conhecer-se 1 -, mas um v ulto eminente da N ê g r i t u  
de, Aimé CÉSAIRE, chegou a resumir o problema do c o l o n i a l i s ­
mo, que, para o Presid ente Al-Hadji A h m a d o u  A HIDJO era sinôni 
mo de imperialismo capitalista, na equação seguinte:
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Colonisation = C h o sification 1 
que talvez peque por extrema. Contudo, não quero m o s t r a r  aqui 
os acertos do colonialismo, a sua tendência a criar uma intei­
ramente nova Weltanschauun política, social e cultural, mas 
apresentar fatos que não p o d e m  ser ignorados, como o das parti^ 
lhas injustas, das divisões brutais, dos enganos e do d e s r e s ­
peito ao princípio da a utodeterminação dos povos, se b e m  que o 
contra-ataque da descolonização foi, como vimos a demons t r a r  , 
igualmente injusta e precipitada. Talvez não houvesse outra 
saída, q u e m  sabe. O homem bate a muitas portas, e s p e r a n d o  que 
alguma se lhe abra, e q u ando não na tem aberta, nem sempre tem 
a pr u dê n c i a  de voltar a bater o utra vez e tenta d e r r u b a - l a , sem 
pensar m u i t o  nas conseqüências que p odem advir para si e para 
os outros. Também isso é profundamente, dolorosamente humano. 
A  descolonização, assim como a construção de uma nação, ê tare 
fa das mais complexas. E levou, infelizmente, devido à sua 
pressa de concluir o que não podia ser concluído a não ser com 
mais tempo e preparo, a uma ou várias b a l c a n i z a ç õ e s , mormente 
em Ã f r i c a .
Ê certo que muitos estadistas anteviram o p r o b l e m a  da 
b a l c a n i z a ç ã o e  temeram-no. H O U O H O U E T - B O I G N , SEGHOR, K E I T A  e 
outros menos conhecidos advogaram sistemas federativos regio — 
nais como a única manei ra de evitar o enfraquecimento dos .no­
vos países africanos. Mas foram vozes esquecidas.
N o  seu livro político mais conhecido, " N a t i o n  et Voie 
A f r i c a i n e  du S o c i a l i s m e " ,  esse grande poeta, humanista e esta-
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dista que é Lêopol Sedar SENGHOR lembròu até mesmo com d ureza
que "il e s t  v r a i  q u e  ce s o n t  l es A f r i c a i n s  e u x - m ê m e s  q u i  s o n t ,
9au p r e m i e r  c h e f ,  r s s p o n s a b l e s  de la b a l k a n l s a t i o n " . B arthélêmy 
Boganda, o pai da prátria centro-africana,; sonhava criar uma 
grande federação de Estados da Á frica Central, mas m o r r e u  t r a ­
gicamente antes de levar adiante os seus planos. A  p a i x ã o  p o ­
lítica, a luta desmedida pelo poder, não aceitavam os planos 
prudentes de muitos líderes e muitos que assumiam o poder e m  
seus países, aceitavam uma independência b e m  nominal e pouco 
real. Dava-se acolhida, assim, ao neocolonialismo, contra o 
qual outro estadista, A chmed Soekarno, da Indonésia, v i t u p e r a ­
va es tigm a t i z a n d o - o  na sua sigla Neokolim, um mal tão nocivo 
quan to  ó do colonialismo.
O que todos q u e r i a m  era a independência, nem que esta 
fosse uma ilusão; e o país continuasse a ser dominado, por d e ­
trás das c o r t i n a s , por grupos da antiga potência c o l o n i a l . To 
dos vi tup e r a v a m  o colonialismo, mesmo os que chegavam â i n d e ­
pendência, o que v inha p rovar que eles não eram realmente inde
10pendentes, como lembrava, com ironia, SENQNÒFi..
A  independência política era a confirmação da a c e i t a ­
ção do princípio da autodeterminação dos povos e, se de u m  la 
do, essa indepenência salientava a posição da autode t e r m i n a  -
- • A
ção como um direito de libertação, por outro incindia >. numa 
contradição por' vezes d olorosa - a de que a indpendência a ç o ­
dada levava a u m  m o m e n t o  de semicolonialismo, ou falsa inde - 
pendência, que os políticos não queriam, ou fingiam, não ver.
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Ainda mais uma vez, a, posição .moderada . e 
sábia de SENGHOR se distinguia da dos demais: lideres africa 
nos q u a n d o  ele advertia contra os perigos dessa pressa, de- 
pois de tentar umà análise do conceito de independência, co 
m o  chamou e que merece ser transcrito:
" N o t r e  p r e m i è r e  r e m a r q u e  s e r a q u e ,
c o m m e  t o u t  c o n c e p t ,  c e l u i - c i  n^'embrasse
pas, t o u t e  la r é a l i t é , m a s  la s i m p l i f i e
d a n g e r e u s e m e n t  dans, la m e s u r e  où il se
f a i t  t e r m e  j u r i d i q u e . L ’ I n d é p e n d a n c e ,
p o u r  un  j u r i s t e ,  c ' e s t u n e  f o r m e n o n
une. r é a l i t é .  L ' E t a t  i n d é p e n d a n t , c ' es t
c e l u i  q u i  e s t  r e c o n n u c o m m e  t e l  - d e -
j u r e ,  c ' e s t  le c a s  de le d i r e  - s u r
le p l a n  i n t e r n a t i o n a l " 1 1
Federalista, concentrando as suas idéias na 
criação de uma federação sólida e real, como lembrava, o
Presidente SENGHOR, pregava a adoção do federalismo como a 
forma correta e eficaz de v e n c e r  a semi-independência e acen 
tuava que
" N o u s  a v o n s  ét é,  n o u s  l e s  f é d é r a l i s t e s ,  
i c i  r é u n i s ,  les, p r e m i e r s  à . p r e c h e r  
l ’u n i t é  a f r i c a i n e  et a d i s t i n g u e r
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l ’i n d é p e n d a n c e ,  n c u ï ji.naie de. l ’i.ndépen- 
12d a n c a  r é a l l e n " .
Para assentar a mais severa a d vertência que 
ele jã fez desde os dias en que lutava pela a u t o d e terminação 
dos povos senegaleses e maleses:
’U n e  n a t i o n  ne p e u t  s ’é p a n o u i r  d a n s  la 
d é p e n d a n c e . Le  t o u t  e s t  de s a v o i r  ce 
q u ’il f a u t  e n t e n d r e  p a r  l ’i n d é p e n d a n c e  
et c o m m e n t  l ’a c q u é r i r .  U n e  i n d é p e n d a n ­
ce  u n i q u e m e n t  n o m i n a l e  e s t  u n e  f a u s s e  
i n d é p e n d a n c e . Elle,, p e u t  s a t i s f a i r e  1' 
o r g u e i l  n a t i o n a l  ; e l l e  ne s u p p r i m e  n ê - 
jne p a s  la c o n s c i e n c e  d e  1 l ' a l i é n a t i o n  , 
le s e n t i m e n t  d e  f r u s t a t i o n ,  le c o m p l e ­
x e  d ’i n f é r i o r i t é , p u i s q u ’e l l e  ne 1 _ r é -  
s o u d  p a s  l e s  p r o b l è m e s  c o n c r e t s  q u i  
se p o u s e n t  a u x  p a y s  s o u n s - d é v e l o p p é s :
l o g e r ,  v ê t i r ,  n o u r r i r ,  g u é r i r ,  é d u q u e s  
13l es  m a s s e s ’. Cgrdifo n o s s o )  D e s e ­
jo c o m  e l e s  m o s t r a r  a q u e  p o n t o  c h e g a ­
v a  a c l a r i v i d ê n c i a  de u m  l í d e r  e e s t a -  
'j...dista q u e  a c r e d i t a v a  na a u t o d e t e r m i n a ­
ç ã o  d o s  p o v o s ,  m a s  n ã o  e s q u e c i a  o s  p r o  
b.lemas r e a i s  q u e  e x i s t e m  d e b a i x o  da c ^  
pa  d e . u m a  i n d e p e n d ê n c i a  a p r e s s a d a .
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0 problema foi .mais ou menos, os mesmos, sal­
vo em algumas colônias britânicas que foram preparadas com 
b astante tempo para assumirem o seu papel como Estados sobe 
ranos e, neste particular, os ingleses levaram a m e l h o r  s o ­
bre os demais povos colonizadores. A c e i t a v a m  o fato de que 
o nosso século, que caminha para o fim, não mais p e r m i t e  a 
m an utenção de colônias e que o princípio da a u t odetermina - 
ção dos povos deve preva l e c e r  sobre quaisquer medidas ten - 
dentes à conservação de tutelagem, seja ela como for e m a s ­
carada como estiver.
A doutrina de uma ’i n t e r n a t i o n a l  moral res 
p o n s a b i l i t y  on t h e  p a r t  o f  nations',’ a que se referia ZIFF^ 
no seu livro, significava, entre outras coisas, o respeito 
à determinação dos povos, o respeito â independência dos 
pequenos Estados por mais pequenos e frágeis que fossem, o 
fim do colonialismo, mesmo que nem sempre isso acontecesse.
4.2. DA DESCOLONIZAÇÃO APRESSADA AO NEOCO- 
LQNIALISMO
Houve a masca r a d a  da descolonização, que 
foi, aparentemente, a vitória do princípio da a u t o d e t e r m i ­
nação dos povos como um direito de libertação, de auto-orga 
nização, de secessão e das nacionalidades. Mas nem sempre 
essa descolonização foi realmente a v i tória da autode t e r m i ­
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nação. Algumas v e z e s , ela yeio de cima para baixo, a p o t ê n ­
cia colonial, querendo ver-se livre da colônia em especial 
se se trava de u m  território pobre, sem recursos m i n e r a i s  
como que forçava essa libertação, sem atender sequer aos 
reclamos das populações. Grupos étnicos foram divididos en 
tre vários novos Estados, velhas divisões nacionais ficaram 
repartidas entre um ou mais Estados. Outras - e essa m e  p a ­
rece a situação mais grave - o Governo colonial teria p r e ­
parado um llder tribal, conservador e feudalista, p r o t e g e n ­
do-lhe os interesses, para que ele o substituísse no m a n d o  
do país quando este chegasse ã " i n d e p e n d ê n c i a ”. U m a  vez no 
poder, èsse governante, preposto colonial, era mais duro 
e mais arbitrário que todos os funcionários coloniais e, 
através, vinha o neocolonialismo, que m a n tinha o statu quo 
ante sob outras vestes, como o denunciou vibranetemente o 
Presidente KAUNDA no seu livro. Ele o disse em palavras can 
dentes:
" R e a l i s m  d e m a n t s  t h a t  w e  f a c e  u n f l i n ­
c h i n g l y  t h e  e n e m i e s  of A f r i c a n  u n i t y . 
N e o - c o l o n i a l i s m ,  t h o u ^ i o f t e n  w a v e d  
l i k e  a b a n n e r  in t h e  f a c e s  o f  t h e  p e £  
p i e  by u n s c r u p u l o u s  l e a d e r s  to d i v e r t  
a t t e n t i o n  f r o m  t b e i r  o w n  s h o r t  e.. c o ­
m i n g s ,  r e m a i n s  t h e  g r e a t e s t ______ t h r e a t
to A f r i c a ’s u n i t y .  I u n d e r s t a n d  t h e
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t e r m  to  .me.an tfxe e t t a m p t  made. b.y g r e a t  
p o w e r s  to u n d e r m i n e .  the; a o v e r i n g t i  of 
an  A f r i c a n  S t a t e  by t h e  u s e  of s u b t l e  
e c o n o m i c  a n d  p o l i t i c a l  t o o l s  t o  r e p l a ­
c e  t h e  p h y s i c a l  d o m i n a t i o n  o f  t h e  o l d
T T • 4- t f  1  5c o l o n i a l i s t s  .
A  colonização, que implantara na colônia uma 
nova legislação, uma burocracia distinta, também alterara a 
personalidade e o pensam e n t o  da população, queixava-se com 
amargura o Presidente SEKOUTOURÊ no seu libelo que _ é o 
grosso tomo de " L ’A f r i q u e  et la R é v o l u t i o n ”."^
0 sistema colonial desintegrava-se, mas 
deixava em sua vaga o n e o c o l o n i a l i s m o , com todas as suas 
ameaças. E  esse novo sistema, ’p r o d u i t  d e  l ' é v o l u t i o n  h i s ­
t o r i q u e  et le t é m o i g n a g e  de la d é s a g r é g a t i o n - d u  d y s t é m e  i m -
17p e r i a l i s t e  d a n s  sa p h a s e  de d o m i n a t i o n  c o l o n i a l e  d i r e c t e " ,  , 
nas palavras de SËKOV TOURË ignorava em sua essência a auto 
d e te rminação dos povos, quase tanto q uanto o colonismo lui- 
nême. Em determinados casos, impondo e mante n d o  um governan 
te dócil, puppet ruler, eles propic i a v a m  repressões e d i v i ­
sões ainda maiores, ou ajudavam nas lutas de secessão, como 
acon teceu em Katanga, na Nigéria, em Vanuatu, em Saint Chris 
topher e Nevis, e m  Aruba, e mais lugares do mundo, ou c u r i o ­
samente, p r o v o c a v a m  a união forçada, a anexação e a i m p o s s i ­
bilidade de todo u m  povo atingir a liberdade, como no Saara
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Ocidental, na Cabinda, na Cexemira, no Squim e. outros terri 
tórios do inundo. Eram posições, dúbials, que seryiam p o r é m  a
interesses de g r u p o s , de etnias ., de ambições pessoais, de
■ .
eng ra n d e c i m e n t o  • de Estados.
No neocolonialismo, mantinham-se, disfarça 
das, estruturas coloniais:
1. Uma diplomacia viciada e dirigida, b a n ­
deada por inteiro para um dos blocçs, 
quase sempre o Oriental;
2. Burocracia custosa e altamente q u a l i f i ­
cada mas estrangeira, pois que não* ha - 
via tempo de preparar o elemento nati - 
vo;
3. Estreitos vínculos comerciais, contra - 
tos bilaterais, tratados de assis t ê n c i a  
mútua, programas de ajuda, e xploração de 
riquezas minerais e o aumento crescente 
de indústrias do ex-país dominador;
4. Sugestão de manutenção da língua da ex- 
me trõ p o l e  e programas culturais e s t r a n ­
geiros em detrimento de aproveitamento 
da cultura nativa;
5. Sistema político que, no mais das v e ­
zes, era um arremedo do sistema p o l í t i ­
co colonial;
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6 . M a n u t e n ç ã o  de 'posições, e stratégias pelo 
estabelecimento de bases: m i l i tares e 
acordos militares;
7. Incentivo âs rivalidades tribais; e
8 . Cultivo de um grupo, quase sempre bas - 
tante europeizado e m uito vinculado com 
a ex-metrópole e, deste grupo, a esco - 
lha de um, mais dócil para liderar o 
restante do p a í s .
Quando o Congo-Belga se tornou i n d e p e n d e n ­
te e deu ao m u n d o  o triste espetáculo de sua d e s agregação , 
estavam por trás poderosas forças n e o c o l o n i a l i s t a s , que d e ­
sejavam a todo custo m anter o statu quo antes e, p a r a  isso, 
não h e s i tavam de usar de todos os expedientes, mesmo os
mais sórdidos. C o m  isso igualmente se aproveitavam líderes 
marxistas, subservientes à orientação de Moscou, que não 
se preocupavam nem um pòuco com entregar a sua pátria e par 
te da África nas mãos ávidas dos imperialistas do Kremlin.
Também curiosamente esses líderes falavam 
de unidade continental, unidade africana, irmandade a s i á t i ­
ca e princípio da autodeterminação dos povos. Mas nunca pro 
cediam a referendos nem a plebiscitos, nem tentavam expli - 
car convenientemente âs massas o que q u e r i a m  quando a d v o g a ­
v a m  a secessão de um território, ou a sua anexação a outro 
Estado. Os z a n z i b a r i t a s , os c a x e m i r e n s e s , os siquimeses, os 
ogadenianos, os nevisenses, os tchadianos do norte, não
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foram consultados, nos seus. casos, específicos, n e m  h o u v e  an 
tes das decisões dos grandes, dos Estados, coloniais e dos 
líderes nacionais, uma orientação para o povo.
0 pr incípio da autodeterminação dos povos, 
tantas e tantas vezes invocado, não é, na verdade, levado 
era conta, salvo e m  raras e nobres excessões: essa m o r a l i d a  
de dos Estados a que se referem os tratadistas do Direito 
e os pensadores políticos, parace não existir em tais ca - 
s o s .
A  explicação justa e séria do p r i n cípio da 
a ut o determinação evitaria as consequências graves que v i ­
mos no continente africano em m a i o r  escala e, em menor,dds 
demais territórios do mundo recém-saídós' da colonização.
A  força e teimosia do neocolonialismo p a ­
rece mesmo ser tão p o d erosa e atuante quanto.a do c o l o n i a ­
lismo em decadência. A  vontade de m anter uma situação erga 
omnes e que ijjipede que muitos territórios cheguem à inde - 
p e n d ê n c i a  e p o s s a m  seguir os seus rumos como países sobera 
nos, ou, pelo menos, interdependentes.
Ê claro que essa situação gerou e gera mui 
tos descontentamentos, inclusive o nascimento de um nacio 
nalismo sem bases, sem orientação p o l í t i c o - f i losõfica que, 
muita vez, degenera em chauvinismo com os seus . i n c o n v e ­
nientes. 0 nacionalismo nos territórios não-independentes 
•" -\
ê m a n i p u l a d o  de início como movimento de protesto, como
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c o n t r a - a t a q u e  à, estratégia do n e o c o l o n i a l i s m © , ou do c o lonia 
lismo, quando esrte ainda existe. Sõ depois, ao avolumar-se ,
ao deitar raízes, ele passa a fazer parte da W e l t a n s c h a u u n g
\ ,
do povo e a ser vima'd i r e t r i z . N a s c i a  de uma frustação políti 
ca, por isso mesmo tinha dentro de si os vícios dos m o v i m e n ­
tos nascidos de um fracasso, carregando o peso do ódio aos 
antigos senhores e vimos isso de m a neira flagrante nas . san- 
gueiras de Angola, em Moçambique, no atual Zaire, no Congo- 
Brazzaville, no Quênia dos Mau-Mau, no Paquistão ' Oriental
mais tarde Bangla Desh. Esse nacionalismo de protesto, aliás
18chamado de " n a t i o n a l i s m  as m o v e m e n t  o f  p r o t e s t "  p e l o  Dr. 
KAUNDA, por não ter outra profundidade que o ódio ao e l e m e n ­
to e s trangeiro dominador, não se alastra e não se i n t e n s i f i ­
ca na psique nacional se o objeto desse ódio ê removido, c o ­
mo no caso da saída do colonizador. E muitos jovens Estados 
da Africa estão a perros p a r a  incentivarem um n a c ionalismo pu 
ro, sem ódios nem vinganças, sem c h a u v i n i s m o s , nem p e r s e g u i ­
ções. 0 Dr. KAUNDA por sinal acentuou m uito sabiamente os 
resultados de um tal nacionalismo:
" Y e t  u n l e s s  n ew ,  e x c i t i n g  a n d  w o r t h w h i  
le g o a l s  c a n  be p r o p o s e d  f o r  n a t i o n a  - 
l i s m ,  t h e r e  is d a n g e r  o f  t h e  m o v e m e n t  
o f  p r o t e s t  t u r n i n g  i n w a r d s  u p o n  i t s e l f  
a n d  b e c o m i n g  d e s t r u c t i v e  of t h e  n a ­
t i o n a l  g o o d ” ^  ^
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Sê o  n a c i o n a l i s m o , como já viraos. e m  capí.tu 
los antecedentes, pode levar â libertação dos povos, e à s e ­
cessão, pode também ocasionar perigos de isolacionismo e re 
tardamento do processo tecnológico, uma vez que os e l e m e n  - 
tos pertencentes â intelligentsia estrangeira que p r e s t a v a m  
a sua colaboração, seja na administração colonial, seja em 
programas s ó c i o - c u l t u r a i s , são mandados embora de u m  dia pa 
ra o outro sem que, nesse ínterim, tivessem p r o v idenciado a 
sua s ubsituição por elementos competentes do país. Foi um 
dos fenômenos mais agudos dos novos países africanos que 
alçaram, de modo irrefletido e apressado, a bandeira do n a ­
c ionalismo xenófobo.
0 nacionalismo pode ser m u i t o  útil - e o
) /
é na m a i o r i a  dos casos - para que se efetive o princípio da 
autodeterminação dos povos como direito â independência e 
direito da secessão, mas precisa de ser um nacionalismo b e m  
dirigido e com fundas raízes nas tradições histórico-polít.i 
co-sociais de u m  povo, sob pena de exarcebação e disvirtua- 
mento.
É certo igualmente que o nacionalismo pode 
inspirar os homens a lutarem por um princípio, a d e f e n d e r e m  
a in dependência de sua terra, a q u e rerem preservá-la do c o ­
lonialismo e do n e o c o l o n i a l i s m © , das invasões e da sua p r ó ­
p ri a extinção, mas esse nacionalismo, que não poder ser ad 
v itam a e t e r n a m  um " m o v e m e n t  o f  p r o t e s t " ,  mas deve, aos pou 
cos e conscientemente, evoluir para o patriotismo, que será
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o sustentáculo do futuro Estado soberano,, da nação enquanto 
E stado independente. Sõ o partiotismo, evolução natural do 
nacionalismo, poderá fazer com que o princípio da autodeter 
itiinação seja um princípio válido, duradouro e consciente.
Estas considerações talvez sejam i m p o r t a n ­
tes para que se possa entender porque e x istem ainda tantos 
territórios que não lograram chegar â independência p o l í t i ­
ca, que geralmente éstão há anos a lutar pela sua liberdade 
e que permanecem ainda sob tutela, ou como territórios colo 
niais ou como províncias jungidas a Estados com os quais na 
da ou quase nada têm em comum.
Assim, à vol d'oiseau, passo em revista al 
guns deles, aqueles cujo problema parece mais cruciante e, 
por um m otivo ou outro, estão mais próximos de nós, brasi - 
leiros, entusiastas e crentes no princípio da autodetermina 
ção dos povos como direito de libertação e de secessão, mas 
sempre coerentes na sua aplicação.
Referencias ao Capitulo IV
Cl) G A T T I , A t tilio & GATTI:, Elle. A  A f r l c a  de h o j e . Trad.
Raul de Poli11o. São Paulo, Melhoramentos, s.d. p.
9-10.
0 livro ê bastante informativo e contém 
dados excelentes sobre a África da descolonização, c o n t u ­
do precisa de sier lido com cuidado, pela insinuações do 
autor sobre a psicologia dos povos negros. Leia-se por 
exemplo este primor de ironia e preconceito: "E e x i s t e m  mi 
l h õ e s  de o u t r o s ,  m a i s  p r e g u i ç o s o s  ou m a i s  f e l i z e s ,  m a i s  
e m p r e e n d e d o r e s  ou  m e n o s  i n t e l i g e n t e s ,  q u e ,  no e x é r c i t o  ou 
f o r a  d e l e ,  f o r a m  e n c o r a j a d o s ,  d u r a n t e  o-âr,-.poucos a n o s  da 
g u e r r a ,  a p u l a r  do m u n d o  da f e i t i ç a r i a ,  p a r a  o m u n d o  da 
c i v i l i z a ç ã o  d o s  b r a n c o s "  I b i d . ,  p. 16.
Mais abaixo:
" T o d a v i a ,  n e m  s e q u e r  e s t e s  m i l h õ e s  d^ p riL 
m i t i v o s  c o n s t i n u a m  i n e r t e s ,  i n d i f e r e n t e s ,  i n a t i v o s " . I b i d . ,  
p. 109.
Ê uma pena uma atitude dessas, absolutamen 
te preconceituosa e irônica, porquanto o autor escreve bem, 
t em um estilo agradável e parece conhecer a palmo o conti.í- 
te africano, sua gente e seus líderes.
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(2) D A V I D S O N , Basti. Africa i n .H i s t o r y . Londres, P a l a d i m
Books, 1974. p. 295.
Ê  um antropólogo e estudioso dos p r o b l e ­
mas africanos, que. mere.ce atenção, sobre quem disse o Prof. 
Roland Oliver, da School of Oriental and A f rican Studies, 
da Universidade de Londres:
" H i s  l e a r n i n g  l a r g e  a n d  l i b e r a l .  F e w
h a v e  r e a d  so. w i d e l y  i n t o  t h e  w r i t t e n  s o u r c e s  of  A f r i c a n  
h i s t o r y .  F e w  h a v e  so t h o r o u g h l y ,  m a s t e r e d  t h e  f i n d i g s  of 
a r c h a e o l o g y  a n d  a n t h o r o p o l o g y , a n d  p r e s e n t e d  t h e m  in a 
w a y  t h a t  c o m m a n d s  t h e  r e s p e c t  of  t h e  e x p e r t s " .  Ele p r o c u ­
ra compreender a situação da Ã f rica e o problema da desco
• A
Ionização, não poupando críticas aos povos colonizadores, 
q uando eles as merecem. Probidade intelectual, senso crír, 
tico e argúcia nas observações fazem com que Davidson s e ­
ja lido com muito proveito.
Ele aponta, por exemplo que " h a t  p o l i t i ­
c a l  e m a n c i p a t i o n  d i d  in t h e  1 9 6 0 s  w a s  to p r o v i d e  t h e  o p e  
p o r t u n i t y  f o r  r e c o n s t r u c t i o n : n o t  f r o m  c o l o n i a l  c o n f u s i o n  
a l o n e ,  b u t  a b o v e  a l l  f r o m  m o d e s  a n d  s t r u c t u r e s  w h i c h  no 
l o n g e r  s a t i s f y . o r  d e f e n d  i n t e r e s t s  o f  a m a j o r i t y  o f  m e n ,  
a n d  a b o v e  a l l  f o r  a m a j o r i t y  of  w o m e n " .  I b i d . ,  p. 2 94 .
(3) Há muitos livros que falam dessas personagens da é p o ­
ca da descolonização africana e u m  livro muito b o m
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é o de ZIBERBO, Joseph. Historié de l'Afrique n o i r e . 
Pref. F e rnand B r a u d e l . paris, Libraxie A. Hartier , 
1972.
Ë este sem favor o m e l h o r  livro sobre a 
África escrito por u m  africano. Sobre o livro e s c reveu o 
Prof. Fernand B r a udelm do Collège de France:
" C ’e a t a  lã b i e n  p l u s  q u ’un o u v r a g e  d ’h i s ­
t o i r e  f a i t  de p a t i e n c e  et de l o y a y t é  a t t e n t i v e .  C ’e s t e  un 
l i v r e  d ’e s p é r a n c e ,  p o r t é ,  à b o u t e  de  b r a s .  J ’a i m e  à p e n s e r  
q u e  l ’h i s t o i r e  r é c o m p e s e r a  1 ’h i s t o r i e m ,  q u ’il a u r a  d o n n é ,  
d ’un c o u p ,  tà un c o n t i n e n t  e n t i e r ,  à u n e  é n o r m e  m a s s e  d ’ 
h o m m e s  s y m p a t h i q u e s ,  le m e s s a g e m  l es m o t s  d ' i d e n t i t é s  q u i  
l e u r  p e r m o t r o n t  de m i e u x  v i v r e  - c a r  p o u r  e s p é r e r ,  p o u r  
a l l e r  de l à - a v a n t ,  il f a u t  s a v o i r  aus.sid d ’où 1 'ou v i e n t ”. 
B R A N D T L ,  F e r n a n d .  In: Ib i d . ,
Também sera de grande ajuda o livro de 
LUSIGNAN. Guy de. L'Afrique noire depuis 1 1 indépendance L 1 
évolution des états f r a n c o p h o n e s . Paris, F a y a r d , 1970.
Ë uma obra mais estrita que a anterior e 
mais política, mas contém dados excelentes e muita n o tícia 
sobre os grandes líderes africanos desde 1960. E nvelheceu 
e precisa de uma segunda edição melhorada, com as a l t e r a ­
ções que os anos recentes trouxeram para a Á f r i c a  d e s c o l o ­
nizada.
Em vários dos meus livros há artigos e en
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saios sobxe p e r s o n a l i d a d e s  africanas:
Sobre Lêopold Sêdar Senghor consulte-se:
SABBÃ GUIMARÃES', Newton. 0 Presidente Lêopold Sedar S e n ­
ghor: elogio da negritude e do novo humanismo africano.
In: ----------- . Providenciais humanos e h e r ó i s , s . e d . 1981.
p. 29-59.
Sobre W i llian Rochard Tolbert Jr., da L i ­
béria, In: A b i d . , p. 169.
Sobre Marien N'Gouabi, do Congo, Ibid.,p.
61.
Sobre o Coronel Ignatius Kutu A c h e a m p o n g  
de Gana, In: I b i d . , p. 211.
Sobre o Presidente Kayibanda, de Ruada,hã 
muitos ensaios e artigos espalhados em outros livros. Es r 
crevi sobre esse estadista a q u e m  tanto admirei muitos a r ­
tigos alem do seu elogio:
”De M a g n i  L i t t e r a r u n  E l e g a n t i o r u m  S t u d i o  . 
si, G r e g o r i i  K a y i b a n d a e ,  A f r i c a n i  R w a n d e n s i s , L a u d e  ” , t r a ­
balho em latim que permanece inédito.
A  morte do presidente Kayibanda, In:-----.
Riscos & figuras. Manaus, Imprensa Oficial, 1982. p . 121 - 
131. Escrevi, então, bastante apenado:
" E r a  o P r e s i d e n t e  G r é g o i i r e r K . a y i b a n d a  u m  
d o s  m a i o r e s  h o m e n s  q u e  já g o v e r n a r a m  u m  país. e.rt Á f r i c a ,  p £  
la su a i n t e l i g ê n c i a  l u m i n o s a ,  v a s t a  c u l t u r a ,  p r o b i d a d e ,  v_i
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s ã o  d e  as.tadi.at a a, e a. s,ua b..ondade cojno'vadora < N u m  c o n t i n e n ­
te o n d e  os. g o v e r n a n t e s  a a s u m e m p o a i ç o a s .  e.xtre.mi s.tas. e a t i t u ­
d e s  m e g a l o m a n í a c a s ,  ou p a r t e m  p a r a  o e s p a l h a f a t o , q u e  t a n t o
■*>
t e m  d e s o n r a d o  a c s h a  p o l í t i c a  a f r i c a n a ,  o P a i  d a  P á t r i a  (?UBn_ 
d e n s a  e r a  a s o b r i e d a d e  p e r s o n i f i c a d a ,  a m o d é s t i a  q u e  cativja 
va  e a s a b e d o r i a  q u e  c a u s a v a  a d m i r a ç ã o .  B e m  p o u c o s  l l d ê r e s  
n e g r o s  p o d e r i a m  o m b r e a r - s e  c o m  e l e  e, p o s s i v e l m e n t e  p o r  i s ­
to  m e s m o ,  e l e  e s t a v a  m u i t o  l o n g e  d o s  d e m a i s ,  u m a  p r e e x c e l e _ n  
te f i g u r a  de h u m a n i s t a  e d e  s á b i o  n a q u e l a  p a r t e  do m u n d o .
E r a  m u i t o  g r a n d e  p a r a  o s e u  t e m p o  e a s u a  s o c i e d a d e ,  e o 
p o v o  n ã o  p e r c e b e u  a s u a  g r a n d e z a  p o r q u e  n ã o  e s t a v a  à a l t u r a  
de  u m  g o v e r n a n t e  c o m o  K a y i b a n d a " .
Sobre Francois Tombalbaye. O fundador da 
Rep úb lica de Tchade.
A  morte de u m  Ditador. In: -------------. Riscos & f i g u r a s . Ma
naus, Imprensa Oficial, 1982. p. 167.';,-
Sobre Bokassa I , hã um artigo.
Id. Bokassa Primeiro - surge um imperador em Ãfrica. In: 
----------- é E s c o m b r o s . Manaus, s.ed., 1982. p. 117.
Id. O Presidente-Laraizana e as suas relações com a França.
In:--------—— . Escombros. Manaus, s. e d . , 1982. p. 105 ,
assim como entrevistas com líderes transkenlanos e soma - 
l i s .
No livro Paginas Inquietas: idéias politi -
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cas e outras inquietações, há uma parte, a q u i n t a , q u e  é de 
dicada inteiramente â "Africa ardente e inquieta - ou A  d i ­
fícil busca de uma Identidade", em que estudo o p r o b l e m a  
da d e s c olonização africana e seus contratempos no presente.
Nesse mesmo livro, a q uarta parte é d edica 
da aos p r o b l e m a s  do Ogaden e a luta dramática da S o mália pa 
ra vencer o sudsenvolvimento.
(4) Ainda sobre a situação africana, leia-se com proveito: 
DAVIDSON, Basil. Af rica in h i s t o r y . Londres, P a l adim 
Books, 1974.
DRADLEY, Kenneth, org. The living c o m m o n w e a l t h . Pref, D u ­
que de Edinburg, K.G. London, Hutichinson, 1966.
L U S I G N A N , Guy d e . L'Afrique noire depuis 1 1indépendance L 1 
evolution des états f r a n c o p h o n e s . Paris, Fayard, 19/0.
Sobre o pensamento f ilosófico-político do 
Dr. Nkrumah, é interessante a leitura de:
Id. C o nsciencism - Philosophy and Ideology for de C o l o n i z a ­
tion and Development with Particular Reference to the 
African Revolution. Londres, Heinemann, 1966.
Ê um livro ambicioso e até certo ponto pre 
tencioso, mas é de ler-se com proveito e m  especial no c a p í ­
tulo III, " S o c i e t y  a n d  I d e o l o g y ”.
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15) Sobre o Burûndi, leia-se com bastante proveito;
ZIÊGLER, Jean. Le pouvoir a f r i c a i n ; elements d'une socio? 
logie politique de l'Afrique N oire et de sa diaspora aux 
Amériques. Paris, Editions du Seuil, 1971.
Sobre as instituições em África, m e r e c e
destaque o livro:
MERLE, Marcel, dir. L'Afrique noire contemporaine. Paris, 
Librairie A r m a n d  Colin, 1968.
Mas o m elhor ainda ë o livro de:
KI-ZERBO, Joseph. Hlstoirede l'Afrique n o i r e , jã anterior 
mente citado.
D.G. Lavroff e A. M a b i l e a u  nesse longo e b e m  escrito e nsaio 
fazem e s t a s  Observações sobre as instituições em África:
" L e s  i n s t i t u t i o n s  se s o n t  e f f r o n d r é e s ,  s a n s  
q u e  1 ’ i n f  l ' a t i o n c o n s t i t u t i o n a l  1 es et un i n c o n t e s t a b l e  e f f o r t  
m e n é  p o u r  a d a p t a r  l e s e s t r u c t u r e s  p o l i t i q u e s  a u x  r é a l i t é s  
a f r i c a i n e s  r é u s s i s s e n t  a f o n d e r  la s t a b i l i t é  du  p o u v o i r .  La 
p r é c a r i t é  d e s  s t r u c t u r e s ,  et l ’i n a n i t é  d e s  i n s t i t u i o n s  l a i s  - 
s e n t  a i n s i  le' c h a m p  l i b r e  à la c o m p é t i t i o n  b r u t a l e  d e s  f o r  - 
c e s  s o c i a l e s  et p o l i t i q u e s .  L e s  forces, c r i s t a l l i s é e s  p o r
la s o c i é t é  t ra d i t i o n n e 1 e et l es f o r c e s  d é s o r d e n n é s e s  q u i
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nais., s.ent de. 1 Vé.y p l u t  i o n  jDQde.rni.ste sa. Heiurtent au jo.urd ’ hui. 
a v e c  v i o l e n c e  s a n s  q u e  le p o u v i r  p a r v i e n n e  à en a s s u n e r  1  ’ 
a r b i t r a g e  et la c o n c i l i a t i o n " .  L A P R O F F »  D . G .  & M A B I . L E A U ,  A. 
Le p o u v o i r  p o l i t i q u e  en A f r i q u e  n o i r e .  .1(1: M E R L E ,  M a r c e l ,  
d i r .  op. c i t . ,  C ap .  5, p. 23 2.
(6 ). GATTI, Attllio & GATTI, Ellen, op. cit., p. 77.
(7) A H I D J O , Al-Hadji Ahmadou. Politique étrangère. In:-----.
C o ntribution â la coac.tiuction n a t i o n a l e . Paris, Présence 
A fricaine, 1964. Cap. 2, p. 37.
(.8 ) C Ë S A I R E , Aimé. Discours sur le c o l o n i a l i s m e . Apud.,
I b i d . , p. 12.
Césaire, o poeta, ë um dós criadores da Né 
gritude, ao lado de Sénghor e passa por ser u m  dos vultos 
m a i s  exponenciais do M u n d o  Negro atual. Ë político m i l i t a n ­
te e foi p r e feito na sua ilha natal, a Martinica.
(9). SENGHOR, Léopol Sédar. N ation et voie africaine du 
socialisme. Paris, Présence Africaine, 1961. p. 31.
(10) Id. La communauté. In: Ibid., p. 32-36.
No livro acima referido, o Presidente S©ff- 
ghor reconhece o, perigo de uma independência nominal apenas
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e tece comentários m u i t o  inteligentes, e que p r e c i s a m  de m a i o r  
reflexão por parte dos estudiosos do assunto. Ê  de m u i t o  pro-
A
veito a leitura do seu livro no capítulo citado. 0 P r e s i d e n t e  
começou como um federalista convicto e um pan-africanista. A o  
deixar o poder, vinte anos depois, tinha suas d esiluções a 
respeito.
(.11) Ibid. , p. 33.
(1 2 ) Ibid.
(13) I b i d . , p. 34.
Este livro de SENGHOR, e que contém . o seu 
p e n s a m e n t o  polít i c o  de um socialismo africano, que ele p r e g a ­
va naqueles dias já distantes, q u ando a Á f r i c a  ensaiava os 
primeiros passos para a sua libertação, vale como d o c u mento 
importantíssimo. Nele, o Presidente discute o p r i n cípio da au 
todet e r m i n a ç ã o  dos povos e defende, encarniçadamente, o f e d e ­
rali sm o como forma única de evitar que houvesse a fragmenta - 
ção p o l ítica do Continente, a sua " b a l k a n i s a t i o n ” como ele 
dizia. Talvez seja a mais importante o b r a  do Presidente S E N ­
G H O R  no campo da política.
(14) Z I F F , W i l l i a m  B. The Gentlemen talk of p e a c e . N e w  York, 
The M a c m i l l a n  Company, 1944. p. 322.
Tenho escrito também sobre essa m o r a l i d a d e
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das nações, , a que. ZIFF se referia. Como o s  p o v o s , os. E s t a d o s  
d e v e m  assumir uma p o sição moral e :dela não se afastar. Isso 
evitaria muitos problemas Internacionais e Injustiças contra 
os pequenos Estados por parte das superpotências.
Vale a pena citar p e q ueno trecho de ZIFF a
este sentido:
/
. "I.t w a s  a s s u m e d  t h a t  an-, i d e n t i t y  o f  i a t e -  
re.s.ts e x i s t e d  as b e t w e n  n a t i o n s ,  t h a t  e v e r y  
c o u n t r y  p o s s e s s e d  t h e  s e l f - s a m e  s t a k e  in 
p r e s e r v i n g  t h e  p e a c e  a n d  t h a t  a n y  S t a t e
w h i c h  a t t e m p t e d  to b r e a k  it w a s  t h e r e f o r e  
b o t h  i r r a t i o n a l  a n d  i m m o r a l .  T h i s ,  o f  c o u r :
s.e, w a s  in no s e n s e  t r u e s i n c e  to
d e g r e e  o r  o t h e r  t h e  m a k i n g  o f  w a r  c o n t
to be l o o k e d  on by a l l  S t a t e s  as a n e c
ry m e a n s  f o r  r e d r e s s i n g p r o b l e m s  w h i c h
n o t be s e t t l e d  in o t h e r w a y s ”. I b i d .
(.15) KAUNDA, Kenneth David. A  humanist in A f r i c a . . LQBdrçs-, 
Longmans, 1969. p. 115.
(16) SÊKOU TOLJRÊ, Ahmed. L'Afrique et la revolution. In:
O e u v r e s . Conakry, Ministere de l'Information, s.d. t. 13, 
p. 208.
As obras do falecido Presidente Sékou Touré, 
m a r x i s t a  convicto mas sobretudo um amante da Ãfrica, são u m
131
ve rd adeiro libelo contra o colonialismo. A  linguagem nem 
sempre é serena e m e c e r e  cautela a sua leitura, m a s  os. l i ­
vros encerram o p ensamento de um líder africano da p r i m e i ­
ra hora e u m  rebelde que se voltou contre DE G A U L L E .
(17) Ibid., p. 320..
(.18). KAUNDA, Kenneth David, po. cit. , p. 82
(19) Ibid., p. '83.
No seu livro, o Presidente K A U N D A  tem dois 
capítulos que eu não hes itaria em chamar de p rimorosos em 
que fala com muita firmeza dos perigos do falso n a c i o n a l i s ­
m o  e da busca africana da independência: o cap. 3, " A f r i c a n  
A d j u s t m e n t  to I n d e p e n d e n c e " ,  e o cap. 5, p o s s ivelmente o 
mais profundo do livro, " T h e  F u t u r e  of N a t i o n a l i s m ’. .Aí,elé.. 
situa o nacionalismo como força motriz para o direito de li 
bertação, mas sim uma vez insiste em falar da unidade a f r i ­
cana, que os fatos p r o v a r a m  não existir com o p a s s a r  dos 
a n o s .
Ê inter essante a suà análise do nacionalis 
mo  como fator de luta contra o colonialismo e prega ç ã o  da 
autodeterminação, e m erece atenção a sua tese de«jque o na - 
cionalisitlo, nos países subjugados por uma potência coloni- 
zadora, surge inicialmente como movimento de protesto e sõ 
depois evolui,para u m  v e r d a d e i r o  nacionalismo.
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Entre outras coiaas ele escreye:
"I think. naclonalisjTi - f a  a l e g i t i m a t e  t e r m  
b e c a u s e  it c e r t a i n l y  d e s c r i b e s ,  t h e  g o a l  o f  a l l  o u r  a c t i v i ­
ty if n o t  t h e  n a t u r a l  o r i g i n s  of o u r  s e n s e  of s o l i d a r i t y  . 
O u r  a i m  h a s  b.een to c r e a t e  g e n u i n e  n a t i o n a s  f r o m  t h e
s p r a w l i n g  a r t i f a c t s  t h e  c o l o n i a l i s t s  c a r v e d  o u t  a l l  o v e r  
t h e  C o n t i n e n t .
N a t i o n a l i m s  o r i g i n a t e d  as a m o v e m e n t  o f  
p r o t e s t . F i r s t  i n t e l l e c t u a l s ,  t h e n  t o w n  - d w e  11 e r s  a nd f in a _l  
ly w h o l e  p o p u l a t i o n s  r o s e  up in p r o t e s t  a g a i n s t  coloniaiii'sm. 
(.grifo noss.o).. I b i d . ,  p. 82.
.  t
Ca p  n u  l o  V
.....
Dos T e r r i t o r i o s  n ã o - i n d e p e n d e n t e s  do  mundo 
E A BUSCA DE SUA AUTODETERMINAÇÃO
2 a. P A R T E
"I w a n t  to m a k e  t h e  p r i n c i p l e  v e r y  c l e a r .  
It is t h a t  if t h e r e  is a d e s i r e  to h o l d  
d i s c u s s i o n s ,  w e  s h a l l  b e  o b l u g e d  a n d
r e a d y  to  d i s c u s s i o n s  on  t h a t  m a t t e r .  F r o m  
vthe n a t u r e  of t h e  c a s e  w e  w o u l d - r a t h e r  s e e  
t h a t  t h e s e  a r e  d e f e r r e d  .. utntil m o r e
d e v e l o p m e t  h a s  t a k e n  p l a c e  in t h o s e  b l a c k  
s t a t e s  so t h a t  t h e y  m a y  b e  m o r e  v i a b l e  
f o r  t h e y  w i l l  h a v e  to s t a n d  on t h e i r  o w n  
f e e t " .
VQSTER, B.J. Select S p e e c h e s . Org. 0.
Geyser. Bloemfontin, s.ed., 1977. p. 
115.
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Capitulo V
Dos T e r r i t o r i o s  n ã o - i n d e p e n d e n t e s  d o  mundo  
e  a  b u s c a  d e  s u a  a u t o d e t e r m in a ç ã o
5.1. 0 Q U E  S O B R O U  DA D E S C O L O N I Z A Ç Ã O
Os estudiosos dos problemas i n t e r n a c i o n a i s , 
com insistência, falam dos territórios aos quais falta s o ­
berania, interpretando, purtanto, soberania, como sinônimo 
de independência política. Mestres como PEDERNEIRAS e L A  - 
VERGNE dão definições que m e r e c e m  estudos mais demorados.
O i nternacionalista brasileiro acha que soberania ê o m e s ­
m o  que autonomia externa, o que v e m  condicionar o E stado 
”às r e s t r i ç õ e s  d e t e r m i n a d a s  p e l o  D i r e i t o  I n t e r n a c i o n a l ? u m a  
vez que essa autonomia externa ”cons. t i $ ú i  u m  d i r e i t o ,  p e -
<C- -
lo q u a l  a c o m u n h ã o  i n t e r n a c i o n a l  e s t a b a l e c e  o E s t a d o  c o m o  
p e s s o a  a u l  g e n e r i s , d a n d o - l h e  c a p a c i d a d e  p a r a  a v i d a  o s  Es. 
t a d o s  e r e c o n h e c e n d o  e s s a  c a p a c i d a d e  e m  r e l a ç ã o  a o s  E s t a  - 
d o s  c o m  q u e  t r a n s i g e m ”^ , u m a  definição bastante elaborada, 
mas que não parece dizer muito. LAVERGNE acha que a sobera  
nia importa no direito de u m  Estado se governar, que ele
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também considera como uma outra forma do princípio das n a ­
cionalidades e conclui:
“■Ou m o m e n t  q u e  l e s  h o m m e s  en c h a q u e  É t a t  sont 
c a p a b l e s  p a r  le s u f f r a g e  u n i v e r s e l  d e  p a r t i ­
c i p e r  u t i l e m e n t  au g o u v e r n e m e n t  d e  l a  c h o s e  
p u b l i q u e s ,  i l s  s o n t  de m ê m e  c a p a b l e s  d e  f o r ­
m e r  u n a  n a t i o n  , a u t o n o m e  qù'and i l s  en  o n t  
c o l l e c t i v e m e n t  le d é s i o .  En p r i n c i p e  d o n c  1 e
:..v.puloir v I v r e  c o l l e c t i f  d o i n t  s u f f i r e  p o u r
- 2 q u ' u n e  n a t i o n  s o i t  i n d é p e n d a n t e ” .
Isso confundiria ó princípio da a u t odetermina 
ção dos povos com o princípio das nacionalidades e o direito 
de independência e outros. Aliás, o problema da soberania é 
tão sério, que não são poucos os que o confundem com o da me 
ra in dependência política e a autodeterminação dos povos.
Prefiro, pelo menos no presente trabalho, não 
tocar no assunto e sua complexidade. O Quebeque tem á utono - 
mia interna, èlege os seus deputados prôvinciais, t e m  u m  
primeiro-ministro, um conselho de ministros, legisla sobre 
m a t é r i a  interna, tem um judiciário seu, mas nem por isso ele 
goza de soberania ou lhe é reconhecido u m  direito de ser i n ­
depend ente e participar da ONU como Estado livre e sobera - 
no. Os québécois podem livremente eleger os seus deputados e 
o seu p a r l a m e n t o  r e g i o n a l , mas não p o d e m  fazer-se receber e
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acatar no congresso das nações, independentes por lhes não 
ter sido concedida a independencia política. Falta-lhes a 
autonomia externa, apesar de a autonomia interna p oder per- 
mitlr-lhes a livre escolha do caminho a seguir no mundo, ou 
seja, o d i r e i t a  de secessão da federação canadense.
N ã o  se pode, por conseguinte, pensar s o b e r a ­
nia como autonomia interna tout court. N e m  como direito das 
nacionalidades, ao que me parece. Os saharahui são uma d i s ­
tinta das demais nacionalidades da Á f r i c a  do Norte e do M a r  ; 
rocos em especial, mas nem por isso lograram que o seu di - 
reito de independência se fizesse v aler até o presente. Fal 
ta-lhes autonomia interna, e eles não p u d e r a m  m a n i f e s t a r  li 
v remente o seu direito de independência, n e m  p u deram fazer 
v aler a sua vontade de seguirem o seu p r óprio caminho como 
Estado soberano. Logo, não se pode p e nsar assim a p r e ssada - 
mente soberania como direito das nacionalidades, ou vice- 
versa.
0 T r a n s k e i , que é uma república africana que 
tem autonomia interna, não teve a sua independência reconhe 
cia por um complô m u n dial contra a Black Hommelands Policy. 
Esse pequeno Estado é mais viável do que outros que e x i s t e m  
em Ãfrica, m a s  não goza do reconhecimento internacional e 
isso lhe impede de fazer valer a sua autonomia externa. Fal 
tar-lhe-ia soberania?
Hã, Igualmente, diferença entre a soberania
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po lítica e a jurídica, 0 Transkei., citado antes., não tem s.o 
berania jurídica, a qual v i r i a  com a plena 'a,ce£tação por 
parte dos demais Estados e os contactos bilaterais; que se 
fariam, acordos Internacionais, encontros de chefes de Esta 
do. Possui soberania política, n enhum outro E stado é seu tu 
tor, n enhum outro Estado ê sua metrópole cfolonial ou lhe di 
rige a política.
Mas o Prof. SCHMID frisa no seu belo ensaio 
" D i e  S o u v e r a e n i t a e t  i m  m o d e r n e m  w e s t e u r o p a e l s c f c i e n  Stat",que 
a soberania p o l ítica Importa na p o s sibilidade de fato de um 
Estado fazer valer a sua vontade dentro e fora do seu terri. 
tório, enquanto que a soberania jurídica lhe p e r m i t i r i a  a u ­
toridade sobre os seus assuntos como um direito formal que 
se exerceria sem res peito à vontade de outro Estado.
Vale citar aqui o pequeno trecho do Prof. 
SCHMID pela sua profundidade e acuidade na m a t é e i á  em q u e s ­
tão:
" M a s  s.pricbt n i c h t  m i t  u n r e c h t  v o n  d e r  S o u v e r  
r a e n i t a e t  in e i n e m  d o p p e l t e n  V e r s t ä n d e ,  i n d e m  
m a n  p o l i t i s c h e  u n d  j u r i s t i s c h e  S o u v e r a e n i t a e t  
u n t e r s c h e i d e t .  P o l i t i s c h e  S o u v e r a e n i t a e t  s o l l  
h e i s s e m , d a s  t a t s a e c h l i c h e  V e r m o e g e m  e i n e s  
S t a a t e s ,  s e i n e n  W i l l e n  n a c h  i n n e n  u n d  n a c h  
a u s s e n  d u r c h z u s e t z e n .  J u r i s t i s c h e  Souveraenitaet 
s:oll h e i s s e n ,  d a s  f o r m a l s  R e c h t ,  s e i n e  M a c h m i t
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te.l ohjie R u ecKs.ich-t ,-auf e.i,.nan a n d e r a n  WJLllen
ais: d en d es s ai n lg e n n a c ti i;n n en u n d na c h.
3a u s s e n  z u r  A n w e n d u n g  z u E r i.n g e-n ” .
Então urge evitar a confusão que o c o n c e i t o  
de soberania pode trazer q u ando se tratar de territórios 
n ã o - i n d e p e n d e n t e s . Vê-se que pode haver u m  território p o l i ­
ticamente independente sem que, n e m  por isso, d e t e n h a  a s o ­
berania, enquanto que outros e x istem que, sob m u i t o s  a s p e c ­
tos, d e t ê m  todas as características da autonomia, mas não 
são politicamente independentes, tal como concebemos aj i n ­
d epen d ê n c i a  política.
Quando os povos começaram a lançar de si os 
g rilhões da colônia, sair da escravidão da tutela das potên 
cias coloniais, os idealistas que sonhavam fazer u m  mundo 
livre, fosse e m  África, fosse na Oceania, ou na Âsia, ou 
nas Américas, puseram-se a falar de soberania, e m p restand o- 
lhe um significado que ela não tinha. E não tem juridicamen 
t e .
Nã o  é que territórios, ou províncias ou Esta 
dos m e mbros nao possuí s s e m  soberania. Eles não h a v i a m  a t i n ­
gido, pela autodeterminação dos seus povos, nem a i n depen - 
d ência - : ou a secessão - nem a soberania de g e r i r e m  os 
seus passos no mundo. S o b e rania seria justamente esse gerir 
dos seus assuntos internos e externos, esse governar-se sem
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obediê ncia a uma metrópole, mas ao .mesmo tempo reconhecidos 
nesses direitos pelos demais Estados, fr soberania,tem,pois, 
uma conotação de governo, gestão, liberdade, determ i n a ç ã o  , 
auto-organizaçãó. Dentro e fora dos seus limites - t e r r i t o ­
riais.
Assim, ao estudar o p r o blema delicado do
pr in cípio da auto-determinação dos povos nos seus dois aspec 
tos que me p a r e c e m  mais atuais e significativos, o de direjL 
to de liberdade e direito de secessão, chamo a atenção p a r a  
a confusão frequentemente feita entre soberania e auto-de - 
terminação.
A  soberania ê abrangedora, é vasta, mas v e m  
depois da m a nifestação do p r i n cípio da vontade dos povos.Os 
t r a n s k e n i a n ò s , que se m a n i f e s t a r a m  pela sua indepe n d ê n c i a  da 
suzerania afrikaner, não p u d e r a m  ainda exercer a sua sobera 
nia por incompreensão dos outros Estados e da ONU sobretudo.
E no momento e m  que defendo o direito de a u ­
to- de t e r m i n a ç ã o  para alguns povos que lutam por ele, sem 
mu i t o  êxito, é preciso que fique bem clara a diferença e n ­
tre soberania e o princípio lui-même. Ou senaõ bem clara, 
pelo menos compreensível.
Sõ a independência legal não é o b a s t a n t e  , 
aler tava o Presidente N Y E R E R E , de Tanzânia. E ele afirmava 
que n u m  país onde a m a ioria não podia falar, não e x istia
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independência, inesjno que es.se Estado fosse, à s  y  i.s tas do 
inundo, soberano. E o assunto parece tomar.xnais interesse 
porquanto ele se referia ã Á f r i c a  do Sul, que- será objeto 
das linhas a s;egui,r, q uando e s t u d a r e i  o problema dos
Black Homelands Policy.
" T h e  t o t a l  l i b e r a t i o n  of A f r i c a  m u s t  b e  a
c o n t i n u i n g  c o n c e r n  of  e v e r y  i n d e p e n d e n t  A f r i c a n  s t a t e .  A n d
4
l e g a l  i n d e p e n d e n c e  i s  n o t  e n o u g h ”, lembrava N Y E R E R E  .
Mas não é so a libertação da Ã F R I C A  e sim a de todos os 
territórios e m  todos os cantos do mundo. Os nossos dias não 
a d m item m a i s  a tutela política, n e m  as a c e i t a m  mais colô - 
nias. Os povos têm que ser ouvidos, têm que se m a n i f e s t a r  
livremente, e d e c idir  o que farão de seus destinos. E q u a n  
do o Presidente N Y E R E R E  no seu livro repetia que "certaiji 
ly w e  s h a l l  n e v e r  be r e a l l y  f r e e  a n d  s e c u r e  w h i l e  • some 
p a r t s  of o u r  c o n t i n e n t  a r e  s t i l l  en s 1 a v e d  , . ele repetia o 
que todo crente no pr incípio da auto-determinação dos p o ­
vos pensa, não apenas com relação ao Continente Negro, mas 
ao resto do mundo, em q u a lquer lugar onde exista u m  pedaço 
de t erritório cujos habitantes não tenham podido expressar 
a sua vontade de mudança, de q uebra das correntes q u e  os 
p r e n d a m  a o u t r o s - p o v o s , a outros Estados e regimes.
Direit o natural, ou não direito natural, o 
pri n cípio da a u t o - d e t e rminação dos povos tem de ser reconhe 
eido em suas varias manifestações, sobretudo como direito 
de llibeartação, ou dir eito de liberdade, como alguns prefe
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rem, e direito de secessão, Não se pode pensar ceticamente, 
com o próprio NYERERE. escrevia no livro c i t a d o , que "we 
s.ma 11 p o w e r s  c a n  ha ve: no i l l u s i o n s "  . 0 principio não deve 
ser encarado como uma ilusão, mas como uma vertdade que 
n e n h u m  Estado pode ignorar, nem querer que ele não se roani 
f e s t e .
E esTse principio deve ser reconhecido p a r a  
todos os territórios ainda dominados por outros E s t a d o s , e 
são muitos, infelizmente, são muitíssimos, dos. quais - cito 
apenas uns poucos, aqueles cuja luta me parece m a i s  dura, 
mais d e m orada é mais urgente.
5.2. A Á F R I C A  NA O  D E S C O L O N I Z A D A  E 0 R R I N C f -  
P 10 DA A U T O - D E T E R M I N A Ç A O  DOS P0 W 0 S .
Pelo interesse que desperta, a Á f r i c a  a p a r e ­
ce mais amiude como exemplo de u m  continente onde ainda ~e- 
x i s t e m  territórios que não lograram a sua i n d ependência.Con 
tudo, esses territórios não se e n c o ntram apenas e m  Ãfrica, 
mas no Pacífico, nas Antilhas, na Ãsia, na América do Sul, 
na A m é r i c a  do Norte e na Europa - sáo territórios q u e  b u s ­
cam a sua independência, que partic i p a m  de movime n t o s  de li^  
bertação, que d e s e j a m  a sua secessão de outros países.
"0 c o l o n i a l i s m o  e s t a v a  l o n g e  d e  j n o r r e r  no
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roundo. Mudara, alrap:lasjoe.nt.a., s.eu asjj&cto e, s,ua i,ip a g e m ", c o ­
mentava. . . FEHRENBACH. no s e u  cáustico li'vro *0 qua bi p o r  
7 ~t r á s  da O N U "  . Como posição mundial, o colonialismo e x t i n  - 
gui ra-se e m  1961, com as mudanças em África e outras partes 
do mundo e a posição da ONU, acolhendo em seú seio os novos 
Estados independentes, muitos dos quais surgiam da n o i t e  pa 
ra o dia.
Mas ainda assim territórios ficaram jungidos 
a potências coloniais atê recente data. Outros ainda o es : - 
tão, enquanto uns poucos tiveram a suaíyontade de s e g u i r e m  
independentes esmagada p o r  novas s i t u a ç õ e s ,como foi o caso 
do Saara Ocidental, engolido pelo Reino do Morrocos e Mauri 
tânia, e a Çabinda, que a A ngola anexou simplesmente. Há 
uns, em situação que chamaria de especialissima, que querenu 
ser independente, há um E s t ado-tutor que também deseja que 
eles sejam independentes, mas que a ONU, ao fazer coro com 
outros Estados, não quer aceitar, como os surgidos da Black 
Homelands Policy do Governo de Pretória.
A  situação se complica porque n e m  todos os
países que tentam m a n t e r  uma u nião incômoda o fazem; pelo
pro pósito m áximo do imperialismo que " w a s  to e x p l o i t  t h e
8r e s o u r c e s  o f  t b s  c o l o n i e s "  , segundo o dizer de A L I  B H U T T O ,  
o m a l o g r a d o  estadista asiático brutalmente executado faz uns 
poucos anos; N ã o  se trata em casos especialíssimos de a j u s ­
tar a situação de u m  colonialismo p a r a  u m  neo-colonialismo,
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de m o d o  que a " i.nde,pe.ndence rainains, a, j n y t . a ” , para c i t a r,uma 
vez mais, ALI' B H U T T O  no seu livro The W y t h  of I n d e p e n d e n c e . 
Seria esse, por exemplo, o caso da Turquia e da G r é c i a  com 
refer ência ao caso da República F e d erada Turca de C h i p re?Ou 
seria este o cas-o da Ã f r i c a  do Sul vi's-à;-vis o Clskei, o
' ;  (lV .
Transkei e V e n d a  ou Bophuthatswana?
Hâ sim casos e m  que u m  E s t a d o - t u t o r / ou u m  
Estado F e d e r a d o  tenta m a n t e r  a todo custo u m  território que 
não quer essa união apelando para falsos princípios, entre 
eles o da unidade territorial ou, o mais resvalante, o da 
unidade nacional, ou uma unidade histórica.
Em  todos esses casos d e veria de preval e c e r  o 
p r incípio da au>to-determinação dos povos seja como um direi 
to de independência ou como o de secessão. Estudemos, m e s ­
mo at a g l a n c e , os casos principais:
5 . 2 . 1 .  A P O L Í T I C A  S U L - A F R I  C A N A  E OS T E R R I T O -  
RI OS N E G R O S .
Acredito que poucos Estados do m u n d o  têm s o ­
frido mais ataques e incompreensões do que a República da 
África do Sul/'cuja administração interna e orientação poli 
tica é encarada.apenas como uma sequência da filosofia polí 
tica do apartheid, ou seja, a pura e simples discriminação
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racial, o domínio do branco -r e sobretudo do afrikaner - so 
bre o negro.
Não me parece nada fácil ebcplicar o s i g n i f i ­
cado de apartheid, pelas: terríveis conotações que a i m p r e n ­
sa m u ndial e os adversários do regime de P r e tória lhe e m  - 
p r e s t a r a m  nestes anos todos. Separação, quer dizer a p a r ­
theid, daí a dificuldade de explicar e í.entender o seu signi 
ficado.
Diferenças culturais e sociais entre os g r u ­
pos brancos, seja o dos afrikaners, seja o dos de: * o r i g e m  
britânica, e as várias nações negras, fizeram com que o G o ­
ver no sul-africano pensasse em. estabelecer para aquele vas 
to Estado multinacional e múltilingual o que mais tarde eles 
crismariam de " d e s e n v o l v i m e n t o  s e p a r a d o " ,  ou seja, Cada um 
procuraria desenvolver-se dentro de suas tradições, sua cul 
tura local, suas origens étnicas, suas línguas e h i s t ó r i a  . 
Ac on t e c e  que atitudes extremistas do Partido N a c i o n a l , anti^ 
go Partido Nacionalista, que desde 1948 domina a cena p o l í ­
tica do país,, levaram esse desenvolvimento separado ar. um 
gra u de exacerbação e não apenas de prever o conflito de ra 
ças, como seria o seu intuito inicial e medidas cada vez 
mais humilhantes foram sendo tomadas contra os negros, os 
mest iços e os asiáticos, barreiras de cor, separação nas es 
colas, universidades, parques e jardins públicos, bairros 
residenciais, meios de transporte e evitando a todo custo
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casamentos, mistos. A  Igreja Reformada Holandesa q u e r i a  e v i ­
tar, por princ í p i o s  moralizantes, a m e s t i ç a g e m  e suas conse
quências sociais e os seus pregadores d e f e ndiam com m a i s  ou
■».
menos obstinação a separação entre os diversos grupos do 
país. Por outro lado, a Á frica do Sul era uma criação do ho 
m e m  branco, do europeu que, desde muito, perdera os seus la 
ços com a Europa e sõ tinha aquele torrão de seu. E Frisa 
B R AD LE Y e m  interessante ensaio sobre The problems of freedom
" B e t w e e n  t h e s e  p e p p l e s  t h e r e  is a t r a d i t i o n
o f  a u s p e c i o n  a n d  fear*, o f  l o n g - r e m e m b e r e d  wars
between,! B o e r  a n d  B r i t i s h  a n d  b e f o r e  t h o s e ,
of s l a v e r y .  T h e r e  n e v e r  h a s  b e e n  u n i t y  b e -
9t w e e n  t h e m  a n d  t h e r e  is n o n e  t o d a y ”.
Nunca e s t i veram unidos, em outras palavras. 
Os europeus q u e r i a m  preservar a civilização européia trans­
p l a n t a d a  para aquelas paragens da Á frica e o d e s e n v o l v i m e n ­
to separado seria, segundo ainda BRADLEY,
"... t h e  o n l y  a l t e r n a t i v e  is t h e  g r o w t h  o f  a 
h a l f - c a s t e  r a c e  a n d  t h e  l o s s  of t h e  E u r o p e a n  
c i v i l i z a t i o n  w h i c h  t h e y  h a v e  c r e a t e d .  S o u t h  
A f r i c a  is. t h e i r  h o m e .  T h e  A f r i k a b e r s  a n d
m a n y  of t h e  B r i t i s h  h a v e  l o s t  t h e i r  t i e s
w i t h  E u r o p e .  T h e y  a r e  i s o l a t e d  a n d  a l o n e  at
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the. f g p t  of A f r i c a ,  6 , 0 0  0 relies. f r o m  E u r o p e ,  
a n d  if tR.ey were. d r i v e n  f r o m  its, ah.ores t h e y  
w o u l d  h a v e  n o w h e r e ,  to go  e x c e p t  o u t  on to the,_ 
c o l d  w a s t e s  o f  th.e south. A t l a n t i c .  T h e y  f e e l  
t h a t  t h e y  c a n n o t  a l l o w  t h e m s e l v e s  e i t h e r  to 
be  d r i v e n  ou by t h e  b l a c k  A f r i c a n s  o r  to be 
a b s o r E e  b y  t h e m .  T h a t  is t h e  p o i n t  o f  v i v i e w  
o f  m o s t  w h i t e  S o u t h  A f  r l c a n s . " ^ .
Uma d e l icada q u e stão de sobrevivência ... .mais 
que tudo. Depois, os fo r jadores da nacionalidade africanen- 
se, esses valentes africâneres que lutaram contra o clima, 
os animais selvagens, a hostilidade das tribos bantas, e 
mais tarde contra os bens preparados exércitos imperiais,não 
e s ta vam dispostos a deixarem cie gxaça aquilo que eles c r i a ­
ram em longos anos de trabalho e sofrimento, desde os dias
dos Voortrekkers e mesmo muito antes, como ensino o Prof.
4JAARSVELO no seu livro . Vale notar que, na m e s m a  epoca 
mais ou menos em que os portugueses dinami z a v a m  a c o l o n i z a ­
ção do Brasil os boere começavam a colonização da terra que 
v ir ia  a ser m a i s  tarde a A f r i c a  do Sul, primeiro n a  costa 
depois entrando pelo interior, criando povoações na platte- 
land, enchendo os veldes de aldeias e burgos. Com o Groot 
Trel, começava uma das mais dramáticas e corajosas epopéias 
dos tempos modernos, sõ Igualada essa aventura pelas nossas 
Entradas e Bandeiras. E chamo aqui a atenção para a s i m i l i ­
tude entre os bandeirantes e os voortrekkers, m a s  enquanto
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aqui se foi. criando uma, sociedade p r o f undamente meg.tiçada, 
ali, apesar da grande m e s t i ç a g e m  inicial, o &  <grupos se m a n  
tinham separados pela influência do puritanismo calvinista. 
Mais tarde , os-* m e s t i ç o s , Kleurlinge, p a s s ariam a ser trata 
dos como um grupo marginal, não sendo aceitos n e m  pelos ne 
gros, nem pelos brancos, numa situação profundamente c o n s ­
trangedora, mais ainda que a m a i o r i a  deles falava Unicamen 
te o afrikaans, a língua desses orgulhosos boere.
Com o passar dos anos, ao mesmo tempo e m  que
se criava uma Boerenasie, uma N a ç ã o  Boere, essa gente desen
12vo lvia aquilo que J A A RVELD chama de uma atitude de baas -
k a p , o branco era o baas, o chefe, o senhor e, como tal, se
sentia superior aos demais. Uniram-se para formar pequenas
repúblicas que d e s a f i a r i a m  o Império Britânico, como a Repú
blica do Transvaal, o Estado Livre de Orangem a do Natal e
a República Sul-Africana, que nãó se entendiam m u i t o  b e m
entre si, como honestamente salienta o h istoriador afrika -
n er citado anteriormente, a não ser para se u n i r e m  mais tar
1 3de contra os Uitlanders, segundo MORTONÍ; .
Das cinzas das guerras contra os imperiais ,
quando os "B.oérs soon proved to be excellent if undiscipldj- 
1 4ned soldiers" como os chama MORTON, surgiu uma verdadei­
ra nação boer que seria a hoje floresvente e rica A f r i c a  do 
Sul.
Por suas terras, muito vagas, que iam das
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praias do m a r  às fronteiras doa territórios d o m i n a d o s  por 
portugueses e ingleses, v i v i a m  m ü i tas t r i b o s b a n t a s , pos-' 
sível de o rigem negrõide e cultura hamítica. Na realidade, 
banto não neces-sarlamente significa um grupo racial, mas 
linguistico pois compreende populações que falam línguas 
per tencentes à mesma grande família. Os bantos do sul, co 
mo são chamados por sua m i g r a ç ã o  e m  direção ao sul do sub­
continente, foram divididos e m  quatro grandes divisões lin 
g u í s t i c o - c u l t u r a i s : os sotho-tswana, os venda, os shangaan- 
tsonga e os nguni, que por sua vez consistem em nove unida 
des étnicas mais ou menos claras e distintas, cada uma com 
a sua própria língua, sistema legal, modo de vida e inte - 
rèsses s õ c i o - p o l í t i c o s . Não se encontram estabelecidos ape 
nas no subcontinente s u l - a f r i c a n o , onde hoje existe a Repú 
blica Sul-Africana, mas em outras partes do subcontinente 
como nas que formavam a Ã f r i c a  do Sul Britânica ..de. antes 
de 1910 e que são hoje Estados negros soberanos como o Rei^ 
no do Lesotho, o Reino de Suazilândia e a República de
Botswana, ethono-historical homelands dos bechuana, basuto 
e suazi, assim como o Kwazulu e o Transkei o são dos povos 
zulu e xhosa.
Como essas pequenas nações olhavam os boere 
e os britânicos como inimigos, elas também se o l havam cora
/ ir/.
suspeita e preferiram m a n t e r  suas identidades étriico-cultu 
rais através dos séculos, e ficaram para sempre separados 
uns dos outros-.
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No p l a t e a u  central da Ã f r i c a  do Sul estão 
situados os povos s o t h o - t s w a n a , que incluem os. Estados in 
dependentes de Botswana e do Losotho. Este grupo consiste 
de três povos separados: os tswana, sotho do sul e sotho 
do norte. A  pátria dos tswana, que são étnica e h i s t órica 
mente aparentados com os habitantes de Bostwana, ê c h a m a ­
da de Bophuthatswana e forma hoje uma república indepen 
dente, de regime presidencial, chefiada por Lucas Mangope- 
Os sothos do sul que estão reunidos num homeland chamado 
de Basotho-Qwa-Qwa, são da m e s m a  origem que os basutos do 
Reino de Lsotho. Os sotho do norte tem um h o m eland c o n h e ­
cido por Lebowa e constituem o terceiro m e mbro do grupo 
social.
Os W h a v e n d a  de Venda, que hòje é u m a  r e p ú ­
blica indepéndente chefiada pelo Presiáente Patrick R. 
Mphephu, são u m  pequeno povo banto cuja língua, o chiven- 
da, é aparentada com línguas encontradas em Zimbabwe.
O grupo dos shangana-tsonga são de o r i g e m  
m is ta e tem o seu h o m eland dentro das fronteiras da R e p ú ­
b li ca da Ã frica do Sul e ê chamado de Gazankulu. Há for - 
tes laços histõrico-culturais dele com os shangana de 
Moçambique.
Os nguni são povos que se c o ncentraram prin 
cipalmente nas partes este e sudeste da Á f rica do Sul e 
esse importante grupo linguístico-cultural consiste dos
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povos shosa, s wazi e. zulus, 0 seu centro se espalha por lar 
gas áreas: os swazi na S w a z i l a n d Í a , o s '  shosa que p o s s u e m  
duas importantes âreas h i s t ó r i c a s , o Transitei, hoje indepen 
dente e formando uma república parlamentarista, e o Ciskei, 
ta mbém independente, república presidencialista. Q u anto aos 
z u l o s , o mais valente e conhecido dos povos bantos que habi 
tam aquela reação, eles têm uma área histórica que presente 
m e n t e  é conhecida como KwaZulu e que, q uando atingir a inde 
pendência, nos próximos anos, v i r ã  a tornar-se uma monarquia 
parlamentarista, como o Lesotho e a Swazilândia. Hã ainda o 
grupo nguni dos Ndebele, que formaram fortes laços com os 
vi zinhos sothos, mas os ndebele do sul d e sejam m a n t e r  a sua 
idade cultural, linguística e histórica reconhecida e d e s e ­
jam o seu próprio homeland.
Como se vê, a situação é bastante complexa, 
e não existe u m  povo negro dentro dos territórios d a . R e p ü  - 
b lica da Ãfrlca do Sul, mas várias nações, umas maiores o u ­
tras menores, todas elas perfeitamente diferentes, a fala - 
r em línguas diferentes, desejosas de seguirem seus caminhos 
como futuros Estados independentes, a ^xemplo do que aconte 
ceu com outros povos do continente, alguns b e m  m e nores e me 
nos viáveis do que esses Black Homelands tão malfadados.
M a ntive contactos com v ários líderes desses 
homelands e conversei l i v r e m e n t e , por h o r a s , com e l e s . Q u e ­
ria ouvir-lhes a opinião sobre a auto>-determinação de seus 
povos, o seü desejo de serem Estados independentes.
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As, suas revelações, foram surpreendentes e 
eu registraria m a i s  tarde e m  artigos e ensaios, sobre a po 
lítica negra da Ã f r l c a  do Sul, reuninldo-se em livros. O u ­
vi ministros de-Estado e o atual Primeiro-Ministro, o Che 
fe George M>.Matanzima ao escrever sobre o Transkei antes 
de ele haver completado o seu primeiro ano de i n d e p e n d ê n ­
cia não reconhecida por nenhum país do mundo, salvo a 
própria África do Súl. O Ministro LEVLAKA, das Finanças, 
confessou na longa entrevista que tive com ele que c o n s i ­
derava uma injustiça da ONU não aceitar o que o povo trans 
leiano por m a i o r i a  de votos, em referendo livre, decidira, 
ignorando a m a n i f e s t a ç ã o  da vontade dos x hosas em terem 
o seu próprio Estado. Escrevi mais tarde:
" N i n g u é m  q u e r  a c r e d i t a r  e m  n o s s a  i d e n t i d a d e  
: c u l t u r a l ,  e m  n o s s a s  r e a i s  a s p i r a ç õ e s  n a c i o ­
n a i s .  Q u e r e m  v i n g a r r s e  d o  g o v e r n o  r a c i s t a ,  
m a s  p r e j u d i c a m  a n ó s .  N u m  d i s c u r s o  q u e  f i z  
no  P a r l a m e n t o ,  a p o i a n d o  o n o s s o  p r i m e i r o - m i  
n i s t r o  p o r  o c a s i ã o  da c e l e u m a  o r i g i n a d a  p e ­
la d e c i s ã o  da O N U  e m  n ã o  a c e i t a r  o T r a n s k e i  
c o m o  u m  E s t a d o  s o b e r a n o  e i n d e p e n d e n t e ,  t i ­
v e  o p o r t u n i d a d e ,  de f r i s a r  q u e  os. n o s s o s  i r ­
mãos. a f r i c a n o s  e s t a v a m  f a z e n d o  o j o g o  d ó s  
o p o r t u n i s t a s ,  s o b r e t u d o  d o s  i n g l e s e s  i m p e  - 
: r i a l i s t a s .  E s t e s  s ã o  os m a i o r e s  h i p ó c r i t a s
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do jjiundo e. d i z e n d o - s , e  an ti;-aparth.eltis.taa, 
s a o , c o n t u d o ,  os; m a i o r e s  i.nve.st i d o r a s  na 
Á f r i c a  d o  S u l  e lã os b r a n c o s ,  r e c e b e m  os 
m e l h o r a s  s a l á r i o s ,  e os. m e l h o r e s ,  l u g a r e s  nas 
i n d  ú st ri a s.o d i r i g i  d a s  p e l o s  b r i t â n i c o s .
... somos, c o n t r a  a d i s c r i m i n a ç ã o  r a c i a l , m a s  
a c e i t a m o s  a p o l í t i c a  das- n a c i o n a l i d a d e s  b a n  
t a a .  S o m o s  n a ç õ e s  d i f e r e n t e s  e os s h o s a s  do 
T ra ns üe .i  n a d a  t & m  e m  c o m u m  c o m  u m  n a t i v o  de 
B o t u f a t s u a n a  ou da V e n d a l â n d i a , c o m  e x c e s -  
s à o  da  c o r  da  p e l e .  A l í n g u a  q u e  f a l a m o s  é 
d i f e r e n t e ,  os n o s s o s  c o s t u m e s  t r i b a i s ,  a
n o s s a  m a n e i r a  de s e r .  N ã o  há u m  n e g r o  s u l -
- - 1 5a f r i c a n o ,  m a s  v a r i a s  n a ç o e s ”.
Essa era a triste realidade. Depois, o atual 
P r e mier M a t a n z i m a  m e  confir m a r i a  essa p o sição e o seu des - 
p e i t o  por não ter a ONU q u e r i d o  reconhecer o direito ao 
Transkei de ser u m  E s tado soberano, que decidisse p o r  si só 
sobre o seu governo interno e externo.
A essa republica não reconhecida tem 42.240
k m 2 ,
. b e m  m a i o r  p o r t a n t o  do que. a S . u a z i l â nd i a,  
G â m b i a ,  G u i n é - B i s s a u , G u i n é - E q u a t o r i a 1, as
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Comoras,, ás, S,e.i.xe 1 has. 
B u rú n d i m todos, e s.t a d o 
f r i c a  e to d o s , ,  corri e.x 
n o s  p o p u l o s o s  q u e  o T 
U m a  d a s  r e g i õ e s  m a i s  
T r a n s K e i  t e m  e n o r m e  p 
a p r e s e n t a ,  t a m b é m ,  g r  
o G o v e r n o  d o  T r a b s K e i  
o p a í s ,  p o r q u e ,  n ã o  s 
p o d e  p e d i r  e m p r é s t i m o  
n a c i o n a i s  q u e  a j u d a s s  
l h o s a  da s u a  c u l t u r a  
de p a r t i c i p a r  da v i d a  
de l a m e n t a r ,  r e p i t o ,  
t o " ,  c o m o  e s c r e v i  B o  
x ó t i c o  p a í s  d o s  c h o s a
,, o Les,oto, R u a n d a ,  o 
s. i n d e p e . n d e n t e s  na A- 
c e s s â o  d e  R u a n d a ,  m e ­
ra n s K e i . . .
fé rt ei s,  da  A f r i c a ,  o 
o t e n c i a l  a g r í c o l a  e 
a n d e s  r e b a n h o s .  M a s  
n ã o  p o d e  d e s e n v o l v e r  
e n d o  r e c o n h e c i d o ,  n ã o  
s a o r g a n i s m o s  i n t e r -  
e m  a q u e l a  g e n t e  o r g u -  
b a n t a  e t ã o  d e s e j o s a  
d a s  n a ç õ e s  l i v r e s .  E 
e s s e  n ã o  r e c o n h e c i m e j n
a r t  . U m a  v i a g e m  ao e_^ _
t , . X 6s: o T r a n s K e i .
Ministros, intelectuais educados na I n g l a ­
terra e na Ã frica do Sul, professores, funcionários, g e n ­
te simples do povo, todos confir m a v a m  que q u e riam ser u m  
Estado independente. Havia uma infra estrutura como nos 
outros países recêm-saídos da colonização européia e os 
transkenianos tinham oportunidade de v i r e m  a ser u m  E s t a ­
do viável, tanto quanto Gâmbia, ou a Guiné-Bissau, ou 
Botswana.
0 Premier do Ciskei, Chefe Lennox L. Sebe,
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com q u e m  conversei em seu g a h i n e t e  e m  Zelitsham a c a p i t a l , 
também se m a n i f e s t o u  claramente a favor da Black Homelands 
Policy que lhe permitiria ao seu povo de decidir pelo futu 
ro. Quando lhe perguntei se acreditava na p r o p o s t a  de P r e ­
tória, respondeu afirmativamente e não me furto aqui a r e ­
prod uzir o trecho da conversa:
" N a o  há d ú v i d a s  q u e  p a r a  n o a ,  a f r i c a n o s  n e ­
gros., é a m e l h o r .  E p a r a  " e l e s " ,  t a m b é m .  Po 
deinos c o n t i n u a r  a m a n t e r  as n o s s a s  t r a d i ç õ e s  
s e c u l a r e s ,  u s a n d o  o s  n o s s o s  i d i o m a s  e n ã o  
p r e c i s a n d o  a d o t a r  os  de  o u t r o s .  £ u m a  m a n a i  
ra  de a u t o p r e s e r v a ç â o .
- C r e i o  q u e  n ã o  m e  e x p l i q u e i  b e m ,  C h e f e  S e -  
b.e;;; ou o s e n h o r  n a o  m e  e n t e n d e u  b e m  - i n s i s  
ti. P e r g u n t o - l h e  se a c r e d i t a  q u e  e s s a  p o l í ­
t i c a ,  a g o r a  i n c r e m e n t a d a  p e l o  Sr. V o r s t e r ,  
t e m  r a í z e s  no s e n t i m e n t o  d o s  a f r i c a n o s ,  d o s  
n e g r o s ,  e se há p o s s i b i l i d a d e s  de e l a  v i n  - 
g a r .
- R e p i t o - l h e  q u e  a c h o  i s s o  o m e l h o r  p a r a  
nós. E s t a m o s  t r a b a l h a n d o  e m  e s t r e i t a  c o l a b o  
r a ç ã o ,  o G o v e r n o  de P r e t ó r i a  e n ó s ,  e c o m o
o s e n h o r  t e r á  v i s t o  e m  o u t r o s  l u g a r e s  ou te 
r á  t i d o  o p o r t u n i d a d e  de  ler,, há  v á r i a s  n a ­
ç õ e s  q u e  g o z a m  de a u t o n o m i a  i n t e r n a  e se 
p r e p a r a m  p a r a  a t i n g i r  ã i n d e p e n d ê n c i a ,  c e d o
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ou jnai.s.. tarde., a axejnplo do Trans.k.ei, . .
Que. nenh.um paf :s.  r e c o n h e c e u  a t é  h o j e .  -  a t £
1 h a i .
- S i m ,  é. v e r d a d e ,  .mas n ã o  nos. c a b e  a c u l p a .  
E s t a m o s  p r i m e i r o  p r e p a r a n d o  a i n f r a - e s t r u t u  
ra n e c e s s á r i a  q u e  p o s s a  d a r  v i a b i l i d a d e  ao 
C i s k e i  e e v i t a r  i n c o r r e r  no e r r a  d e  m u i t o s  
p a í s e s  a f r i c a n o s ,  q u e  n ã o  e s t a v a m  m a d u r o s  
p a r a  se g o v e r n a r e m ,  n e m  t i n h a m  b a s e  e c o n ô m i  
ca, a d v i n d o  d i s s o  g r a n d e s  p r o b l e m a s  n ã o  a p e  
n a s  p a r a  os  s e u s  g o v e r n a n t e s  m a s  p a r a  o p o ­
vo. H o u v e  m u i t o s  e r r o s  n u m a  d e s c o l o n i z a ç ã o  
a p r e s s a d a  d a  Á f r i c a  - c o n t i n u o u ”.
” - F a l o  c o m o  um c h e f e  t r i b a l  e c o m o  u m  1 i - 
d e r  n e g r o  d e m o c r a t i c a m e n t e  e l e i t o  p a r a  g o  - 
v e r n a r  o m e u  povo., N ã o  n e g o  q u e  há m u i t a  
c o i s a  d e s a g r a d á v e l  no r e g i m e  de  P r e t ó r i a , m a s  
n ã o  p o d e m o s  e s c o n d e r  q u e  a B a n t u  H o m e l a n d s  
P o l i c y  v e m  de a c o r d o  c o m  os n o s s o s  d e s e j o s  
e os  n o s s o s  i d e a i s .  P o r  q u e  f i n g i r  q u e  n ã o  
e,xistem p r o b l e m a s  n u m a  d e s c o l o n i z a ç ã o  a p r e s  
s a d a ?  A p r i m e i r a  i n d e p e n d ê n c i a  d e v e  s e r  e c o  
n ô m i c a  e, s e  e s s a  se e s b o ç a r  p e l o  m e n o s ,  po 
de  h a v e r  v i a b i l i d a d e  p o l í t i c a " .  ^
Chefe Sebe, que se tornaria o primeiro P r e ­
sidente do Ciskei q uando esse homel a n d  chegou ã i ndependên
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cia, afirmou-me que não aceitaria uma fusão com o Transkei 
e concluiu a esse respeito:
" S o m o s  d i f a r e n t e s  e temos, d i f e r e n t e s  s i s t e ­
mas' p o l í t i c o s .  0 C i s k e i ,  q u e  t a m b é m  s e r á  uma 
r e p ú b l i c a ,  p e n s a  s e g u i r ,  s o z i n h o ,  o s e u  f u ­
t u r o .  N a d a  de u n i õ e s .  C a d a  p a í s  t e m  d i r e i t o  
a e s c o l h e r  a q u i l o  q u e  m a i s  l h e  a g r a d a  em
m a t é r i a  de p o l í t i c a ,  o s e n h o r  n á o  e s t á  de 
a c o r d o ?  Os n o s s o s  i r m ã o s  do T r a n s k e i  p o s s u e m  
a s u a  r e a l i d a d e  p o l í t i c a  e n ó s  a n o s s a ”. ^
O Dr. TOMULO, que era secretário de E stado 
das Relações Exteriores das Filipinas, no seu trabalho The 
M y t hical In dependence  of T r a n s k e i , lido diante da A s s e m ­
bleia Geral da ONU, de modo contudente, acusava a Ã f r i c a  do 
Sul de c o l onialista e de q u e r e m  m anter em escravidão os 
povos negros ao criar "a t r i b a l  r e s e r v a t i o n  f o r  t h e  X h o  -
s as ,  a p u p p e t  u e p u b l i c ,  a c o l o n y  in d e s g u i s e ,  o r  a g o g a n t i c
19 ~l a b o u r  b a r r a c k s ”. a  Organizaçao da Unidade Africana, mui^ 
to antes de o Transkei atingir a independência, m a n i f e s t a  - 
ra-se, através de seu Conselho de Ministros que n e n h u m  de 
seus E stados-membros reconheceria qualq u e r  "batustan", e n ­
tre e sobretudo, o Transkei. A  situação parece pois m u i t o  
dramática. Os xhosas dessa república manifestaram-se pela 
independência, havia uma infraestrutura econômica, u m  q u a ­
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dro ad ministrativo funcionando sem problemas e uma pequena
classe política em p len a atividade, u m  Parlamento, J u dicia
riQ ' e uma grande vontade em serem um Es:tado, como tantos
outros. 0 Dr. ROMULO dizia que os xhosas náo p r o c l a m a r a m
" t h e i r  r i g h t  to be f r e e  a n d  I n d e p e n d e n t .  A n d  if t h e y  b e e n
20a s k e d ,  t h e y  w o u l d  h a v e , in a l i  p r o b a b i l i t y m  s a i d  n o " .
Ora, uma afirmativa dessas na boca de um estadista de p r o ­
jeção como esse polític o filipino, parece-me sumamente e s ­
tranha. Acredito que n e n h u m  povo diria não se p erguntando 
se desejava ou não a sua liberdade.
Os demais homelands foram igualmente ignora 
dos e náo se falou mais do assunto.
Segundo os que combatem o reconhecimento dos 
homel ands como Estados independentes, isso constitui mano 
bra da África do Sul pa ra m a n t e r  escravizada a imensa popu 
laçáo negra; ter m ã o  de obra b e m  mais barata; não ter
por sua vez p reocupação com o futuro deles uma vez q u e  são 
independentes e não cidadãos da República boer; aos circuns 
crever os bantos em certos territórios, evitar que eles ad 
q u i r a m  as boas terras do restante do pais e que ficaria pa 
ra os brancos dominadores; diminuir a tensão entre brancos 
e negros e evitar que estes, por já terem os seus Estados, 
cont inuem a apelar para a política do One tna n , one Vote, 
que terminaria por entregar a administração sul-africana 
nas mãos dos negros.
Romulo comparou a política do desenvolvimen
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to separado â política do regime de Hi.tler, e os m é t o d o s  de 
Pretória, aos métodos- do nazismo. N ã o  discute aqui a v a l i d a  
de ou não dessas acusações, rnas me atenho ao princípio da 
a u t o -determinaçao dos povos como u m  direito de liberdade , 
direito das nacionalidades e direito de secessão.
Os homelands são constituídos por povos dife 
rentes dos demais habitantes da República S u l - A f r i c a n a , s e ­
não vejamos:
1. São de o rigem linguístico-cultural banta;
2. F a l a m  línguas próprias saídas de uma mes-r 
ma imensa familia banta;
3. Possuem costumes, história e tradições di^ 
ferentes, sem nenhuma aproximação, com os 
dos sul-africanos de o rigem britânica ou 
b o e r ;
4. N ã o  desejas sob n e n h u m  aspecto p e r d e r  a 
sua identidade cultural em favor de uma 
identidade;
5. E legem seus dirigentes para que os r e p r e ­
sentantes;
6 . P o ssuem u m  território histórico;
7. Manif e s t a m - s e  pela independência.
Sãó traços que deixam patente a vontade de 
esse povo e x ercer um direito, que ê o de se tornar i n d e p e n ­
dente. Ademais, não querendo permanecer jungido ao Estado
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sul--a.fri.cano, seja como província negra, seja como p o p u l a  
ção territorial, os xhosas e os. demais povos bantos que 
o p t a r a m  pela formação de Estados fora da Á frica do Sul, 
p r etende exercer o seu direito de s e c e s s ã o , separando - se 
da república boer. Ao mesmo tempo, manifestando-se l i v r e ­
mente pela formação de um Estado homogeneamente xhosa, se 
parado dos africâneres e dos demais brancos que consti - 
tue m a República da Á f r i c a  do sul, eles q u e r e m  p r e s e r v a r  
a sua identidade nacional e, p o r  conseguinte, e x e rcer em 
sua plenitude um direito de nacionalidade, que tanta voga 
teve na Europa do século passado e que foi o leitmotiv de 
tantas revoluções nacionalistas.
Não é isso que p rega o principio da auto - 
d et erm i n a ç ã o  dos povos enquanto direito de liberdade, d i ­
reito de nacionalidade e d i r eito de secessão?
A  opinião geral é que o Governo de Pretõ - 
ria, ao levar adiante o projeto gigantesco da i n d e p e n d ê n ­
cia p rogramada dos territórios b a n t o s , tenta apenas m a n ­
ter u m  statu quo, ou seja, o domínio dos brancos d a quela 
parte da África, os únicos aliás, depois da queda do bas - 
tião rodesiano e a criação de Zimbabwe. Contudo, as d i f e ­
renças eram sensíveis: na Rodésia, havia vim território c o ­
lonial e os seus habitantes tinham uma pátria, a Grã-rBreta 
nha; enquanto na Á f r i c a  do SUl, a única pátria que os sul- 
africahos conhecem ê essa terra onde vivem, onde já n a s c e ­
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ram os seus. pais,, os. seus, ayõs., os., seus. antepassados. O 
m un do olha os sul-africanos como culpados de uma discrimi 
nação racial sem precedentes, e não apenas assim o p e n ­
sam os amigos da A frica Negra "e inimigos de Pretória, mas 
os próprios a m i g o s ,dessa nação, como lembrava, u m  tanto
amargamente, o P r o f . ESTER-HUYSE no seu livro A f s k e i d  van
21Apa rtheid , o que nao deixa de ser verdade: " M e t  d i é  
g e r i e f l i k e  s y s t a p  v a n  d i e  w i r e l d k r i t i e k  t e e n  S u i d  - A f r i k a  
w o r d  d i e  f e i t  v e r o n t a g s a a n  d a t  d i t  n i r  n e t  v y a n d e ■van Suid- 
A f r i k a  is w a t  o n s  v a n  r a s s e d i s k r i m l n a s i e  b e s k u l d i g  n i e .  
D a a r  is o o k  g o e i e  v r i e n d e  v a n  S u i d - A f r i k a  in d i e  buiteland 
w a t  d i e s e l f d e  m e n i n g  t o e g e d a a  i s ”.
5. 2 . 2 .  A C E I T A R  OU NAO A P O L Í T I C A  S U L - A F R I -  
C A N A  DOS T E R R I T Õ R I O S  N E G R O S ?
Creio que o princípio da auto-determinação 
dos povos não pode ficar ã mercê de paixões políticas nem 
de caprichos de governantes. Se há contra a República da 
Africa do Sul uma acusação tão grave q uanto a de que ela 
pretende apenas m a n t e r  os territórios negros sob tutela, 
marcarando essa tutela com a capa de uma falsa indepe n d ê n ­
cia, o ideal seria que se fizessem plebiscitos, sob s u p e r ­
visão da ONU, para então saber-se o que d e s ejam os povos 
dos diversos homelands.
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0 que jrae parece absurdo é que se denegue a 
todo um povo, como no caso do T r a n s k e i , o seu direito a se
guir uma tendência insopitãvel, a de ser livre e gerir os 
seus próprios assuntos.
Fiizerem-se consultas gerais, enviarem obser 
vadores independentes, evitarem-se Influências do próprio 
gove rno da Ãfrlca do Sul q u a n d o  essas consultas f ossem fei^ 
tas, seriam as primeiras medidas. Depois, a veriguarem a 
limpeza das eleições de que result a r a m  eleitos os seus r e ­
presentantes. Mas isso jã importaria numa intromissão inde 
v i d a  nos assuntos internos de u m  pais.
Ou, talvez mais simples, assumir a ONU a 
tutela de tais territórios, preparando-os mais tarde para 
assumirem a autonomia, assim como a Grã-Bretanha fez com 
as suas colónias antes da descolonizaçao.
5 .2. 3. A N A M Í B I A  E 0 SEU P R O B L E M A
Quanto a este v a s t o  território, com escassa 
população, a presença da África do Sul é m u i t o  diferente da 
que ela assume face os blaks homelands. A  Namíbia tem uma 
considerável minoria b ranca e muitos povos, negros sendo os 
mais importantes os herrero e os ovambo. Existe um s i m u l a ­
cro de autonomia e aos poucos a administração sul-africana
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prepara um grupo de....burocratas nativos e uma classe p o l í ­
tica para que v e n h a m  a tomar conta da administração ao 
ser declarada a independência do país.
Ali , o que acontece ê que hã interesses co 
merciais e industriais, e no campo político, muita cisão 
entre os demais grupos negros. Hã ainda o perigo de uma 
c om unistlzação da ãrea - que ê justamente o que mais teme 
o Governo de Pretória. Depois, os sul-africanos tem ainda 
um banho de sangue contra a população branca e contra os 
negros por parte dos extremistas da SWAPO, que não conta 
com a simpatia geral dos diversos grupos étnicos. Hã a i n ­
da o enclave de Walvis Bay, de 1.000 kms, que é uma base 
sul-africana e que Pre tória não cede. Para os líderes r e ­
beldes, isso seria destruir a unidade do território. P r e ­
tória finca pê na questão e a ONU pretende quq Walvis Bay 
passe a integrar o território namíbio e nisso tem r e s i d i ­
do o pomo da discórdia, a tal ponto que impediu que a N a ­
mí b i a  fosse declarada independente em 1979. O partido ma 
joritãrio, a A l iança D emocrática Turnhall, de caract e r í s ­
ticas m u l t i r r a c i o n a i s , é favorável a uma cooperação e s ­
treita com a Á frica do Sul no futuro, com o que não c o n ­
corda o líder rebelde, Sam Nujoma, e seu grupo, a Swa- 
po, que tem provocado atentados territoristas em diversas 
regiões do pais, m a t a n d o  impunemente civis.
No caso específico da Namíbia, que tem si-
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do objeto de deliberações, da ONU por sua Assem b l é i a  Geral
22 ~e da Corte de Haia , o fracasso das negociaçoes pode ser
tributado tanto à Republica da Ã f r i c a  do Sul quanto aos 
partidários de Nujoma, q u e  não chegaram até hoje a um 
acordo. A  ONU não levou a sério a eleição em que saiu ven 
cedora a Aliança Democrática Turnhall, por estar esse par 
tido m u i t o  ligado aos interesses sul-africanos e represen 
tar antes os brancos do que as várias etniais negras.Mas, 
aos poucos, encarainha-se p a r a  um final longamente e spera 
d o .
O que não pode perman e c e r  é o estado atual, 
nem pode a República Sul-Africana p r o l ongar o m a n dato s o ­
bre aquele território em litígio. O princípio da auto-de- 
terminaçao dos povos tem de ser respeitado e o território 
atingir a independência.
5.2.1». A I N D A  EM T E R R A S  A F R I C A N A S  T E R R I T O R I O S  
QUE E S P E R A M  P E L A  A P L I C A Ç Ã O  DO P R I N C_T 
PIO
Nos primeiros capítulos do presente trabalho, 
men cionei os casos do Saara Ocidental, o da Eritréia, o do 
Ogaden. Todos esses territórios lutam por sua independência 
e não q u e r e m  essa união forçada com o Marrocos, â Etiópia
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como nao na q uerem com outro país. Desejam tornar-se donos 
de seus destinos.
O Saara Ocidental, antigo Saara Espanholfoi 
anexado pelo Marrocos em janeiro de 1976, sem que ouvis - 
sem os países anexadores - Marrocos, que ficou com a maiór 
parte, e a Mauritânia, que desistiria três anos depois - a 
m an ife s t a ç ã o  da vonta de dos saarianos. A  situação d e t e r i o ­
rou muitíssimo e os já combalidos cofres m a r roquianos não 
ag uentam por mais tempo uma guerra custosíssima e sem futu 
ro. A  economia do país sofre com essa guerra e com essa 
anexação, que segundo muitos acreditam foi um golpe do Pei 
Hassan para salvar a sua popularidade e distrair a atenção 
dos seus súditos de problemas internos, inclusive ataques 
à monarquia. A  Frente polisário, que controla boa parte 
do interior do território e m  guerra, conta com o apoio das 
tribos do interior e da costa, o proclamou unilateralmente 
a independência da República Arabe Democrática do Saara,que 
foi reconhecida por muitos países africanos, membros da 
O UA e da Liga Ã r a b e . 0 m o narca alaüísta, que afinal reco - 
nhec eu ser inglória a sua luta, deseja livrar-se do proble 
ma e aceitou a proposta de um cessar-fogo e preparação de 
um plebiscito sobre o futuro da região, mas parece não ter 
havido muito progresso nessas t r a t a t i v a s . O Rei Hassan sen 
te-se, hoje, disposto a entregar o território, mas nao p a ­
rece ser esta a vontade do povo marroquino, que p a s s o u  a 
ver o Saara Ocidente, como parte integrante de seu territó
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rio, buscando antecedentes históricos, que jamais, existiram. 
0 Marrocos retiraria as suas tropas de ocupação, aceitaria 
a v inda de uma comissão conjunta da O U A  e da ONU além dos 
membros designados da Frente Polisãrio para assegurar a li­
sura da realização do referendo. As negociações seriam d i ­
retas entre a Frente Polisãrio e o Governo Marroquino. O 
Rei Hassan tem-se recusado, porém, a tratar com os rebel - 
des e a retirar as sxias tropas do território. Por sua vez, 
a Frente Polisãrio desencadeia ataques contra as posições 
m ar roquinas e hospiliza abertamente os representantes do 
Rei. Por outro lado, acusa-se M o s c o u  de estar armando se - 
cretamente a Frente Polisãrio e, por isso, envolvendo-se na 
guerra, tal como fizera com a Eritréia e com o O gaden a n ­
tes de baridear-se para a Etiópia.
Os saarianos falam dialetos berberes não 
escritos, são de religião m u l ç u m a n a  sunita, são etnicamen 
te aparentados com os bérberes do Saara central, são d i v i ­
didos e m  tribos com seus chefes e governantes hereditários 
e os mais letrados falam o árabe e o espanhol. Não q u e r e m  
permanecer como província m a r r o q u i n a  e nunca, o foram, a p e ­
sar das alegações marroquinas de velhos antecedentes h istó  
ricos. A o  sul do território, os habitantes p o ssuem gran 
des contingentes de negros que, com o correr dos anos, se 
m i s t u r a r a m  e têm laços estreitos de relações com os m a u r i -  
tanos, com os quais não se q u e r e m  unir. Também r e j e i t a m  uma 
federallzaçãõ com o Reino.
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A  Eritréia tem sido uma guerra sem vencidos 
nem v encedores e dura faz mais de vinte a n o s . Com os. saa- 
rianos, os eritreus' ainda têm menos pontos, de ligação com 
o Estado ao qual se acham ligados: são em tudo diferentes 
e, enquanto grande parte da antiga A b i s s í n i a  é compQS.tj,a de 
cristãos coptas, os eritreus são mulçumanos sunitas. Lín - 
gua, costumes, origens, religião e tradição d i f e r e n t e s ,além 
d a s  instituições políticas.
Hã cisão entre os grupos que lutam p e l a  i n ­
depen dência apesar de d i zerem o contrário. Quando os Negus 
anexou a província, que era u m  Estado, o povo eritreu não 
foi consultado. Eminentes estadistas africanos têm s u g e r i ­
do que se proceda a um p lebiscito na região, mas o Dergh 
que governa Adia Abeba se recusa terminantemente.
5 .2 .5 . O U T R O S  T E R R I T Õ R I O S  DO M U N D O  QU E B U S ­
CAM A A P L I C A Ç Ã O  DO P R I N C Í P I O
Como frisei em várias oportunidades no c o r ­
rer deste trabalho, e m  todos os continentes hã territórios 
que b u s c a m  tornar-se independentes. Muitos estão em lutas, 
outros em preparativos para essa independência e outros a- 
final viram rechaçadas as suas tentativas.
Nas Américas ainda existem muitos territó -
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rios que são colôn i a s  de p aíses europeus como as A n t ilhas 
Neerlandesas, apesar de. chamadas de p a r t e  a u t ô n o m a  do R e i ­
no Holandês; Angulla, Bermudas, Turks e Caicos, Ilhas V i r ­
gens Britânicas, Montserrat, que p e r t e n c e m  ao Reino Unido, 
além da conhecidíssima crown colony de Falklands, palco de 
renhida guerra entre aquele país europeu e a nossa v i zinha 
Argentina. A  França domina ainda, como colônias ou departa 
m e n t o  da República, Guadalupe, Martinica, Saint Pieríre e 
Miq uelon e a Guiana. No Pacífico, a F r ança e a G r ã - B r e t a ­
nha a inda p o s s u e m  pequenas colônias como Wallis e Futuna, 
Mayotte, Polinésia Francesa, Reunião, esta última no Índi­
co, além de Santa Helena, que fica no Atlântico.
Esses territórios são muito pequenos e p o u ­
co importantes economicamente, mas p o s s u e m  populações n a ­
tivas e todos já m a n i f e s t a r a m  o desejo de v i r e m  a ser inde 
pendentes nos próximos anos, mesmo Santa Helena que tem 
apenas 5.230 h a b s .
O Brunei era u m  território em tutela, e até 
recentemente, u m  Estado protegido, mas chegou ã independên 
cia no começo deste ano de 1984. Ê hoje u m  sultanato m u i t o  
próspero, grande produtor de petróleo e apresenta u m  dos 
maiores índices per capita do mundo. M o n a r q u i a  c o n s e r v a d o ­
ra que se m o d e r n i z a  aos poucos e aceita o pluripartidaris- 
mo.
M a c a u  é o último bastião do Império Portu -
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guês e v i v e  uma estranha experiência, emcpe a admini s t r a ç ã o  
p or tuguesa ê m e r a m e n t e  simbólica. Os séculos de c olonização 
européia naquela pen ínsula da costa sul da China, fizeram 
dos macauenses u m  povo m a i s  apegado âs instituições p o l í t i ­
co- jurídicas ocidentais que orientais. O novo e s t a t u t o ,deu- 
lhe autonomia interna, definindo o território como "entida­
de coletiva", mas M a c a u  permanece vinculada às leis c o n s t i ­
tucionais portuguesas. O Governador-Geral é indicado pelo 
P residente da República P o r t u g u e s a  e responde d iretamente a 
ele. A  República da China reivindica o território, mas não 
pretende, pelo menos por agora, alterar-lhe o status. Etni- 
camente, os m a c u enses  são chineses e falam diversos diale - 
tos da China do Sul, p r o f e s s a m  religiões tradicionais e o 
catolicismo.
N a  Europa,que todos acreditam livre do c o l o ­
nialismo, hã alguns exemplos de povos que, de uma m a n e i r a  ou 
outra, g o s t ariam de ver aplicado para os seus casos o p r i n ­
cipio da auto-determinação e p a s sarem os status de i n d e p e n ­
dentes. Pelo menos, d e m o n s t r a m  esse desejo em m o v i m e n t o s  de 
libertação, por vezes sangrentos, como o dos bascos, dos 
corsos e dos croatas. Os bascos, que sonham com uma Repúbli
ca Euzkara, são um v elhíssimo povo e falam uma das mais an-
23tigas línguas da Europa . Ciosos de sua identidade c u l t u ­
ral e linguística e de suas velhas tradições, eles têm h o s ­
tilizado o Governo de Madrid i, lutando por vima a u t o nomia ca 
da vez mais larga e que desembocaria na independência, com
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o que o resto da E s p a n h a  não parece concordar por m uitos mo
tivos, u m  deles é o do velho contacto do catolicismo e da
a dministração espanhola naquela região, o outro ê que ali
e stão grandes indústrias e o poderio econômico do Reino. A
C õ r segam paraíso do turismo, tem u m a  v elha história e já foi
24reino independente . Tem uma língua própria, que aos p o u  - 
cos está sendo substituída pela francesa, conservara as
suas tradições também zelosamente e há movimentos separatis 
tas que têm causado dores de cabeça do Governo de P a r i s , e s ­
pec ialmente nos dias do Presid e n t e  Giscard d'Estaing, q u a n ­
do houve vários atentados violentos em ..Açãcio e Bastia. Os 
croatas também de longa data possuem movimentos sepatatis - 
tas que, nos últimos tempos p a r e c e m  ter esfriado mais. C o n ­
tudo estão longe de terem terminado e o Governo central tem 
sido m u i t o  rígido na repressão aos separatistas. Há, na E s ­
candinávia, um pequenino país chamado F e r o é s , habitado por 
descendentes dos vikingos, que falam uma velha e intrincada 
língua e p o ssuem bri lhante atividade cultural, com r/ca li.
25teratura . As Feroes ou ilhas Feroesas, sao parte integran 
t.e do Reino da Dinamarca, mas gozam de autonomia interna, 
p o s s u e m  o seu p r ópri o parlamento, o Lagting, que escolhe uma 
espécie de conselho administrativo, o Landstyre, p o s s u e m  ban. 
deira própria, são bilíngues (.usam nos documentos oficiais 
tanto o feroés quanto a dinamarquês) e m a n d a m  representantes 
ao Parlamento dinamarquês. Durante a Grande Guerra declaram- 
se independentes, mas a Dinamarca não lhes reconheceu e as 
ilhas continuaram sob domínio daquele reino. Ali não há mo-
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vimentos. terroristas, nem campanha violenta pela independên 
cia, mas os feroeses preparam-se para uma independência que 
virã, mas que esperam sejam através de plebiscito e livre 
m a n i f e s t a ç ã o  da vontade de todos os ilhéus, que n e m  por 
isso se apressam.
Também na E u ropa estã o mais curioso caso de
u m  Estado que ainda m a n t é m  colônias e é, ao mesmo tempo, ví^
tima da colonização - a Espanha. O Penõn de Gibraltar é uma
colônia britânica, com u m  G overnador escolhido p o r  Londres,
hã u m  conselho de m i n i s t r o s  com u m  premier eleito e legal -
mente hã mais de u m  século ele foi cedido, pelo tratado de
26Utrecht, para a I n g l a t e r r a . .. pela Espanha . Hã três c o r ­
rentes que se m a n i f e s t a m  sobre o futuro da m i n ú s c u l a  p e n í n ­
sula de m a n e i r a  b e m  diferente entre si: uma advoga a m a n u ­
tenção dos vínculos com a Grã-Bretanha, outra pretende unir- 
se à Espanha e uma terceira, hoje e m  dias a mais importante 
e persistente delas, liderada pelo Primeiro-Ministro J oshua 
Hàssan, quer a autonomia e, mais tarde, a i n d e p e n d ê n c i a ,mas 
m a n t e n d o  estreitas relações com a antiga metrópole. N o te-se 
que os gibraltarianos são e m  sua m a ioria descendentes de ge 
noveses, portugueses e malteses, além de terem ingleses e 
espanhóis. A  língua usada comumente é a espanhola, mas as 
aulas e os documentos  oficiais são dados em inglês. A  p o p u ­
lação é; em sua maioria, católica e monarquia. A  A s s e m b l é i a  
Geral da ONU já se m anife s t o u  sobre o assunto, determinando 
que a Inglaterra entregasse o penhasco â Espanha, m a s  não
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parece ser essa a vontade dos, hab.it ante s.. No referendo de 
196 7 a população da colônia votou m aciçamente pela m a n u t e n  
ção dos laços com a Inglaterra. Desde então, com a subida 
de Sir Johua Hassan ao Governo, a situação mudou m u i t o  e 
hoje, se submetia a u m  plebiscito, a população o p t a r i a  p e ­
la independência sob status de dominion, com o que não con 
corda, de n e n h u m  modo, a Espanha, que aumenta as pressões 
no sentido de reconquistar o território. Essa m e s m a  Espa - 
nha, possui, em territórios marroquino, duas pequenas p o r ­
ções de terra, dois enclaves que têm sido reivindicados pe
lo Marrocos, sem êxito. V e m  dos dias das conquistas espa -
2nholas em terras africanas: Ceuta e Melilla, de 19,5 k m  e
213 km . A c r e d i t a m  os estudiosos dos problemas da descolon:L 
zação que, em plebis cito livre, os habitantes, em sua imen 
sa maioria árabes e berberes, o p t ariam pela integração aos 
domínios do Marrocos. Aliás, essa tem sido uma humilhação 
constante e que muito pesa nas costas do Rei Hassan, que 
p ed iu a sua devolução quando, em 1975, o Marrocos e a Mau 
ritánia firmaram o acordo de repartição do Saara e x - e s p a ­
nhol.
Há, como se vê, nos casos citados exemplos 
de a u to-determinação como direito de independência (a maio 
ria dos territórios que são colônias ou francesas ou ingle 
sas)., direito de secessão como seria o exemplo da Croácia 
que se desmembraria da federação Iugoslávia, e das P r o v í n ­
cias Vascongadas, que se desmembrariam do Reino E s p a n h o l
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que, m e s m o  não sendo um Estado federativo .mas. u n i t á r i o ,vem, 
desde o . desaparecimento do franquismo e o surgimento da 
mo n a rquia parlamentarista do Rei Juan Carlos, concedendo 
mai or autonomia âs regiòes. Há u m  caso que poderia ser ao 
mesmo tempo secessão e direito de independência, que é o 
da Córsega, mesmo não havendo continuidade geográfica,mas 
levando em conta que aquela Ilha é u m  departamento e que, 
legalmente, goza de todos os direitos e privilégios de o u ­
tros departamentos franceses no continente. A c r edito que o 
m e s m o  se poderia aplicar âs ilhas Feroesas que m a n t é m  uma 
união estreita com o Estado dinamarquês, apesar de sua lar 
ga autonomia Interna.
Gibraltar não m e  parece com referência à 
Espanha que seria exemplo de secessão, pois que administra 
tivamente e juridicamente nada liga o penõn ao Estado esp a 
nhol, mas ao Reino Unido e a ssim mesmo com considerável au 
tonomia Interna. Seria direito de auto-organização? Quanto 
ao Saara Ocidental, tanto p o deria ser direito de secessão, 
levando-se em conta que hoje esse território nada mais ê 
do que uma província marroquina, como direito de o r g a n i z a ­
ção, direito de liberdade e direito das nacionalidades.
Como acentuava JAARSVELD acerca dos afrika
ners que tanto lutaram para terem o seu lugar ao sol, eles
27b u s cavam essa ’s p i r i t u a l  u n i t y ” . Talvez nada mais im - 
portante do que essa busca da unidade espiritual, que fará
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com que. o povo em luta. enfrente os., mais di.ficie.is problemas,
seja posto â prova inúmeras vezes e aspire sempre a viver
2 8"with t h w i r  own d a s t l n y  in t h e  f u t u r e "  . Ê isso que faz 
a g randeza e perenidade de u m  povo, m e s m o  que eles sejampou 
cos milhares e vivam em minúsculo território.
5 . 2 . 6 .  A I N D A  T E R R I T Ó R I O S  EH BUSCA  DE SUA  
I D E N T I D A D E  P O L Í T I C A  E DE S E U S  D I ­
R E I T O S
Os. casos citados na m a i o r i a  são exemplos sim 
pies de territórios que sáo ou colônias ou territórios tute 
lados. Mas e x istem casos de territórios que aspiram ao d i ­
reito de secessão sendo províncias como a E r i tréia e o Oga- 
den referidos, ou as Vascongadas e outros. Há ainda os ca - 
sos de Estados ou províncias pertencentes a federação, como 
é o caso gritante do Quebeque, sobre o qual há tanta i n c o m ­
preensão.
Nada tem sido mais complicado para q u e m  a n a ­
lisa a situação p o l í t i c a  do Canada do que a situação quebe 
quense. Ali, mais que tudo estariam presentes o d i reito de 
secessão e o das nacionalidades. O Quebeque tem o r gulho de 
sua velha tradição francesa, da língua que herdou de seus 
maiores, da sua cultura, dos seus costumes e das suas leis.
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E x e r c i t a m  ura naci.onali.smo q u e  transcende ao regionalismo e
esse n a cionalismo tem u m  Renê Lêvesque o seu guia máximo.
Ele ê a alma do Parti Quêbécois. Faz anos que acompanho o
panorama político do Canadá e o desenvolvimento da q u estão
quebequense e num artigo entuslsta sobre 0 revivescimento
- 29nacionalista no Quebeque sob Rene Levesque , anotei:
”A s i t u a ç ã o  g e r a d a  p e l a  v i t ó r i a  e s p e t a c u l a r  
do  P a r t i  Q u é b é c o i s .  p a r e c e  e s t a r  c a m i n h a n d o  
p a r a  u m  d e s f e c h o  i n e s p e r a d o ,  b e m  m a i s  c e d o  
do q u e  se e s p e r a v a .  E f e t i v a m e n t e ,  a s e p a r a ­
ç ã o  do Q u e b e q u e  da c o n f e d e r a ç ã o  c a n a d i a n a ,  
ssjnpre f o i  s o n h o  de m u i t o s  f r a n c o - c a n a d e n  - 
ses , q u e  t a l v e z  n ã o  t i v e s s e m  a c o r a g e m  de o 
d e c l a r a r  d e  p ú b l i c o ...................................
C o m  o s u r g i m e n t o  de R e n é  L e v e s q u e  na c e n a  
p o l í t i c a ,  o m o v i m e n t o  n a c i o n a l i s t a  g a n h o u  
t e r r e n o  e a c r e d i t o  m e s m o  q u e ,  se h o j e  o P r e  
m i e r  T r e d e a u  se d e c i d i s s e  a f a z e r  u m  p l e  - 
b l s c i t o  n a  p r o v í n c i a  d o  Q u e b e q u e  p a r a  q u e  
os e l e i t o r e s  s e n m a n i f e s t a s s e m  se q u e r e m  ou 
n ã o  c o n t i n u a r  j u n g i d o s  ao D o m í n i o ,  o r e s u l ­
t a d o  s e r i a  f r a n c a m e n t e  f a v o r á v e l  ã s e p a r a  - 
ç ã o ” .
Lamentavelmente os prognósticos não se veri.
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ficaram, pelo menos, dentro daquele curto espaço de tempo e 
o fracasso do referendo, em parte, devido a uma campanha 
acirrada por membros do Governo federal, tendo â frente o 
Prim eiro-Ministro Trudeau, atrasou a m a r c h a  da auto-deter- 
minação quebequense por mais alguns anos, quem sabe.
Hã um direito de secessão do Quebeque? Hã 
motivos para essa posição?
0 Premier LÉVESQUE é q u e m  respondeu no seu 
ma gnifico ensaio For an A n d e p e n d e n t  Quebec , onde, com 
uma franqueza impressionante, traça u m  retrospecto da a t i ­
vidade do Parti Québêcols e seu alvo maior:
" W h a t  d o e s  Q u e b e c  w a n t ?  T h e  q u e s t i o n  os an 
o l d  c l i c h e  in C a n a d i a n  p o l i t i c a l  f o l k l o r e .  
A g a i n  a n d  a g a i n ,  d u r i n g  t h e  m o r e  t h a n  30 
y e a r s  s i n c e  t h e  e n d  of  W o r l d  W a r  II, i t ' s
b e e n r al s e d  w h e n e v e r Q u e b e c ' s  a t t i
m a d e i t t h e  o d d  m a n o u t  in t h e  p e r m a n e
p u l l a n d t u g  o f  o u r f e d e r a l - p r o v i n c i a l
l a t i o ns. In f a c t , it ’ s a q u e s t i o n
c o u l d  go b a c k  to t h e  B r i t i s h  c o n q u e s t  of an 
o b s c u r e .F r e n c h  c o l o n y  s o m e  f i f t e e n  y e a r s  be 
fore, A m e r i c a n  i n d e p e n d e n c e ,  a n d  t h e n  r u n  
r i g h t  t h r o u g h  t h e  s t u b b o r n  s u r v i v a l  of  
t h o s e  7(1,0 00 s e t t l e r s  a n d  t h e i r  d e s c e n d e n t s  
d u r i n g  t h e  f o l l o w i n g  c e n t u r i e s ...............
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W.lia.t doe's: t h i s  F r e n c h -  Q.us,te.c w a n t ?  S o m e t i m e  
d u r i n g  th.e n e x t  f e w  y e a r s ,  t h e  q ue. st io n m a y  
be a n s w e r e d .  A n d  t h e r e  a r e  g r o w i n g  p o s s i b i ­
lities- t h a t  t h e  a n s w e r  c o u l d  v e r y  m e l l  be  - 
i n d e p e n d e n c e " .
A província, que ê a m aior da federação e a 
segunda mais populosa, p o deria sobreviver facilmente, m u i ­
to mais do que dezenas de novos Estados Independentes e a 
fazerem parte da ONU e outros organismos mundiais. O Quebe 
que possui uma infraestrutura excelente e elevado índice
per capita e não seria jamais " t h e  a n a r c h i c  c a r i c a t u r e  of
31a r e v o l u t i o n a r y  b a n a n a  r e p u b l i c "  , como ironicamente se 
defende o Premier LÉVESQUE.
Ha algumas razões que m e recem ser r e f l e t i ­
das :
1. 0 Quebeque m a n t é m  laços culturais estrei 
tos com a França;
2. Atra vés dos séculos, lutou para que o 
francês não fosse absorvido pelo inglês 
do restante da federação;
3. Os quebequenses sentem-se antes como uma 
nacionalidade à parte, mais québécois do 
que canadiens;
4. São p r e dominantemente católicos;
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5. Prende-se à francofonia e disso tem orgu 
lho a ponto de Lévesque dizer que, no ca 
so de tornar-se independente, o Quebeque 
seria a segunda nação de língua francesa 
mais importartte do mundo;
6 . M e s m o  sem ser um Estado soberano, o Q u e ­
beque com frequência faz-se presente em 
reuniões dos países da comunidade france 
sa e tem m a ndado representantes para e n ­
contros culturais de países membros da 
francofonia;
7. Há uma politização aguda no Quebeque ten 
dente a considerar essa província como 
uma N ação que não pode permanecer ligada 
a uma federação incômoda;
8 . Descontados os votos dos habitantes de 
língua e origem inglesa da província se- 
cessionista, o referente deixou m u i t o  cia 
ro que os quebequenses e m  sua m a i oria de 
sejam a independência.
Quando o Governo de Ottawa tomou medidas ten 
dentes a alterar o estatuto constitucional canadense, não 
levou em.conta a p o sição quebequense, como LÊSVEQUE aler-
Por sua vez , TREDEAU ao tomar conhecimento 
dos preparativos do Parti Québécois para o referendo p rovin
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ciai, declarou que não acolheria a decisão.,, se ela fosse 
favorável a separação.
TRUDEAU), para evitar que o Quebeque tentas
se novo plesbi c i t o  e fosse vitorioso, introduziu m o d i f i c a
çoes constitucionais " q u i  c o n d u i r a i e n t - à  u n e  c e n t r a l i z a  r
t i o n  a c c r u e  d e s  p o u v o i r ,  et a u n e  s u b o r d i n a t i o n s  s a n s  pr_é
c è d e n t  d e s  E t a t s  p r o v i n c i a u x .  P a r  ce c o u p  de f o r c e ,  q u ’il
i r a i t  a i n s i  p e r p é t r e r  â l ’é t r a n g e r ,  le g o u v e r n e d e s  droits;
et l ’e x e r c i c e  e x c l ù i s i f  de c o m p é t e n c e s  q u i  c o n s t i t u e n t  d e s
33p i e r r e s  d ’assi'ae du c o n t r a t  d e  1 8 6 7  ", protestou L É S V E Q U E  .
E a " q u e s t i o n  q u é b é c o i s e "  ficou n u m  impas -
s e .
O Quebeque não m a r c a r a  ainda o seu encontro 
com a h i s tória como, r e t o r i c a m e n t e , dizia Lévesque. Mas um 
dia esse encontro teria lugar. Um dia os quebequenses f a ­
riam valer o seu direito de auto-determinação, e x e r c e r i a m  
o seu direito de secessão e criariam u m  novo Estado. P o d e m  
ex e rcitar esse direit o quando chegue o tempo, pois oomo 
lembrava DESBARAFS, " l e s  C a n a d i e n s  f r a n ç a i s  d u  Q u é b e c  a u ­
j o u r d ’hu i  s o n t  a u t o n o m e s ,  p l u s  q u ’ils, ne l ’o n t  j a m a i s ' é t é ,  
a u s s i  l i b r e s  q u e  q u i c o n q u e  p a r m i  n o u s  d e  d é c i d e r  d e  l e u r  
p r o p r e  a v e n i r  e t  de v i v r e  a v e c  le s c o n s é q u e n c e s  d e  l e u r s
34d é c i s i o n s ’ . (grifo nossoL.
Cito apenas o caso quebequense em suas li - 
nhas centrais, sem aprofundar o estudo, o que já foi feito 
em livro anteriormente referido. Ë m uito complexo, repito,
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e as demais provinciais canadenses, chamada a opinar, pare 
cem ter tido uma p o sição contrária. Q uerem m a nter uma U n i ­
dade onde ela não existe. F orçar uma federação, q u a n d o  uma 
pr ovíncia não deseja fazer parte dessa m e s m a  federação e 
daria preferência a u m a  confederação q uanto muito.
Ê realmente difícil a situação q u e b e q u e n s e , 
como o é também a das ilhas Falklands, aqui na A m érica do 
Sul.
O Quebeque e as Falklands são, n i n guém o
discute, territórios que poderão um dia ser Estados, logran
do a sua independência política, essencial pana que exista
35um Estado no dizer do Presidente SPlNOLA . O Quebeque e 
as Falklands q u e r e m  não apenas subsistir, mas prosperar e 
isso só seria possível quando c o nseguissem a süa indepen — 
dência política, quando se atentasse na individualização 
que lhes é própria, na ’p a r t i c u l a r i d a d e  d a s  s u a s  c u l t u r a s  
e na e l e v a d a  e s p e c i a l i z a ç á o  da s u a  p r o b l e m á t i c a  s ó c i o - p o l í
36t i c o - e c o n ô m i c a "  , para fazer minhas as palavras de S P l N O ­
LA sobre assunto semelhante.
As Falklands, citadas aqui, foram palco de 
uma guerra que poderia ter sido de grandes proporções, co­
mo lembrei nos capítulos iniciais. De um lado a teimosia 
argentina, de outro o retarmento de medidas compatíveis por 
parte do Reino Unido para porem um ponto final ao impasse.
Apela-se com m u i t a  frequência para o discur
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so de Mount Vernon, de 4 de julho de 1918, do Presidente
Wilson, dos Estados: Uni'dos, q uando e l e  teria enunciado o
direito da auto-determinação dos povos ao dizer que " t o
d a s  as q u e s t õ e s ,  i n c l u i n d o - s e  as t e r r i t o r i a i s ,  h a v e r ã o
d e  r e s o l v e r - s e  n a  b a s e  d o  l i v r e  c o n s e n t i m e n t o  d a s  p o p u l a
ç o e s  d i r e t a m e n t e  i n t e r e s s a d a s " .  LITRENTO pergunta-se: ”A
37p a z  p e l a  f o r ç a  ou p e l a  l e i ? "  Mas aquilo que s e r i a  o 
" p r i n c i p l e  of s e l f - d e t e r m i n a t i o n "  tem sido mais uma t e n ­
tativa de força pela força, de impingir a paz pela força, 
e b e m  pouco caso pelo " l i v r e  c o n s e n t i m e n t o  d a s  p o p u l a ç õ e s  
d i r e t a m e n t e  i n t e r e s s a d a s ”. Aqui, nas Américas, por exem - 
pio, a p o sição wilsoniana, harto seguida e endeusada, p a ­
rece ser apenas uma p o sição chauvinista, de anti-estran — 
geirismo, de antipatia ao e l e mento estrangeiro, de o p o s i ­
ção aos Estados colonizadores... de fora* Os argentinos 
dos dias infaustos do General Galtiere defenderam a d e b a ­
tida fórmula de Wilson, citando muito a redação do T r a t a ­
do de Versalhes, citando com e xuberância o Presidente Vii.1 
son, mas sem preci s a r e m  juridicamente o que era essa f ó r ­
mul a e se ela tinha cabida no caso específico das Fal - 
klands. Seria a mera proximidade territorial o bastante pa 
ra dar autenticidade a uma anexação? Ou a um pleito i n t e r ­
nacional? Poderia ura Estado pretender anexar u m  território 
unicamente porque esse território lhe fica nas proxlmida - 
des das ãguas terri'toriais? Ou no m e s m o  paralelo ? Parece- 
me lima postul a ç ã o  m u i t o  arrojada e bastante perigosa. Se 
assim fosse,qualquer Estado p o deria partir para uma poli ti
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ca expansi.onis.ta e, invocando a Lebens.r.aumtheorie, anexar 
um território que lhe fica adjacente.
As ilhas Falklands, na verdade, são tão dis 
tanyes da A r g e n t i n a  política, h i s t órica . e .juridicamente 
quan to o são do Brasil ou da Colômbia. Escrevi a respeito:
”0 a r q u i p é l a g o  de F a l k l a n d s ,  f o r m a d o  d a s
f a l k l a n d s : p r o p r i a m e n t e  d i t a s ,  d a  G e ó r g i a  do 
S u l  e r d a s  S a n d w i c h ,  f i c a m  a 8 0 0  k m s  a n o r d e s  
t e  d o  c a 6 . 0  de  H o r n ,  t i m  u m a  p o p u l a ç ã o  . ride 
m a i o r i a  6 - r i t ã n i c a ,  f a l m  o i n g l ê s  c o m o  l í n g u a  
o f i c i a l  e n a c i o n a l ,  s ã o  p r o t e s t a n t e s  e n a d a  
p o s s u e m  e m  c o m u m  c o m  os i n v a s o r e s ,  a n ã o  s e r  
a p r o x i m i d a d e  g e o g r á f i c a .  A s u a  p o p u l a ç ã o  t_o 
t a l  n ã o  ia a l é m  de  1 . 7 7 6  s ú d i t o s  d a  C o r o a i e s  
t a t í s t i c a  de 1 9 7 9  ), a g r a n d e  p a r t e  d e l e s  .vi­
v e n d o  e m  P o r t  S t a n l e y ,  a c a p i t a l .  A s  i l h a s  
f o r a m  d e s c o b e r t a s  p o r  u m  n a v e g a n t e  i n g l ê s  , 
J o h a n  D a v i s ,  e m  1 5 9 2 ,  q u e  as c h a m o u  d e  F a l k ­
l a n d s  e m  h o m e n a g e m  ao t e s o u r e i r o  do  A l m i r a n ­
te. F o i  o n a v e g a n t e  f r a n c ê s  B o u g a i n v i l l e ,  o 
m e a m o  q u e  a n d o u  p e l o  P a c í f i c o  e d e i x o u  o s e u  
n o m e  a urnas iilhas. da M e l a n s e i a ,  q u e m ,  e m
1 7 6 3 ,  d e n o m i n o u  as  F a l k l a n d s  de  M a l o u i n e s i ,  em 
l e m b r a n ç a  de S a i n t  M a i o ,  de  o n d e  p r o c e d i a  o 
a v e n t u r e i r o .  S e r i a  a o r i g e m  do n o m e  M a l v i n a s .
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Ejp. 176.4 q s., i.ng 1 as.e.a e-xp-u 1 s,ara.m os., f r a n c e s e s ,  
e. s-e. i n s t a l a r a m  c o m  ani.mus, de.fi.n i t i v o  n a q u e  
las f r i a s  e. c hu vosas:, bati.das. d o s  v e n t o s  for 
tes- e. c o n s t a n t e s .  De 1 8 2 6  a 1 8 3 3 ,  n u m ,  e s p a  
ço d e  c u r t o s  s e t e  a n o s ,  e l a s  e s t i v e r a m  s o b  
J u r i a c J i ç ã u  a r g e n t i n a ,  q u a n d o  o p a i s  »• v i v i a  
e m  l u t a s  i n t e r n a s  e e r a  g o v e r n a d o  p e l o  Ditía 
d o r  D o n  J u a n  M a n u e l  de R o s a s .  F o i  a p a r t i r  
de 1 8 3 3 ,  p o r t a n t o ,  q u a n d o  as F a l k l a n d s  fo - 
r a m  r e t o m a d a s  p e l o s  s e u s  d e s c o b r i d o r e s ,  q u e  
c h e g a r a m  l e v a s  d e  c o l o n o s  b r i t â n i c o s .  C o m  o 
s eu  d e s e n v o l v i m e n t o  f o i  o p e q u e n o  t e r r i t ó  - 
r io ,  de 1 1 . 9 6 1  k m s 2 , c o n s i d e r a d o  c o l ô n i a  do 
R e i n o  da G r ã - B r e t a n h a - ,  c r i a n d o - s e  u m  C o n s e ­
l h o  L e g i s l a t i v o  e c o m  u m  G o v e r n a d o r  n o m e a d o  
p o r  L o n d r e s .
□s F a l k l a n d s  p e r m a n e c e r a m  d u r a n t e  t o d o s  
e s s e s  a n o s  e s t r e i t a m e n t e  l i g a d o s  ã p á t r i a  - 
mãe., e, q u a n d o  e m  1 9 8 0  o G o v e r n o  c o n s e r v a d o r  
da S r a .  T h a t c h e r  p r o p ô s  c o n c e d e r  a u t o n o m i a  
ã c o l ô n i a ,  os seus' h a b i t a n t e s  r e c u s a r a m , p r e  
f e r i n d o  a m e s m a  s i t u a ç ã o  p o l í t i c a  de d e p e n ­
d ê n c i a :  t e m i a m  q u e ,  u m a  v e z  a u t ô n o m o s ,  s e ­
r i a m  engoli/d os p e l a  A r g e n t i n a ,  q u e  s e m p r e  
c o b i ç o u  o a r q u i p é l a d o ,  e a q u e l e s  c i d a d õ e s  , 
q u e  gozavain d e  p r o t e ç ã o  i n g l e s a ,  v i v i a m  e 
s e n t i a m  a d e m o c r a c i a ,  jamais, p o d e r i a m  s u j e i
183
tar-.s.e a i.n s.,t a b.i.l ijd a d a  de, go.ve.rnds, n e m  à 
d i t a d u r a  do  s e u  v i z i n h o  enorme., c u j a  c o n c e i  
t u a ç â o  no m u n d o  n ã o  é d a s  m e l h o r e s ,  s e j a  d_i 
to c o m  a b s o l u t a  i m p a r c i a b i l i d a d e .
A f  s u r g e  a p e r g u n t a :  H á  u m  d i r e i t o  a r g e n  
t i n o  às. i l h a s ?  E m  q u e  se b a s e i a  e s s e  d i r e i ­
t o ?  C o n s t i t u i  a -mera p r o x i m i d a d e  g e o g r á f i c a
38ura d i r e i t o  às p r e t e n é ô e s  a r g e n t i n a s ? ”
Essa p e r g u n t a  tem sido feito com bastante 
frequência, m a s  n i n g u é m  em sa consciência aceitaria que a 
mer a p roximidade desse direito a anexação. Sabah está mais 
próximo das Filipinas do que da Malaísia,mas o Governo Fi- 
lipino p ensou e m  anex ar aquele Estado ao território filipi 
no e o Presidente Marcos, depois de muitas t r a t a t i v a s , ter 
minou por assinar u m  protocolo no qual se comprometia a 
respeitar a integridade do Estado de Sabah e da Federaçao 
malaísia. A  C ó rsega está mais perto da Itália e n e m  por i £  
so é italiana. W a l v i a  Bay ê parte do território sul-africa 
no e está em território namibio. 0 Estado do A lasca está 
m uito próximo do Canadá, mas nunca foi contestado o d i r e i ­
to da federação americana sobre ele.
Mas não fica a ssim a inconsistência das pre 
tensões argentinas. Há pontos a serem estudados:
1. As ilhas nunca foram habitadas n e m  c o l o ­
nizadas p o r  argentinos;
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2 . Os k e l p e r s , como são chamados os filhos 
das Falklands, são de o r i g e m  inglesa,cul 
tura e tradição inglesas;
3. As ilhas foram descobertas por u m  inglês 
por u m  limitadíssimo período de sete 
anos elas e s t i v e r a m  sujeitas â jurisdi - 
ção argentina;
4. A  Argentina, no período e m  que d o minou 
as ilhas, não introduziu nem c o l o n o s , n e m  
fez qualq u e r  melhoramento, nem c o n s t r u i u  
nada que p e r m a n e c e s s e . Sõ m a n d o u  solda - 
dos e assumiu controle nominal;
5. Todos os kelpers falam o inglês como lín 
gua nacional e oficial e não conhecem o 
espanhol.
Em que se funda, a pretensão argentina? A  
Republica " f u n d a  o se u d 1.re  1 1 o na b r e v e  a n e x a ç ã o  do a r q u i ­
p é l a g o ,  n o s  s e t e  e s c a s s o  a n o s  e m  q u e  as F a l k l a n d s  e s t i v e  -
r a m  s o b  a b a n d e i r a  b o n a i r e n s e ,  a i n d a  n o s  d i a s  de R o s a s  .
39F u n d a - s e  a i n d a  na p r o x i m i d a d e  t e r r i t o r i a l .  N a d a  m a i s ”
Que mais se p o deria dizer sobre os direitos 
argentinos às ilhas Falklands, se desde 1770 os ingleses 
er a m  de facto e de direito os senhores delas, jã que " P a ­
r i s  y M a d r i d  no g u i s i e r o n  e x p o n e r s e  a u n  c o n f l i c t o  p o r  
e l l a s ”, como ensina ZELLER ao estudar os tempos modernos na
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grande historia de las relaciones internacionáles?
Para que se procedesse corretamente, ter-se- 
ia que proceder a u m  plebiscito sobre o destino das Falk- 
lands e m  que todos os habitantes das ilhas v o t a r i a m  ou:
a). Pela independência do território;
b). Pela sua anexação â República Argentina; 
ou
cl. Pela m a n u t e n ç ã o  do status colonial, que 
nunca serâ o m e s m o  depois da guerra de 
1982.
N ão foi em vão que Sir BLOOD observou que
" t h e  A r g e n t i n e  G o v e r n m e n t  p e r i o d i c a l l y  m a k e s  a c l a i m  to
t h e  t e r r i t o r y m  E> u t t h e  f a c t  r e m a i n s  t h a t  B r a t a i n  h a s  b e e n
in u n d i s t u r b e d  o c c u p a t i o n  of  t h e  F a l k l a n d s  f o r  a c e n t u r y
41a n d  a q u a r t e s "
U m  terceiro caso, que permanece envolvido em 
m uitas e trabalhosas discussões, é o de Chipre que, desde 
1975 se dividiu, apôs a ocupação turca e m  o norte, em dois 
Estados quando Rauf Denktash se proclamou presidente, dan 
do o grito da independência ã parte norte que p a s s o u  a
chamar-se Estado F e d e r a d o  Turco de Chipre que n e n h u m  país 
ainda reconheceu e que permenece u m  dos mais intrincados ca 
sos da ONU até o momento. 0 resumo da história é o que se 
podia prever desde os dias das lutas pela independência da
40
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ilha, sob a liderança do A r c e b i s p o  Makar i o s  III, uma das. 
maio res figuras d a  descol o n i z a ç ã o  da década de 60.
Na verdade nunca houve acordo entre os lí­
deres que d i r i g i a m  as duas comunidades mais importantes 
da ilha, os grego-cipriotas e os t u r c o - c i p r i o t a s . Sõ a 
habilidade de Makarios, que Venezis, no seu livro Maka-
rios - faith and p o w e r , chama de " o n e  o f  the most consum
42m a t e  p o l i t i c a l  manáipu l a t o r s  of  m o d e r n  t i m e s ” , pode man 
ter o país mais ou menos unido, mas tudo os separava: é t ­
nica, cultura, política, histérica e linguisticamente as 
duas comunidades eram diferentes. Resumindo:
1 . Os cipriotas turcos viviam, de prefe - 
réncia, n a  parte norte da ilha, a mais 
pobre e atrasada;
2 . Os cipriotas turcos são mulçúmanos suni 
tas e se sentem ligados aos vários movji 
mentos religiosos s u n i tas do continente;
3. F a l a m  o turco, que eram reconhecido como 
um  dos idiomas do país;
4. Politicamente mais conservadores, eles 
se sentem ligados â Grande Pãtrica Tur - 
ca;
5. Jamais aceitaram a ameaça da Enosis, ou 
seja, a união com a Grécia e, porisso mes 
mo, p r e g a v a m  u m a  união com a Turquia;
6 . Tinham u m  sistema escolar próprio e não
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acei t a v a m  o~ biliguismo. Muitos, cipriotas 
t u rcos falayam fluentemente o inglês,mas 
poucos tinham domínio do grego. 0 P r e s i ­
dente da República, por sua v e z ,nada . sa 
bia de turco.
Quando o extremista Nicos Sampson, através 
de um coup d'étet derr u b o u  o Arcebispo Makarios, Btilent E- 
cevit, então p r i m e i r o -ministro da Turquia, ordenou u m a  i n ­
va s ã o  do norte da ilha sob pretexto de prote g e r  a vida e a 
fazenda dos seus "irmãos". A  Grécia tomou a defesa do go - 
ve r n o  legal de Nicõsia, ela que havia estimulado o golpe 
contra Makarios. Em 20 de julho de 1974 as tropas turcas 
invadiram a pequena ilha, efetivando a divisão do pais em 
dois. A  13 de fevereiro de 1975, os líderes rebeldes pro - 
clamaram a independência do norte, que p assou a ser u m  E s ­
tado sob forma de república. Makarios III retoma o poder, 
mas jã estava alquebr ado e doente e morre em 3 de agosto 
de 1977, deixando o país dividido, dominado pelo ódio c a ­
da vez mais forte entre os dois grupos étnicos e u m  i m p a s ­
se que permanece até hoje. Assume a presi d ê n c i a  o m o ç o  Sp^ 
ros A. Kyprianou quem, daqueles dias para cã, vem lutando 
pela reunificação, sem m u i t o  êxito porém.
Visitei demoradamente o país, conversei com 
líderes, andei entre gente do povo e o que pude ver é a di 
vi s ã o  parece perdurar e talvez seja para sempre. Os g o v e r ­
nantes greco-cipriotas diziam-se que eram a favor de uma
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reunificação pelos, canais diplomáticos e ate havia os que 
falavam de um futuro Estado federado das. duas comunidades.
" E o t e m p o  t r a b a l h a  c o n t r a  a u n i f i c a ç ã o  do p a í s ”, escrevi
mais tarde em m e u  livro " P á g i n a s  I n q u i e t a s  - I d é i a s  P o l í -
43t i c a s  e O u t r a s  I n q u i e t a ç õ e s ”
E por que o mundo não aceita o Estado Fede 
rado Turco de Chipre como uma república soberana e inde - 
pendente? Novamente, os males da colonização, a p r e s s a  da 
descolonização, o eterno desrespeito â auto-determinação 
dos povos. Os turcos e os gregos da ilha, como os do c o n ­
tinente, jamais e uniram e e s t i veram sempre em desavenças. 
Motivos históricos, a dominação brutal da Turquia sobre a 
Grégia por m u i t o  tempo, as diferenças culturais, a o p r e s ­
são do Império Otomano sobre os gregos e sua civilização, 
o es maga m e n t o  da língua e da literatura gregas sob o d o m l  
nio turco, tudo isso deixou m a rcas profundas que não sara 
ram com o tempo. N a  ilha, as correntes prõ-Grécia e prõ- 
Turquia foram sempre fortes, mas quando os gregos de C h i ­
pre, sob a liderança do General Grivas, p a s saram a d e f e n ­
der a énosis os turcos se rebelaram. Não aceitariam n u n ­
ca o que eles impuseram aos gregos - a servidão cultural e 
política. O golpe de Estado que derrubou Makarios e t r o u ­
xe uma nova ordem para a república binacional, foi apenas 
o apressamento do desfecho de um acontecimento que, cedo 
ou tarde, teria de acontecer...
Faz quase uma década que Bülent Ecevit dej3
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fechou o ataque contra a república cipriota e que teve c o ­
m o  consequência a criação de um Estado na parte norte. Dez 
anos do ataque e nove da republica enjeitada. Náo há retor 
no e ainda que admire a tenacidade do Presidente K ipria - 
nou, a q u e m  rendo as m i n h a s  homenagens e o m e u  respeito,ho 
je sou obrigado a reconhecer que só por m i l a g r e  os turcos 
da parte norte renunc iariam ao seu Estado em favor de uma, 
federação, obviamente d o m i n a d a  pelos g r e g o - c i p r i o t a s , que 
são a maioria, e aceita r i a m  a tornar-se cidadãos secunda - 
rios de uma pequena república. Estado unitário, jamais Chi 
pre v o l taria a ser e quando o Presidente- e m - e x e r c í c i o  Mi - 
chaelides me d e c larou que o Governo de N i c õ s i a  não a c e i t a ­
ria uma federação, por não comportar no tamanho e nas cir 
cunstâncias daquela república ilhoa, eu vi que não havia 
m e s m o  retorno. Nesses quase dez anos de independência de 
facto criou-se uma elite política, u m  grupo que se p r e p a ­
ra para assumir, mais  tarde ou dentro em breve, as rédeas 
do poder. Os meninos de então, são os jovens de hoje e não 
con hecem mais nada daquilo que foi a república unitária do 
Presidente-Arcebispo. Mesmo as marcas da invasão turca,aos 
poucos p a s s a m  para os moços que tudo e s q u e c e m  pela p r ó p r i a  
imposição da m o c idade  e seus caprichos. Sós os velhos se 
lembrarão, talvez com saudades, de u m a  república u n i tária 
em que eles v i v e r a m  sob chefia de u m  e x t r aordinário lider 
carismático, o A r c e b i s p o  Makarios e talvez esses a c r e ditem 
que uma federação seria o ideal para resolver o impasse .
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Ali, o üni.co remédio, seria também um plebiscito e a a p l i ­
cação do principio da a u t o-determinação dos povos como d i ­
reito de independência. Seria reconhecer, afinal, que exis 
te u m  povo â parte que quer continuar como turco-cipriota 
e a ssim viver.
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- , .............................
R e f e r e n c i a s  ao  Ca p i t u l o  v
(1) PEDERNEIRAS, Raul, op. cit. p. 177.
C2). L A V E R G N E , Bernard. Individualismo contra autoritarisme; 
trois si.ecles.de conflits expliques p a r  le dualisme 
social. Paris, Press Universitaires de France, 1959. 
p. 75.
Esse autor, que era à época da public a ç ã o  do 
livro supramencionado "professeur honoraire à la Faculté 
de Droit et des Sciences Économiques de Paris", t e m  lanas o b ­
servações m u i t o  boas sobre o princípio da a u t o -determinà - 
ção dos povos, q uando estuda a "souveraineté du peuple" nas 
doutrinas de Saint-Simon, Auguste Comte e Hegel, e ao e s t u ­
dar, também brilhantemente, a "Existence au inexistence des 
Droits N a t u r e l s”.
”Incontestab.lejïient la volonté de former une 
mation indépendante est indispensable pour q u ’un Etat e x i s ­
te. Mais il est très, jnalaisé à un Etat de subsister s'il 
n ’a pas une suffisante population, une suffisante superfi - 
cie, un suffisant volume de production, s ’il ne possède pas 
un certain degré d'instruction technique". Ibid, p. 77.
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São observações sagazes, mas que n e m  sempre 
estão m u i t o  de acordo com os, dias que vivemos,, Hã Estados 
pequeníssimos, de escassa escassíssima população, com pe - 
queno grau de instrução técnica e que, apesar dos pesares, 
subsistem. A  República de Nauru, no Pacífico, é u m  desses 
exemplos. Na Europa, hã o Principado de Liechtenstein e MÔ 
naco, além do Principado de A n d o r r a  e de São Marinho.
(3 ) S C H M I D , Cario, op. cit. p. 44.
O Prof. SCHMID, mais ainda, faz r eferência 
ao significado da vontade dos homens para a formação da m a  
n i festação da auto-determinação. E estuda ainda o s i g n i f i ­
cado de Ideologie para o Staat.
E comenta:
"Ob. e i n  S t a a t  p o l i t s c h  s o u v e r a e n  i s t ,  en,t - 
z i e h t  s i c h  d e r  j u r i s t i s c h e n  A n a l y s a s ,  D a s  Ja o d e r  N e i n  d e r  
A n t w o r t  w i r d  a u f  d i e s e  F r a n g e  i m m e r  n u n  d u r c h  d i e  U n t e r s u ­
c h u n g e n  u n d  B e w e r t u n g e n  d e r  M i t t e l  g e f u n d e n  w e r d e n ,  u e b e r  
d i e  e i n  S t a a t  O u c h s e t z u n g  s e i n e s  W i l l e n s  v e r f u e g t " etc. 
Ibid. p .  4 4 - 4 5 .
(4) NIERERE, Julius K a m b a r a g e . Uhuru na Ujamaa - fredon and
socialisme - a selection from writings and speeches
1965/1967. London. O xford Universlty Press, 1970 - p.
3 7 4 .
O livro é m u i t ò  Interessante porque c o n t é m
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as idéias de N y e r e r e , u m  dos moderados, da Africa, sobre as 
suntos da m a i o r  relevância, inclusive a da auto-determina- 
ção dos povos e os territórios não-independentes da África.
(5) Ibid, p. 173.
A p r o v e i t o  aqui para expressar os meus a g r a ­
decimentos ao eminente estadista tanzãnio, Presidente Ju - 
lius Kambarage Nyerere, o Mwalimu, por ter-me enviado o 
seu livro tão importante para q u e m  quiser conhecer as suas 
idéias políticas.
N Y E R E R E  é contra a A f r i c a  do Sul, a q u e m  não 
reconhece existência, numa a t i t u d e  que m e  parece m u i t o  in - 
transigente. Ele afirmou:
" A n d  l e g a l  i n d e p e n d e n c e  is n o t  e n o u g t ;  l e g a ­
l l y  t h e  U n i o n  o f  S o u t h  A f r i c a  is. a s o v e r e i g n  s t a t e .  T h e  f r £  
e d o m  w e  m u s t  be f r e e d o m  f o r  t h e  p e o p l e s  o f  A f r i c a  w i t h o u t  
d i s t i n c t i o n  of r a c e ,  c o l o u r ,  o r  r e l i g i o n .  R a c i o n a l i s t  m i n o ­
r i t y  g o v e r n m e n t  c a n n o t  be  a c k n o w l e d g e d  b e c a u s e  t h e r y  a r e  a 
n e g a t i o n  of t h e  v e r y  h a s i s  of o u r  e x i s t e n c e .  C o - e x i s t e n c e  
is i m p o s s i b i l e j  f o r  if t h e  A f r i c a n  p e o p l e s  of S o u t h  A f r i c a  
a n d  T h o d e s i a  h a v e  no  h u m a n  r i g t h  to g o v e r n  t h e m s e l v e s ,  t h e n  
w h a t  is t h e  &asis. of T a n z a n i a C s  e x i s t e n c e ,  of  Z a m b i a ' s ,  of 
K e n y a ' s ,  a n d  so canl If t h e  p r i n c i p l e ,  of  whit.e s u p r e m a c y  i s  
a c c e p t e d  a n y w h s r e  in A f r i c a  it w i l l  s e e k  to a p r e a d ,  a n d
t h e r e  w i l l  be no p e a c e  f o r  a n y  of us:.”. Ibid., p. 374.
Claro que parte de sua declaração envelheceu.
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Ou quase toda ela. A República da Ã f r i c a  do Sul, não mais 
União, adotou a Black Homelands Policy como m e d i d a  saiu - 
tar para resolver o seu grave p r o b l e m a  e a Rodésia d e i x o u  
de existir, passando a ser a república negra de Zimbabwe, 
sob chefia do líder negro R o bert Mugabe, que tem sido mais 
duros com os seu concidadãos do que o fora o branco Ian 
S m i t h . .. /
(6) I b i d . , p . 372.
(.7). F E H R E N B A C H . T.R. O que h ã  por trás da O N U . Trad. Ha - 
m i l t o n  Salerno. Rio de Janeiro, Distribuidora N a c i o ­
nal de Livros, 1967. p . 396.
mas o b j e tivamente como órgão mais dominado pela p o l í t i c a  
das superpotências, do que um órgão supranacional,que ti - 
vesse como escopo, a m a n u t e n ç ã o  da paz mundial. Ou a tenta 
tiva de m a n u t e n ç ã o  e resolução dos graves problemas entre 
os Estados do mundo.
Me r e c e m  destaque os capítulos da terceira 
parte, especialmente os que tratam do problema do Congo- 
K i n s hasa e de Chipre.
(8) ALI BHUTTO, Zilfikar. The m y t h  of i n d e p e n d e n c e . Kara - 
chi, Pakistan, Oxford Unlversity Press, 1969. p . 9.
(9) BRADLEY, Kenneth. The problems of freedom. In:
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op. c o t . , p. 468.
(10) Ibid.
r
(11) JAARSVELD, F.A. van. First signs of a r ealization of
nationality among the free state a f r i k a n e r s . In:
-------------• The awakening of afrikaner nationalism.
Trad. F.R. Metrowich. Cape Town, Human & Rosseau , 
1961. p. 71.
O autor, que ê professor de História da Uni 
versidade da Africa do Sul, ao oferecer-me o seu livro,deu- 
me valiosas sugestões para uma leitura mais detida da o r i ­
gem do nacionalismo afrikaner e do significado de afrika - 
nerdom para a existência daquele país.
(12) Ibid., p. 12. Pagina interessante sobre o complexo de
baasskap dos afrikaners e que merecem meditada.
(13) MORTON. A.L. Tropical and South Africa. In: ----- ---.
A  people's history of England. Londres, V ictor Gol- 
lancz, 1983. p . 467.
(14) Ibid., p. 471.
(15). SABBÃ GUIMARÃES, Newton. Dialogo sobre a independén -
cia do Traaskei. In: — :--------- . Es-combros. Manaus,
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Imprensa Oficial, 1982. p . 65. Entrevista com o M i ­
nistro Letlaka do Transkei.
(16). Id. Uma v iagem ao exótico pais dos Xhosas: o Transkei.
In: ------------- E s c o m b r o s . Manaus, Imprensa Oficial,
1 9 8 2 .  p . 85.
(17) Id. O Ciskei em busca da independência. In: ---------- .
E s c o m b r o s . Manaus, Imprensa Oficial, 1982. p. 73 . 
Entrevista com o Ministro-P r i n c i p a l  Lennox L. Sebe.
(18) Ibid.
(19) ROMULO, Carlos P. The Mythical Independence of Trans-
k e l . Manilha, Department of foreign affairs óf the 
Philippines, 1976. p. 5. Discurso apresentado d i a n ­
te da Assem b l é i a  Geral da ONU em 27 outubro de 1976.
(20) Ibid., p. 8 . O dr. Romulo foi particularmente duro con
tra o Governo de Pretória, ao qual fez muitas e seve 
ras acusações e frisou que
" S u r e l y  there, is. no p r e c e d e n t  f o r  p e o p l e  being 
th'.us a c t u a l l y  c o m p e l l e d  to b e c o m e  i n d e p e n d e n ­
ce. W h a t  c a n  be t h e  r e a s o n  f o r  t h i s  s e e m i n g l y
1 ’J 3: o g 1 e a } ■ c e l u n  I. cince to ba  .frua V It t h e  bluck. 
c i t i z e n s  of S o u t h  A f r i c a  s u f f e r  ao m u c h  u n d e r
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t h e s y s t e.m o f  a p a r t h e i d . w hy s h o u l d t h e y
ho t w e l c o m e  l i v i n g  in an i n d e p e n d e n t c o u n  -
t r y of t h e i r  o w n  w h e r e . by d e f i n t i o n , t h e r e
c a n be no a p a r t h e i d ?
T h e  k ey to t h i s  p u z z u l e  c a n  be d i s c e r n e d  
in t h e  r e c o m m e n d a t i o n a  o f  t h e  S p e c i a l  C o m m i  
t t e e .  F o r  n o t  o n l y  is t h e  T r a n s k e i  d e s i g n e d  
to  be a v a s t l y  e x p a n d e d  a r e a  of  p h y s i c a l  se 
s e g r e g a t i o n ,  a m u l t i p l i c a t i o n  a n d  c o n c e n t r a  
t i o n  of t h e  s e g r e g a t e d  t o w n s h i p s  o f  b l a c k  
l a b o u r s  it is. a l s o  d e s o g n e d  as a w h o l e s a l e  
d e p e i v a t i o n  of S o u t h  A f r i c a  c i t i z e n s h i p  a n d  
a l l  i t s  r i g h t s  a n d  p r i v i l e g e s " .  I b i d .
(21) ESTERHUYSE, W.P. Afskeld van a p a r t h e i d . Kaapatad, T.a 
felberg-UItgewers Beperk, 1979. p. 1. Inleiding. 0 
autor, professor de F i l o sofia da Universidade de 
Stellenbosch, dã-nos uma análise em profundidade do 
problema do apartheid e tenta explicações muito e n ­
genhosas e m e r e c e m  atenção os capítulos 1. W a t  is 
rassediskriminasie?; 2. Wat is rassisme? 4. Die
raeerderwaardigheidskompleks in die W e s t e r se kultuur; 
8 . Geinstitusionaliseerde rassediskriminasie in 
S u i d - A f r i k a .
(.22) LEJEUNE, Antony, comp. The case for South W e s t  Africa.
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Pref. Colin Coote, sir. Londres, Tom Stacey, 1971. 
Especialmente capítulos 1. Resultas of the 1971
W o r l d  Court Action; 2. South West Africa's birth 
and U.N.; 4. The Major i t y  at the Hague prejudge the 
case, a apêndices A,B e C.
(23). Sobre os bascos e sua língua há muitos ensaios p r i m o ­
rosos e um resumo m u i t o  b o m  está em. WENDT, Heinz., 
org. S p r a c h e n . F rankfurt am Manin, Fioscher Buer - 
cherei, 1966. p. 186. Das Fischer Lexikon.
(24) Sobre a Córsega há bons livros que tratam de sua l í n ­
gua e literatura, como C E C C A L D I , Mathieu. A n t h o l o g i e  
de la littérature c o r s e . Paris, Editions Klincksieck, 
1973, além de excelente capítulo in: ZELLER, Gaston.
Los tlempos modernos. In: -------------. História de
las relaciones i n t e r n a c i o n a l e s . Madrid, A g u i l a r ,1960. 
t.l. p. 720. Esse autor fala do Rei Theodoro e da in 
dependência corsa depois da queda da monarquia efême 
ra de Theodoro von Neuhof, sob Pasquale Paoli. E ain 
da SABBÂ GUIMARÃES, Newton. Sem fronteiras. Manaus, 
Imprensa Oficial, 19.82. p 81.
(25) Sobre as ilhas Faroesas e sua cultura há também muitos
livros alguns excelentes, salientando-se o "D e n m a r k - 
An Official Handbook", o "Faeroesk i D a g " , o " Faroeya
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S o e g a " e outros. Sobre a língua faroesa, consultè-se 
WENDT, Heinz F., org., po. p. 96-98.
E t a m b é m :
SABBÂ GUIMARÃES, Newton. Das brumas das ilhas Faroe 
sas para o v a s t o  mundo- e n s a i o  sobre Karsten Hoydal. 
In: Salvados do i n c ê n d i o ; ensaios e páginas de com 
bate, op. cit., p. 1 1 1 .
(26) Sobre Gibraltar e sua situação, consulte-se com pro - 
veito a "Historia de las Relaciones", tomo cit . 
aut. cit. ás págs, 577 e seguintes 651 e seguintes.
ZELLER, Gaèton. Los tiempos modernos. In: ---------- .
Htstória de las relaciones i n t e r n a c i o n a l e s . Madrid. 
Aguilar, 1960. t.l, p . 577 e 651.
Zeller conta como Gibraltar p assou definitivamente 
às mãos dos ingleses.
" La  d i p l o m a c i a  i n g l e s a  h a b í a  d a d o  un g o l p e  
m a e s t r o .  La m a r i n a  q u e  le c a m i n o ,  se d e s t a ­
co, a su v e z ,  p o r  un ê x i t o  q u e  h a b í a  de  t e - 
n e r  a m p l i a  r e s o n a n c i a  en t o d o  el m u n d o :  la 
p o s e s i õ n  de G i b r a l t a r " .  E mais abaiixo: "La 
,. . c a p i t a  t l oc n.  sé p r o d u j ó  d o s  d i a s  d e s p u e s . L o s  
Ingles.es. e n t r a r o n  en G i b r a l t a r  el 4 de  a g o £  
to, p a r a  n o  v o l v e r  a s a l i r ” I b i d . ,  p. 57 7.
(2 7) JAARSVELD, F.A. v a n , op. cit., p . 213.
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(28) Ibid.
(29) SABBÃ GUIMARÃES, Newton. O revivescimento n a c i o n a l i s ­
ta no Quebeque sob René Lévesque. Jornal do Comér - 
cio, Manuas, 18 set, 1977- Política Internacional.
Ainda sobre o assunto do Quebeque, leia-se: 
Id. Pela V i t ó r i a  do Quebeque; a civilização f r a n c e ­
sa na A m érica e outras inquietações, op. cit., p. 
61-82.
(.30) LÉVESQUE, René. For an independent Québec. Foreign Af 
fairs, an American Quartely R e v i e w , Washwington, 54
(4): 743, jul. 1976.
( 31) I b i d . , p .  742.
(32) LËSVEQUE, René. Message Inaugural prononcé par le P r e ­
mier M i n istro Monsieur René L é v e s q u e . 5. nov. 1980. 
mimeogr.
(33) I b i d . , ' p . 2. Esses discursos foram gentilmente nascidos
pelo líder máximo do Quebeque e N ewton Sabbã G u i m a ­
rães .
(34) D E S B A R A T S , P e t e r . René Lévesque ou' le projet inachevé
(René - A  Canadian in search of a c o u n t r y ) . Trad.Ro
2 0 1
bert Guy Scully. Montreal, Fides, 1977.
DESBARATS tenta um retrato imparcial do Pre 
mier LÈVESQUE, mas confessa nao ser favorável â independên 
cia do Q u e b e q u e , p referindo a m a n u t e n ç ã o  da federação cana 
dense. Algumas vezes ele é cáustico com o Premier e chegam 
a tocar na vida priva da do líder, fazendo insinuações.; pou 
co honrosas como a possível partic i p a ç ã o  do atual governan 
te quebequense em m a n ob ras e atentados terrotistas contra 
ingleses ou a n g l o - c a n a d e n s e s , o que não é n e m  de leve uma 
verdade. Mas o livro de leitura m u i t o  agradável pode dar 
uma idéia do pensamento  e evolução política de LÈVESQUE e 
do Parti Québécois. '
(35). SPÍNOLA, A n tônio de. Portugal e o f u t u r o . 4. ed. Rio
de Janeiro, N o v a  Fronteira, s.d. p. 22.
(36). Ibid. , p. 215. Esse livro teve tremenda repercussão nos
meios políticos portugueses e teria, segundo se diz, 
apressado a q u e d a  do Presidente do Conselho de Minis 
tros Marcelo Caetano. Seria isso verdadeiro?
(37). LITRENTO, Olivelros L. op. cit, p. 120.
(38) SABBA GUIMARÃES, N e w t o n . A invasão das Malvinas e o d_i




(40) ZELLER, Gaston, op. c i t . , p. 76 2.
(41) VANEZIS. Makarios; faith and power. Intr. James Came
r o n . Londres, A b elard Schuman, 19 72. p. 16 3.
Logo no prefácio o autor tem estas p a l a  - 
vras sobre Makarios e a ênosis:
"... C y p r u s  is an i n t e g r a l  p a r t  of t h e  N e a r  
E a s t  p r o b l e m .  At p r e s e n t  a l l  is q u i e t  on 
t h e  C y p r u s  f r o n t ,  b u t  t h e  f u t u r e  is o b s c u r e .  
T h o r o u g h o u t  t h i s  t h e  f i g u r e  o f  A r c h b i s h o p  
M a k a r i o s  a c q u i r e s  an  e n i g m a t i c  p a s t u r e .  M a ­
k a r i o s ,  is he a p o w e r - h u n g r y  p o l i t i c i a n  o r  
a s e l f - e f f a c i n g  c h u r c h m a n ?  Is he a f r o n t  f o r  
r e a c t i o n  o r  is he a r a l l y n g  p o i n t  f o r  d e m o ­
c r a t s ?  W i l l  he p e r s e v e r e  w i t h  t h e  d a n g e r o u s  
t a s k  of  u n i t i n g  C y p r u s  w i t h  G r e e c e  o r  w i l l  
he p r e f e r  to be t h e  P r e s i d e n t  of  a s e p a r a t e  
a n d  i n d e p e n d e n t  C y p r u s ?  It is d i f f i c u l t  to 
a n s w e r  a l l  t h e s e  q u e s t i o n  as A r c h b i s h o p  M a ­
k a r i o s  -i ü t r u l y  B y z a n t i n e  is t h a t  t e is 
i n s c r u t a b l e ' ' .  I b i d . ,  p. IB.
Foi esse bizantinismo do Presidente M a k arios 
que não permitiu uma previsão do que viria com as fricções
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entre os dois grupos, étnicos e p o r  fim a separação em dois 
pequenos Estados.
Ainda analisando o problema cipriota, apõs 
a morte do Arcebispo, leia-se:
SABBÂ GUIMARÃES, Newton. 0 Próedros Kyprianou kai i 
epanénositis Kyprou. Foreign Press Service, Public 
Information O f f i c e . N i c o s i a  (345), 1978.
Id. Paginas inquietas; idéias políticas e outras in-r 
quietações, op. cit. p . 85.
(.43) Ibid., p. 90.
Outras obras de referência serão citadas na 
bibliografia final e que poderão servir de roteiro para 
futuros estudos sobre o assunto.
Ca p i t u l o  VI
Uma v i s a o  g e r a l  do p r i n c i p i o  d a  a u t o d e t e r m in a ç a o
d o s  POVOS
A P O S I Ç Ã O  DO B R A S I L  
O U T R A S  C O N S I D E R A Ç Õ E S
" H e t  K e e p  u nt d e r  t i j d e n ,  w a a r i n  wi j l e v e n ,  
ge.eft a a n  d e  a l t i j d  a c t u e e l e  P r o b l e m e n  v a n  
s t a a t  en m a a t s c h a p p i j  e e n  o v e r h e e r s c h e n d e  
f a e t e e k e n i s .  N i e w e  v o r m e n  v a n  s a m e n l e v i n g  
t e e k e n e n  z i e h  a f ,• w a a r d e n  v o o r  h et  l e v e n  
v a n  e .nkellng en v o l k ,  w e l k e  v e r g e t e l h e i d  
g e r a a k t  of w e i n i g  in t e l  w a r e n ,  z i e n  h a a r  
n o t e . er i ng  op de beurs. v a n  h e t  s o c i a l e  verkeer 
.me.t s p r o n g e n  s t l j g e n " .
HOLLENBERG, A. De natuurlijke Inrichiting der
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Samenleving. Hems.tede, Uitgeverij de T o ­
ots, 1941. p . 9.
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Ca p i t u l o  VI
Uma v i s ã o  g e r a l  do  p r i n c i p i o  d a  a u t o d e t e r m in a ç ã o
DOS POVOS
A P O S I Ç Ã O  DO B R A S I L .
OUTRAS  C O N S I D E R A Ç Õ E S .
6.1. 0 Q U E  V E R  NO P R I N C Í P I O  DA A U T O D E T E R M I N A  
Ç Â O .
N o  curso desta m o d e r n a  m o n o g r a f i a  procurei, 
m u i t o  de propósito, não deter-me e m  análises de teorias 
que tratam e discu t e m  o assunto, desde os dias de Suãrez 
ati hoje. Dizer o que todos tem dito, ou repetir o que se 
v e m  repetindo m a i s  ou jnenos d o c i l m e n t e  não m e  parece uma 
construção d e c i s i v a  para o assunto, q u e  sem dúvida, dos 
m a i s  sérios, dos m a i s  debatidos, dos .mais controvertidos e 
também dos mais escorregadios.
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Limitei-me a m o s t r a r  alguns aspectos mais 
importantes do princípio enquanto direito de independência, 
de secessão © d® auto-organização, sobretudo os dois prí - 
meiros. E citei exemplos b e m  conhecidos, mas que as p e s ­
soas, pelas suas muitas ocupações, como que não c o n s e g u e m  
deter-se neles por momentos.
A  aplicação do princípio da auto-determina- 
ção dos povos seria uma forma de trazer a paz e cimen t ã - l a  
tamb ém em diferentes lugares do globo. Mas quando e m  dado 
t erritório algum, líder se põe a discutir o direito de seu 
povo se a U t o - d e t e r m i n a r , ele consegue é justamente o con - 
trãrio, porque sempre hã u m  outro interessado em que a q u e ­
le povo não prossiga em sua m a r c h a  pela libertação. Há 
sempre algum Estado que está contra o desejo desse povo  
de libertar-se, há sempre u m  povo colonizador e u m  c o l o n i ­
zado. Palavras como colônias, metrópole, imperialismo e 
tantas mais tomam diferentes significados e p o d e m  trazer, 
como acentuava o relatório de Hansard Society, sobre " P r o -  
b l e m e s  du g o u v e r n e m e n t  p a r l e m e n t a i r e  a u x  c o l o n i e s "  e publi. 
cado no livro " N a i s s a n c e  d e  N o u v e l l s s  O é m o c r a t i e s ” uma 
carga ideológica m u l t o  forte, moral ou imoral, no dizer 
do organizador do relatório, Sidney D. Balley.
A  auto^-determinação dos povos seria o f o r t a ­
lecimento da paz entre os povos, porquanto permitiria que 
cada u m  bem gerisse os seus negócios' e não fosse u m  peso
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para outros, n e m  tivessem que e s t r i b a r - s e  em q u a l q u e r  Esta 
do para viver a sua realidade. Ê, pelo contrário, m otivo de 
desentendimento, de graves dissensões e até de conflitos bé 
licos. N ã o  são pòucos os exemplos e até parece, por incri- 
vel ironia, que a m a i o r i a  dessas m a n i f e s t a ç õ e s  prõ-autode-r 
terminação terminam em guerras civis, em morticínios, em 
genocídios, em guerra entre Estados.
As contradições são tão flagrantes que o es 
tudioso do p r o blema fica, muita vez, sem saber o que con - 
cluir do que d izem e p r a t i c a m  os líderes e os governantes 
do mundo. Quando, em 3 de setembro de 1961 o então Negus 
da Etiõpia, Hailé Selassié I, em Belgrado, pronunciou impor 
tantíssima conferência ante os defensores da neutralidade 
política, ele criticou de maneira acerba os erros do i m p e ­
rialismo, os desacertos do apartheid, o desrespeito das 
grandes potências péla soberania dos pequenos país (como rjá 
o fizera grandiloquentemente uma vez ante a finada Liga das 
N a ç õ e s ) , o desrespeito às determinações da ONU, e como s e m ­
pre, reafirmou o seu zelo pelo princípio da auto-determina-  
ção dos povos, perguntando-se:
"We. a r e  a l s o  c a l l e d  u p o n  to r e a f f i r m  o u r  r e s  
p e c t  f o r  t h  e. s o v e r e l g n t y  an t e r r i t o r i a l  inte_ 
g r i t y  of s t a t e s  a n d  th.e. p r i n c i p i e  of  n o n -  
i n t e r f e r e n c e  a n d  n o n  - i n t erve.t i o n in t h e l r  
i n t e r n a i  . a f f a i r s ,  p r i n c i p i e s ,  wh.lch ha ve  de -
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jnons.t r a t e d  tli.eir e s s e n t i a l  w o r t h  a n d  validi^ 
ty  in t h e  f i e l d  of i n t e r n a t i o n a l  r e l a t i o n s  
m a n y  t i m e s  o v e r  and to w h i c h  we b e l i e v e  all 
h e r e  a r e  w h o l l y  d e d i c a t e d .
C a n  a G o v e r n m e n t  w h i c h  o v e r 1 1 y o r  c o v e r t l y  
s u p p o r t s  t h e  v i o l a t i o n  of  t h e  t e r r i t o r i a l  
i n t e g r i t y  of  a n o t h e r  s t a t e  j u s t i f y  i t s  a c ­
t i o n s  on t h e  g r o u n d  t h a t  it s e e k s  o n l y  to 
i m p l e m e n t  t h e  p r i n c i p l e  o f  s e l f - d e t e r m i n a ­
t i o n  f o r  a l l  o r  a p o r t i o n  of t h e  p e o p l e  of
2t h a t  n a t i o n ?  W e  t h i n k  n o t " .
Mas o imperador, o homem de muita visão que 
fora o idealizador da O r g a n i z a ç ã o  da Unidade A f r i c a n a  e 
que era ouvido como a mais importante figura da Á f r i c a , u m a  
voz respeitada e acatada, não h e sitou e m  unir p e l a  força 
a Eritréia, pondo fim a uma federação auspiciada p e l a  ONU 
em 1952. Jamais respeitou o princípio da a u t o - d e t erminação 
dos eritreus que, até hoje, lutam para vê-lo v i t o rioso e 
o b t e r e m  a sua independê ncia política.
É o que mais desconcerta o estudioso do pro 
blema. E não sem razão...
Até certo p onto criou-se o mito da a u t o - d e ­
terminação dos povos e esse mito é i n v u l n e r á v e l , como o do 
Estado, como tantos outros mitos. Mas a a u t o - d e terminação
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dos povos, que acompanha a ascensão, declínio e queda das
civilizações, ê algo tão importante que transcende m esmo a
roda da história. Não ê preciso que u m  povo p ossua histõ -
ria escrita, n e m  longa tradição cultural para que, u m  dia
qualquer, ele se levante e determine o que será o seu futu
ro. Está mais além das chamadas leis naturais e eu p o d e r i a
m e s m o  dizer o que CASSI R E R  afirmou sobre as vicissitudes
das civilizações: " D e t e r m i n a - o  u m  p o d e r  m a i s  a l t o ,  o po -
d e r  d o - d e s t i n o .  □ d e s t i n o ,  e' n ã o  a c a s u a l i d a d e ,  é a m o l a
3r e a l  da h i s t o r i a  h u m a n a " .
O levantar-se de u m  povo e determinar o que 
será daí por diante, o determinar u m  povo o que será o seu 
futuro, tem sempre algo de u m  ato místico, ou ainda p e d i n ­
do e mp restadas as palavras a C A S S I E R E R ,  " u m  d e c r e t o  do d e s  
tino".
Parece-me, portanto, uma (discussão a c a d ê m i ­
ca o tentar situar o pri ncípio da auto-determinação dos po 
vos, dentro deste o u  daquele direito, desta ou daquela teo 
ria. N ã o  padece dúvidas que, dependendo do direito que e s ­
sa vontade do povo gera, o p r i n c í p i o  da auto-determinação 
dos povos pode ser um direito de independência ou de seces 
são ou de organização, por exemplo, e ser ou princípio que 
se estriba no campo do direito e como tal gera normas, ou 
pode ser u m  p r i n cípio que faz parte da teoria política, ou 
as duas coisas, como eu p r eferencialmente diria. Mas como 
liberdade, a u to-dterminação dos povos é u m  dos mais ambí -
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guos termos da filosofia jurídica, do direito internacional 
e da linguagem política.
No Brasil, u m  m estre ilustre, LICRENTO, que 
escreveu, sem favor, a m elhor obra sobre o assunto, estuda 
as diversas e delicadas posições que o princípio adota, e 
quão diferentes são as acepções do termo, e quão diversos 
significados ele assume segundo o regime, o povo e o Estado 
que o admite. V e jamos alguns exemplos mais comuns e que tan 
to pesam: Israel advoga o princípio da auto- d e t e r m i n a ç ã o  dos 
povos e foi acérrima defensora dos novos países que s u rgiam 
em Ãfrica. Mas quando os palestinos começ a r a m  a causar gra 
ves problemas ao nascente Israel, os israelitas não hesita 
ram era ignorá-lo como direito de auto-organização, e adotá- 
lo como teoria do espaço vital. T ratava-se de sobrevivência 
de uma nação, mais do que u m  Estado. O Sionismo, que d e f e n ­
dia a a u t o - d e t erminação como u m  princípio político que re - 
d undaria no direito de libertação e a uto-organização de um 
povo, entendeu-o como teoria de Lebens r a u m  quando anexou 
territórios que pertenciam, não historicamente, mas de f o r ­
ma legal, a países árabes vizinho. Também assim o entendia 
quan do  atacou o sul do Líbano.
Medinat. fora criado com sangioe; e suor e sofri 
m en to  e os judeu&o não p odiam nem de longe pensar que,ódios 
incontidos de povos limítrofes, pudesse destruir-lhe a inte 
gridade territorial, acabando com a sua soberania e varren-
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do todo um povo e m  direção ao mar, conforme a ameaça. A  fê
inquebrantável, essa fê judaica que "é t a l v e z  m a i s  f o r t e
4 ~do q u e  a r e a l i d a d e ” , no dizer de M e n a h e m  Begim, nao que -
ria a cr editar que aquilo que tão longamente haviam sonha - 
do, pudesse ser desfeito pelo õdio de outros. E não h esita 
ram em, defendendo o seu p r i n cípio de a u to-determinação co 
m o  u m  direito de a uto-organização e independência, ignorar 
o m e sm o princípio para outro povo, o palestino, além de 
seguir a L e b e n s r a u n t h e o r i e . ..
Também a Á frica do Sul, que tenta retar d a r  
a independência da N a m í b i a  por m o tivos de segurança p a r a  
os a fr ikâneres que ali vivem, a d vogam o princípio da a u t o ­
d eter m i n a ç ã o  para o KwaZulu, apesar dos protestos do Rei 
G oodwill Zwellthini e do Primeiro-Ministro Chefe G atsha 
Buthelezi; e q uerem conceder a independência para o Ka- 
Ngwane, para depois forçar uma união com a Swazilândia, is 
to é, em atitude que seria ao mesmo tempo direito de i n d e ­
p e n d ê nc ia e direito de secessão e de auto-organização.
' ■ - 5A  Uniao Soviética, m o s t r o u  LITRENTO , p r e ­
ga a a u t o - d e t erminação dos povos, mas os e scravizam ao seu 
i mpe r ialismo ávido de poder, mais conquistas e mais t e r r i ­
tórios.
Países africanos, que defendem encarniçada- 
m ent e  o princípio, atacam a Á frica do Sul quando ela q u e r  
c onceber a independência a pequenos territórios negros.
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A  A r g e n t i n a  grita contra o imperialismo bri_ 
tânico, mas tenta, pela força das armas, assenhorear-se de 
um território que lhe não pertence, e está em letígio com 
o Chile ^ por terras que pertencem, por direito e de f a c ­
to, e sobre as quais já existe sentença arbitrai ao país 
v i z i n h o .
Parece que cada Estado, cada regime, cada 
governante, dá o seu próprio V a l o r  ao princípio, empresta-
lhe u m  significado part ic u l a r  e não se pega ao sabor dos 
interesses ditos nacionais. Os Estados d e v e m  de p o ssuir 
uma eticidade, como os povos, mas nem sempre governantes 
efêmeros,òviriregimes de momento, sem fundas raízes nas t r a ­
dições do povo, estão interessado em seguirem essa m o r a l i ­
dade, em m anterem-se uma posição ética nos negócios com os 
outros Estados e povos.
A  aceitação do princípio da auto-determina- 
ção dos povos em suas diversas manifestações, depende des-
7sa moral dos Estados, pois como bem frisava ITUASSU , ”a
m o r a l  i n t e r n a c i o n a l  o r i e n t a  o p r o c e d e r  do g o v e r n a n t e ,  dá 
um  s e n t i d o  éti.co às s u a s  a ç õ e s  de m o d o  a n ã o  f e r i r  a opi.i- 
n i ã o  d a s  c o m u n i d a d e s .  M a s  é um- p r o c e s s o  de  o r d e m  e m i n e n t e ­
m e n t e  i n t e r i o r  e. q u e  v a r i a  de  c o n f o r m i d a d e  a e v o l u ç ã o  d o s  
peyvios. M u i t a s  v e z e s  u m  p r o c e d i m e n t o  p r a t i c a d o  e m  c e r t a  é p o  
ca n ã o  s o f r i a  a m e n o r  r e s t r i ç ã o ,  p a r a ,  s.ò no p e r í o d o  s e g u i n  
te, re.ce.6eT o i m p a c t o  da c o n d e n a ç ã o  m o r a l  e p a r e c e r " .
Porque n e m  sempre se m a n i f e s t a  essa m o r a l  in 
ternacional, e dos povos e dos regimes e governantes quando 
da aplicação do principio da auto-determinação dos povos?
A  primeira resposta que se tentaria é a de, 
povos, regimes e governantes, são feitos os homens e o h o ­
m e m  será sempre e para sempre passível de erros, de falhas 
e de indecisões. Se a morali d a d e  individual oscila e c a m b a ­
leia m u itas vezes deVido a imposições da p r ó p r i a  v i d a  em 
sociedade, também a moral dos Estados oscila e cambaleia por 
muitos tempos de pressões.
A  segunda resposta, que refoge â fabilidade 
do h o m e m  enquanto ser social, é a dos interesses comerciais, 
dos interesses econômicos, que tanto podem. Povos e Estados 
t oma m  posições diametralmente opostas das que até então ado 
tavam movidos por interesses s õ c i o - e c o n ô m i c o s . Ninguém, por 
exemplo, se esquece da p o s ição dúbida dos Estados Unidos do 
Presi dente Jimmy Carter com relação ao Irã do Xainxã M oham-
o
m e d  Reza Pahlavi, o Grande . Enquanto a Soberano pahlavi- 
ta foi útil aos Estados Unidos, este grande paSs do N o r t e  
deu apoio àquele, mas quando o Xainxã, por seus próprios er 
ros e por uma estranha revolução religiosa que ameaçava com 
fazer retornar o país, a p r i meira potência militar do Orien 
te Médio, aos dias da Idade Média, começou a perder o p r e s ­
tígio interno e se tornou claro que ele não era mais o 
Ariya Mehr, nem o Rei dos Reis, o Governo de W a s h i n g t o n , e n ­
2]>4
215
tão dirigido por u m  h omem fraco e indeciso, retirou o apoio 
que dava, incondicionalmente, a Teerã. Havia, in c a s u , inte 
resses econômicos em jogo e as próprias fraquezas do h o m e m  
que governava os Estados Unidos.
Por isso, o princípio da auto-determinaçao 
dos povos esbarra sempre em obstáculos para a .sua plena 
concretização, para que se manifeste erga orones e b rilhe co 
mo deve brilhar, que seja a mais inequívoca m a n i f e s t a ç ã o  da 
vontade dos povos, do sonho maior do h omem para a terra,que 
é o de viver e m  liberdade, dentro da liberdade e p a r a  um 
futuro de liberdade, com isso buscando a sua felicidade - a 
que ele escolheu. '
O princípio existe, mas nem sempre é c u m p r i ­
do. Ou aceite. Mas existe e existe e existirá sempre, enquan 
to o homem pensar em liberdade e querer vivê-la e senti-la.
6.2. Q U A L  A P O S f Ç Â O  DO B R A S I L  A N T E  0 P R I N C Í ­
PIO DA A U T O - D E T E R M I N A Ç Ã O  DOS P O V 0 S
Nas linhas precedentes, ao tratar do que se 
pode ver no princípio da auto-déterminação, eu lembrava que, 
mais do que tudo, há que ver-se um princípio transcendental 
para a vida dos povos, mas que, nem sempre, tem sido mani - 
festar-se em sua plenitude, por muitos motivos, dois :dos
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quais foram salientados.
A sede do poder, a cupidez dos grandes Esta 
dos e das grandes potências, essa tendência imperialista 
que os Estados poderosos e fortes têm, são responsáveis por 
um desvirtuamento mais ou menos frequente do princípio.
Há momentos cruciais na história do mundo, 
em que ele d&ixa atê m esmo de manifestar-se. Morrer, não 
morre jamais, não enquanto os povos tiverem essa fé em
seus destinos, essa fé inquebrantável a que aludia o a d m i ­
rável condottiero judeu M e n a h e m  Begin.
Jamais perecerá a vontade de um povo, m e s ­
mo que ela fique, por momentos, esmagada. Um dia esse povo 
se levanta, sacode os grilhões e segue em frente. B a s t a  pa 
ra isso que tenha consciência do que pode, do vale, do que 
fazer. Israel renasce depois de hacatombes e do m a i o r  geno 
cídio do século XX, porque jamais deixará, como não d e i x a ­
rá nunca, de ter fé em si e em seu destino. Os povos, c o ­
mo os indivíduos, têm orgulho e esse orgulho pode, por m o ­
mentos, ficar escondido, mas um dia exsurge. A história con 
temporânea está cheia, cheíssima desses exemplos, com a li 
bert ação das jovens nações mestiças das Américas no século 
passado, de nada adiantando portugueses e espanhóis terem 
liquidado populações inteiras e arrasado velhas civiliza - 
ções p r é - c o l o m b i a n a s . Um dia esses povos se levantaram e 
m a n i f e s t a r a m  a sua vontade e a epopéia dos conquistadores,
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página de coragem e força e persistência, termina com a 
criação dé novos Estados e, com isso tem fim aquilo que 
Don Carlos Pereyra chamou de " a ü t o d e n i g r a c i ó n  h i s p a n o a m e  
r i c a ” e tem início uma outra fase, titubeando, h e s itan 
te, cheia de altos e baixos, mas consciente. A  Europa do 
século XIX foi palco de movimentos similares e em d i v e r ­
sos territórios, nos mais distantes pedaços do continen - 
te, povos se m a n i f e s t a r a m  sobre o seu futuro, seja como 
um direito de independência, seja como direito de . :seces 
são, ou direito de auto-organização. Neste século, na d é ­
cada de 60, a Á frica se l e v a n t o u .em peso e fez valer a 
sua vontade, nem sempre de m o d o  fácil, mas sempre firme - 
m e n t e .
O destino que é a m o l a  real da história hu 
mana, segundo C A S SIRER e que está acima das leis naturais, 
teria exercido pressão  sobre tantos povos, para que eles 
d e m o nstrassem e m a n i f e s t a s s e m  a sua vontade ao se d e c i d i ­
rem contra o domínio de superpotências e Estados dominado 
res. Ainda seguindo o raciocínio de C A S S I R E R  não será 
esse poder do destino q u e  faz com que povos despertem e 
sintam vontade de serem livres, q u e rendo m anifestar essa 
vontade para assim formarem os seus Estados, livres e s o ­
beranos? N ã o  creio, pois, que haja uma flagrante antino - 
mia nessas posições.
Os países que passaram por esses momentos, 
que cons&guiram manife s t a r  a sua vontade de se tornarem
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livres e atingiram essa liberdade, deveriam uma p o sição 
mais consentânea, mais clara e lógica para com os p roble - 
mas e nfrentados pelos territórios em luta para que a sua 
vontade possa ser m anife stada livremente. Não é assim, p o ­
rém, pelos motivos a n t e - e x p o s t o s . Outras vezes, uma ainda 
que distante o rigem comum cria uma espécie de s o l i d a r i e d a ­
de ê t n i c o - c u l t u r a l , como foi o caso dos Estados latino-ame 
ricanos q u ando da guerra emocional das Falklands, e m  que 
prefe riram advogar um erro a invasão pela força das armas 
de um território estrangeiro - do que ficar de lado da jus 
tiça e do direito. Os países da A m é r i c a  do Sul tinham as 
mesmas origens e línguas que a A r g e n t i n a  agressora, e nada 
em comum com a Grã-Bretanha invadida e violentada em sua 
soberania. Da mesma forma pode-se criar uma solidariedade 
linguístico-religiosa, como no caso dos Estados árabes que, 
mesmo sem nada terem diretamente contra Israel, em sua 
maioria, p r e f e r e m  hostilizar o p e queno e aguerrido Estado 
judeu. Comunidades político-econômicas, como se o r g a n i z a ­
ram em Ã frica - a Comunidade Econômica da África O c i d e n ­
tal, com sede em Quagadougou, no A l t o  Volta, e composta da 
Costa do Marfim, do Mãli, da Mauritânia, do Níger, do Sene 
gal e do Alto Volta, tendo ainda o Togo e o Benin como o b ­
servadores; a Comunidade Econômica dos Estados da Ã f r i c a  
Ocidental, com sede em Lagos, Nigéria, esta para os países 
de e xpressão inglesa preferentemente; o Comité Permanente 
do Maghred, com sede em Túnis, na Tunísia: -, comunidades
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como se o rganizaram na Ãsia, na Europa, formando pequenos 
blocos que apoiam este ou aquele superbloco, ou fingem que 
não apoiam nenhum. Todos eles defendem o princípio da
aut o-determinação dos povos, mas a sua posição varia c o n ­
forme os seus interesses de momento, a ponto de um mesmo 
grupo apoiar o movim e n t o  de libertação do Saara Ocidental 
e ser contrário ao m o v i mento similar da Eritréia.
A posiç ão brasileira, nesse sentido, tem 
sido de muita coerência, em especial com referência ã des 
colonização no mundo. Mas por longos anos, o Brasil dei - 
x o u  de apoiar as colônias portuguesas em África, p r e s o  a 
laços sentimentais mais que tudo a Portugal, e a uma pol_í 
tica em excesso conservadora. Foi o Presidente Quadros,em 
seu curto e tumultuado mandato, que atentou para uma poli 
tica africana do Brasil e tomou as primeiras medidas para 
dar ao nosso País uma dimensão transcontinental.
Seria com o advento da Revolução de 1964 
que o Brasil daria, afinal, o seu grande passo na perse - 
guição de uma posição alêm-continente e viria a ter proje 
ção no T e r c e i r o 'M u n d o . Não cabe aqui discutir os acertos 
e desacertos dos governos que se sucederam ao do Presiden 
te Goulart, m a s  ninguém pode duvidar que foi o espítito 
da Revolução de março, com as ã^atsi metas ambiciosas, o 
responsável por uma m u d a n ç a  radical na atitude até então 
passiva do Estado Nacional vis»à-vis os problemas interna 
cionais e o surgimento dos novos. Estados, que saudávamos
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com entusiasmo.
Um pouco a medo, o Brasil do General Garras 
tazu Mediei tentava participar de uma nascente comunidade 
l u s o - a f r o - b r a s i l e i r a . Foi o Chanceler Mário Gibson B a rboza
o " e s t a d i s t a  de v i s ã o  q u e ,  d u r a n t e  a P r e s i d ê n c i a  do G e n e ­
r a l  E m í l i o  G a r r a s t a z u  M é f i j i c i ,  l e v o u  a c a b o  a n o s s a  a r r o j a ­
da p o l í t i c a  a f r i c a n a ,  a t é  e n t ã o  b a s t a n t e  t í m i d a ” , como e s ­
crevi em ensaio sobre: " M á r i o  G i b s o n  B a r b o z a  e a P r e s e n ç a  do
12B r a s i l  em Á f r i c a "  . Mas ja antes, abstraindo-se do pro - 
blema das províncias ultramarinas de Portugal, o B rasil re 
conhecera movimentos de libertação em diversas partes da 
Áfric a e emprestara seu reconhecimento formal a Novos Esta 
dos, inclusive estabelecendo relações diplomáticas. A p a r e ­
ciam arestas e pontas limâdas na posição brasileira, prós 
e c o n t r a s , que podem ser resumidas no s e g u i n t e :
1. O Brasil apesar de orgulhO-samente chamar- 
se u m  país de o r i g e m  européia, le c u l t u ­
ra portuguesa, é, n a  verdade, depois da 
Nigéria, o m a i o r  país negro do mundo;
2. Desde muito antes do Imperío Braqantino, 
nos tínhamos aceso comércio com a Ã f r i c a  
negra, não apenas pelo trato de escravos;
3. Aqui, diferentemente de outros países que 
rec eberam contingentes de negros, não se 
desenvolveu o racismo, mas houve u m  inten 
so caldeamento de raças e costumes e po -
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vos, que viriam formar o novo homem b r a ­
sileiro;
4. N ã o  obstante a sua recente e bem desen r 
v o l v i d a  indústria, o Brasil continuava um 
Estado do Terceiro M u n d o  e não tinha pre 
tenaões imperialia taa , nem heyeinônicas ;
5. M o d e radamente direitista, o Brasil tenta 
va m a nter uma política externa equidis - 
t a n t e ;
6 . Era u m  enorme m e r c a d o  consumidor e p o d e ­
ria m anter intenso comércio com os novos 
países africanos e de outras partes do 
m u n d o .
Mas se p o d è r i a m  ressaltar pontos que muitos 
líderes t e r c e i r o - m u n d i s t a s , exarcebados em seu nacionalis- 
mo de f a ç a d e , incendiários nas suas reações anti-imperia - 
listas, não p a r eciam entender muito bem:
1. O Brasil, acerbo adversário do a p a r theid 
na ONU, mantinha relações d iplomítica e 
comerciais com a República da África do 
Sul;
2. A p oiava - ou pelo menos, não atacava 
Portugal e sua atrasada política de colo 
nização â outrance nos cenários i n t e r n a ­
cionais;
2 2 2
3. Não dava guarida a m o v i m e n t o s  de guerril 
la que v i s a s s e m  a derrubada do colonia - 
lismo em terras africanas dominadas por 
P o r t u g a l ;
4. Mantinha relações diplomáticas com Is - 
rael e grandes laços de amizade com esse 
E s t a d o ;
5. A bstin ha-se de uma manifestação m a i s  d i ­
reta sobre o direito de independência de 
muitos povos.
Acredito - e o digo com tristeza - que 
a R e p ú blica F ederativa do Brasil perdeu muito tempo. Ela 
poderia ter tido uma p a r ticipação mais direta, mais i n t e n ­
sa, mais decidida em muitos casos e hoje nós ocuparíamos 
uma posição preferencial nos cenários afro-árabes, q u i ç á  . 
Mas o Brasil queria manter uma política externa de equidis» 
tância, de não intromissão, de moderação e, com i/sso, p e r ­
deu uma grande oportunidade. 0 barco português n aufragara 
desde antes de morrer  Salazar. Quando ele por motivos de 
saúde teve de renunciar à presidência do Conselho ce Minis 
t r o s , a firmeza do império português começou a v a c i l a r . C o m  
M a r ce lo Caetano, que não teve a visão bastante larga para 
remediar os males que se aproximavam, o barco sossobrou.De 
pois, tudo é história recente, que os jornais contara, os 
h istoriadores tentam analisar ainda sob o fogo das paixões 
políticas, mas que todos conhecem mais ou menos. Houve a
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pressa na descolonização, sem um preparo como fora feito 
nas colônias britânicas e o que v i m o s  foi' justamente o d e ­
sequilíbrio e c o n õ m ic o-fInanceiro das províncias que se 
t ornavam Estados sem que existissem elites políticas, p a r ­
tidos a funcionar normalmente e uma infraestrutura que per 
m i t isse que os países p u d essem caminhar por si s õ s .
/
A  Ã f r i c a  suspeitava de nós e sõ muito mais 
tarde a suspeita se desfez. Uma das críticas mais severas 
continuava sendo a das nossas relações diplomáticas com 
Pretória e foi o Embaixador Gibson B a rboza quem, e m  longa 
entrevista comigo, me esclareceu alguns pontos relevantes:
a m e n t  e q u e o n o s s o  P a í s ,  p e l a s  s u a s o r i
e p e l a f  i  l o s o f i a  h u m a n í s t i c a  q u e  s e m p r e
u , não p o d e r i a  e n d o s s a r  o a p a r t h e i d . Acho,
1 q u e i s s o um d i a  t e r á  de m u d a r  e o s
a f r i c a n o s  do s u l  t e r ã o  de e n c o n t r a r  uma s o l u  
ç ã o  p a c í f i c a  p a r a  o p r o b l e m a ,  q u e  é d o s  m a i s  
d e l i c a d o s .  T e mo s  g r a n d e  s i m p a t i a  p a i o s  p o v o s  
n e g r o s  da Á f r i c a  e d e s t e  modo o B r a s i l  . ' n ã o  
r e c o n h e c e u  n u n c a  o r e g i m e  de I a m  Sm. i t  h ,  c omo 
n ã o  a c e i t a m o s  a t u t e l a  s u l - a f r i c a n a  s o b r e  a 
N a m í b i a ,  q u e  p a r e c e  s e r  : t o t a l m e n t e  i l e g a l . N o  
q u e  t a n g e  â Á f r i c a  do S u l ,  p o r é m ,  n ã o  e s t a  - 
mos de a c o r d o  com a m a i o i í i a  d o s  p a í s e s  a f r i ­
c a n o s  q u e  d e s e j a m  o i s o l a m e n t e  d a q u e l e  E s.t a -
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d o ,  o q u e  s ó  v i r i a  b e n e f i c i a r  a p o l í t i c a  do 
a p a r t h e i d ,  c o n s . o l i d a d a l  i n t e r n a m e n t e .  M a n t e  
mos r e l a ç õ e s  d i p l o m á t i c a s  c o r r e t a s  e d i s c r e  
t a s  coiri P r t j t ó r i a  , mas  a p o i a m o s  na ONU r e s o ­
l u ç õ e s  t e n d e n t e s  a d i m i n u i r e m  t e n s õ e s  na 
á r e a .  C o n t u d o  i n s i s t o  em q u e  a v i o l ê n c i a  n ã o  
p o d e  s e r  m e i o  d e  s o l u ç ã o  v á l i d a  p a r a  o s  p r o  
b 1 em a s p n 1 í  1 1 c o s ,  ni o r  m e n I: e e c om o e a s a s , a u 1-
„ 1 3a f r i c a n o s "
O Brasil apoiava e respeitava o p r i n cípio da 
a u t o -determinação dos povos, mas como não estivessem d i r e ­
tamente envolvido em casos de lutas de libertação, adotava 
posições que podem parecer dúbias aos olhos dos o b s e r v a d o ­
res internacionais. Ditava-as sobretudo, um frio pragmatis 
mo de um país que pret endia atingir o desenvolvimento a to 
do custo e em tempo recorde.
Outras vezes, como no caso de Chipre, o Bra 
sil se abstinha por acreditar que se tratava de assunto de 
foro interno daquela república, e não aceitar o direito 
de secessão, perigoso precedente e mais ainda levendo-se 
em conta que somos um Estado Federativo. Não apoia r i a
igualmente o movimento independentista do Quebeque e mui - 
tos outros, elegantemente manten d o - s e  afastado. No caso da 
Eritréia manteve-se distante, boas relações com o regime 
marxista de Adia Abeba e recusando-se a fornecer arras p a ­
ra a Somália, que Brasília considerava o Estado agressor e
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que se envolvia em litígio interno no caso de Ogaden.
Talvez um dos pontos mais vulneráveis na po 
lítica externa do Brasil seja a sua posição ao probl e m a  do 
Estado de Israel e a pátria palestina. Quando o Estado J u ­
deu se fundou, pondo fim â Diãspora que durava séculos, os 
olhos do m undo se v o l t a r a m  para ele, e os Israelense t i v e ­
ram as simpatias de todos. Mas o extremismo de alguns e 
uma campanha v i o l e n t a  por parte dos palestinos e seus alia 
dos, terminou por colocar Israel como um Estado opressor e 
desrespeitádor do principi o da auto-determinação dos povos. O 
Brasil adotou uma posição que se distanciava muito da que 
adotara antes e passou a olhar Israel de soslaio. Depois,é 
doloroso dizê-lo, interesses comerciais, um ativo incremen 
to na venda de armas aos países árabes e a dependência do 
petróleo, fizeram com que a República Federa t i v a  passasse 
a defender antes a posição árabe do que a israelense e fa­
zer coro com os demais paises na ONU. Do ponto de v i s t a  da 
ONU e do pensamento dos seus membros, o Brasil demonstrava 
coerência de princípios, mas fugia a uma posição históri - 
ca, que os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e outros não f u ­
giram. 0 nosso Pãis fora um dos Estados que d efenderam a 
criação e reconhecimento de Israel... Era, pois, fugir ..a 
uma posição histórica e deixar escapar um exemplo de alta 
m oral idade de que os Estados estão faltos mas que deveria 
ser uma constante na vida dos povos.
Não alcanço de imediato outra saída a não
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ser estas, de caráter prático. Como protestar contra a s i ­
tuação palestina, se o Estado Nacional jamais prote s t o u  oon 
tra o genocídio em Biafra, no Burundi, em Ruamda, e m  U g a n ­
da, no Timor? Eram assuntos internos, dizia-se, mas a ques 
tão palestina tem a ver diretamente com o Governo israelen 
se p o r q uanto não existe um E stado palestino que tenha sido 
invadido. Acaso protestamos contra a anexação do S i q u i m  pe 
la índia? Pesquisei cuidadosamente, durante meses, e não 
encontrei uma única r eferência oficial àquela b arbaridade 
p e rp etrada contra um povo indefeso e pobre.
Acredito que a República Federativa ê coe - 
rente, mas também tem pecado para omissão. A  coerência p e ­
la o m issão ê tão errada q uanto a incoerência. Os Estados, 
como os homens, não podem silenciar antes injustiça. N a d a  
denigre mais um regime do que aceitar ou propiciar injusti 
Ç a s .
No que diz respeito à República da Á f r i c a  do 
Sul, o Brasil tem tido uma posição hostil e não serena, par 
tindo m esmo para retaliações diretas, como ò incidente das 
regatas do Rio, quando os desportistas sul-africanos foram 
impedidos de aportarem em nossa Pátria. Parece-me }ue ata - 
car males como o racismo, os preconceitos raciais, as dis - 
criminações baseadas na cor da pele, é uma posição p e r i t o  - 
ria. Mas dentro de nosso território. Nada temos a v e r  com 
os problemas da África do Sul e se há violação dos direitos 
humanos naquele Estado soberano, não nos cabe julgar. Fica-
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mos me lindrados quando o Presidente Cárter, no seu afã qua 
ker de defender os direitos humanos, criticou o Governo Bra 
sileiro, o que g e r o u  uma altiva resposta do General E r n e s ­
to Geisel Beckmann. Não creio que seja coerente ditarmos, 
como fazem outros, normas internas para a África do Sul.Se 
rã que a nossa não está sendo uma posição emocional no c a ­
so dos Black Homelands, cujas populações e líderes q u e r e m  
a independência? Podemos ser contra o que é vontade de t o ­
dos aqueles povos? Coerência política, se é que a p o l í t i c a  
se ê que a política pode ser coerente em pontos delicados 
comc> os que se levantam na A s s e m b l é i a  Geral da ONU, não 
quer  dizer n e c e s sariamente fazer coro com os d e m a i s .
O Brasil não reconheceu o Estado Turco de 
Chipre, mas defende a entrega das Falklands â A r gentina.Es 
taria o frágil p r i n cípio  do p a n a m e ricanismo acima da v onta 
de dos povos, do princíp io da auto-determinação dos Kel- 
pers?
T a m b é m  com relação aos resto da Ãfrica, o 
Brasil ignorou a situação da Cabinda e insiste na da N a m í ­
bia. Mantêm-se reservado ante a situação do Saara O c i d e n  - 
tal.
V i vemos uma época que se achou bem chamar
de crise geral, mas est a é uma "palavra gasta", como, iro-
14nicamente, escreve C. Wright Mills . Ela parece encobrir 
hesitações e perplexidades. E em nome dessa citada crise , 
os regimes, os Estados e seus governantes preferem adotar
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posições dúbias, do que assumir atitudes m o r a i s  e c o r a j o ­
sas .
0 Estado Brasileiro tem carecido, i n f e l i z ­
mente, de Governo. Contudo, no âmbito das relações i n t e r ­
nacionais, apesar de seus altos e baixos, das fraquezas e 
hesitações apontadas acima, os governantes brasileiros tân 
evitado que o País se envolvesse em conflitos externos e 
que participasse de intervenções nos negócios dos outros 
Estados, salvo acontecimentos que poderia chamar de episõ 
dios ou c o n t i n g e n c i a i s , especialmene em períodos de agita 
ção m u ndial ou regional ou continental e um estudo a m e r i ­
cano, E. Bradford Burns, conceituado b r a z i l i a n i s t , chega 
a c omentar a posição da nossa política externa nos dias 
do M a r echal Costa e Silva q uando o então Chanceler M a g a  -
lhães Pinto teria falado " o f  a f o r e i g n  p o l i c y  i n  w h i c h
15B r a z i l  i s  a l i g n e d  o n l y  w i t h  B r a z i l " .  Era a volta do
Brasil ao " t r a d i t i o n a l  c o n c e p t  o f  m o n i n t e r v e n t i o n  i n
16o t h e r  n a t i o n s "  , consoante esse autor.
Não sei se uma polít i c a  externa extre m a m e n  
t.e c autelosa e discreta p o d eria dar ao Brasil uma p o s i ç ã o  
de destaque nos negócios do mundo. 0 Pais avança eri d i r e ­
ção à África e ao Oriente Médio, começava a  fazer-se p r e ­
sente no Terceiro Mundo. Mas, será ouvido como devaria?
Para um Estado que pretende vir a ser uma 
potência mundial, como disse, o Presidente Geisel, a parti
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cipação brasileira no cenário internacional é ainda b a s ­
tante tímida.
Nao tem tido grandes rasgos, mas não tem 
tido t ambém grandes problemas. Talvez lhe falte u m  p o u ­
co mais de arrojo para defender e incentivar o princí - 
pio da auto-determinação dos povos em muitos territórios, 
que esperam uma palavra nossa, um gesto, uma c o n t r i b u i ­
ção. Coerente com a n ã o - i n t e r v e n ç ã o , o Brasil não teria 
que intervir, mas apoiar apenas.
Nos próximos anos, muitos novos Estados 
surgirão e, com eles, o fim do colonialismo, do que res 
ta do colonialismo. Seria uma oportunidade de : o Bra 
sil m a n ifestar-se mais diretamente - não intervir, re 
pito - em favor da auto-determinação dos p o v o s , que 
tanto advogamos no papel, no texto da nossa Carta Magna, 
junto à ONU e outros organismos mundiais.
A  presença do Brasil em maior e x t e n s ã o . 0 
seu exemplo moral, a nossa moralidade de Estado, a n o s ­
sa seriedade como defensor de princípios universais. Pa 
ra isso, seria preciso que o Estado Brasileiro se iden­
tificasse profundamente com a Nação Brasileira e que os 
nossos guias se identificassem profundamente com a no - 
sa realidade-, cora a vontade do povo brasileiro. Aliás, 
ê o que ensina John Stuart Mill ao tratar da liberdade 
dentro do Estado:
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" W h a t  w a s  now w a n t e d  w a s ,  t h a t  t h e  r u l e r s  
s h o u l d  be i d e n t i f i e d  w i t h  t h e  p e o p l e ;  t h a t  
t h e i r  i n t e r e s t  a n d  w i l l  s h o u l d  b e  t h e  
i n t e r e s t  a n d  w i l l  o f  t h e  n a t i o n .  T h e  n a t i o n  
d i d  n o t  n e e d  t o  be p r o t e c t e d  a g a i n s t  i t s  
own w i l l "  .
E essa identificação só seria possível quan 
do encontrássemos o regime que se adaptasse às nossas t e n ­
dências, tradições histõrico-políticas e saíssemos da p e r ­
plexidade em que nos encontramos no momento, e nenhum c a m ­
po mais propício para esse caminhar do que a democracia res 
ponsável em que o homem tem seus direitos r e c o n h e c i d o s ,res 
peitados e protegidos, mas e m  que o cidadão não tenta d e s ­
m e recer as instituições existente; a vida em l i b e r d a d e ,mas 
sem os excessos que às vezes p e r s eguem os povos em constan 
te busca; o império da lei e não dos detentores momentâneos 
do Poder.
Assim, a República Federativa do Brasil p o ­
deria participar mais intensamente desta Civilização Uni - 
v ersai de que nos fala Senghor, ou Civilização do U n i v e r ­
sal, pois que viveria o princípio da auto-determinação dos 
povos nessa participação.
E o nosso País seria pedra angular dessa 
Civilização do Universal!
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6.3. O U T R A S  C O N S I D E R A Ç Õ E S  E F I N A L E
Dentro das modestas proporções que me foram 
dadas para discutir um assunto de tamanha transcendência,e 
sem outra pretenção que a de m o strar um caminho, tentei 
trazer o problema do princípio da auto-determinação dos po 
vos à luz dos acontecimentos políticos atuais.
Me s m o  experientes internacionalistas hesi - 
tam em colocar o princípio apenas dentro do Direito. O u ­
tros, partidários de uma posição mais política, como Phi -
lip C. Jessup, para q u e m  "self-determination is a univer-
1 8  —sal solvent f o ^ t h e  world's political ills" ,também não 
de s c artam a sua parte jurídica.
O direito internacional p o r é m  não existe pa
ra o Estado enquanto entidade supra-humana, mas como obser
19v ou Verdross no seu " V o e l k e r r e c h t " , ele como sujeito 
responsável o povo organizado em Estado, Ora, assim sendo, 
é esse povo, o homem enquanto povo aquele que fala no d^ L 
reito internacional. E não podia ser de outro modo. A  v o n ­
tade do povo é a mola do princípio da auto-determinação, o 
seu móbil, o que vem significar que a manifestação da a u t o ­
determinação dos povos em suas várias posições, como as es 
tudadas perfunctoriamente no correr destes seis capítulos 
ê a m a n i f e s t a ç ã o  maior do h o m e m  político. Mestre Litrento, 
em seu livro tantas vezes citado neste trabalho. ”0 Princí
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pio da Auto-determinação dos Povos, Síntese da Soberania e
20 ~do Homem" , chama a essa manifestaçao, "síntese da s o b e ­
rania e do homem". O h o m e m  é o sujeito responsável e o a l ­
vo, o começo e o fim.
Ha, portanto, c o ntradição das mais g r o s s e i ­
ras q uando u m  regime diz defender o princípio e impede que 
povos o manifestem. Ê b e m  verdade, que a m a n i f e s t a ç ã o  e x  - 
p re s sa desse princípio não deve ser uma atitude impensada 
e irresponsável, mas uma decisão cimentada na responsabili^ 
dade, na m a d u r a  reflexão, no raciocínio. 0 emocional ao 
exp r essar a vontade do povo pode trazer sérias consequên - 
cias, inclusive para aqueles que m a n i f e s t a m  a sua d e t e r m i ­
nação como povo. Não pode pretender a secessão uma p r o v í n ­
cia sem que e x istam sólidos motivos para essa secessão, da 
mesma maneira que não é possível que um determinado t e r r i ­
tório, sem qualquer infra-estrutura e sem um m ínimo pré- 
req uisito s õ c i o -polxtic o-administrativo para que possa s e ­
guir a sua vida independente, pretenda chegar à independên 
cia. Isso seria caótico e aumentaria mais ainda o rol dos 
angustiados, dos subdesenvolvidos, dos territórios escravi 
zados e dominados por Estados mais ricos e fortes. Seria 
mesmo o enfraquecimento  do h o m e m  enquanto povo.
O princípio da auto-determinação dos povos 
deve ser encarado com m uita severidade, de outra forma ele 
se a uto-aniquila e perde por completo a força que traz e m  
si quando responsável.
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E o que quer dizer responsabilidade na mani 
festação do princípio da a u t o - d e terminação dos povos?
Como tentei m o s trar nos capítulos a n terio - 
res, o princípio é encarado de muitas maneiras, mas salien 
tei, de propósito, a sua posição como direito de indepen - 
dência, de secessão e de a u t o - o r g a n i z a ç ã o , justamente a po 
sição que me parece mais importante para o estudioso do Di 
reito Internacional e  d a  T e o r i a  Política. Há mesmo os que 
c hega m a ver o princípio como um direito de revolução, o 
que me parece arrojado, mas não destituído de razão. A  dar 
mos cabida ao pensamento de eminente teólogo moderno, o Dr. 
Johan A d a m  H e y n s , que estudou demorada e profundamente o 
sign ificado de revolução no seu livro " T e o l o g i e  v a n  d i e  Re 
v o l u s i e ” , hoje obra imprescindível ã história das idéias, 
a re volução não ê apenas modificação, reforma, mas é " d i e  
t r a n s e n d e r i n g  v a n  d i e  h i s t o r i e s  g o w e r d e  en h i s t o r i e s  geboj n 
de  s i t u a s i e  met  d i e  o o g  op d i e  v e r w e k l i k i n g  v a n  m é é r  v r y  -
h e i d  v i r  m é é r  m e n s e  op m é é r  p l e k l e  o n d e r  a l  m é é r  o m s t a n d i -
, , „ 21g h e d e "
E vendo-se assim revolução, muitos autores 
q u i s e r a m  interpretá-la como manife s t a ç ã o  da a u t o -determina 
ção dos povos. Tenho lã as minhas indecisões a r e s peito , 
por q uanto uma revolução, em especial nos dias que correm, 
não tem sido a m a nifestação da vontade de todo u m  povo,pe 
lo menos no início. Ela tem comentado da insatisfação de 
grupos e, pouco a pouco, estendendo-se aos outros .grupos
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e por fim ao povo em geral, que a aceita ou a rejeita. Pou 
cas parece que foram as revoluções genuínas, m o v i mento de 
povo, vontade do povo e m  fazer valer o seu direito contra 
um status sõcio-político-histõrico que lhe não mais atende 
às expectativas. Na m a i o r i a  dos casos, aquilo que c hamam 
de revolução não passou de mais um coup d ' é t a t , ou um le - 
v ante militar, ou uma i n s u b l e v a ç ã o , quartelada, u m  levante, 
ou como o c hamem os observadores internacionais, sempre sen 
síveis â criação de novos termos para expressarem situação 
de momento, termos que devem ser usados com parcimônia e 
atenção, pelâs terríveis conotações pejorativas e cargas 1  
deolõgicas que eles carregam.
Daí ser de bom alvitre o cuidado ao falar- 
se das várias manifestações do princípio da auto-determina 
ção dos povos, nem q u e r e r e m  que ele seja irresponsável. Há 
de ser maduro, refletivo, coletivo, com as consequências 
para o futuro e não para o momento que logo passa. Não p o ­
de de n enhum modo ser irrefletido, ser falta de bases, nem 
fundamentações na Weltanschauung do povo. Ou seria o p r ó ­
prio caos. Qualquer território, nesse caso, poderia pensar 
em separar-se, e isso sem que houvesse uma f u n d a m e n t a ç ã o .O 
princípio da auto-determinação não pode ser manipulado p e ­
los a ventureiros da política, mas passado também como i n s - . 
tituto jurídico.
Os estudiosos alemães, que preferem chamar 
aquilo que chamamos tout court de Política, como Politik-
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w i s s e n s c h a f t , não ignoram que ela não existe sem o direito
e coloeaHi-se entre as fronteiras da força e do direito.
Heinrich Bechtoldt e Walter M o g g , no seu m anual de "Poli -
t i k s s e n s c h a f t " , lembrara que a política se o cupa " a u c h  mit
22W e r t e n  u n d  N o r m e n ”
T ambém se poderia pensar o princípio da au- 
t o- determinação dos povos como um instituto que, nos casos 
analisados superficialmente nesta monografia, pertencesse 
do m esmo modo ao âmbito da Ciência Política e do Direito, 
que buscasse o seu suporte em ambos e que tivesse também a 
força de ambos, mas que1 se não prendesse a um deles apenas. 
Querer a auto-determina ção dos povos fique adstrita â p o l £  
tica, é desvirtuar u m  instituto, como o seria t ambém se se 
quisesse deixá-lo apenas dentro dos cercados do direito. E 
nisso reside a sua grandeza, da mesma massa que a sua f r a ­
gilidade em determinados momentos históricos, e a sua ex - 
trema força em outros. Está sempre sujeito a altos e bai - 
xos .
É a ssim que o viu, em alguns ângulos, M e s ­
tre LITRENTO, que se prende a uma concepção jusnaturalista 
do Direito. Ele estudou a dimensão histórica, o alcance po 
lítico, a participação do direito, o direito natural, as 
tradições dos povos, ao tentar definir o princípio. A  sua 
posição declaradamente anticomunista, que se faz presente 
em todo o livro, leva-o a estudar e analisar com s e v e r i d a ­
de o imperialismo comunista, esse neo-imperialismo adotado
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pela União Soviética e seus satélites nos c o n t i n e n t e s ,mas 
por isso mesmo, esqueceu da severidade ao analisar o impe 
rialismo norte-americano.. Ambos são desvirtuadores do prirv 
cípio, como o é qualquer imperialismo. Reconheço que á 
vi ol ência dos soviéticos quando d e s r e s p e i t a m  o impereci - 
vel principio da auto-determinaçáo, é mais chocante do que 
o intervencionismo americano. Mas nenhúma potência, nenhum 
povo, n e n h u m  regime, tem direito ou direitos de se atiri - 
buir posições gendãrmicas e, com isso, dificultar a livre 
m a n i f e s t a ç ã o  dos povos. Qualquer interferência, ê uma vio 
lação, que deve ser repulsada de súbito. Não são apenas as 
duas superpotências as que p odem ser acusadas de não r e s ­
p e i t a r e m  a vontade dos povos. Pequenos Estados, países do 
Te rceiro Mundo, grandes países como a índia, a China, a 
Indonésia, o Paquistão; países médios como o Irã, a Tur - 
quiá, a Argentina e outros, tentam difundir idéias pró - 
a uto-determinação, mas na verdade o b s truem o livre curso 
da sua manifestação. Vimos isso nos estudos à vol d'oiseau 
nas páginas precedentes. Porque acontece isso?
Na verdade, os Estados, como os homens , n ã o  
a cr editam muita vez naquilo que d i z e m  seguir. Será p r e c i ­
so que exista uma alta moralidade dos povos e dos gover - 




Pode ser que quando o h o m e m  v oltar a crer 
nos valores eternos e amar o próprio homem, respeitando- 
o em suas fraquezas e indecisões, em suas falhas e d e s a ­
certos, assim como respeitando-o nós seus gestos de no - 
b reza  e grandeza e acertos e virtudes.
Mas terá que ser uma transformação Ante - 
rior, que venha de dentro para fora, transformação que 
não deixe dúvidas de que ela se operou realmente.
Quando isso acontecer, o princípio da au- 
to-determinação dos povos será c u m p r i d o ,r e c o n h e c i d o , res 
peitado como u m  dos mais altos pontos da Civili s a t i o n  de 




(1) B A I L E Y , Sidney D. org. Naissance de Nouvelles D é m o c r a ­
ties . Paris, Libraire Armand Colin, 1954. p. 10- 
Gahiers de la Fond ation des SGiences Politiques.
(2) SELESSIË I, Hailõ, S.M.I., op. cit. p. 183.
(3) CASSIRER, Ernest. O mito do E s t a d o . Trad. A lvaro Ca -
bral, Rio de Janeiro, Zahar, 1976. p. 308.
O autor ilustre afí>rma coisas que m e r e c e m  li 
das cora muito cuidado e, b e m  begeliano em dados momentos ,ao 
est ud ar o pensamento de Hegel, ele reafirma que "a m o r a l i d a  
d e  v a l e  p a r a  a v o n t a d e  i nd i vidüi a 1, n ã o  p a r a  a v o n t a d e  u n i ­
v e r s a l  d o  E s t a d o .  Q ú n i c o  d e v e r  do E s t a d o  é a s u a  p r ó p r i a  
c o n s e r v a ç ã o " .  Ibid., p. 283.
Mas tem observações de uma sagacidade im~ 
pressionante e apesar de escritas faz alguns anos, ainda 
são válidas para hoje:
" Os m é t o d o s  de c o m p u l s ã o  e s u p r e s s ã o  f o r a m  
s e m p r e  u t i l i z a d o s  na v i d a  p o l í t i c a .  M a s  na
Referências ao Capitulo VI
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m a i o r  p a r t e  dos. c a s o s  es.ses mé to do s , v i s a v a m  
r e s u l t a d o s  m a t e r i a i s . M e s m o  os m a i s  t e m í -  
v e i a m é t o d o s d e d e s p o t i s m o  c o n 1; e n t a v a m - s e  
c o m  f o r ç a r  os h o m o n s  e s u b m e t e r e m - s e  a c o r  
t a s  l e i s  d e  a ç ã o .  N ã o  se o c u p a v a m  c o m  os 
« & n t i m  o n t. n c, , j u í 7 o r. o p q n a m  rj n I; n : d o r. h o - 
m e n s .  é v e r d a d e  q u e  n a s  g r a n d e s  l u t a s  r e l i -  
j'í o vj ri orunr f w 1 o a o a e s f o r ç o s  ihjís v i o l  u n ­
t o s  n ã o  s o m e n t e  p a r a  d i r i g i r  a a ç ã o  d o s  h o ­
m e n s ,  m a s  t a m b é m  a s u a  c o n s c i ê n c i a .  M a s  e s ­
s a s  t e n t a t i v a s  e s t a v a m  d e s t i n a d a s  a f r a c a s ­
s ar ;  1 i mi  t a v a m s  s.e a f o r t a l e c e r  o s e n t i m e n t o  
de l i b e r d a d e  r e l i g i o s a .  Os m o d e r n o s  m i t o s  
p o l í  I; i o o 3 p r o c e d e  m de m a n e  i r a r a d i c a 1 m e n t e 
d i f e r e n t e s .  N ã o  c o m e ç a m  p o r  p r o i b i r  ou r e ­
q u e r e r  c e r t a s  a ç õ e s . E m p r e e n d e r a m  m u d a r  os 
h o m e n s  a f i m  de p o d e r e m  r e g u l a r  e c o n t r o l a r  
o s  s e u s  a t o s .  Os  m i t o s  p cb l ít ic o s a t u a m  c o ­
m o  a . s e r p e n t e  q u e  t e n t a  p a r a l i s a r  a s u a  v í ­
t i m a  a n t e s  de  a t a c á - l a .  Os h o m e ns c a e m ___ s e m
q u a l q u e r  r e s i s t ê n c i a  s é r i a . F o r a m  v e n c i d o s  
e s u b j u g a d o s  a n t e s  de c o m p r e e n d e r e m  0  q u e  
l h e s  e s t a v a  a c o n t e c e n d o " .  I b i d . , p. 304. Os 
grifos são meus e servem muito bem q uando se 
estuda o princípio da auto-determinação dos 
povos e seus oonflitos.
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(4) BEGIN, Menahem. A  rebelião da Terra S a n t a . Trad. Ester
Kosoksvi. Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1970. p . 17. 
Livro de Confissões.
(5) LITRENTO, Oliveiros L. A  aplicação sáviética do p r i n ­
cipio da auto-determinação e o sistema da tutela da
ONU. In: ----- :—-----. O princípio da auto-d è t e r m i n a  -
ção dos povos, síntese da soberania e do homem. op. 
c i t ., p. 194.
No c a p í t u l o  e s p e c i a l  "A A p l i c a ç ã o  S o v i é t i c a  
do p r i n c í p i o  da A u  t o - d e t e e r m i n a ç ã o  e o S i s t e m a  de T u t e l a  da 
O N U " .  L i t r e n t o ,  e n t r e  o u t r a s  c o i s a s ,  o b s e r v a  q u e :
"A D e c l a r a ç ã o  d o s  D i r e i t o s  d o s  P o v o s  d a  R ú s  
s m a . d e  7 . 1 1 . 1 9 1 7 ,  a s s i n a d a  p o r  L e n i n e  e 
S t a l l n ,  p r o c l a m a v a  a i g u a l d a d e  e a s o b e r a  - 
n i a  d e  t o d o s  os p o v o s  da R ú s s i a .  L o g i c a m e n ­
te, r e c o n h e c e n d o  o p r i n c í p i o  da a u t o - d é t e r -  
m i n a ç ã o , a s s e g u r a v a  o d i r e i t o  ã s e c e s s ã o  e 
à i n d e p e n d ê n c i a  de n a c i o n a l i d a d e s  q u e  viviarv 
(e a i n d a  v i v e m  1 e m  s o l o  r u s s o ,  s u b m e t i d a s  , 
a n t e s  do a d v e n t o  da r e v o l u ç ã o  b o l c h e v i s t a  , 
ao c z a r i s m o  o p r e s s o r .  A D e c l a r a ç ã o ,  q u e  S t a  
l i n  a n u n c i o u  c o m o  " T h e  o p p r e s s e d  n a t i o n s  fawn 
i n g  p a r t  o f  R u s s i a  m u s t  be a l l o w e d  t h e  r i g h t  
to d e c i d e  f o r  t h e m s e l v e s ,  w i e t h e r  t h e y  w i s h  . 
to  r e m a i n  p a r t  o f  t h e  R u s s i a n  s t a t e  o r  to
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s e p a r a t e  a n d  f o r m  an i n d e p e n d e n t  s t a t e "  n ã o  
t e c e  c o n s i s t ê n c i a  p r á t i c a .  A e x p l i c a ç ã o  n o s  
é d a d a  p o r  A. C o b b a n ,  ao m o s t r a r  o i n t e r e s ­
se d o s  c h e f e s  da r e v o l u ç ã o  b o l c h e v i s t a ,  s o ­
b r e t u d o  L e n i n e ,  e m  f a z e r  da R u s s i a  c o m u n i s ­
ta u m  g r a n d e  t s l a d u , p o r q u a n t o  e l e s  n ã o  
a c r e d i t a v a m  n o s  p e q u e n o s ”.
(6) SABBÂ GUIMARÃES, Newton. A  soberania do Canal de Bea-
gle - um problema para o general Pinochet. In: -----.
Sem f r o n t e i r a s , op. cit. p. 19.
O problema de Beagle ainda não estã solucio 
nado e isso por culpa de um dos contendores, a Argentina, 
cuja posição de p r é-belicosidade tem deixado o cone sul 
e m  constante pressão. Escrevi a respeito:
”0 l i t í g i o  s o b r e  o c a n a l  de B e a g l e  p o d e r i a  
n u n c a  t e r  e x i s t i d o  se a A r g e n t i n a  n ã o  se 
m a n i f e s t a s s e  c o n t r a  a a r b i t r a g e m  p r o c e d i d a  
p e l a  R a i n h a  E l i z a b e t h  c u j a  s e n t e n ç a  d e v e r i a  
s e r  e x e c u t a d a  a p a r t i r  do d i a  2 de n o v e m b r o  
ú l t i m o  (1978). e p e l a  q u a l as Q h i l e  c o u b e r a m  
as t r ê s  i l h a s  q u e  f i c a m  ã b o c a  do c a n a l :  Le 
n R o x ,  P i c t o n  e N u e v a ,  a s s i m  c o m o  as s u a s  p a r  
t e s  a d j a c e n t e s  e a á r e a  o c e â n i c a  ao s u l  do 
P a c í f i c o ,  i n d o  da T i e r r a  d e i  F u e g o  a t é  a re
242
g l ã o  a u s t r a l .  A a r r o g â n c i a  a r g e n t i n a  p r e f e ­
r i u  a f a s t a r - s e  do l a u d o  a r b i t r a i  b r i t â n i c o  
e r e s o l v e r  a q u e s t ã o  à s u a  m a n e i r a  c o m  o 
q u e  n ã o  c o n c o r d o u  o g o v e r n o  de  S a n t i a g o ,  e 
o c a s o  já se d e s e n r o l a  há m a i s  de u m  a n o ,  
s e m  u m a  s o l u ç ã o  v i s í v e l " .
(7) ITUASSO DA SILVA, Oyama César. Curso de direito i n t e r ­
n acional p ú b l i c o -. Manaus, Imprensa Oficial do Estado, 
1982. v. 1, p. 45.
M estre OYAMA, professor de v á r i a s  gerações, 
é um democrata convicto e, no seu livro mais c o n h e c i d o ,mui 
to elogiado pela crítica competente, demonstra essa posi - 
ção ao condenar o Estado totallèãrio, as violações ao di - 
reito das gentes e ao acreditar na democracia como forma 
mais aprimorada de regime de Governo. As suas palavras s o ­
bre " M o r a l  I n t e r n a c i o n a l  e o D i r e i t o "  m e r e c e m  ser m e d i t a ­
das e transcritas e m  todos os m a nuais de direito interna - 
cional público.
Expresso aqui os meus agradecimentos ao mes 
tre de Direito Internacional Público da Universidade do 
Amazonas por me ter enviado o seu livro apenas saiu a lúme 
e permitir-me citar livremente. As minhas homenagens t a m ­
b é m  áo mestre emérito.
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(8) SABBA GUIMARÃES, Newton. A  queda do Xã do Irã: apro- 
xima-se o fim da monarquia? - a vingança e o ódio
de Ayatollah Komeini. In: -------------. Sem frontei -
ras, op. c i t . , p. 48-49.
O Xã era fator de estabilidade no Oriente 
Médio. A  sua queda mostra .’a sociedade o quando pode a 
falta de moralidade dos Estados. A  grande democracia do 
Norte falhou com o Rei e o entregou, praticamente, aos i- 
nimigos quanto ele mais precisava de apoio. Quando ele 
se afastou do país para evitar um banho de sangue, o m u n ­
do como que p ressenti u que alguma coisa m udara ali para 
sempre e eu registrei no artigo. 0 perigo para a es.tabiliL 
dade política do Oriente Médio e lembrei que:
"0 X á ,  e f e t i v a m e n t e ,  fo i o r e f o r m a d o r  d o  
I r ã  m o d e r n o .  D u r o ,  e m  o c a s i õ e s  i m p i e d o s o  e 
c r u e l .  R e z a  P a h l a v i  t i n h a  e.m v i s t a  a p e n a s  
u m  s o n h o :  m o d e r n i z a r ,  t r a n s f o r m a r  aqtiiele 
p a í s  v e l h o  e f e u d a l  n u m  g r a n d e  E s t a d o ,  n u - ,  
m á  p o t ê n c i a  q u e  p u d e s s e  d i t a r  n o r m a s  e e x e r  
c e r  u m  p a p e l  p r e p o n d e r a n t e  no O r i e n t e  M é d i o .  
E já o e s t a v a  c o n s e g u i n d o . .  I m p l a n t o u  l e i s  
l i b e r a i s ,  a i n d a  q u e  e l e  e x e r c e s s e  u m  p o d e r  
d i s c r i c i o n á r i o  e a u t o r i t á r i o .  E l e v o u  o ní - 
v e l  d o  s e u  p o v o ,  c r i o u  e s c o l a s  p o r  t o d o  o 
país., f e z  c a m p a n h a  c e r r a d a  c o n t r a  o a n a l f a -
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betis.mo, as d o e n ç a s ,  o o b s c u r a n t i s m o . C o n c e  
d e u  à m u l h e r  d i r e i t o s ,  i g u a i s  ao h o m e m  e c o r  
t o u  c e r c e  a n e f a s t a  i n f l u ê n c i a  d o s  r e l i g i o ­
sos . E s t a b e l e c e u  a r e f o r m a  .1 a g r á r i a , n u m a  re 
v o l u ç ã o  q u e  v e i o  do a l t o  p a r a  b a i x o ,  e q u e  
m u i t o s  c h a m a v a m  de ”A r e v o l u ç ã o  do t r o n o  do 
p a v ã o ”, ou "A r e s o l u ç ã o  r e a l ”, e q u e  o p r ó  
p r i o  .Xá b a t i z a r a  de  "a r e v o l u ç ã o  b r a n c a ”.As 
r u a s  d a s  c i d a d e s  e n c h e r a m - s e  de  c a r r o s  do 
ú l t i m o  m o d e l o  e T e e r a  p a s s o u  a s e r  u m a  d a s  
mais. b e l a s  e m o d e r n a s  c i d a d e s  da A s i a .  E m p r e  
g o u  q u a n t i a s  f a b u l o s a s  na c r i a ç ã o  d e  n o v a s  
u n i v e r s i d a d e s  e a b r i u  as p o r t a s  do  s e u  v a s t o  
i m p é r i o  p a r a  t o d o  o m u n d o ,  m a n t e n d o ,  p or é m , ,  
e s t r e i t o s  l a ç o s  c o m  o O c i d e n t e  o b s e r v a n d o ,  uma 
p o l í t i c a  a n t i c o m u n i s t a ,  rião o b s t a n t e  m a n t e r  
b.oas r e l a ç õ e s  d i p l o m á t i c a s  c o m  o s e u  p o d e r o  
so v i z i n h o ,  a U n i ã o  S o v i é t i c a .  T o r n o u - s e  u m a  
f i r m e  b a r r e i r a  c o n t r a  o a v a n ç o  do c o m u n i s m o ,  
m o r m e n t e  d e p o i s  q u e  f o i  a b o l i d a ,  p e l a  f o r ç a ,  
a m o n a r q u i a  no A f e g a n i s t ã o ,  q u e ,  c o m o  I r ã ,  
f o r m a v a  a d u p l a  m a i s  c o n s e r v a d o r a  e a n t i c o -  
m ú n i s t a  d a q u e l a  p a r t e  do m u n d o .  G a n h o u  f o ­
ros. de g r a n d e  e s t a d i s t a  p e l a s  s u a s  p o s i ç õ e s  
a b e r t a s  e i n t e l i g e n t e s  no c a m p o  d a s  r e l a ­
ç õ e s  i n t e r n a c i o n a i s ,  e m  q u e  a p a r e c i a  c o m o  
u m  m o d e r a d o " .
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(9). BEGIN, Menahem, op. cit. p. 17.
(10) PEREYRA, Carlos. Breve historia de A m é r i c a . 4. ed.
México, Aguillar, 1958.
(11) CASCIRER, E r n a a l , p o . ciL. p. 308.
(12) SABBÃ GUIMARÃES, Newton. Mário Gibson Barboza e a
p resença do Brasil em África. In:-------------. Sem
f r o n t e i r a s . op. c i t . , p. 161.
(13) I b i d . , p. 161-162.
Nos meus livros “S e m  f r o n t e i r a s " e "L e m  - 
b r a n ç a s  e I m a g e n s ”, sobretudo, tive oportunidade de defen 
der uma maior partici pação do Brasil nos negócios do m u n ­
do, uma investida mais direta e sempre frisei q u e "0 ' E s t a ­
do B r a s i l e i r o  n ã o  e s q u e c e u  o h u m a n i s m o ,  o q u e  é a l e n t a  - 
d o r .  A n o s s a  c i v i l i z a ç ã o  b r a s i l e i r a  é p r o f u n d a m e n t e  h u m a ­
n i s t a .  E l a  e x i s t e  no c o r a ç ã o  d o s  g o v e r n a n t e s  n a c i o n a i s , n a  
c o n s c i ê n c i a  do p o v o  b r a s i l e i r o ,  n a s  n o s s a s  t r a d i ç õ e s  p o l i  
ticas". Id.' A  agonia do Estado Brasileiro - meditações em 
torno da civilização brasileira. In: -------------. L e m b r a n ­
ças e i m a g e n s . op. cit., p. 31.
(14) MILLIS, C. Wright. Poder e política. Comp. Pref.In
trod. Irving L. Horowitz. Trad. Waltensir Dutra.
246
Rio de Janeiro, Zahar, 1965. p. 199. Edição resu-r 
mida de Power, Politics and Peoplé.
(15) BURNS, E. Bradford. 'N a t i o n a l i s m  in Brazil - a h i s ­
torical s u r v e y . New York, Frederick A.. Praeger, 
1968. p. 126.
(16) Ibid.
(17) MILL, John Stuart. On liberty. In: COMMINS, Saxe &
LINSCOT.T, Robert N. , O r g s . M a n  and the state - the 
political p h i l o s o p h e r s . New York, Washington S q u a ­
re Press, 1966. p . 137.
Palavras certeiras de Johan Stuart Mill no 
ensaio sobre a Liberdade e que têm sido muito citadas. E 
ele continua:
’T h e r e  w a s  no f e a r  of i t s  t y r a n n i z i n g  o v e r  
i t s e l f .  L e t  t h e  r u l e r s  be e f f e c t u a l l y  r e s  - 
p o n s a b i b l e  to it, p r o m p t l y  r e m o v a b l e  by it, 
a n d  it c o u l d  a f f o r d  to t r u s t  t h e m  w o t h  p o ­
w e r  of w h i c h  it c o u l d  i t s e l f  d i c t a s e  t h e  
u s e  to be marira. T h e i r  p o w e r  b u t  t h e  . n a ­
t i o n ’s o w n  p o w e r ,  c o n c e n t r a t e d ,  a n d  in a 
f o r m  c o n v e n i e n t  f o r  e x e r c i s e ”.
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(18) J E S S U P , Philip C . , a p u d . , LITRENTO, O l i v e i r o s . L . , op.
c i t ., p. 185.
JESSUP foi várias vezes citado por L I T R E N T O  
na m onografia tantas vezes referida.
(19) V E R D R O S S , a p u d e ., LITRENTO, Oliveiros. L . , op. cit .
Várias vezes citado por LITRENTO.
(20) Chamo a atenção do leitor para a riqueza do p r e fácio
do livro o principio da auto-determinação dos p o ­
vos, síntese da soberania e do h o m e m . Ele intro - 
duz o pensamento do autor para o tema abordado.
(21) HEYNS, Johan Adam. Teologie van die revolusie. Kaaps
tad, Tafelberg, 1975. p. 2-3.
O autor i conhecido e respeitado escritor 
e teólogo afrikaner. Tem alguns livros muito bons, l a m e n ­
tavelmente iinacessíveis aos que não falam e leem os afri 
kaans. O seu acima citado é um dos melhores e o trecho com 
plet o é este:
" R e v o l u s i e  is n i e  o u t o m a t i e s  m i e ,  m a a r  i n s i  
d e n t e e i ,  k e n  n i e  d i e  k o n t i n u e  n i e ,  m a a r  j u ia. 
d i e  d i s k o n t i n u e ,  en b o u  n i e  op a a n w e s i g e  
m o o n t l i k l e d  ni e . R e u o l u s i e  is o o k  n i e  n u t a -
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s.i'.e ni e , w a n t  m u t a s l e .  is. d i e  p l o t s e l i n g e  vo 
o r t b r e n g l n g  v a n  d i e  n o w e  as. ’n v a r i a s i e  u i t  
d i e  o u h . R e v o l u i a e  w e a r  si an n u w e  w a t  s k e p ,  
n i e  as ’n v a r i a s i e  op en d u s  v e r b a n d h o u d e n d e  
m e t  en d a a r o m  a f h a n k l i k  v a n  d i e  o u e  n i e .  Re  
v o l u s i e  is n i e  r e f o r m a  si e n i e .  R e f o r m a s i e  
d u i  w e l  op  v e r a n d e r i n g  w a t ,  s s o s  r e v o l u s i e ,  
s i e n  o p ’n a k t i e w e  i n g r y p i n g  w a t  n i e  n e t  m i ­
l i t a n t  k a n  w e e s  n i e ,  m a a r  d e s n o o d s  o o k  g e  - 
w e l d d a d i n g .  M a a r  a n d e r s  as r e v o l u s i e  is r e ­
f o r m  a s i e  n i e  u n i v e r s e e l  n i e ,  d o g  p a r s i e e l  . 
B i n n e  d i e  g e h e e l  v a n  ’ n s a m e l i w i n g s o r d  w a t  
p r i n s i p i e e l  g o e d g e k e u r  w o r d ,  w o r d  a l i e n  en - 
k e l e  a s p e k t e  g e r s f o r m e e r ,  en d a n  go d a t  d i e  
b e s t a a n d e  n i e  v e r n i e t g  w o r d  n i e ,  d o g  a l e g  
v e r b . et e r w o r d  en w e l  in d i e  l i g  v a n  b e p a a l -  
d e  o n v e r a n d e r l i k e  n o r m e .  R e v o l u s i e  d a a r e n  - 
t e e n  s t e l  h o m ’n g a n s  n u w e  k o n s e p  v a n  ’n s a-  
. m e . l e w i n g s t r u k t u u r  t e n  d o e i "  st c.  E por ai 
vai o teólogo d i s cutir o que pode ou não po 
de ser revolução. A n a lisa depois a situação 
sul-africana para m o strar que existe uma re 
volução sul-africana, o que não deixa de 
ser muito interessante.
Aproveito para expressar os meus agradeei 
mentos ao Dr. Heyns por me ter recebido em
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sua casa e discutido aspectos do p r o blema da 
auto-determinação povos bastos dentro do con 
texto sul-africano e como ele, como u m  teõlo 
go da revolução, v i a  isso tudo. Agradeço tam 
b e m  pelas sugestões e pelos livros enviados 
p o s t e r i o r m e n t e .
(.22) BECHTOLDT, Heinrich ? MOGG, Walter. Politikwissins - 
c h a f t . Berlim, s.ed., s.d. p . 16-17.
M e r e c e  atenção o capítulo " Z w i s c h e n  M a c h t  
u n d  R e c h t " ,  talvez um dos mais interessantes do livro, e a 
seguir " H e r r s c h a t  u n d  I n t e r e s s a n t ”.
Os autores salientam:
" D i e  w i s s e n s c h a f t l i c h e  B e f a s s u n g  m i t  P o l i  - 
t i k  g e h t  b i s  a u f  A r i s t o t e l e s  z u r u e c h  u n d  
i s t  s e i t d e m  e i g e n t l i c h  n i e m a l s  a b g e n i s s e n .  
D i e  w i s s e n s c h a f t l i c h e  B e f a s s u n g  m i t  P o l i t i k  
s t a n d  a b e r  i m m e r  i m  S c h a t t e n  d e r  p o l i t i s c h e n  
I d e e n ,  d e r  p o l i t i s c h e n  P h i l o s o p h i e ,  d i e  N o £  
m e n  u n d  W e r t e  s e t z e n  w o l l t e ,  o b  s i e  z u m  b e i s  
p i e l  d i e  B e s t a e t i n g u n g  f u e r  d a s  G e w o r d e n e  
s u c h t e  o d e r  d i e  W u e n s c h b a r k e i t  d e r  V e r a e n d u > 
r u n g  p o s t u l i e r t e .  D a s  N a c h d e n k e n  u e b e r  d a s  
P o l i t i s c h e  im b e s o n d e r e r ,  d a s  itn z e i t l i c h e n  
A b l a u i  d e r  J a b r u n d e r t e  v i e l e  T h e o r i e n  u n d
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S y s t e m e  hervob.racti.te, li.e.gg a u f  e i n e r  h,oe.T 
h e r e n ,  j e d e n f a l l s  a u f  e i n e r  . a n d e r e n  E b e n e  
e i s  d i e  e i g e n t l i c h e - W i s s e n s c h a f t  v o n  d e r  
P o l i t i k ,  d i e  v o n  d e n  B -e fu nd en  a u s g e h t  u n d  
aus, d e r  A b s t r a k t i o n  d e r  E r f a h r u n g e n  zu
H y p o t h e s e n  u n d  s c h l i e s s l i c h  zu T h e o r i e n  au^f 
s t e i g e n  w i l l ,  d i e  n i c h t  n u r  e i n e  B e z o g e n h e i t  
a u f  d i e  W i r k l i c h k e i t e n  des. g e s e l l s c h a f c l i  - 
c h e n  L e b e n s  h a b e n ,  s o n d e r n  a u c h  d e n  A n s p r u c h  
a u f  A n w e r d b a r k e i t  erhb.en k o e n n e n "  . I b i d .
(23). ITUASSO D A  SILVA, Oyama Cesar. op. cit. , p. 46-47.
251
E, finalmente
Al g u m a s  Co n c l u s o e s
’!l\lõs. c o l o c a m o s  a s i n c e r i d a d e  a c i m a  d e  t u d o .  
A m a m o s  o q u e  é n a t u r a l ,  e s p o n t â n e o ,  d e s i n t e  
r e s s a d a m e n t e  h u m a n o .  Q u e r e m o s  c o n s t r u i r  o 
n o s s o  d e s t i n o  p e l a s  n o s s a s  p r ó p r i a s  m ã o s ,  
a m o l d á - l o  às e x i g ê n c i a s  m a i s  í n t i m a s  d e  n ó s  
m e s m o s " .
ANDRADE, Almir de. Aspectos de Cultura Bra­
sileira . Rio de Janeiro, Schmidt, 1939. 
p. 25.
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A l g u m a s  Co n c l u s o e s
O tema escolhido é dos mais ricos, dos mais 
férteis e dos mais complexos também.
Ninguém duvida de quanto seja difícil discu 
tir, nos limites de uma dissertação de Mestrado, u m  tema 
dos mais vastos não apenas do Direito Internacional, mas 
da Filosofia do Direito e da Teoria Política, da Ciência Po 
lítica.
Há tanto o que escrever a respeito que, de 
pois de selecionar o material para dar início ã redação da 
dissertação é que vi quanto havia. Só sobre os países afri 
canos havia muita matéria.
O assunto interessa-me sobremodo o faz m u i ­
tos anos venho escrevendo, d e s p r e o c u p a d a m e n è e , sobre povos 
e territórios que b usca m a sua independência. Mas o estu - 
dioso esbarra logo num obstáculo dos m a i o r e s : a c o n t r o v é r ­
sia que existe por trás de cada caso. Qual a posição da 
ONU, o que pensam as grandes potências, o que pensam os po 
vos que lutam pela sua a u t o - d e t e r m i n a ç ã o , qual a posição
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dos metrópoles coloniais e assim ad infinitum. Depois,mais 
do loroso ainda, ê o que existe de. caótico em tais m o v i m e n ­
tos de libertação, que não permite uma conclusão serena e 
lógica. Nunca há uni vocidade de discurso dos líderes, dos 
vários líderes de uma mesma nação. Contactai com v ários che 
fes do Movimento Eritreu e todos t e n h a m  posições d i v e r g e n ­
tes. O  mesmo acontecia com os líderes dó Ggaden, o que me 
d es con c e r t o u  muito. Todos se atrib u í a m  poderes sobre os de 
mais, e d iziam falar só eles e m  nome do seu povo.
Como se isso fora pouco, há ainda a dubieda 
de dos Estados mais poderosos sobre esses movimentos, o os 
cilar do apoio, a negação de proteção, o novo apoio, o n o ­
vo retirar de apoio. Ê terrível isso.
Contudo, o princípio existe, às vezes laten 
te. Outras, quase apagado. Mas u m  dia ressurge e v i g o r o s a ­
m ente .
De tudo o que 11, estudei e vi e ouvi sobre 
o assunto tirei algumas conclusões, que aponho in fine des 
ta dissertação, de ambições modestíssimas, que pretende ser 
tão-somente uma contribuição pessoal de u m  curioso do as/ 
sunfeo, de um crente no princípio da auto-défcerminação e de 
qu e m  sempre acreditou no homem, mesmo quando ele comete 
tantos e tantos erros. Ou por isso mesmo.
Assim, cheguei a algumas conclusões q u e  r e ­
sumiria no seguinte:
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1. Que o Princípio da A u t o - d e t e r m i n a ç ã o  dos Povos, ê 
um dos- mais elevados princípios que pode o h o m e m  
esposar quando organizado em sociedade. Hã os e s ­
tudiosos que o c onsideram o mais importante p r i n ­
cípio a ser seguido pelo h o m e m - p o l i t i c o . Ele e 
uma forma de m a nifestação da v o n t à d é  de ser l i ­
vre, entre outras manifestações;
2. Que pelo Princípio da Auto-d e t e r m i n a ç ã o  dos P o ­
vos, o h o m e m  enquanto cidadão completa, no dizer 
de Theodor Haecker na sua obra " M e t h a p h y s y k  d e s  
F u e h i e n s " , ao m a n i f e s t ã - l o , as três realidades do 
ser humano, que são o Pensar, o Sentir e o Querer;
3. Que a m a n i f e s t a ç ã o  desse princípio é uma forma de 
liberdade,e que pode m edrar n a  liberdade, mas que, 
em dados momentos, como temos visto no correr da 
História, pode nascer em ambiente onde existe o - 
pressão e escravidão;
4. Que a Liberdade seria o Leitmotiv da Auto-defeermi 
nação e, por conseguinte, esse Princípio p o d e r i a  
m a n i festar-se mais aberta, eficiente e firmemente 
em territórios onde a Democracia fosse e nãó - d e ­
vesse s e r , mas pode, com mais demora, trabalho e 
lutas, m a n ifes taríse ém lugares onde a Democracia
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não ê . Vimos que há territórios que viviam o p r i m i ­
dos e esmagados por regimes autoritários - e c i t a ­
mos em passando o exemplo da então República Islâ­
mica do Paquistão, u m  Estado dividido em duas p a r ­
tes distintas, o Paquistão Ocidental e o Oriental, 
onde os governos h aviam sido ditatoriais ou a u t o ­
ritários desde os dias de lutas pela própria i n d e ­
pendência e secessão da Índia, mas nem essa o p r e s ­
são e autoritar ismo impediram que se criasse a R e ­
pública Popular de Bangla Desh, pela v o ntade de to 
do um p o v o .
5. Que há confusão em torno do que seja mesmo o P r i n ­
cípio da A u t o - d e t e r m i n a ç ã o  dos Povos e não poucos 
autores de nomeada se comprazem, acredito, e m  m a n ­
ter essa confusão, considerando-o ora S o b e r a n i a ,ora 
direito de Revolução e tantas situações mais. P r e ­
feri abstrair-se dessas conceituações polêmicas e 
bastante escorregadias, estudando-o por alguns pris 
mas apenas. Cabe, p o is,evitar a confusão d e l i b e r a ­
da em torno do Princípio pela própria importância 
que ele tem.
6 . Que, lamentavelmente, essa fragilidade da conceitua 
çoo do pri ncCpi o e da sua colocação dentro das ciên 
cias jurídicas e sociais, permanece e ê , pór isso
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mesmo, usado de diferentes1 m a n e i r a s . Os Estados mais 
poderosos, as superpotências, os blocos em que se 
divide ideologicamente o murido, dão diferentes v a ­
lores para o Princípio da A u t o-determinação dos Po 
vos, como o demonstrou de modo sobejo o Prof. Li- 
trento no seu livro estudado no correr desta dis .- 
sertação;
7. Que o Princípio pode manifestar-se, p r e f e r e n t e m e n ­
te, nos dias que correm, como uma forma de d e r r o c a  
da do colonialismo e do n e o c o l o n i a l i s m o , p o ddndo 
ser, isso facto, direito de Independência ou Liber 
tação, direito da a uto-organização dos Povos, di - 
reito das Nacionalidades e direito de Secessão,que 
foram estudados nos capítulos anteriores;
8 . Que. o Nacionalismo, incompatível com a Democracia  
segundo Tradeau, pode dar o r i g e m  ao separatismo e, 
dessa maneira, à manife s t a ç ã o  do Princípio como di 
reito de Independência ou direito de Secessão;
9. Que um forte Regionalismo dentro de um Estado demo 
crãtico recém-saído de um centralismo autoritário, 
pode evoluir para o nacionalismo separatista, m e s ­
mo atendendo que não se deve confundir R e g i o n a l i £  
mo com formas de Nacionalismo;
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10. Que. um Estado plurilingual e p l u r i - r a c i a l , se do 
minado por um regime autoritário e centralizador, 
pode tender para o Nacionalismo separatista e e- 
xigir o povo envolvido que seja aplicado o P r i n ­
cípio da Auto- d e t e r m i n a ç ã o  dos Povos como foi o 
caso da Nigéria, estudada antes, o do Paquistão, 
o do Zaire e o da Etiópia entre outros exemplos 
de que está cheio o mundo. Mas pode haver casos, 
como o da República Francesa e m  que uma d e m o c r a ­
cia velha e tradicional, num Estado p l urilingual 
e m u l t i - r a c i a l , dê ensejo ao surgimento de m o v i ­
mentos separatistas que apelam para o direito de 
secessão, nem sempre com êxito;
11. Que se houver divergências marcantes, se um povo 
fala uma língua diferente da do resto do territó 
rio em que se encontra; se e x i stem diferenças his 
tõricas, culturais, tradicionais e étnicas, e se 
existe uma in fra-estrutura que permita a esse 
povo de manter-se oomo Estado soberano em futuro, 
se há uma vontade manifesta dos cidadãos e se pro 
cedem a eleições honestas e limpas, ê de concer - 
der-se a esse povo o direito de m a n ifestar-se s o ­
bre o seu futuro seja aplicando-se-lhe o Princí - 
pio da Auto- d e t e r m i n a ç ã o  dos Povos como direito 
de independência, seja o de secessão, contanto
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que seja respeitado esse direito pela p o t ência di 
retamente envolvida, seja ela u m  Estado-metrõpo- 
le ou colonial, seja ela um Estado-federação;
12. Que o princípio da Auto-defeerminação dos Povos não 
tem sido respeitado como deveria ser, não apenas 
pelos Estados comunistas e autoritários, como p e ­
los Estados ditos do Ocidente e democratas, e que 
os líderes e estadistas do mundo têm adotado uma 
posição bastante dúbia ao tratacem dele, m o r mente 
se estão latentes interesses econômicos, ideolõgi_ 
cos ou e s t r a t é g i c o s ;
13. Que tem havido m u i t a  d i s crepância entre o d i s c u r ­
so dos líderes, mesmo aqueles que se.. Ahtitulam os 
mais democráticos e legalistas, e o fazer desses 
líderes, governantes e estadistas, como podemos 
ver nos acontecimentos recentes em todo o m u n d o  , 
desde o raiar da descolonização e m  fins da dêca - 
da de 50 e mais especialmente, da década de 60 
em diante;
14. Que a observân cia ao Princípio da Auto-determina- 
ção dos Povos, seja como direito de A u to-organiza 
ção, seja como direito de Independência, seja c o ­
mo direito de Secessão, ê fator de harmonia e paz
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entre os Estados do Mundo, e o mais importante., 
dos itens da Carta da ONU, mas que a m a nifestação 
dessa vontade do povo, tem dado origem, inclusive, 
a v e rdadeiros banhos de sangue, perseguições em 
m a s s a  e genocídio;
15. Que o respeito ao Princípio dignifica o homem, co 
mo pensava M es tre LITRENTO, com o que o autor d e £  
ta m o n o g r a f i a  concorda plenamente, e pode ajudar 
em muito ao estabelecimento e v i tória da democra 
cia em todos os Estados, estimulando os Estados 
autoritários a reformarem as suas instituições e, 
por fim, env er e d a r e m  pelos caminhos da Democracia, 
o único onde o cidadão livre tem o seu campo de 
ação e onde pode semear as suas idéias sabendo que 
isso não lhe trará perseguições da m á q uina podero 
sa do Estado;
16. Que não deve p o r é m  abusar do Princípio de Auto-de 
terminação dos Povos como direito de Independin - 
cia, de Auto -o r g a n i z a ç ã o  ou Secessão, para q u e  se 
não crie o caos em torno de um instituto u n i v e r  - 
sal: r e conhecid o pelo congresso das Nações e e n c a ­
recido pelos povos, o que causaria, sem dúvidas, 
ü destruição desse principio que deve ser cada dia 
mais respeitado, acatado e almejado, para que se-
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ja respeitada e acatada a dignidade do Homem e 
ele possa ser o Rei da criação - rex cum dignit- 
tate;
17. Que o Princípio da A u t o - d e terminação dos Povos 
deve ser manife s t a d o  e aplicado para todos os po 
vos que ainda não lograram a sua aceitação como 
Nações e Estados independentes, que lutam pela 
sua dignidade de povos;
18. Que o Princípio da A u t o - d e terminação dos Povos 
não deve ser encarado como u m  subterfúgio da 
ambição de maus dirigentes, líderes e políticos, 
mas como um dos mais elevados princípios da dig 
nidade dos Povos e do e ngrandecimento do Homem 
sobre a terra, e que os guias, os condottiere, 
os estadistas, os governantes, os grandes c a p i ­
tães assim o dejam e assim o sirvam;
19. Que o Princípio da A u t o - d e terminação dos Povos 
é um instituto jurídico-político e que, por i s ­
so mesmo, pode algumas vezes induzir governantes 
a erros, mas ele ê também, consoante Mestre Li - 
trento u m  direito inerente ao Homem e se assim
i, todos devem esforçar-se para que ele vingue , 
cresça, floresça e se torne forte, tão forte que 
os azares da política, das ambições dos Estados,
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dos erros dos dirigentes, da cegueira dos povos 
mesmos, não posssam a m e s q u i n h á - l o ;
20. Que o Principio da A u t o - d e t e r m i n a ç ã o  dos Povos, 
quaisquer que sejam os seus altos e baixos, não 
devem de recuar jamais, mas seguir em frente e 
ser sentido, pensado-, querido, que só assim have 
rã grandezas para os Estados, pequenos ou gran> i- 
des, e dignidade para o Homem, frágil ou p o d e r o ­
so.
B I B L I O G R A F I A
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Cartas de governantes e questionários que apresentei 
a líderes de movimentos de libertação, além de entre 
vistas com muitos desses líderes.
A l é m  destas acima citadas, foram utilizadas apenas 
como referência inúmeras outras obras, inclusive dis 




Na dissertação de mestrado, defendida e m  5 
de de zembro de 1984, o autor procurou, de maneira coerente, 
ma nt er os seus pontos de vista sobre secessão, discordando 
de opiniões ilustres como a de Àziz Hasbi e seu excelente 
trabalho "L'Interdiction de la Sécession" e a do Prof. 
Christon Guy Caubet, da Universidade Federal de Santa Cafca 
rina. 0 autor admite que não conhecia à época, o trabalho 
de Aziz Hasbi, e déixa aqui os seus agradecimentos ao Prof. 
Caubet. Contudo p r e feriu manter a sua opinião, defendendo 
a secessão e seguindo na esteira do Prof. Oliveiros L. Li- 
trento e tanto outros. Mesmo que tivesse tido a oportunida 
de de conhecer o pensamento do Prof. Hasbi, o autor teria 
manti do a sua opinião, que advoga faz muitos anos e que 
defendeu em vários livros, citados no correr da disserta - 
ção. É uma q u e s t ã o  de opinião que, salvo melhor juízo, d e ­
ve de ser respeitada.
Em anexo, faço seguir o excelente artigo 
do Prof. Hasbi, para que o leito possa ter uma visão dife-
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rente da que defendo, e que merece ser igualmente meditada.
Acredito no princípio a a u t o-determinação 
dos povos, como secesiao, mas respeito mestres como Hasbi 
e C a u b e t  que não no admitem!
No que tange ao problema delicado das Fal - 
klands, tentei conseguir mais dados que me m o s t r a s s e m  o la­
do prõ-argentino da questão, mas a documentação que me veio 
às mãos não era própria para um trabalho científico: e r a m  
antes panfletos políticos, cóm linguagem incendiária e ' de 
e vidente p r o p a g a n d a  do governo m i litar que então dirigia e £  
se país irmão.
Também mais tarde v i m  a tomar conhecimento 
do ma gnífico trabalho do Prof. Caubet, "Boone f o i ,bon droit, 
donne date", aparecido e m  "Le Monde", edição de 8 de junho 
de 1982, págs. 2. Esse trabalho, escrito por ocasião da
invasão argentina ao território daquela colónia britâ n i c a  , 
apresenta uma posição pró-Buenos Aires. Ê um artigo muito 
escla recedor e que está a merecer maior difusão entre n õ e . 
Faço-o seguir em anexo, também, para que o leito tenha com 
a sua leituía uma p o s ição diferente da que esposo. Não nego 
que o autor do artigo não tenha lã as suas razões de d e f e n ­
der a posição argentina e o faz, por sinal brilhantemente . 
Mantenho, porém, a m inha posição que não é o prõ-Reino U n i ­
do, mas coerente com o princípio da auto-deteenminação dos 
povos tal como o concebo e defendo. Contudo poderia haver,
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e m  futuro, uma postura mais conciliatória e. menos retaliati 
va entre os dois países mais diretamente interessados, .o 
Reino Unido e a Argentina, sobre a questão que quase e n g o l ­
fou a nossa América do Sul numa guerra de trágicas c o n s e ­
quências. E os Kelpers p o d e r i a m  definir-se sobre o futuro.
Também em anexo faço seguir vários d o c u m e n ­
tos da ONU sobre questões citadas no bojo da dissertação e 
que deixei de fazer por economia, para não tornar o texto 
demas iadamente longo.
A  ONU tem sido uma posição u m  tanto quanto 
dúbia e m  muitos casos conflitantes como o da Saara O ciden - 
tal, da África do Sul e da Namíbia, da Á frica do Sul e dos 
Black Homelands, do Chipre e outros.
O assunto é tão polêmico e por vezes tão di 
fícil de situar, que d e f ender a libertação de territórios 
pode parecer tentar a balcanização, como lembrou o P r o f . 
Clõvis Goulart. O Presidente Seghor, no seu livro "Liberté 
2: N ation et Voie A f r i ca ine du Socialisme", no artigo "Bal- 
k anis a t i o n  ou F é d ê r a t i o n " , alertava para esse perigo. Ele 
prefe r i r i a  uma imensa federação que fosse forte e estável. 
Chegou mesmo a defender o federalismo como a maneira de fa­
zer face a graves problemas de desagregação, mas, b e m  mais 
tarde, mudou de idéia: não havia mais, tout court, condição 
para m a n t e r  federação artificiais como a A.O.F. e depois a 
do Mali e do Senegal, por exemplo, contendo povos, tradições
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políticas, divisões étnico-linguísticas e níveis de d e s e n ­
volvi m e n t o  sõcio-econômico bastante diferentes uns dos o u ­
tros. Será que, depois de tantas observações, ele p o deria 
d efender a federação? Um dia, porém, ele escrevera:
” N n i.i 5 ri R r  e t 1 a n cl r  o ri r. , da  t  o u I; c u l a ,  q u u  
1 1 e s s e n t i e l . Le  p r o b l è m e  de l a  f é d é r a  - 
t i o n  s e r a ,  p o u r  n n u s  a u s s i ,  um p r o b l è m e  
p r a t i q u e .  N o u s  r e t i e n d r o n s ,  en p r e m i e r  
l i e u ,  l a  n o t i o n  de " l i b r e  d i s p o s i t i o n "  
o.u, p o u r  e m p l o y e r  l e  mot  à l a  m o d e ,  1 ’ 
a u t o d é t e r m i n a t i o n . E l l e  ne  c o m p o r t e  p a s  
q u ’ un a s p e c t o  t h é o r i q u e .  On ne p e u t  u n i  
f i e r . ,  de  f o r c e ,  d e s  E t a t s  q u i  ne v e u l e n t  
p a s  ê t r e  u n i f i é s ” - i n  o p .  c i t .  p p .  3 0 0 .  
É d i t i o n s  du S e u i l ,  P a r i s ,  1 9 7 Í .
Mesmo acreditando na federação, ele defende 
a secessão, lembrando que n e n h u m  povo pode manter-se unido 
pela força. Pode ser antinômico, até incoerente, n u m  p e n s a ­
dor p o l ítico e num humanista da estatura do Senghor, mas 
acontece que o princípio da auto-determinação dos povos traz 
em si muita contradição. Senghor acreditava no confédéralis-  
me, além do fédéralisme, e balcanização africana, ou p e r d e u  
o m e d o  de que isso fosse prejudicial para uma verdad e i r a  li 
berdade dos povos africanos t ,  ele ainda acreditava no con-
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federalismo, o q u e  poderia paracer igualmente antinômico.
0 autor ê contra o colonialismo e o neo- 
c o lon ialismo sob q u a i s quer nuanças, daí defender posições 
que p o d e m  parecer extremadas. Neste ponto, concordo com 
o pensamento de Adolpho Justo Bezerra de Menezes no séu 
livro "Asia, Africa e a Política Independente do Brasil", 
onde ele escreve:
" C o m e ç a m o s  p e l a  c o n c e l t u a ç a o  do c o l o n i a  - 
l i s m o .  C r u a m e n t e  a d j e t i v a d o  o c o l o n i a l i s ­
mo n a d a  m a i s  i  do q u e  o p a r a s i t i s m o  i n t e r  
n a c i o n a l  e ,  n e s a a  a c e p ç ã o ,  t a n t o  o i m p e  - 
r i a l i s m o  como o r a c i s m o  e s t ã o  e l e  e s t r e i ­
t a m e n t e  l i g a d o s .  A s s i m ,  p o i s ,  p d d e - s e  d i ­
z e r  q u e  o p a r a s i t i a m o  i n t e r n a c i o n a l ,  ou 
s e j a ,  o c o l o n i a l i s m o ,  é a v o n t a d e '  i m p e n i ­
t e n t e  d e  uma n a ç ã o  f o r t e  f a z e r  com q u e  s u a  
g e n t e  v i v a  m e l h o r  à c u s t a  do m a l - v i v e r  e 
do s a c r i f í c i o  d e  o u t r o  c o n g l o m e r a d o  h u m a ­
n o .  Ou ,  a i n d a ,  p o d e - s e  d e f i n i r  o p a r a s i  - 
t i s m o  como s e n d o  o c o n j u n t o  d a s  a ç õ e s  e 
dos,  e s q u e m a s  e j n p r e g a d o s  p e l o s  p a í s e s  m a i s  
f o r t e s  a f i m  d e  q u e  s e u s  a g r u p a m e n t o s  v i ­
vam à c u s t a  d a q u e l e s  m a i s  f r a c o s  q u e  s e ­
j a m  p o s s u i d o r é s  d e  r i q u e z a s  e c o n ô m i c a s  l a  
t e n t e s  ou d e  m a o - d e - o b r a  s e r v i l .
S ã o  v á r i a s . ,  a t u a l m e n t e ,  a s  e s p é c i e s  d e s  
s a s  m a n i f e s t a ç õ e s  d e  p a r a s i t i s . m o :  i n t e r n a c i o  
n a l .  E n t r e t a n t o ,  s ã o  e l a s  c a d a  v e z  m a i s  i m 
p u g n a d a s  n a  a t u a l  c o n j u n t u r a  h i s t ó r i c a ,  em 
v i r f c ú d e  d a  m a i o r  c o m p r e e n s ã o  q u e  o s  p o v o s  
o p r i m i d o s  e s u b d e s e n v o l v i d o s  vêm r e v e l a n d e  
â c e r c a  d o s  m é t o d o s  e m p r e g a d o s  p e l a s  f o r ç a s  
d e  o p r e s s ã o  a f i m  de m i s t i f i c a r e m  s e u s  o b ­
j e t i v o s  i n  o p .  c i t .  p p .  4 7 . ,  Z a h a r  E d i  
t o r e s .  R i o ,  19- 61.
Ê esse ó pensamento central do trabalho que 
aqui apresento, com as alterações sugeridas pelos doutos 
examinadores Profs. Goulart e Caubet. M u i t a  còisa foi m o n t a  
da, frases e conceitos emendados e corrigidos, com o i que 
ganh o u m u i t o  a tese de mestrado.
Mas, apesar de muito inteligente certas o b ­
servações, o autor pr ef eriu manter o seu pensamento origi - 
nal, defendido aliás com ardor e riqueza de documento. Ê ver 
dade que um mestre ilustre condena a secessão no D i reito In 
ternacional, mas outros a defendem. 0 autor ficou c o m  este 
último mas mesmo reconhecendo-que o pensamento dos que não 
a c eit am esse instituto m ereça a melhor reflexão. Ê sõ á s s i m  
que concebo o trabalho cientifico, com respeito absoluto pe 
las o piniões alheias. Dos acertos e desacertos dos outros , 
há sempre algo de b o m  a ser tirado. N e n h u m  trabalho c i e n t í ­
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fico é perfeito, n e m  poderia ser.-Há. sempre o que a l terar e 
aparar, corrigir e aperfeiçoar. Também a m i n h a  posição não 
significa uma posição radical. É possível que, com mais v a ­
gar, futuras leituras e releituras, retornos ao tema, rees 
tudo de casos, eu v e n h a  mudar muitos conceitos. Humildade 
científica ê a base de muito achado importante no campo da 
ciência.
Proponho-me, desde já, a reler novos d o e u  - 
mentos sobre o Quebeque e as F a l k l a n d s , sobre Chipre e os 
Black Homelands, o Saara Ocidental e a Eritréia, O gaden e 
a Namíbiai
Para chegar âs conclusões a que c h e g u e i , li 
muitos, muitíssimos livros, ouvi muita gente e fiz várias 
viagens em África, especialmente em Africa, e a outras p a r ­
tes do mundo. Não houve nada de impulsivo, n e m  de apressado, 
nem de emocional. São antigas crenças e firmes convicções 
que, prouvera Deus, e s t i v e s s e m  certas...
Quanto ao estilo, quase nada alterei-. 0 eiai 
nente professor da Universidade de Santa Catarina, Dr. Clõ- 
vis de Souto Goulart, aludiu, durante as arguições, ao esti 
lo literário do autor. Lamento que ele seja realmente l i t e ­
rário e não eminenteme nte jurídico. Mas acredito que existe 
até uma certa dose de elogio nessa observação do eminente ju 
r i s ta e mestre patrício. Ê raro que um jurista ou h o m e m  do 
Direi to escreva fluente e agradavelmente. Pensa-se no Brasil
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que escrever cientificamente, é escrever do modo emperrado e 
duro, o u  seco como alguns o fizeram e fazem ainda. Ê u m  m i ­
to que precisa de ser mudado ou desfeito. Gilberto Freyre 
dizia, uma vez, que conseguira escrever obras da mais árida 
sociologia conservando o seu estilo enleante e sedutor. E 
Habermas consegue escrever sobre temas aridíssimos e atê mes^ 
mo abstratos com um estilo literário altamente sedutor e 
disso temos o exemplo no seu mais famoso l i v r o , ’’ E r k e n n t n i s  
u n d  I n t e r e s s e "  que, abordando temas de filosofia da s o c i o ­
logia, saber ser agradável que até parece obra de ficção.
Neste aspecto, o mestrando preferiu não a - 
tender aos reclamos do mestre, a quem presta aqui o seu 
preito de admiração e respeito.
As expressões em línguas estrangeiras, f o ­
ram grifadas, como sugeriu o Professor Caubet e expressões 
como bogotazo e b o l i v i a n a z o , que poderiam ter conotações 
pejorativas, foram eliminadas do texto e substituídas por 
termos clássicos da ciência política como levantes e insu - 
blevações.
Alusão a documentos especiais, como cartas 
e outros, foram eliminadas. Em verdade, eu recebera cartas 
de vários governantes sobre assuntos conversados durante vi 
sitas que lhes fiz, mas por se tratarem de cartas pessoais, 
preferi não incluí-las. Aludi, porém, a elas, mas um dos 
examinadores, sabiamente, fez ver que isso seria incorreto
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segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas. Foram, 
portanto, eliminadas.
Os agradecimentos penhorados do auèor aos 
eminentes professores que constituíram a banca e x a m i n a d o ­
ra que aprovou a tese de mestrado: D r s . Alcides Abreu,Clõ 
vis Goulart e Christin Caubet. As suas ponderações foram 
não só úteis, como tornaram melhor muitos dos pontos toca 
dos neste trabalho.
Newton Sabbã G u i m a r ã e s . 
Verão de 19 85
Florianópolis, SC.
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A D D E N D A
UMA E X P L I C A Ç Ã O  N E C E S S Á R I A :
- 2 -
Para a feitura da presente dissertação, o 
A u t o r  se utilizou de muitos livros, assim divididos por im 
p o r t ância e imediatismo da m a téria lida:
a). Essenciais;
b) Secundários, e de
c) Mera referência econsulta.
Os primeiros; em geral, foram citados • dos 
capítulos, em notas finais,Mui,tos dos chamados secundários 
ta m b é m  o foram, mais citados e m  as notas, do que nos c apítu 
los propriamente.
Por medida de economia, para não tornar mu:L 
to extensa e repisar títulos e autores, preferi não citar 
os livros citados no texto na bibliografia geral iin fine da 
monografia.
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Muitos livros serviram apenas de vaga r e f e ­
rência e nezn. todos foram lidos na Integra, friso por m o t i v o  
de absoluta probidade intelectual. Hã, hoje e m  dia, parece- 
me, o mau vezo das bibliografias e x t e n s í s s i m a s , mas inócuas, 
até m e s m o  em línguas e m  que o p esquisador não tem q u a lquer 
conhecimento. Ou livros de pouca utdlitiade e que nem foram 
consultados. Uma atitude dessas não me parece digna de um 
pesquisador sério. Os livros que citei, são de muita u t i l i ­
dade inclusive para futuros estudiosos da matéria, que é 
apaixonante.
Para a A frica do Sul, v a l i - m e , e m  grande par 
te, de artigos que publiquei em jornais brasileiros e do li 
vro " T h e  B l a c k  H o m e l a n d s  o f  S o u t h  A f r i c a " ,  que escrevi de 
parceria c o m  o meu excelente Amigo, o Sr. Ralph Clark, súdi 
to br i tânico e grande conhecedoE da realidade s u l - a f r i c a n a , 
e ainda o nosso ensaio " T h e  P o l i t i c a l  a n d  E c o n o m i c  R e a l i t i e s  
o f  t h e  B l a c k  H o m e l a n d s  o f  S o u t h  A f r i c a ’.’ , que o Sr. Clark e 
eu pensávamos publicar nos EUA.
Muitos governantes permit i r a m  que eu c i t a s ­
se trechos de cartas com que me q u i s e r a m  honrar. Fiz uma 
que o utra preferência, mas preferi o silêncio, salvo cita - 
ção de entrevistas ou de discursos, ainda assim como a p e r ­
miss ã o desses governantes. Com isso quis resguardar alguma; 
informação mais séria e comprometedora e ser digno da con - 
fiança que em m i m  depositaram.
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Pode o trabalho não ser m u i t o  rico, n e m  mui 
to esclarecedor, n e m  m u i t o  original. M a s  nele há de sobra, 
h onestidade de pesquisa. E boa vontadeI
■ r ' ~
Florianópolis, Primavera de 1984 
Nètoton Sabbã Guimarães
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Bonne foi, bon droit, bonne date
ANS l'affaire dos Malouines, le 
|  |  bon droit paraissant être un 
\ ~ r  monopoli européo-nord- 
limérioein. je voudrai», en toute mau­
vaise toi. luira quelque» réflexion* sur 
ierum» <te cet grand* principes qui. 
convenablement agité* devant le* 
'jpmions, provoquent leur adhésion à 
la dernière (en date) da* croisade* da 
la démocratie, i
La seule dete qui compte dans c* 
conflit. c ’est colla du 2 avril dernier, 
tello da 1« agression > de l'Argen­
tine. Mais si ella a bien violé le droit 
jiut/rnationnl en l'espèce, ne serait-ce 
çue parce que le paragraphe 2 da 
l'art. 2 de la charte des Nation* urue* 
affirme que les membre* de l'organi­
sation t  règlent leurt différends in- 
tat nationaux par de» moyens pacifb  
i/uet » . et que le prise de possession 
militaire n‘en est pas un. il est 
contestable de parler d'agression, 
uauf à préjuger la « culpabilité * au 
lond. La résolution 502 du Conseil 
do sécurité parle d'ailleurs d '« mva- 
ëkto ». L'agression est en effet une 
u:non dirioée contra c l'intégrité ter­
ritoriale ou ïindépendance politique 
d'un autre État » (art. 2 § 4). Or l'Ar­
gent:.te, depuis qu'elle e été chassée 
par la force, des Malouines en 1833, 
n'a jamais cassé de le* revendiquer 
comme partie intégrente de son pro­
pre terntoue. Même lorsqu'elle s’est 
abstenue de manifester sa réclama* 
lion pendent une pertode de Im u  
•ns (1842-18*5). «il* aveu annoncé 
qu'aila suspendait ses proteetstiona 
hank y renonçât le moins du monde. 
La Fiance a-t-elle jamais renoncé à 
l'AUücu-Lorrame entre 1870 et 
1914 ?
par CHRISTIAN CAUBET
Nous voici parvenus au problème 
de fond : celui de la légitimité de la 
possession, par rapport au droit. On 
peut la fonder sur la découverte 
et/ou sur l'occupation.
Découverte ? Le Royaume-Uni 
l'attribue à John Davis, en 1592. en 
ignorant que les De* figuraient déjà 
sur des certes nautiques dressées 
par les Espagnols en 1522, 1529. 
1536. et 1541. aous la nom d’Islas 
de San Anton. Sunson. de Los-Putos 
ou de Lo*-Leones.
Occupation ? Elle fut recomman­
dée en 1748 h ('Amirauté britanni­
que par le commodore Anson, mais 
ne fut pas effectuée, peut-être par 
respect des traités, qui interdisaient 
aux Britanniques de naviguer et de 
s'approcher à moins de 10 milles 
marins des colonie* espagnoles, ou 
de faire du commerce avec elles.
Le 5 avril 1764, Bougainville 
fonde Port-Louis, où il établit cent 
trente personnes ; et le 23 janvier 
1765 C Anglais Byron -  grand-père 
du poète -  fonde Port-Egmont, où 
s'établit l'année suivante une garni­
son. L'Espagne obtient de Louis XV 
qu'il reconnaisse ses droits sur les 
Des et lui remette Port-Louis ; ce qui 
est fait moyennant indemnisaiion. Le 
gouverneur espagnol de Buenos- 
Aires envoie ensuite un« expédition 
NI qui détruit les installations britanni­
ques te 1" juin 17 70. Après avotr né­
gocié. les Anglais se retirent des Ma- 
louino» le 22 mai 1774 ; jusqu'en 
1811. dix-neuf gouverneurs nommés 
par l'Espagne se succèdent dans les 
îles.
A partir de 1810, les troubles oc­
casionnés par la conquête de l'indé­
pendance font négliger les îles, sur 
lesquelles le drapeau argentin est 
hissé le 6 novembre 1820 , en 
conformité avec les principes élé­
mentaires en matière de succession 
d'États : l'Argentine est l'héritière 
des droits et obligations de la vice- 
royauté du Rio de la Plata, et c'était 
en toute légitimité que le 30 mai 
1810  la junta de goblerno de 
Buenos-Aires avait ordonné le peie- 
munt de la solde du gouverneur dus 
Malvmas.
En .1825. lors de la signaturo d'un 
traité d'amitié, de commerce et de 
navigation avec l'Argentine, les An­
glais ne font aucune objection à sa 
présence sur les tle*. Mais ils allè­
guent des droits souverains sur l'ar­
chipel le 18 novembre 1829, A la 
suite du décret pris par le gouverneur 
de Buenos-Aues le 10 juin et créant 
un commandement politique et mili­
taire ayant juridiction sur les M.il- 
vinas et les îles situées près du cap 
Hom.
Du 3 au 5 janvier 1833, les An­
glais s'emparent des Malvmas et ex­
pulsent lours habitants. Certains sont 
faits prisonniers ; amenés en Grande- 
Bretagne pour y être jugés, ils ne lo 
lurent pas, motif pris du fait quu lus 
événements « ne s 'é u h n t  pus pio- 
duits sur la wrritoiru do /'fc‘m/j«o u
Les îles changent do nom, mais res­
tent los Malvinus puur tous les Ar­
gentine.
Aujourd'hui, les troupes britanni­
ques tentent do reconquérir les Fal­
kland au nom dus principes sur les­
quels s'appuient leurs diplomates : 
démocratie, légalité, liberté pour les 
habitants de l’archipel do choisir leur 
mode de vie. respect de* décisions 
des Nations unies.
la  dununim iii constituorait un ar­
gument, si, tout au lung de lu tragé­
die de son absence en Argentine à 
partir de 1976, la junte avait été dé­
noncée pour les atrocités qu'elle a 
parrainées ou oïdonnéos. Mais l’indi­
gnation actuelle n'est malheureuse­
ment qu’un moyen do renforcer 
l’amalgame dos convictions qui ci­
mentent le c bon » droit britannique.
Quant au respect de la légalité ot 
dos décisions de l'ONU du 11> dé­
cembre liitit). De quelles décisions 
s'agit-il 7 De la résolution n° 1514 
de l'Assemblée générale sur la 
concession rlu l’ indépendance uux 
pays et aux peuples coloniaux ? Dus 
deux critères retenus pour justifier la 
décolonisation, autodétermination 
des peuples et intégrité territoriale, la 
Grande-Bretagne choisit lu premier 
tandis que l'Argentine soutient le se­
cond. Cu qui nu ( jiI guère dvuncer 
veri> une botutiou. £n 10b 1. ta i u so­
lution 16b4 (XVI) crée te comité »pe- 
c ia l  de décolonit>.tiion. Uunt I* tou»- 
conuie III inclut un 1964 lei> Falkluixi 
(Malvinus) peimi loti territoires i  üu- 
colonisur. la  résolution 2065 IXX) 
reconnaît, le 16 novembre 1965, 
l’existence dune controverse enue 
l’Argentine ut le Royaume-Uni quant 
à la souveraineté sur l'archipel. Il est 
donc recommandé aux duux parties 
de négocier.
Culte légalité-la a été violée de di­
verses manières par la Grande- 
Bretagne. S ’agissant do l'obligation 
de décoloniser, il n’y avait que deux 
solutions. Ou bien donner aux Kel 
pers (1) lu possibilité d'exercer le 
droit à l’autodétermination, ou bien 
négocier avec l’Argontino la restitu­
tion de l’archipel. Or la première so­
lution n’a j.iinais été évoquou avant 
le 2 avril. Quant à l’obligation de né­
gocier. lo droit inturnational l’assuitit 
de celle de lo lairu de bonne foi. Pen­
dant lus dix-sept années qu’ont duré 
les « négociations », lus manoeuvres 
dilatoires ont constitué la constante 
essentielle du Foreign Office, ut l'uc- 
curd de 19/1 ri'a été qu’un moyen 
-  dont l'Argentine supportait les 
charges — d'améliorer la vie dus Kol- 
pors sans permettre d'évoquer le 
problèmo de tond.
Que les dirigeants dus pays nantis 
soient solidaires dans leurs inturpré- 
tanons ot complémentaires dans 
leuis action* vis-à-vis du liers- 
monde, dus lois quu leurs inteii-ts 
sont effectivement menacés, ne 
constituent pas une véritable sur- 
pnsu. Mj i -j ils pourraient nous faire la 
f*J Aviisi.iiit .i l'umvciMic tic S.inLi- 
Oil.iniiü 1 lin' il I
grâce de ne pas nous sermonner. I 
tioib-monde, né dans et par la déo 
Ionisation, est assez grand et to 
jours assez misérable pour choisir « 
propres critèros en matière da quali 
cation de situation(s) colonialels).
Une dernière date, et encore < 
bon droit.
Il s ’agit de la résolution 502 t 
Conseil de sécurité, adoptée le 3 av 
durnior sur proposition de la Grandi 
Bretagne, qui occupe donc timull 
nément les fonctions de juga et pa 
tie, d'inturprète et da procureur, i 
furce morale et de police.
Dans 90 % des articles de presi 
qui en font état, il est rappelé que 
résolution 502 « exige le retrëit ir 
médiat de toutes les forces arge 
fines des îles Falkland». Et seul 
mont cela. Ce qui fait porter 
l'Argontino les responsabilités de 
situation actuelle de guerre et da 
violation d'une décision des Natioi 
unies. Mais il ne s'agit que d 
deuxième point du dispositif. Le pri 
mier point « exige une cessation ir\ 
médiate des hostilités ». Toute* h 
actions militaires entreprises par 
Royaume-Uni violent donc égalent^ 
la résolution 502, et l'on ne m*i 
quera pas d'épiloguer sur le para don 
de savoir si elles ne violent pas a us 
l'article 51 de la charte qui reconnu 
aux membres des Nation* uni«* « i 
dioit nature! de léyitiam détente . 
lorsqu'il» sont « iobtet d'une agréa 
shmi année » n iM  q u i  knma i'aaar 
cic* d* ca droit dan* I* wmpa 
puisqu’il n* vaut que « tuaqu'è « 
que i» C o n fit  de sécurité ait pria le 
mesures nàcensairus pour meinten 
la paix et la sécurité mternatio 
nulus ».
Resta le troisième point d* la ri 
solution 602. qui demanda eux de« 
gouvernements « de rechercher ui 
solution diplomatique à leurs ditfi 
rtinds ». dans le respect des buts 
principes de la charte. S'il y a i 
« vainqueur », voudra-t-il négoci 
quui que ce soit 7 Les autorités h 
tanniques. h peine leurs troup« 
s'énient-elles emparées de la Géc 
gie du Sud, s'opposaient tout net 
son inclusion dans le champ des n 
gociations. Elles ne parlent plus qi 
d'évacuation ou capitulation. '
Il y e pourtant une solution jurit 
que dans le cadre du droit traditia 
nul ; le condominium. Elle prend ac 
de la concurrence des souverainet 
sur un territoire contesté, perm 
d’un réglementer l’exercice, instil 
tmnnalise la coopération entre I 
états condominants et, l'imaginati 
lertilu des juristes aidant, peut inl 
grer toutes les modalités suscep 
blés de résoudre les problèmes pat 
culiers. Cului dus Kelpers n'est pas 
moindre, mais il est à l'heure actuc 
beaucoup plus un prétexte qu' 
obstacle, et les solutions ne ml 
quont pas. qui garantiraient leur dr 
à une identité propre, dans le cac 
d'un condimmium placé sous l'égi 
la sculo respe 
; ilitû des oartius au litiqe.
( 1 ) 1  l . i t i i l . i n l^  d e s  M a lo u m e s .
